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7Prefácio

P R E F Á C I O

Em 2019, ao iniciarmos a gestão na Universidade Virtual do Estado de São 
Paulo (Univesp), ficou rapidamente claro que um dos aspectos a aprimorar 
na instituição era o suporte pedagógico em profundidade para os alunos. 
Tipicamente esse suporte, em Educação a Distância (EaD), é realizado no 
modelo de tutoria, no qual um indivíduo, o tutor, apoia o aprendizado de 
múltiplas disciplinas, às vezes bem diversas entre si. Encontrar um modelo 
adequado para a universidade, que levasse em conta sua abrangência que 
hoje chega a metade dos municípios paulistas, tornou-se um desafio muito 
grande e que também demandava uma resposta em pouquíssimo tempo. 
Como se não bastasse esse desafio, havia a necessidade de cobrir todos 
esses municípios, e as tentativas anteriores acabaram sendo frustradas 
pela indisponibilidade de pessoas em todo o Estado.

Foi desse contexto que surgiu o Curso de Especialização “Formação didá-
tico-pedagógica para cursos na modalidade à distância”, criado em 2019 
e ofertado para alunos de pós-graduação nas três universidades estadu-
ais paulistas coirmãs: Universidade de São Paulo (USP), Universidade de 
Campinas (Unicamp) e Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (Unesp). Ao participar do curso, os estudantes, também chamados 
de facilitadores, recebem formação profunda em EaD e praticam ações 
junto com nossos alunos de graduação, e tomamos o cuidado de alinhar 
as áreas de interesse e formação com as disciplinas de graduação, pro-
porcionando um ganha-ganha a todos os envolvidos. Essa prática foi 
planejada para ser desenvolvida totalmente on-line, por meio das múlti-
plas tecnologias disponíveis, seja no Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) ou em videoconferências.

Essa especialização foi desenvolvida para durar dois anos, permitindo 
a realização simultânea com os mestrados e doutorados, e culmina na 
construção de um Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), realizado em 
grupos, no qual os facilitadores são provocados a olhar para a Univesp, 
seus cursos e alunos ao buscar seus temas. Dessa provocação surgiram 
os 15 capítulos selecionados para esse livro. Considero a diversidade 
dos temas como um dos fatores de sucesso dos trabalhos, demonstrando 
olhares sob múltiplos ângulos e direções, para os processos de apren-
dizagem, ferramentas, integração entre disciplinas, complementação de 
conteúdo, indo até um olhar sobre o próprio curso de especialização.
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Esse livro foi construído não só como apresentação dos trabalhos, mas 
para ser lido como inspiração sobre novas formas de encarar a EaD, seus 
desafios e suas motivações. Seu planejamento foi construído antes da 
pandemia e ele se concretiza num momento quando as barreiras físicas 
foram abruptamente rompidas pelo mundo virtual.

Acreditamos que a formação oferecida aos facilitadores seja um divisor 
de águas em suas carreiras e permita que eles explorem muito mais pro-
fundamente o mundo educacional que surge pós-pandemia, com as mais 
diversas oportunidades de ensino.

Espero que as provocações desse livro ajudem a abrir horizontes e avan-
çar em oportunidades para toda a sociedade brasileira, repensando 
estratégias e aprimorando outras. O futuro não terá apenas uma forma 
de ensino, e é importante ouvir todos os envolvidos para encontrar as 
melhores oportunidades. Boa leitura a todos.

Rodolfo Azevedo
Presidente da Univesp
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A P R E S E N T A Ç Ã O

A Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp), uma instituição 
de educação superior pública, foi criada pela Lei nº 14.836, de 20 de julho 
de 2012. Seu credenciamento junto ao Conselho Estadual de Educação de 
São Paulo deu-se pela Portaria CEE-GP nº 120/2013, de 22 de março de 2013, 
e pelo Ministério da Educação (MEC) para a oferta de cursos superiores na 
modalidade a distância pela Portaria nº 945, de 18 de setembro de 2015.

Assim, nasceu a primeira universidade pública virtual do Estado de São 
Paulo, assumindo tanto suas características especiais como também os 
desafios inerentes a sua proposta, exigindo o desenho de um modelo 
pedagógico adequado à educação digital para uma sociedade que, cada 
vez mais, encontra-se conectada. Nesse sentido, pode-se afirmar que o 
projeto pedagógico da Univesp está sustentado pela busca da indissocia-
bilidade do ensino, pesquisa e extensão reafirmando o entendimento de 
que o conhecimento é um bem público, dedicando-se a formação de edu-
cadores em cursos de licenciatura e demais profissionais com a oferta de 
cursos de bacharelado, ambos com o foco na universalização do acesso à 
educação formal e comprometidos com o bem-estar social e cultural da 
população do Estado.  

O modelo pedagógico da Univesp possui cinco eixos fundamentais, que 
se integram e se complementam. São eles:

1.
Ampliação do acesso à Educação Superior: a Educação a 
Distância (EaD) é uma potente ferramenta para proporcionar a 
inclusão de pessoas no Ensino Superior. Esse eixo propõe a neces-
sidade de expansão da Univesp, com a manutenção da dimensão 
humana, da qualidade dos conteúdos e da reflexão crítica.

2.
Foco no estudante: busca-se otimizar os processos de apren-
dizagem ativa com o uso intensivo de tecnologias digitais e 
que coloquem o estudante como ser ativo frente ao processo de 
aprendizagem.

3.
Interação: a interação é um dos principais eixos do modelo 
pedagógico e está presente em todas as comunicações das ações 
educacionais.
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4.
Inclusão digital: a Educação a Distância tem o papel social de pro-
mover a inclusão digital, que permite a aquisição das habilidades 
necessárias para não só utilizar as ferramentas, mas fazê-lo de 
maneira eficaz e crítica.

5.
Formação para o exercício profissional: a formação pro-
posta pela Universidade proporciona uma sólida formação que 
garanta ao futuro profissional as condições necessárias para a 
superação dos desafios apresentados no mercado de trabalho.

Nesse cenário, a Univesp, oferece um modelo pedagógico inovador, con-
tribuindo para o desenvolvimento institucional da modalidade de edu-
cação a distância e orientando-se pelas pesquisas da área e participação 
do corpo docente e técnico-administrativo.

Com base no quinto eixo do modelo pedagógico da Univesp, foi criado o 
Programa “Formação didático-pedagógica para cursos na modalidade a 
distância” visando a capacitação de novos profissionais com habilidades 
e competências didático-pedagógicas para cursos na modalidade a dis-
tância e com base nas Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação, 
especialmente naquelas que utilizem metodologias ativas de aprendizado, 
nos quais há grande participação do estudante em sua própria formação.

O referido programa é o resultado do convênio entre a Univesp e as três 
universidades estaduais paulistas coirmãs: Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), Universidade de São Paulo (USP) e Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), visando a partici-
pação dos alunos de pós-graduação das universidades nas atividades de 
Educação a Distância da Univesp.

Ainda com base no quinto eixo do modelo pedagógico da Univesp, o curso 
oferecido aos pós-graduandos tem a proposta de uma formação sólida e que 
o prepare para o futuro profissional.  Neste sentido, o programa oferece, 
além da formação teórica com os fundamentos da Educação a Distância, 
uma intensiva preparação de caráter prático. Os estudantes participantes 
do programa são chamados de Facilitadores, pois atuam diretamente dando 
suporte ao processo de aprendizagem aos alunos de graduação da Univesp.

O conjunto da formação teórica e prática dá sentido ao programa de 
especialização, lato sensu “Processos didático-pedagógicos para cursos 
na modalidade a distância”, que tem como produto a elaboração de um 
artigo, resultado de pesquisa conduzidas pelos grupos organizados 
em temáticas, sob a supervisão de orientadores que compõem o corpo 
docente e técnico da universidade.
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Uma vez que os trabalhos foram desenvolvidos a partir da vivência dos 
facilitadores e são, em sua maioria, propositivos, a Univesp acredita fun-
damental divulgá-los. Ao refletirem, discutirem e analisarem questões 
relacionadas a educação a distância, contribuirão para ampliação do 
conhecimento dessa modalidade e permitirão a outros profissionais e a 
outras instituições se apropriarem do quem sido produzido na Univesp, 
uma universidade pioneira na oferta de educação superior a distância.

Para a apresentação dos resultados dos estudos investigativos realizados 
pelos grupos de facilitadores, organizou-se o livro em dois eixos temáticos 
que contemplam aspectos fundamentais para uma educação digital de qua-
lidade, feito sob a curadoria de Mônica Cristina Garbin, Édison Trombeta de 
Oliveira, Celia Maria Haas, Glauce Barbosa Verão e Simone Telles.

O livro “Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas” tem 
como ponto de partida a compreensão de que a docência em EaD e outras 
formas de ensino e de aprendizagem com apoio das tecnologias têm 
tomado cada vez mais espaço no âmbito educacional brasileiro. Quando 
conjugado com metodologias ativas, ganha contornos ainda mais rele-
vantes. A Univesp tem experiência nesse contexto e, assim, oferece sub-
sídios para formação de pós-graduandos para uso das tecnologias com 
intencionalidade pedagógica, cujos trabalhos de conclusão de curso com-
põem esta obra.

O primeiro eixo é “Uso de tecnologias em processos de ensino e de apren-
dizagem”, cujos capítulos, apresentados a seguir, dispõem de temas como 
mediação pedagógica com uso das tecnologias, trabalho com projetos e 
metodologias ativas, produção e seleção de recursos tecnológicos para 
contextos educacionais e design didático para elaboração de materiais.

O capítulo 1, “Live: uma ferramenta que auxilia o ensino de práticas educa-
cionais”, é de autoria de Daniel Andrioli de Lima, Flávio Franco Santana de 
Jesus, Juliana Rodrigues de Oliveira, Laís Schulz Giorno e Mônica Cristina 
Garbin. O trabalho discute as dificuldades dos estudantes da Univesp das 
áreas de Ciências Exatas e da Terra e Engenharias na participação das 
Lives, ferramenta didática adotada pela universidade, propondo alternati-
vas que visam uma melhoria na adesão dos estudantes.  

No capítulo 2, as autoras Caroline Harumy Oliveira, Dianne Cassiano de 
Souza, Lais Miwa Higa, Letizia Patriarca e Édison Trombeta de Oliveira, 
propõem, a partir da provocação “Quem tá aí?”, analisar as “Diferenças 
e desigualdades na formação docente EaD”. O capítulo apresenta uma 
reflexão sobre a importância de uma formação docente para o desen-
volvimento da diversidade no ensino superior a distância. Para tanto, as 
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autoras, a partir de uma discussão sobre a importância do design didá-
tico, propõe a construção de um curso que contempla as diferenças e que 
questiona as desigualdades na formação de professores, passando por 
temas como gênero, sexualidade, raça, classe e deficiência. 

O capítulo 3, de autoria de Rayane Jéssica Aranha da Silva, Karen Batista,  
Merenice Merhej e Mônica Cristina Garbin e intitulado “A experiência do 
uso de podcast em uma disciplina de graduação da Univesp”, propõe a 
incorporação do podcast como recurso em uma disciplina dos cursos de 
Licenciaturas da universidade. As pesquisadoras criaram um podcast, 
com o apoio da docente da disciplina, buscando analisar junto aos estu-
dantes os impactos dessa ferramenta, avaliando novas oportunidades de 
aprendizagem aos estudantes. 

No capítulo 4, intitulado “Análise da familiaridade dos alunos de ciên-
cias exatas da Univesp em relação a softwares matemáticos”, os autores 
Giovani Avancini, Yagho de Souza Simões, Caio Renan Damascen Sampaio, 
Reynaldo Pampa Condori, Oscar Armando Hernandez Morales e Glauce 
Barbosa Verão propõem identificar o perfil dos alunos de ciências exatas 
da universidade, buscando relacionar com o seu conhecimento e utiliza-
ção de alguns softwares matemáticos. Apresentam os seguintes softwa-
res: Geogebra, Mathematica, Wolfram, Alpha Matlab, Maple, Cinderella, 
Photomath, FX Calculator Problem Solver e Pyhton. O que apresentam 
como resultados é um aumento na popularidade de aplicativos como 
Geogebra e Matlab, mas ainda há um grande caminho a ser percorrido 
para a incorporação desses aplicativos no ensino das ciências exatas.

No capítulo 5, “Uma proposta de curso de Geogebra aplicado em tópicos de 
matemática elementar e cálculo diferencial”, o software Geogebra aparece 
novamente como uma das possibilidades para o ensino de conceitos mate-
máticos. Os autores Gabriela Colovati de Almeida, Gohnny Acero Laura, 
Levy Alvarenga Galindo, Lucas Ragiotto e Glauce Barbosa Verão propuse-
ram um curso sobre o software, que aborda tópicos de cálculo diferencial 
e matemática elementar e que pode ser importante fonte de conhecimento 
para os estudantes de engenharias e matemática da Univesp. 

No capítulo 6, “Tecnologias digitais na educação a distância: das neces-
sidades de um letramento digital efetivo para uma prática pedagógica 
ideal”, os autores Daniel Garcia Ribeiro e Simone Telles propõem como 
objetivo discutir os usos de tecnologias digitais na educação a distância 
bem como pontuar a necessidade de um letramento digital efetivo de 
professores e alunos para uma prática pedagógica ideal. Nas considera-
ções finais problematiza as possibilidades do uso das tecnologias digitais 
na educação a distância de maneira intencional e pedagógica. 
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No capítulo 7, o artigo “Possibilidades do uso de ferramentas digitais em 
lives da Universidade Virtual do Estado de São Paulo – Univesp: um estudo 
de caso”, de autoria de Glauce Barbosa Verão, Juliana Feletto Silveira 
Costa Lopes, Letícia Nogueira Gomes, Lucio Neri Borges e Reynaldo 
d’Alessandro Neto discutem a incorporação de ferramentas digitais nas 
Lives oferecidas pela universidade, de acordo com as diferentes nature-
zas das disciplinas ofertadas. 

No capítulo 8, “As experiências de facilitadores na disciplina de TCC em 
EaD: propostas de melhorias”, de autoria de Bianca Viana Monteiro da Silva, 
Heloisa Aguetoni Cambuí, Leonardo Augusto Cardoso de Oliveira, Leonardo 
Mariano Gomes e Mônica Cristina Garbin, é apresentada uma discussão 
sobre a tutoria na disciplina de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), a 
partir da perspectiva dos facilitadores. Os autores apresentam também 
perspectivas que podem ser incorporadas à disciplina, reafirmando que 
novos estudos com a criação de outras propostas enriquecerão os TCC.

No capítulo 9, os autores Gustavo Gonçalves Lourenço, Lucas Rodrigeus 
Ilário, Ludmila Vidoca, Matheus Carvalho Meira e Mônica Cristina Garbin, 
apresentam o artigo “Modelo de sistema de gerenciamento de trabalhos aca-
dêmicos para colaboração na Univesp e comunidade” que propõe a criação 
de um repositório, usando o Open Journal Systems (OJS), para reunir todos 
os Projetos Integradores desenvolvidos pelos estudantes da universidade. 

No capítulo 10, o artigo “Uso de laboratórios virtuais como metodolo-
gia ativa de aprendizagem: uma experiência na disciplina de Circuitos 
Elétricos”, dos autores Everton Coelho de Medeiro, Jéssica Glória Jorge 
Batista, Josiane Alexandrino dos Santos, Vinícius Paranaíba Campos e 
Mônica Cristina Garbin, apresenta como proposta o uso de laboratórios 
virtuais na disciplina de Circuitos Elétricos, ofertada para as engenha-
rias da universidade. Os autores desenvolveram roteiros de experimen-
tos para os estudantes da referida disciplina, com o apoio do docente, 
para tornar o desenvolvimento dos conceitos de física mais prático. 

O conjunto de cinco artigos que compõem o Eixo 2 e apresentados a seguir, 
tratam dos “Aspectos políticos e didáticos para a educação a distância”, 
discutindo temas como comunicação via fórum, avaliação, feedback e 
suporte qualitativo aos estudantes, verificação de atividades avaliativas 
e de progresso e reflexão crítica da EaD são competências enfatizadas 
por essa formação.

No capítulo 11, o artigo “Aprendizagem colaborativa na graduação EaD: Uma 
abordagem a partir da formação de grupos de estudo on-line”, dos autores 
Caio Castanho Xavier, Fernanda Cristina Pansera, Hélio Pereira da Cunha, 
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Erik Paulino Júnior, Rita de Cássia Ferreira da Silva e Édison Trombeta de 
Oliveira, analisa a aprendizagem colaborativa na educação a distância, em 
momentos síncronos de Grupos de Estudo on-line, trazendo uma discussão 
sobre os estilos de aprendizagem nesta modalidade de ensino. 

No capítulo 12, o artigo “Uma análise das percepções de Facilitadores da 
Univesp sobre sua formação: o “Estar junto virtual” em questão”, dos auto-
res Bruno Damien da Costa Paes Jürgensen, Paulo Augusto Boccati e Mônica 
Cristina Garbin, discute o conteúdo da formação teórica dos Facilitadores 
da Univesp no âmbito do “Programa formação didático-pedagógica para 
cursos na modalidade a distância”. Os autores reforçam a importância da 
atuação dos facilitadores no cotidiano dos estudantes de graduação e fazem 
um paralelo com o processo de formação do próprio Facilitador.

No capítulo 13, o artigo “Avaliação de aprendizagem nos cursos de licen-
ciatura na educação a distância”, dos autores Mayra Grava de Moraes, 
Roseli Zanon Brasil, Crislaine Matozinhos Silva Modesto, Elisa Mariana 
Torres e Celia Maria Haas, é pautado pela seguinte pergunta “como tem 
sido feita a avaliação da aprendizagem dos alunos que frequentam os 
cursos de licenciatura oferecidos na modalidade a distância?”. Para tal, 
foi realizado um levantamento de pesquisas buscando identificar práti-
cas de avaliação nos cursos na modalidade a distância perfazendo um 
percurso histórico da Avaliação da Aprendizagem. Os autores reforçam 
que para os feedbacks e devolutivas atenderem o propósito a que se des-
tina é demandada maior dedicação e tempo dos tutores e alertam para 
uma possível incoerência entre a necessidade de uso da abordagem de 
avaliação formativa e, em contraposição, o número excessivo de alunos 
por tutor. Os autores finalizam dizendo que este tipo de pesquisa se con-
figura “também num ato político especialmente com vistas a uma luta 
pela melhoria da qualidade da educação”.

No capítulo 14, os autores Marcel Getaruck, Marcos Henrique Almeida 
dos Santos, Maria Helena dos Santos e Celia Maria Haas abordam a pro-
dução acadêmica no âmbito da docência na educação a distância no 
artigo “Formação e constituição da docência na Educação a Distância: 
Um balanço da produção acadêmica”. Os autores propõem como objeti-
vos identificar os embasamentos pedagógicos dos cursos de formação 
de professores na modalidade a distância e identificar as estratégias de 
mediação pedagógica adotadas no percurso de formação de tais cursos, 
que possam servir como subsídio para a Univesp.

No capítulo 15, a pesquisa “Percepções dos alunos da Univesp acerca da 
Utilização do fórum como ferramenta de comunicação assíncrona”, dos 
autores Elivelton Serafim Silva, Kleber Galvão de Siqueira Junior, Sorrana 
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Penha Paz Landim e Celia Maria Haas, apresenta uma discussão sobre o 
uso do fórum no processo de ensino adotado pela Univesp, a partir da per-
cepção dos facilitadores em relação a participação dos estudantes nesta 
atividade assíncrona. O capítulo apresenta, portanto, o sentimento dos 
alunos em relação ao uso fórum e propõe a criação de uma plataforma 
que se assemelhe a outras redes sociais já utilizadas pelos estudantes. 

No capítulo 16, a pesquisa “O relatório de estágio supervisionado como 
instrumento de avaliação em EaD: aspectos formativos/reflexivos da for-
mação inicial de professores”, dos autores Andrey Patrick Monteiro de 
Paula, Anie Caroline Gonçalves Paixão, Flávia Oliveira Barreto da Silva, 
Mário Alexandre de Oliveira e Celia Maria Haas, apresenta uma discus-
são sobre os estágios desenvolvidos na universidade. Os autores iden-
tificam aspectos informativos e reflexivos numa análise realizada nos 
relatórios de estágio supervisionado.

Acreditamos que o momento deste livro é bastante oportuno, conside-
rando as discussões a respeito da EaD e da incorporação das tecnologias 
nos processos de ensino e de aprendizagem, instigadas pela pandemia 
e o seu reflexo na educação mundial. Acreditamos que as provocações 
trazidas pelos estudantes da Univesp possam contribuir para a melhoria 
das práticas educacionais e de uma visão pedagógica para a incorpora-
ção das tecnologias na educação. 

Mônica Cristina Garbin
Edison Trombeta de Oliveira

Celia Maria Haas
Glauce Barbosa Verão

Simone Telles

Os Organizadores
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LIVE: UMA FERRAMENTA QUE AUXILIA O 
ENSINO DE PRÁTICAS EDUCACIONAIS

Daniel Andrioli de Lima 
Flávio Franco Santana de Jesus 

Juliana Rodrigues de Oliveira 
Laís Schulz Giorno

Mônica Cristina Garbin

INTRODUÇÃO
A grande maioria das universidades vem se modificando em relação ao 
modo de ensinar, saindo do tradicional em salas de aulas para progra-
mas de ensino a distância. (MOORE, 2008; HACK, 2011; DIAS, 2014).

Com o crescimento dessa modalidade existe um futuro otimista para os 
programas de ensino a distância - EaD, nota-se que instituições estão evo-
luindo com seus resultados cada vez mais favoráveis, pois apresenta um 
diferencial do modelo atual presencial. Para se ter uma ideia do cresci-
mento, as matrículas dos estudantes dos cursos de graduação do ensino 
a distância, nos anos de 2008 e 2018, tiveram um aumento de 182,5%, 
enquanto os cursos de graduação presencial obtiveram apenas um 
aumento de 25,9% nesse mesmo período. O que determina um crescimento 
na participação em torno de 24,3% do total de matrículas. (INEP, 2018).  

Todos os modelos de ensino possuem desafios, o que não seria diferente 
com a utilização do EaD, pois a estrutura, qualidade, desempenho e resul-
tados do corpo docente e discente são pontos que estão em constante aná-
lise e mudanças, e como uma das vantagens, tem-se a oportunidade de 
diferentes formas de aprendizagem. Neste sentido, as universidades vêm 
buscando atender as brechas e qualificar seus profissionais para atuar 
no novo modelo de ensino. 

Amarilla Filho (2011) observa que, a partir das mudanças geradas pelo 
processo de informatização e globalização, ocorreu alterações em diver-
sos patamares da sociedade, como o econômico, comportamental, de con-
sumo e a percepção do mundo moderno, consequentemente, as mudanças 
e a evolução na educação. Analisando todas essas transformações e as 
consequências vistas na forma de conviver de cada indivíduo entre si 
é que França et. al. (2012) afirma que a psicologia vem observando que 
os sentimentos como emoção, medo, raiva e interações empáticas estão 
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presentes na educação a distância. Essas alterações de ponto de vista 
psicológico altera as práticas educacionais levando em consideração o 
contexto atual. Para Zuin et. al. (2011), as tecnologias atuais modificam a 
prática do docente, observa-se que as relações entre professores e estu-
dantes possuem um aglomerado de sensações, entre elas, ódio ou ressen-
timento, como também, afago e respeito, sendo que, em tempos passados, 
já se observava demonstrações de afeto e respeito entre mestres e alunos. 

No ensino EaD, segundo Belloni (2006), o professor assume um papel de 
parceiro do estudante no desenvolvimento educacional, gerando uma 
união na estrutura individual e passando a ser uma entidade coletiva, 
saindo do ensino e partindo para a aprendizagem. O autor também cita a 
importância de uma especialização docente direcionada às necessidades 
EaD, com o objetivo de preparar para a inovação tecnológica e, também, 
a formação continuada. Assim, permite que os docentes estejam prepara-
dos para as mudanças na modalidade de ensino.

Sendo a educação o fundamento de uma nação, a mudança e o caminho 
para a formação social se fazem necessárias para que toda a estrutura 
de ensino e a metodologia sejam bem organizadas e estruturadas, no 
intuito de garantir a qualidade na formação. E, como uma das etapas 
importante, é fundamental que a instituição estabeleça um perfil tanto 
de docentes como dos estudantes. Naturalmente a modalidade em EaD 
é uma situação que exige mais dos docentes, uma vez que, o perfil do 
aluno é diferenciado, pois apresenta outras necessidades para realizar a 
troca de informação quando comparado com o ensino presencial.  Sendo 
necessário que a formação do docente, bem como pontuado por Melo 
et. al. (2006), deve fazer parte da nova política global da educação, onde 
fazem parte da responsabilidade: o governo e instituições de ensino. As 
competências do ensino devem ser semelhantes à presencial, sendo um 
meio de aprendizagem importante para a educação, principalmente, a 
superior, e contribui para o desenvolvimento e oportunidade para a evo-
lução social da região em que está inserida. 

Devido à importância de conhecer as condições da EaD, este trabalho 
tem por objetivo avaliar possíveis dificuldades por parte dos alunos de 
nível superior do ensino de EaD, da Universidade Virtual de São Paulo 
- Univesp, na utilização das denominadas lives (uma forma de comunica-
ção em tempo real), e propor, assim, mecanismos que incentivem a par-
ticipação e interação nessa atividade síncrona. Para tanto, escolhemos 
a área das Ciências Exatas e da Terra e Engenharias da Univesp, onde 
estão matriculados uma grande parcela dos alunos que cursam apenas 
disciplinas vinculadas a essa área. Foi realizada uma pesquisa on-line 
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com 159 alunos, que frequentam o curso de graduação; foi utilizado um 
questionário com perguntas abertas e fechadas. O processo de preenchi-
mento deste questionário transcorreu de forma livre, os participantes 
podiam ou não responder. 

Neste sentido, a pesquisa se torna relevante porque tem como proposta 
gerar conhecimento sobre o posicionamento dos alunos em relação à sua 
participação nas lives. Como contribuição acadêmica, poderá prestar a 
universidade um modo de modernizar, inovar e desenvolver ainda mais 
essa forma de comunicação síncrona e diante dos resultados dessa pes-
quisa pode-se fazer uma reflexão sobre as melhorias na comunicação em 
tempo real do ensino EaD. 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
A modalidade de educação a distância acontece com a mediação de tecno-
logias que visam promover um processo de ensino e aprendizagem entre 
professores e alunos, mesmo o EaD não sendo uma modalidade nova, aos 
poucos vem ganhando proporções significativas em relação ao ensino 
presencial. Dentre os aspectos importantes que permite o crescimento 
dessa modalidade, podemos citar a flexibilidade que o ensino oferece ao 
aluno, ele quem vai determinar o melhor horário e local para estudar; 
demanda maior organização por parte do aluno, mas possibilita que ele 
encontre o seu ritmo de estudos; e o aluno pode utilizar diversos recursos 
didáticos e tecnológicos que a plataforma de estudo oferece, sendo acessível 
também pelos dispositivos móveis (FERREIRA e CORRÊA, 2019). 

Conforme o EaD se torna flexível, as possibilidades de aprendizagem 
para os alunos aumentam, o aluno pode aprender de diversas manei-
ras, a partir de uma gama de recursos tecnológicos, além de possibili-
tar a comunicação, a interação, desenvolver a autonomia, capacidade 
de pensar, resolver problemas, tomar decisões o que permite agregar 
conhecimento tanto para a vida pessoal como profissional (FERREIRA e 
CORRÊA, 2019).

Em relação aos aspectos da comunicação na modalidade a distância, no 
final do século XX, a globalização propiciou novas tecnologias a partir 
das exigências de uma economia baseada no conhecimento, as quais 
levaram a um acentuado interesse no desenvolvimento de competên-
cias e habilidades essenciais para a formação integral do indivíduo nos 
níveis educacional e profissional. Assim, a educação teve um grande 
desenvolvimento, permitindo a incorporação de múltiplas ferramentas 
tecnológicas nos processos pedagógicos e de formação, onde os processos 
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de comunicação nos modelos de educação a distância são realizados de 
forma praticamente imediata e em tempo real, permitindo o desenvolvi-
mento de um processo formativo mais dinâmico e participativo, no qual 
intervêm múltiplos atores: o professor, os alunos e a comunidade onde 
estão localizados.

Novas formas de ensinar e aprender, facilitadas pelas tecnologias de 
informação e comunicação, estão produzindo mudanças importantes e, 
em alguns casos, destrutivas em relação aos métodos de ensino do século 
passado. A educação nas engenharias não está alheia a essa realidade 
e, como tal, tem se enquadrado em um processo de avanço e incorpora-
ção de novas ferramentas pedagógicas. Essa dinâmica é mais evidente 
nos processos de formação a distância que, graças ao avanço tecnoló-
gico, vem experimentando um grande desenvolvimento, com processos 
pedagógicos que eliminam aquelas barreiras físicas que limitavam sua 
expansão. Nesse sentido, as Tecnologias da Informação e da Comunicação 
–TICs– tornaram-se um elemento fundamental nos processos de forma-
ção desenvolvidos ao nível dos ambientes virtuais de aprendizagem, que 
deixaram de ser apenas parte dos processos educativos à distância, mas, 
também, daqueles com educação tradicional, que viram a necessidade de 
se adaptarem à nova realidade educacional de um mundo em mudança 
e em constante evolução.

Desta forma, Tarouco, Moro e Estabel apud Farias (2013, p.18) advogam 
que “educar a distância significa saber utilizar as ferramentas das tec-
nologias de informação e comunicação, não só disponibilizando mate-
riais, mas interagindo, aprendendo em grupos, cooperando, colaborando 
e transformando”. Assim, os novos recursos educacionais criados pelas 
TICs proporcionam aos professores novas possibilidades de criação de 
novos materiais didáticos virtuais que facilitem o processo de ensino-
-aprendizagem, uma vez que,

educar, em uma Sociedade da Informação, significa muito mais 
que treinar pessoas para o uso das tecnologias de informação 
e comunicação: trata-se de investir na criação de competên-
cias amplas que permitam uma atuação efetiva na produção 
de bens serviços, na tomada de decisões fundamentadas no 
conhecimento, na operação de novos meios e ferramentas em 
seu trabalho, bem como na aplicação das novas mídias. [...] 
Trata-se também de formar os indivíduos para “aprender a 
aprender”, de modo a serem capazes de lidar positivamente 
com a acelerada transformação da base tecnológica.  (BRASIL 
APUD FARIAS, 2013, p.18).
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Neste sentido, o processo dinâmico de educar, em uma sociedade da 
informação, é facilitado graças à incorporação de múltiplas ferramen-
tas de comunicação em ambientes de formação, cujo desenvolvimento 
e a expansão da tecnologia alicerçada pela internet, tem levado o ser 
humano a desenvolver constantemente processos de comunicação. 
Pimentel (2016, p.142) assegura que “o aprendizado com as TICs inclui 
métodos de assimilação de conhecimentos que levam em conta os poten-
ciais tecnológicos no apoio ao ensino”, levando em consideração que “o 
conteúdo curricular amplia-se com as novas tecnologias, e dominar seu 
potencial torna-se relevante para, individualmente ou em grupo, melho-
rar o aprendizado”. (PIMENTEL, 2016, p.142).

A comunicação síncrona, conforme assegura Tavares (2006) é uma ati-
vidade comunicativa que ocorre em tempo real tal como a comunicação 
face a face, onde os participantes em interação devem estar presentes, 
embora não necessariamente no mesmo local físico. Menezes e Santos 
(2002) sinalizam que neste tipo de comunicação, “as mensagens emitidas 
por uma pessoa são imediatamente recebidas e respondidas por outras 
pessoas. Exemplos: ensino presencial, conferências telefônicas e video-
conferências”, na medida em que as ferramentas utilizadas para a comu-
nicação, que ocorrem ao mesmo tempo, independente da distância entre 
os usuários, é mediada pelas TICs, onde professor e aluno se encontram 
ao mesmo tempo por meio da mesma ferramenta.

Cruz e Barcia (2000) advogam que a videoconferência se constitui como 
uma ferramenta de comunicação síncrona eficaz, na educação a distân-
cia, pois permite a interação on-line entre professor/tutor e alunos, propi-
ciando maior qualidade no processo de ensino-aprendizagem, bem como 
um engajamento participativo entre os envolvidos, através de diálogos, 
resolução de dúvidas, exercícios, debates e reflexões sobre os conteúdos 
programáticos (MAROUBO et al, 2020, p.3), possibilitando, assim, uma 
melhoria significativa nas atividades educativas, por meio da transmis-
são de áudio, vídeo e dados, assegurando, assim,

uma transição mais gradual dos métodos presenciais, permite 
espaço colaborativo para socialização e aprendizado colabo-
rativo em grupo, possibilita escolher e planejar cursos mais 
interativos para classes pequenas ou menos interativo para 
grandes audiências, pode-se escolher os meios de transmissão 
conforme a possibilidade, disponibilidade e demanda. (CRUZ; 
BARCIA, 2000, p 3-10).
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Desta forma, as pesquisadoras Ferrari e Lapolli (2003) complementam 
a assertiva acima, ao explicitar a utilidade e importância da videocon-
ferência na educação a distância e sua eficácia, pois “permite o contato 
visual em tempo real entre alunos e professores ou entre alunos de dife-
rentes locais; possibilita a utilização de diferentes meios como docu-
mentos escritos, vídeos, objetos de três dimensões para todos os pontos”, 
garantindo, desta forma, uma versão virtual de aulas expositiva numa 
relação interativa entre os agentes envolvidos (professor/tutor e alunos), 
em um ambiente virtual de recursos e conteúdos diversificados.

Maroubo et. al. (2020, p.4) ao sinalizar que a videoconferência pode 
se apresentar sob diferentes termos, advogam que na Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo (Univesp), ela é apresentada como lives. 
Para os autores,

As lives são criadas e geridas pelos facilitadores que atuam no 
Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) com intensa troca 
de conhecimento e interação on-line com os alunos de gradu-
ação via plataforma Google Meet. O facilitador é o agente que 
estimula a participação dos alunos, trazendo informações, 
auxiliando no acompanhamento das disciplinas e inter-rela-
cionando os conteúdos programáticos das disciplinas com as 
discussões entre os alunos. (MAROUBO et al, 2020, p.4).

Neste sentido, Cruz (2008) ao analisar a importância do papel do pro-
fessor midiático por meio da videoconferência, registra alguns aspectos 
importantes da comunicação síncrona, ao revelar que,

A videoconferência virtualiza a sala de aula também porque 
problematiza o papel do professor. Ao incluir a obrigatoriedade 
do conhecimento tecnológico como condição de existência da 
aula, amplia as exigências de atuação do docente, que precisa 
dominar os recursos e operar câmeras e microfones para que 
ocorra a comunicação com os alunos e, por consequência, a 
aprendizagem. Se na escola tradicional ele pode escolher “enri-
quecer” sua aula com a incorporação da nova lógica que a mídia 
traz, na educação a distância por videoconferência ele está 
“imerso” no meio televisivo. Este lugar é virtual, pois permite 
a interação ao mesmo tempo presencial – onde de fato estão os 
participantes, em suas salas audiovisuais, tácteis e olfativas – e 
é midiático – pois a comunicação é audiovisual e acontece no 
ciberespaço, ou seja, na interface. (CRUZ, 2008, p.204).
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Sendo assim, Domingos e Araújo (2014) ao discorrerem que a videocon-
ferência, na educação a distância, para além de se constituir enquanto 
uma ferramenta tecnológica, mas, sim, um recurso didático que possi-
bilita novas formas de relação dialógica entre professor/tutor e alunos, 
apresenta também uma série de aspectos importantes e vantajosos na 
sua utilidade e representação, pois estabelece:

1) Economia de tempo, evitando o deslocamento físico para 
um local especial; 2) Economia de recursos, com a redução dos 
gastos com viagens; 3) Mais um recurso de pesquisa, já que a 
reunião pode ser gravada e disponibilizada posteriormente. 
Assim, chamamos a atenção para o potencial educativo desta 
ferramenta que pode ser explorada na EAD, pois notamos que 
ela se consubstancia em um espaço de trabalho docente de 
caráter bidirecional, que apesar de se aproximar do formato 
das aulas presenciais, apresenta contornos bem singulares. 
Eles podem servir de estímulo aos alunos, impulsionando-os 
a participar de forma ativa e consciente no processo de ensino 
e aprendizagem na modalidade de educação em que tratamos 
neste estudo. (DOMINGOS; ARAÚJO, 2014, p.47).

À guisa de conclusão, conforme relatado por Farias (2013, p.19), a 
comunicação síncrona na modalidade EaD traz consigo uma série de 
aspectos positivos e vantajosos, e no ensino da engenharia, a videocon-
ferência no formato de lives possibilita, como assegura a autora, melhor 
feedback das dúvidas, reflexões, devolutivas de atividades dos alunos, 
além de garantir uma maior motivação ao prosseguimento da disciplina, 
do curso para os alunos.

Em relação às aulas das disciplinas dos cursos de engenharia da Univesp, 
segundo Garbin e Oliveira (2019), as aulas das disciplinas dos cursos de 
engenharia da Univesp são na maioria das vezes expositivas, a partir de 
vídeos e apresentação de slides, mas o conteúdo abordado em cada aula 
permite uma correlação da teoria com a prática profissional, por meio da 
contextualização e descrição de cenários.

Para os críticos da EaD, uma das principais carências e falhas na forma-
ção de um futuro engenheiro são as aulas práticas, ou seja, é necessário 
um grande número de aulas práticas para a formação do aluno, aulas 
essas consideradas inviáveis de serem realizadas por “laboratórios vir-
tuais”, pois o aluno precisa da vivência na prática, contato e manuseio 
com os equipamentos (CREA, 2015).
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Sendo assim, a relação teoria x prática no ensino EaD se torna um pouco 
distante, mas possui papel fundamental no processo de aprendizagem 
dos alunos, através da participação dos alunos nos fóruns de dúvidas 
(GARBIN; OLIVEIRA, 2019).

METODOLOGIA
Esta pesquisa tem como objetivo: Identificar quais as dificuldades dos 
alunos dos cursos de engenharia da Univesp em participar das lives das dis-
ciplinas de cálculo I, cálculo II, física I, métodos numéricos, mecânica geral, 
química, estatística e resistência dos materiais, e também, propor sugestões 
de metodologias que incentivem os alunos a participarem das lives.

No sentido de corresponder com o desafio proposto por este estudo, bem 
como os objetivos, a presente pesquisa é um processo de construção para 
identificar um caminho que busca compreender quais elementos podem 
causar a não participação dos alunos nas atividades síncronas.

Com base nessa concepção, este trabalho apresenta uma abordagem 
quantitativa, se enquadra enquanto uma pesquisa descritiva. A meto-
dologia quantitativa geralmente parte de elementos teóricos aceitos pela 
comunidade científica, com base nos quais formula hipóteses sobre as 
relações esperadas entre as variáveis   que fazem parte do problema em 
estudo, tendo em vista que a sua verificação é realizada por meio da 
coleta de informações quantitativas orientadas por conceitos empíricos 
mensuráveis, derivados dos conceitos teóricos com os quais as hipóteses 
conceituais são construídas (GIL, 2002).

Neste sentido, o procedimento utilizado é o hipotético-dedutivo, o 
qual estabelece a formulação das hipóteses derivadas da teoria, por 
meio da operacionalização das variáveis, a coleta, o processamento 
dos dados e a interpretação, onde os dados empíricos formam a base 
para testar as hipóteses e modelos teóricos formulados pelo pesquisa-
dor. Desta forma o autor assegura que a abordagem quantitativa por 
meio da pesquisa descritiva,

têm como objetivo primordial a descrição das características 
de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabe-
lecimento de relações entre variáveis. São inúmeros os estu-
dos que podem ser classificados sob este título e uma de suas 
características mais significativas está na utilização de técni-
cas padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário 
e a observação sistemática. (GIL, 2002, p.42).
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O referido estudo pretende utilizar o questionário como técnica de inves-
tigação, para análise da pesquisa, descrevendo, classificando e interpre-
tando os dados coletados, uma vez que as respostas a essas questões é 
que irão proporcionar os dados requeridos para descrever as caracterís-
ticas da população pesquisada ou testar as hipóteses que foram constru-
ídas durante o planejamento da pesquisa (GIL, 2008, p.121; para assim 
investigar as causas que interferem no desempenho dos alunos na par-
ticipação das lives, bem como pesquisas acadêmicas direcionadas a esse 
assunto que poderá auxiliar a compreensão do caso neste estudo.

O instrumento de pesquisa utilizado para obter as informações neces-
sárias, foi a elaboração de um questionário eletrônico na plataforma 
Google Forms. Tal questionário foi oferecido durante o período de quinze 
dias, entre 03 e 24 de junho do ano de 2020 para os estudantes.   

O questionário inicia-se com uma questão que solicita o aceite do respon-
dente e a partir daí, são apresentadas nove questões objetivas, usando 
como a escala Likert como referência e três questões discursivas, na qual 
o aluno possui a liberdade de expor a sua opinião sobre o formato das 
lives e propor sugestões. Com as questões fechadas/discursivas, um dos 
principais objetivos é definir e obter o perfil dos estudantes, quais as difi-
culdades em acessar as lives, e como proporcionar maior envolvimento 
dos estudantes nestes momentos síncronos. Já as questões abertas estão 
relacionadas às experiências pessoais de cada participante em relação às 
lives, bem como quais conteúdos e formatos são mais coerentes ao pro-
cesso de aprendizagem, do ponto de vista dos participantes. 

O questionário foi aplicado para um total de 5093 alunos, matricula-
dos nas disciplinas de cálculo I (alunos matriculados - 276), cálculo II ( 
alunos matriculados - 152), física I ( alunos matriculados - 818 ), mecâ-
nica geral ( alunos matriculados - 305 ), química ( alunos matriculados - 
274 ), estatística ( alunos matriculados - 214 ) e resistência dos materiais ( 
alunos matriculados - 3.054 ), ofertadas nos cursos de Engenharia no pri-
meiro semestre de 2020, momento em que o presente estudo ocorreu. No 
entanto, o período em que ficou disponível para respostas, um total de 
159 alunos responderam.

Os dados obtidos a partir das questões objetivas foram analisados utili-
zando a estatística fornecida pelas respostas do questionário, enquanto 
as questões discursivas foram analisadas considerando as respostas com 
conteúdo mais pertinente e recorrente aos questionamentos, assim, pos-
sibilitou explorar as experiências que o indivíduo mantém em relação 
às atividades síncrona, sua experiência de vida e o seu meio social. O 
número de participação do sexo feminino e masculino trouxe uma visão 
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diferenciada entre eles em relação às respostas dadas, sendo possível 
verificar o que ambos acham importante para melhorar e incentivar a 
participação nas lives. 

Uma quantia de 159 respostas foi analisada, dessas 98,1% (156) julgam 
importante a participação durante as lives e os discordantes são apenas 
de 1,9%. Do total dos participantes 63,5% (99 alunos) são pertencentes ao 
sexo masculino, enquanto 36,5% (57 alunos) são do sexo feminino. Em 
relação a idade, 10,9% (17 alunos) estão na faixa etária entre 20 e 29 anos, 
34% (53 alunos) estão entre 30 e 39 anos, 39,1% (61 alunos) estão entre as 
idades de 40 a 49 anos e 16% (25 alunos) se encontram entre a idade de 
50 anos ou mais.

A presente pesquisa foi direcionada para as seguintes disciplinas com 
quantidades respectivas de alunos participantes, sendo: cálculo I com 
28,2% (44 alunos), para cálculo II com 12,2% (19 alunos), física I com 5,8% 
(9 alunos), métodos numéricos com 14,1% (22 alunos), mecânica geral com 
9,6% (15 alunos), química com 14,1% (22 alunos), estatística com 51,3% (80 
alunos) e resistência dos materiais com 45,5% (71 alunos) de participação. 

Na segunda parte desta pesquisa inicia-se a coleta de informações objetivas 
quanto a relação de cada aluno na participação da comunicação síncrona, 
sendo este um dos principais objetivos da análise dos dados. Outra infor-
mação interessante é quanto ao perfil dos respondentes, o sexo masculino 
correspondeu 63,5% e a idade entre 40 e 49 anos foi 39,1% dos participantes.  

RESULTADOS DAS ATIVIDADES SÍNCRONAS
A Univesp está localizada em 330 polos em 287 cidade do estado de São 
Paulo, com isso, o perfil dos estudantes é bastante diverso. A partir do 
questionário do ano de 2019, são 41.479 inscritos, sendo a maioria do 
sexo feminino, representando 74,16%; 86% do total de inscritos têm mais 
de 25 anos e 43% são casados. No que se refere ao perfil étnico/racial, 
53% se declararam brancos, 34% pardos, 12% pretos. Sobre a forma-
ção do ensino médio, 80% são oriundos da rede pública de ensino. Com 
relação ao ensino ofertado pela Univesp, 39% declararam que tiveram 
conhecimento pela internet, jornal, rádio ou televisão. Sobre à escolari-
dade estão, 36% que nunca realizaram nenhum curso superior, 35% já 
concluíram, 23% já iniciaram, mas abandonaram e 7% estão estudando 
atualmente. (Univesp, 2020).

Neste quantitativo de estudantes da Univesp, 58% dos candidatos afirma-
ram exercer regularmente algum ofício, 33% não exercem e 9% exercem 
eventualmente. No que diz respeito ao exercício de alguma atividade 
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laboral, 37% declararam trabalhar e serem responsáveis pela renda da 
família. No que se refere à renda média, 32% dos estudantes possuem 
entre 1 e 2 salários mínimos, 23% entre 2 e 3 salários mínimos. Sobre a 
escolaridade dos pais, 94% dos pais dos candidatos não possuem nível 
superior e 90% das mães não têm formação superior. (Univesp, 2020).

No tocante ao questionário aplicado, a primeira questão a ser analisada 
é em relação à qual seria o melhor horário para a aplicação das lives, 
sendo que a pergunta foi direcionada para os períodos da manhã (8 às 
12h), tarde (13 às 18h), noite (19 às 22h), e em alguns casos como horário 
indiferente. A partir do gráfico 1, pode-se observar que obtivemos as 
seguintes quantidades como o período da manhã com 2,6%, período da 
tarde com 7,1%, período da noite com 85,8%, e os alunos que opinaram 
pela opção indiferente possuem 4,5%. Desta forma é possível observar 
que a grande maioria dos estudantes preferem que a atividade seja exe-
cutada no período noturno.

Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 1. 
O gráfico 

apresenta qual 
melhor período 

para aplicação 
das lives

Manhã – das 8 às 12h
Tarde – das 13 às 18h
Noite – das 19 às 22h
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Em segundo questionamento analisado é sobre qual o melhor dia da 
semana a ser realizado as atividades síncronas, esses dias estão dispos-
tos de segunda-feira a sábado. Os dias da semana mais escolhidos foram 
em primeiro lugar o sábado com 23,1 %, segundo a terça-feira com 20,5% 
e em terceiro a segunda-feira com 17,3%, o restante dos dias da semana 
possui, em relação as já apresentadas, baixa colocação, sendo em quarto 
lugar a quarta-feira com 16,7%, em quinto lugar a quinta-feira com 14,1% 
e em sexto lugar e menos desejada a sexta-feira com 8,3%, como obser-
vado no gráfico 2. Assim, determinou-se o dia da semana mais propício, 
o sábado e o menos propício, a sexta-feira, para a execução das lives.
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O terceiro questionamento desta pesquisa é em relação a frequência da 
participação dos alunos nas atividades síncronas (lives), em que foi ques-
tionado quantas vezes por semana participavam das lives. Pode-se obser-
var no gráfico 3 que há uma disparidade em relação a participação e não 
participação, onde a participação em apenas 1 vez na semana possui 
47,4%, 2 vezes por semana 16,1% e mais de 3 vezes por semana com 10,9%, 
contudo, a não participação possui a quantia de 25,6%, o que demonstra 
que quase ⅓ dos alunos participantes não frequentam as lives.

Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 3. 
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O quarto questionamento desta pesquisa é verificar quais os motivos 
os alunos não estão acessando regularmente as lives. Dos itens disponi-
bilizados nesta quarta etapa, em primeiro e mais incisivo com 40% (80 
alunos) foi devido ao horário e dias disponíveis, julgam inadequados, 
já em segundo lugar com 18% (40 alunos) é a inexistência ou péssimo 
conexão da internet, de modo a impedir a participação desses indiví-
duos. Contudo, em terceiro lugar com 14% (30 alunos) responderam que 

Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 2. 
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é devido à falta de informação de quando ocorrerá, data e horário, as 
lives, e dificuldade em localizar o link da live, 7% (11 alunos) são os que 
representam. Também, a pesquisa demonstrou que 9% (14 alunos) pos-
suem dificuldade em interagir com o facilitador.

Outros dados importantes como, a falta de interesse em participar, não 
saber o assunto ou tema da atividade, não sentir segurança com o facili-
tador e a falta de conteúdo interessante nas lives estão variando entre 3% 
e 2% (7 a 5 alunos), são dados que demonstram falhas que podem ser 
melhoradas de forma a facilitar o acesso dos estudantes, como pode ser 
observado no gráfico 4. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O QUE PODERIA PROPORCIONAR MAIOR 
ENVOLVIMENTO DOS ALUNOS NA LIVE
O quinto questionamento desta pesquisa é verificar o que levaria os alunos 
participarem com maior frequência das lives. Dos itens dispostos, em pri-
meiro e mais indicativo com 36% (84 alunos) é a existência de um cronograma 
com a data e horário de todas as lives durante o bimestre; já em segundo lugar 
com 20% (45 alunos) é o fato de saber com antecedência qual o conteúdo da 
live, logo, em terceiro lugar com 18% (42 alunos) é de terem boa conexão com 
a internet, e em quarto lugar com 14% (32 alunos) é o fato de haver a parti-
cipação do professor da disciplina junto nessa atividade síncrona. Foi pon-
tuado, mesmo por poucos respondentes, que deveria ter maior interação do 
facilitador com os alunos, ficando com 8% (23 alunos). Em seguida o item em 
que a live deveria ser considerada uma atividade avaliativa, 4% (14 alunos). 
Essas porcentagens vêm demonstrando as opiniões de cada aluno a fim de 
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aumentar a participação durante as lives, conforme a gráfico 5.

A sexta questão é voltada ao tema que os alunos julgam interessantes 
serem abordados nas lives das disciplinas. Desses itens, na ordem apre-
sentada está a resolução das atividades avaliativas com 40% (101 alunos), 
como sendo uma necessidade principal nas lives, seguido por resolução 
dos exercícios de apoio com 25% (69 alunos), o resumo do conteúdo da 
semana com 20% (64 alunos), e com 15% (41 alunos) está a apresentação 
e disponibilidade de materiais extras para estudo, como textos e vídeos. 
Essa quantificação pode ser vista no gráfico 6.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Para a sétima questão, foi questionado sobre o que o aluno mais gos-
tava nos formatos das lives na universidade. Nota-se que as opiniões em 
maior destaque foram a interação aluno / facilitador 70%, praticidade em 
poder participar de qualquer lugar 10%, explicação do conteúdo 10% e 
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resolução dos exercícios 5%, porém há também uma pequena quantia de 
opiniões fora do contexto dessa etapa da pesquisa 5%.

Na oitava questão desta pesquisa, o questionamento foi sobre o que o 
aluno não gosta no formato das lives na universidade, observa-se que o 
maior destaque está na baixa duração das lives, 55%; a falta de participa-
ção dos professores da matéria, 15%; o facilitador não ter domínio sobre 
a matéria e conteúdo, 10%; o horário das lives não são efetivos 10%; não 
encontrar o link da live 5%. E uma quantia mínima de respostas que 
estão em sua maioria fora do contexto da pesquisa de 5%.

Finalizando com a nona e última etapa dessa pesquisa, foi pedido que os 
alunos fizessem comentários e sugestões em relação às atividades síncro-
nas (lives), um total de 44% (69 alunos) participaram desse último questio-
namento. Pode-se observar que as respostas mais significativas estão em 
aumentar o tempo das lives, participação do professor- autor da matéria, 
criar cronograma semestral, cronograma previamente definido, data e 
horário e, mais resolução e explicação dos exercícios durante o encon-
tro. Portanto, pode-se observar que as sugestões que mais auxiliaram 
os alunos no processo de estudo são: aumentar a duração dos encontros 
virtuais e a resolução de conteúdo tornando a jornada estudantil mais 
agradável e fluida.  

O Anexo A apresenta uma tabela de análise de dados, onde foram redi-
gidos a partir dos resultados do questionário dessa pesquisa, determi-
nando assim diretrizes a serem adicionadas ao arquivo denominado 
Estratégias e Experiências Didáticas para lives de modo a aperfeiçoá-la e 
também direcionar a cursos específicos, como da área de Ciências Exatas 
e da Terra e Engenharias.

A sugestão de modificação das Estratégias e Experiências Didáticas para 
lives são direcionadas aos facilitadores da área de Ciências Exatas e da 
Terra e Engenharias, que poderão utilizar como forma de orientar e 
auxiliar seus alunos, para assim obterem um aproveitamento satisfatório 
das atividades síncronas. Observa-se no Anexo B a adaptação feita a 
partir dos resultados dessa pesquisa ao documento disponibilizado pela 
Univesp “Estratégias e experiências didáticas para lives”. Os itens inseri-
dos ao documento estão em negrito e encontram-se dispostos em desta-
que, a fim de elencar as sugestões sugeridas como modificação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho teve como objetivo principal avaliar as dificuldades por 
parte dos alunos da educação a distância da Univesp, especificamente 
dos cursos de Engenharia, na participação das lives. Para tanto, foi pro-
posto um questionário on-line com perguntas relacionadas à problemá-
tica para identificar e analisar as variáveis que dificultam a participação 
dos alunos nas lives, como também compreender quais mudanças podem 
ser realizadas para estimular mais a participação dos alunos. 

Ao todo foram 159 alunos respondentes e foi possível identificar que a 
grande maioria deles relata não participarem da live, pois ela ocorre em 
dias e horários que o aluno não pode participar. No entanto, também 
buscou-se identificar qual o melhor dia e horário para a realização das 
lives, sendo o sábado e o período noturno a opção mais escolhida pelos 
alunos, evidenciando que nesta modalidade os alunos possuem flexibili-
dade para optar pelo dia e horário que preferem realizar os seus estudos. 

Em relação ao que estimula os alunos a participarem das lives ou o que 
eles gostariam de estudar como conteúdo, eles relatam temas como a 
resolução das atividades para avaliação de cada semana.

Sendo assim, o questionário descreveu qual a visão dos alunos em relação 
as lives, possibilitando que modificações, atualizações, ou seja, melhorias 
sejam realizadas na live, por parte dos supervisores e facilitadores, para 
que atenda uma maior demanda de alunos, tanto a participação quanto 
ao conteúdo, que eles estão buscando ao participar. 

Neste sentido, o presente estudo apresenta que a live é uma ferramenta 
importante na modalidade de ensino, e apresenta várias vantagens e 
aspectos positivos, que os alunos devem usufruir. Desta forma, as lives 
devem estar inseridas dentro de um processo de melhoria contínua, para 
que não permaneça estagnada, e venha sempre a incentivar os alunos a 
participarem, já que ele é uma das principais ferramentas e aliada do 
aluno dentro do ensino a distância.
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ANEXO A - MODELO DE LIVE NA ÁREA DE 
CIÊNCIAS EXATAS E DA TERRA E ENGENHARIAS. 

Modelo de Live na área de Ciências Exatas e da Terra e Engenharias

1 - Períodos para aplicação das Lives

Manhã 8:00 às 12:00 Desaconselhável

Tarde 13:00 às 18:00 Aconselhável

Noite 19:00 às 22:00 Melhor período

2 - Dias para aplicação das Lives

Segunda-feira Dia aconselhável

Terça-feira Melhor dia

Quarta-feira Dia aconselhável

Quinta-feira Dia aconselhável

Sexta-feira Dia desaconselhável

Sábado Melhor dia

3 - Frequência nas Lives

1 vez por semana Mínimo

2 vezes por semana Regular

Mais de 3 vezes por semana Ideal

Não participa Inaceitável

4 - Motivos da não participação que podemos evitar

Horário e dias disponíveis que não são ade-
quados aos alunos;

Evitável

Inexistência ou conexão ruim; Inevitável

Data e horário das Lives não foram 
disponibilizados;

Evitável

Pouca interação com o facilitador; Solucionável

Dificuldade e demora para localizar o link 
da Live;

Inevitável

Falta de interesse em participar; Solucionável

Não saber o assunto ou tema da atividade; Inevitável

Não sentir segurança com o facilitador; Evitável

Falta de conteúdo interessante nas Lives; Evitável
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5 - Para maior frequência na participação

Horário e dias disponíveis que são adequa-
dos aos alunos;

Depende do facilitador

Inexistência ou conexão ruim; Não depende do facilitador

Data e horário das Lives não foram 
disponibilizados;

Depende do facilitador

Pouca interação com o facilitador; Depende do facilitador

Dificuldade e demora para localizar o link 
da Live;

Não depende do facilitador

Falta de interesse em participar; Não depende do facilitador

Não saber o assunto ou tema da atividade; Depende do facilitador

Não sentir segurança com o facilitador; Depende do facilitador

Falta de conteúdo interessante nas Lives; Depende do facilitador

6 - O que realizar nas Lives

Resolução das atividades avaliativas; Ideal

Resolução dos exercícios de apoio; Ideal

Resumo do conteúdo da semana; Regular

Material extra para estudar (texto e vídeo) Mínimo

7 - Exercícios

1° semana Resolução dos exercícios e de 
apoio;

2° semana Resolução das atividades 
avaliativas;

3° semana Resolução dos exercícios e de 
apoio;

4° semana Resolução das atividades 
avaliativas;

5° semana Resolução dos exercícios e de 
apoio;

8 - Revisão

6° semana Revisão do conteúdo geral;

7° semana Revisão do conteúdo geral;
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ANEXO B - ESTRATÉGIAS E EXPERIÊNCIAS DIDÁ-
TICAS PARA LIVES EM CIÊNCIAS EXATAS E DA 
TERRA E ENGENHARIAS. 

1. Planejamento Live

a. Conhecer o curso, a disciplina e os alunos, por meio das informa-
ções do AVA;

b. Dominar e preparar o conteúdo, as atividades e as ferramentas** 
que serão usadas;

c. Fazer consulta prévia e inicial com os alunos (via forms ou caixa de 
entrada do AVA) para: (1) escolher dia e horário para a realização 
das lives e (2) background de conhecimento dos alunos;

d. Melhor período para agendar a Live: dias de semana NOITE 19:00 às 
22:00 / SÁBADO 13:00 as 18:00;

e. Melhores dias para agendar as Lives: SEGUNDA, TERÇA, QUARTA e 
SÁBADO;

f. Anotar os alunos que participam, sua frequência e também identi-
ficar os alunos que não participam. 

IDEAL 3 vezes na semana;

REGULAR 2 vezes por semana;

MÍNIMO 1 vez por semana;

g. Organizar a live com estrutura planejada (objetivos, o que será feito, 
como se dará a interação etc.);

h. Atividades para realizar nas Lives: Conteúdo ideal esperado: 
Resolução das atividades avaliativas; Resolução dos  e x e r c í -
cios de apoio; Conteúdo regular esperado: Resumo do conteúdo da 
semana; Conteúdo mínimo esperado: Material extra para estudar 
(texto e vídeo);

i. Executar a live com (sugestões de instrumentos e práticas):

Exercícios de apoio similares aos das videoaulas ou semanais;

Entre os exercícios, resolver dúvidas que os alunos tenham;

Sistematizações de aprendizados de diferentes semanas em tabelas ou 
gráficos;
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Exemplos e relações do que está sendo trabalhado com coisas que 
sejam  relevantes para os alunos;

Exercícios de Atividades Avaliativas. Atenção: eles não devem ser res-
pondidos antes do prazo de entrega da atividade.

j. Mandar e-mail no dia anterior para lembrar os alunos de que estará 
disponível na live para dúvidas, deixando uma pauta da live;

k. Não se atrase para o início da live que você mesmo agendou. Esteja pre-
sente pelo menos cinco minutos antes do horário marcado;

l. Recomende que seus alunos se preparem antes de assistir à live. Eles 
devem estudar o conteúdo previamente, ler textos e fazer alguns exer-
cícios para o melhor;

m. Não assumir que os alunos dominam conceitos básicos do conteúdo. 
Avaliar esse domínio e trabalhar os conceitos básicos para retomar o 
conteúdo;

n. Prometer só aquilo que se pode cumprir (ex.: a gravação estará dis-
ponível dentro de um tempo que você tem certeza de que estará);

o. Criar uma relação de educação, cordialidade e parceria entre faci-
litador e alunos ao longo da disciplina. Para isso, você pode: Ser 
prestativo via e-mail, caixa de entrada e fóruns, mesmo não sendo 
alunos da sua turma; Atender com agilidade e com atenção; Servir 
com qualidade; Ser educado, gentil, ter empatia pelo aluno, apre-
sentando-se como alguém que também erra e que está aberto a 
aprender com novas ideias; Mediar as conversas com argumentos, 
ao invés de impor suas verdades; Quando e se possível, entregar 
mais do que se espera;

p. Tentar ser o mais organizado possível para ajudar os alunos a se 
organizarem melhor;

q. Não ter vergonha de se expor. Nas conversas gerais e quando achar 
necessário, abra sua câmera e mostre que também é humano, isso 
irá te aproximar dos alunos.

r. O que evitar: 

Horário e dias disponíveis que não são adequados aos alunos; 

Data e horário das Lives que não são disponibilizados; 

Não dar segurança ao aluno; 

Falta de conteúdo interessante nas Lives;
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s. O que pode ser solucionado: 

Melhorar a interação com o facilitador; 

Instigar o interesse do aluno em participar dar Lives;

t. Situações inevitáveis por parte do facilitador: 

Inexistência ou conexão ruim;

Dificuldade e demora para localizar o link da Live; 

Não saber o assunto ou tema da atividade;

u. Depende apenas do facilitador: 

Horário e dias disponíveis que são adequados aos alunos; 

Data e horário das Lives estejam disponibilizados; 

Pouca interação com o facilitador; 

Não saber o assunto ou tema da atividade; 

Não sentir segurança com o facilitador; 

Falta de conteúdo interessante nas Lives;

v. Não depende do facilitador: 

Inexistência ou conexão ruim; 

Dificuldade e demora para localizar o link da Live; 

Falta de interesse em participar;

w. ** Usar ferramentas de suporte (papel + lápis, webcam, mesa digital 
(se tiver), bloco de notas, paint etc.). Criatividade e inovação ajudam 
o processo de aprendizagem dos estudantes por vídeo. Tablets e 
celulares podem ser usados como mesa digitalizadora: https://www.
youtube.com/watch?v=uYWJ_lSU8e8;

2. Durante a live

a. Apresentar-se no horário e link agendados. Disparar gravação, 
comunicando aos alunos, e fazer acordo sobre silêncio (microfone 
desligado) e perguntas;

b. Iniciar com a apresentação da organização da live, resumo do 
assunto tratado na semana anterior (contextualização) e do assunto 
da presente semana;

c. Deixar seu e-mail Univesp disponível e fazer uma lista dos e-mails 
dos alunos que já participaram de suas lives;

d. Tentar deixar os alunos mais confortáveis para dialogar durante a 
live, sem receio de se expor publicamente e de forma gravada;

https://www.youtube.com/watch?v=uYWJ_lSU8e8
https://www.youtube.com/watch?v=uYWJ_lSU8e8
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e. Incentivar que os alunos falem com você. Isso efetiva e consolida o 
canal de comunicação ou a interação durante a live;

f. Não tenha vergonha ou se preocupe se você não souber responder 
algo, na próxima live você terá a chance de responder;

g. Você pode combinar com outro(a) facilitador(a) da disciplina para 
que ele(a) te ajude a ficar no chat respondendo as perguntas que che-
garem por lá. Ele(a) te ajuda na sua live e você ajuda na live dele(a), 
mas cada um precisa conduzir sua própria live semanalmente. O 
apoio no chat é apenas um apoio, não uma substituição da sua par-
ticipação como condutor(a) da live.

h. Rotina dos alunos: relacionamento com as Lives.

1° Semana
Nessas 3 primeiras semanas os alunos apenas terão a apre-
sentação do material e conteúdo disponível para a matéria 
em que os mesmos estão matriculados. Não haverá exercí-
cios de apoio nem atividades avaliativas.  Também deve-se 
acompanhar, interagir e participar dos Fóruns.

2° Semana

3° Semana

4° Semana Nessas 3 semanas intermediárias, os alunos terão além dos 
materiais e conteúdo disponível, também exercícios para 
nota bem como atividades avaliativas.  Também deve-se 
acompanhar, interagir e participar dos Fóruns, sempre 
lembrando os alunos das datas da realização e entrega das 
atividades.     

5° Semana

6° Semana

7° Semana

Nessa última semana anterior as provas, o aluno terá a 
revisão de todo o conteúdo relacionado aos itens da ava-
liação institucional. Onde deve-se tirar as dúvidas dos 
mesmos bem como auxiliá-los na organização do estudo 
para a prova.

3. Após a Live

d. Verificar a gravação do chat (arquivo .docx gerado na pasta da gra-
vação) para obter informações advindas dos alunos que não foram 
notadas durante a live, por exemplo: reclamações, sugestões, elogios 
e, na maioria das vezes, os e-mails deixados por eles. Esses e-mails 
podem ser utilizados como forma de envio de material, link da gra-
vação das lives, feedbacks etc.;
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e. Publicar sua live dentro do ambiente AVA e liberar acesso para os 
alunos;

f. Fazer consulta com os alunos (via forms) para: 

 (1) avaliação da live realizada 

 (2) coletar suas dúvidas e dificuldades para a próxima live.
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“QUEM TÁ AÍ?” DIFERENÇAS E DESIGUALDADES 
NA FORMAÇÃO DOCENTE EAD

Amanda Caroline Harumy Oliveira
Dianne Cassiano de Souza

Lais Miwa Higa
Letizia Patriarca

Édison Trombeta de Oliveira

INTRODUÇÃO
“Quem tá aí?” Partimos dessa pergunta provocativa dado nosso lugar 
enquanto estudantes de doutorado em universidades públicas presen-
ciais do Estado de São Paulo que atuam como facilitadoras na Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) há alguns anos1. A cada bimes-
tre de nossa atuação nas disciplinas regulares ou a cada semestre na 
disciplina Projeto Integrador desta Universidade, encontramos estudan-
tes com diversos perfis, que por vezes se materializam nas imagens atrás 
das câmeras em lives e reuniões de orientação que realizamos semanal-
mente. Nesses momentos síncronos, ocorridos em concomitância com os 
variados meios de comunicação assíncrona, conseguimos apreender 
corpos e articulações de marcadores sociais da diferença - por exemplo 
de classe, raça, gênero, sexualidade, geração e deficiência - que associa-
das aos interesses diversos de cada estudante se expressam e comuni-
cam em nossas interações. É justamente essa troca necessária e a 
interação entre as diferenças que nos interessa abordar neste artigo. 
Nesse contexto, nosso objetivo é reafirmar a necessidade de uma forma-
ção para a diversidade no EaD (Ensino a Distância), com a proposição de 
uma matriz didática que estimule e trabalhe com desigualdades e dife-
renças no processo de ensino-aprendizagem. 

Neste artigo, estruturamos um percurso argumentativo que contempla a 
consolidação do EaD no Brasil, relacionando-o com a discussão sobre a 

[1] As autoras ingressaram no Programa de Especialização em Formação Didático-Pedagógica para Cursos na 
Modalidade a Distância, da Univesp, em sua primeira edição no formato de curso de extensão da Univesp, no início 
de 2019, enquanto estudantes bolsistas selecionadas através de edital voltado a estudantes de pós-graduação de três 
universidades do estado de São Paulo - Unesp, Unicamp e Usp. O curso teve duração de dois anos e foi estruturado em 
dois eixos: teórico - no qual realizamos atividades enquanto estudantes - e prático - através de nossa atuação como 
facilitadoras das disciplinas de graduação da universidade em contato direto com suas e seus estudantes.
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valorização da diversidade em sala de aula (LOURO, 1999) e sobre dificul-
dades da formação docente preparada, nesse sentido, para debater e lidar 
com as diferenças e desigualdades (FERREIRA, 2008). Argumentamos que 
se pode notar, nos últimos anos, a proliferação de produções acadêmicas e 
práticas pedagógicas tanto no campo de estudos e debates do EaD, quanto 
no da inclusão da diversidade em sala de aula, mas de modo separado, 
com pouca intersecção entre essas linhas de produção de conhecimento 
e de políticas públicas. Uma vez que a profissionalização de docentes e de 
outros agentes escolares para trabalharem na Educação Básica se dá no 
Ensino Superior e que a modalidade EaD tem sido responsável por grande 
parcela da formação de estudantes em Pedagogia e Licenciaturas, nossa 
proposta neste artigo é a de colocar estas áreas em diálogo.

Portanto, após abordar marcos legais e a implementação do EaD para 
formação docente, debatemos a necessidade de inclusão de reflexões 
sobre diferenças e desigualdades nesses cursos de graduação. Trazemos, 
então, nossa análise da pesquisa realizada com as Matrizes Curriculares 
da Univesp, focada na constatação de que debates sobre gênero, raça, 
classe, sexualidade, deficiência, dentre outros elementos, ainda preci-
sam ser amplamente efetivados e melhor institucionalizados. Para tanto, 
apresentamos uma fundamentação teórica sobre marcadores sociais da 
diferença enquanto imprescindível para o debate político e institucional 
de elaboração de matrizes curriculares e disciplinas - e numa perspec-
tiva mais abrangente, de documentos reguladores e legislação sobre 
Educação. Trata-se de refletir sobre como tais conhecimentos intersec-
cionados podem ser funcionais e aplicados para uma educação cuja pro-
posta política inclua abordar diferenças e diversidade. Por fim, com esta 
inspiração, elaboramos uma matriz didática interdisciplinar, que con-
temple e incentive um processo de ensino-aprendizagem que tenha como 
um de seus elementos de base o tema das diferenças e que questione as 
desigualdades na formação de docentes em cursos EaD. De fundo e ao 
longo de todo este capítulo, nos perguntamos como seria possível que a 
formação EaD contemple e valorize diferenças e construa instrumentos 
e oportunidades para o combate e resistência contra as desigualdades de 
suas e de seus estudantes2.

[2] Em diálogo com outras produções no âmbito da educação, neste artigo fizemos uma escolha e sugerimos a utili-
zação de uma linguagem que possa acolher todas as identidades de gênero. Dessa forma, privilegiamos as palavras 
“docente” e “estudante” e quando a repetição se fez necessária, utilizamos pares binários - “professoras e professo-
res”, “alunas e alunos”, mas sempre iniciando com o feminino, também para evidenciar e questionar como a docên-
cia, sobretudo na Educação Básica, é majoritariamente feminina.



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 45

CONSOLIDAÇÃO LEGISLATIVA DA EaD NO BRASIL 
A Educação a Distância (EaD) pode ser definida, conforme o estabelecido 
pelo Decreto nº 9.057 de 25 de maio de 2017, como: 

modalidade educacional na qual a mediação didático-peda-
gógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com 
a utilização de meios e tecnologias de informação e comuni-
cação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com 
acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e 
desenvolva atividades educativas por estudantes e profissio-
nais da educação que estejam em lugares e tempos diversos 
(BRASIL, 2017). 

Atendendo a indivíduos localizados geográfica e socialmente distantes, 
sem um perfil claro, com a utilização de tecnologias pouco acreditadas 
inicialmente, a EaD nasce “fora dos muros da educação formal e con-
vencional” (GOMES, 2009, p. 21). Candido Alberto da Costa Gomes ainda 
destaca que “se os saberes são estratificados pela sua valorização social, 
pode-se imaginar, no princípio, uma pirâmide em cujo topo se acha a 
educação acadêmica regular, abaixo, a educação de adultos e, em estrato 
inferior, a EaD” (idem). 

Apesar da entrada da EaD no ensino superior ser relativamente recente 
no Brasil – somente na década de 1990, com a difusão da revolução nas 
TICs (tecnologias da informação e comunicação), que a EaD entra nas ins-
tituições de ensino superior (KIPNIS, 2009) - ela já vem sendo adotada há 
bem mais tempo por outros países.  Em 1996 temos a primeira experiên-
cia através da utilização da videoconferência em um programa de pós-
-graduação em engenharia da produção na UFSC (Universidade Federal 
de Santa Catarina), que posteriormente evoluiu para um programa de 
mestrado “presencial virtual” (KIPNIS, 2009). A partir dessa introdução, 
outras experiências foram surgindo principalmente em cursos de gra-
duação para a formação de professoras e professores que já atuavam na 
Educação Básica, em parceria com as secretarias de educação de municí-
pios e estados (KIPNIS, 2009).

É com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Básica, LDB (nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996), conhecida como Lei Darcy Ribeiro, que a EaD 
assume um status institucionalizado, deixando de ser clandestina ou 
excepcional. A primeira LDB (nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961) e a 
lei nº 5.692, de 15 de agosto de 1971, apesar de citarem a EaD, não tra-
ziam muitos avanços (GOMES, 2009). Esta LDB, segundo Gomes (2009), 
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permitia a organização de cursos ou escolas experimentais, a depender 
de autorização e a lei nº5.692 manteve em vigor tal necessidade, dispondo 
também que os conselhos de educação pudessem autorizar experiências 
pedagógicas com diferentes regimes. 

Em 2005, por meio do decreto nº 5.622 de 19 de dezembro de 2005, a EaD 
é novamente regulamentada com poucas modificações em relação ao 
documento anterior. O extenso decreto, que conta com 37 artigos, contém 
avanços, mas também velhos “ranços”, como destaca Gomes (2009), por 
exemplo, a obrigatoriedade de momentos presenciais para avaliações, 
estágios, defesas de trabalhos e atividades laboratoriais:

Em suma, o decreto reflete ainda o espectro de desconfiança, marcante 
na história da nossa educação. Avança sob alguns aspectos, entretanto, 
é marcado pela preocupação detalhada com as regras e os documentos 
necessários aos diferentes processos. Talvez fosse melhor afirmar que a 
EaD é, antes de tudo, educação e, ressalvadas as suas peculiaridades, a 
ela se aplicam as exigências da educação presencial (GOMES, 2009, p. 23).

Outro marco significativo é o decreto nº 5.800, de 8 de junho de 2006, 
que apresenta o Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB. Entre seus 
objetivos principais estão: o oferecimento de cursos de licenciatura e de 
formação inicial de professoras e professores da Educação Básica priori-
tariamente, além da capacitação de gestoras e gestores e outros trabalha-
dores da educação básica através de um sistema nacional de educação a 
distância (GOMES, 2009). Em 2016, com a publicação de uma nova resolu-
ção, houve mudanças conceituais e uma nova definição da EaD, conforme 
aponta Oliveira (2019). Por fim, as mudanças legislativas se encerram na 
publicação do decreto nº 9.057 de 2017, que revoga o decreto de 2005.

A história do ensino a distância no Brasil, segundo Alves (2009), é mar-
cada por sucessos e períodos de estagnação dada a ausência de políticas 
públicas. Pudemos perceber um pouco da forma como a EaD foi tratada 
pela legislação, alguns avanços e problemáticas nessa exposição. Mesmo 
nesse contexto, excelentes programas foram criados favorecendo a demo-
cratização da educação, principalmente para os indivíduos das regiões 
mais pobres do país (ALVES, 2009). 

Oliveira (2019) destaca que ao se considerar os documentos que regula-
mentam a EaD, ela não é delimitada como uma modalidade à parte das 
demais, mas como uma forma de desenvolvimento do processo educa-
cional. Ela inclui diferentes níveis de ensino, como a Educação Básica, 
o Ensino Superior e a educação corporativa, assim como diferentes 
abordagens (mobile-learning, ubiquous-learning, blended learning) 
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(OLIVEIRA, 2019). O ensino a distância, como modalidade de ensino, tem 
sido responsável, como já destacado por outros autores, pelo acesso de 
um grande número de pessoas ao Ensino Superior. Assim, a democratiza-
ção do ensino e a abrangência do acesso, como apontados acima, trazem 
também uma maior diversidade regional, de classe, de raça, de gênero 
e sexualidade no ambiente acadêmico. Tal diversidade é marcada não 
apenas por diferenças sociais, culturais e de origem, mas também por 
diferenças que marcam as desigualdades sociais, políticas e econômicas 
em nosso país. Portanto, é preciso que junto aos avanços nas competên-
cias tecnológicas e legislativas, a EaD, como em outras modalidades de 
ensino, acompanhe os avanços na abordagem das desigualdades dentro 
das instituições e, especialmente, dentro das salas de aulas através do 
processo de ensino-aprendizagem e relações estudantes-docentes.

O “NOVO” DA FORMAÇÃO DOCENTE NO EAD
Buscamos neste artigo ressaltar a relevância e importância de uma inclu-
são efetiva na estrutura da matriz curricular da graduação em Pedagogia 
EaD de unidades temáticas especificamente voltadas para formação no 
tema das diferenças e desigualdades. Nesse sentido, trazemos aqui algu-
mas reflexões, que no escopo deste texto não puderam ser aprofunda-
das, mas foram de modo interessante suscitadas por cruzamentos entre 
nossa pergunta provocativa Quem tá aí? e nossas experiências enquanto 
facilitadoras em EaD.

A característica fundamental do modelo contemporâneo do Ensino a 
Distância é sua estruturação nas TIC - tecnologias de informação e comu-
nicação - e na internet. Nas décadas de 1980 e 1990, começou a se formar 
um importante campo de estudos interdisciplinares, através do cruza-
mento de áreas da ciência e tecnologia e das ciências sociais, sobre tais 
tecnologias e internet. Desde o início do processo de introdução e popu-
larização das TIC e da internet na sociedade e seu enraizamento no coti-
diano e modo de vida de uma parcela da população mundial, o conceito 
de “novo” estabeleceu-se como característica fundamentalmente cons-
titutiva e descritiva dessas tecnologias. De tal modo, apesar de “novo” 
ter um forte significado pela definição de uma posição momentânea e 
provisória numa relação de relatividade temporal pela qualificação do 
presente em relação ao passado, trata-se de uma ideia e um conceito que 
extrapola tal definição simples de medida e marcação cronológica. 

No artigo de Mill e Silva (2018), a formação docente em EaD é caracteri-
zada em suas peculiaridades e desafios por sua inovação e potencial trans-
formador. O novo apresenta-se como elemento fundamental e positivo 
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do EaD. A docência virtual constitui-se assim de aspectos e habilidades 
decorrentes das transformações e impactos das novas tecnologias como 
a centralidade da colaboração e da coletivização. Um dos principais sig-
nificados do potencial transformador da internet e das novas tecnologias 
na educação é sua capacidade de alcance e democratização. 

A democratização e a oportunidade de acesso ao ensino superior propor-
cionadas pelo ensino a distância vão ao encontro do previsto no Plano 
Nacional de Educação (2014-2024), que determina como meta a elevação 
da taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% e a taxa líquida 
para 33%. Tal PNE está de acordo com outras normativas basilares de prin-
cípios democráticos presentes desde a Constituição Federal de 1988, consi-
derada Constituição Cidadã justamente por explicitar o dever do Estado de 
garantir o acesso amplo à educação. Também na Lei nº 9394/1996, artigo 
80, há o incentivo para o desenvolvimento e veiculação de programas de 
ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino. 

Em 2019, por exemplo, o número de matrículas no Ensino Superior a dis-
tância superou as matrículas para cursos presenciais no Brasil, repre-
sentando 52% do total3. Já especificamente no que tange aos cursos de 
pedagogia e licenciaturas, de 2010 a 2017, o aumento foi de 163%, de 
acordo com o Censo da Educação Superior do INEP4. Isso significa que a 
formação docente via EaD tem se ampliado, proporcionando mais acesso 
de estudantes de pedagogia com variados perfis. 

Sem o objetivo de buscar respostas e definições, nosso intuito aqui é apon-
tar uma observação, que talvez seja produtiva, de que a ideia de novo e 
inovação se faz presente, constante e destacadamente na literatura aca-
dêmica e em resultados de pesquisas produzidas com variados objetivos 
pelos mais diversos tipos de instituições nas áreas de estudos e de ela-
boração de políticas sobre as TIC, internet e EaD. Ensaiamos, então, um 
questionamento: quais são os caminhos possíveis para se alcançar e con-
quistar os benefícios para a EaD atribuídos às suas características inova-
doras associadas às TIC de potencial transformador e democratizante? E 
ao mesmo tempo considerando seu cruzamento com dados estabelecidos 
sobre o perfil do estudante de EaD que revelam o aumento da entrada no 
ensino superior de um grupo social “novo” para o ambiente acadêmico, 
qual seja, pertencente a classes mais baixas e residentes em locais com 
menos qualidade infraestrutural de acesso à internet e outros sistemas 
de comunicação em rede, e, portanto, com menos condições materiais de 

[3] https://oglobo.globo.com/economia/ensino-distancia-supera-presencial-faculdades-privadas-adaptam-nego-
cios-24166821. 
[4] https://g1.globo.com/educacao/guia-de-carreiras/noticia/2019/08/15/futuros-professores-61percent-dos-calouros-
-de-pedagogia-ou-outra-licenciatura-estudam-a-distancia.ghtml. 
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acesso a instrumentos e recursos tecnológicos que justamente por serem 
insistentemente considerados “novos” mercadologicamente possuem 
alto valor de aquisição.

Uma de nossas hipóteses, portanto, considera que cada vez mais se 
torna urgente trabalhar essa diversidade, capacitando essas e esses 
futuros docentes para um processo de aprendizagem que parte e é parte 
de diferenças e desigualdades. “Quem tá aí?” É também uma questão 
sobre as possibilidades que a estrutura e instituições educacionais pro-
porcionam para o desenvolvimento de autonomia e transformação de 
estudantes enquanto sujeitos produtores e multiplicadores de conheci-
mento e como cidadãos. 

FORMAÇÃO DOCENTE PARA DIVERSIDADE
A escola brasileira estruturou-se historicamente a partir de um conjunto 
dinâmico de valores, crenças e normas que são responsáveis até hoje por 

reduzir à figura do “outro” (considerado “estranho”, “infe-
rior”, “pecador”, “doente”, “pervertido”, “criminoso” ou “con-
tagioso”) todos aqueles/as que não se sintonizassem com os 
arsenais cujas referências eram e ainda são centradas no 
adulto, masculino, branco, heterossexual, burguês, física e 
mentalmente “normal” (JUNQUEIRA, 2010).

Ou seja, a escola configura-se como um espaço onde rotineiramente 
circulam preconceitos e discriminações de raça, gênero, classe, orien-
tação sexual, capacidade físico-mental etc. Ainda segundo Junqueira 
(2010), esses fenômenos discriminatórios, como o racismo, o classismo, o 
sexismo e o heterossexismo estão presentes na escola não como elemen-
tos intrusos, mas sendo cotidianamente ensinados, produzindo efeitos 
sobre todas e todos os estudantes. Louro (1999) destaca as marcas perma-
nentes criadas pela escola, não como aquelas relacionadas aos conteúdos 
programáticos, mas relacionadas às situações do dia a dia com colegas e 
docentes que influenciam a construção das nossas identidades sociais, 
especialmente nossa identidade de gênero e sexual, assim como identi-
dade étnico-racial (JUNQUEIRA, 2010). 

O tema diversidade está presente na atividade docente, pois as comple-
xidades existentes nas sociedades estão intrinsecamente ligadas à ativi-
dade educativa. Dessa forma, é eminente a necessidade de construir uma 
capacidade crítica e reflexiva de docentes sobre temas que envolvem os 
marcadores sociais da diferença: questões de gênero, sexualidade, raça, 
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classe, deficiência. Exercitar o debate e reflexão desses temas, emergentes 
na sociedade contemporânea, podem auxiliar a professora e o professor 
em situações de preconceitos e discriminações no ambiente escolar. É pre-
ciso compreender também que ao trabalhar o tema diversidade, docentes 
irão se deparar com conflitos e questionamentos, inclusive sobre a neces-
sidade e legitimidade da escola, ao abordar discussões consideradas, por 
muitas vezes sob uma abordagem tradicional, como um fator particular. 
Assim, é evidente a necessidade de preparar docentes, de maneira teórica, 
para tratar das diversidades sociais, culturais, econômicas e identitárias.

As questões e debates elencadas acima pressupostamente são reconheci-
das como entendimentos sobre o campo do ensino presencial. Contudo, é 
preciso destacar que existe e é imprescindível nas pesquisas sobre EaD 
reflexões e análises sobre suas peculiaridades e diferenças em relação a 
Educação Presencial, mas que também não é possível identificá-las sepa-
rando e delimitando fronteiras fixas entre tais modalidades. 

A EaD precisa ser compreendida dentro do contexto e história da 
Educação e da Escola no Brasil, permitindo assim percebermos continui-
dades, rupturas, semelhanças e diferenças. No que concerne a centrali-
dade das TIC, do virtual e do on-line, compreendemos, de acordo com os 
estudos atuais do campo, que virtual e real/presencial também não pos-
suem fronteiras rígidas e que tais tecnologias e seus usos e significados 
passam por processos fluidos e emaranhados em nosso cotidiano, inclu-
sive e especialmente na construção de nossas identidades e de nossas 
práticas profissionais.

Isso posto, apresentamos um exemplo de curso de formação para pro-
fessoras e professores intitulado “Gênero e Diversidade da Escola” (GDE) 
realizado na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) em três edi-
ções (2009, 2012 e 2013) na modalidade de Ensino a Distância. A última 
edição resultou no livro Diferenças na Educação: outros aprendizados 
(MISKOLCI, LEITE JÚNIOR, 2014) em que os organizadores apresentam 
as dificuldades e estratégias pedagógicas para a sensibilização das e dos 
cursistas para o tema das diferenças na escola. Primeiramente, se reve-
lava uma dificuldade em relacionar os textos das aulas com o cotidiano 
em sala de aula presencial vivido pelas e pelos cursistas. A principal 
estratégia utilizada foi a de problematização e questionamento “de com-
portamentos, falas e gestos naturalizados e que perpetuam as desigual-
dades instituídas na escola” (MISKOLCI, LEITE JÚNIOR, 2014, p.12). Nesse 
processo, a maioria de estudantes mostrava dificuldade em “falar de algo 
que exigia uma transformação interna. Docentes e tutores(as) trabalha-
ram incansavelmente propondo novas questões e problematizações a 
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partir de situações vivenciadas no cotidiano escolar trazidas pelos(as) 
cursistas.” (id, p.12). Outra estratégia que funcionou bem nos cursos foi a 
indicação de material audiovisual e de obras artísticas e literárias.

No caso apresentado, destacamos a importância de estratégias didáticas 
focadas na construção de associações entre o conteúdo aprendido em aula 
e a realidade cotidiana dos estudantes produzidas e desenvolvidas atra-
vés do funcionamento das ferramentas de comunicação e ensino-apren-
dizagem peculiares de um curso EaD. Como se nota, a percepção sobre 
diferenças/desigualdades é naturalizada e enraizada, em nossa sociedade 
como um todo, e, portanto, são necessárias estratégias que incitem ques-
tionamentos sobre tal ordem estabelecida social e subjetivamente para 
que seja possível a mobilização de uma reflexão crítica e a construção de 
uma visão de mundo potencialmente transformadora e democrática.

Bell Hooks5, em Ensinando a Transgredir (2013), inspirada em Paulo 
Freire, incita valorizar as diferenças, construindo uma prática da educa-
ção como liberdade:

qualquer pedagogia radical precisa insistir em que a presença 
de todos seja reconhecida. E não basta simplesmente afirmar 
essa insistência. É preciso demonstrá-la por meio de práticas 
pedagógicas. Para começar, o professor precisa valorizar de 
verdade a presença de cada um. Precisa reconhecer perma-
nentemente que todos influenciam a dinâmica da sala de 
aula, que todos contribuem. Essas contribuições são recursos. 
Usadas de modo construtivo, elas promovem a capacidade de 
qualquer turma de criar uma comunidade aberta de aprendi-
zado (HOOKS, 2013, p. 18).

Hooks propõe e busca partir de sua experiência e dos marcadores sociais 
da diferença que a constituem. A produção sobre marcadores sociais da 
diferença surge academicamente em decorrência da prática política 
interseccional de feministas negras como Bell Hooks. Unindo ativismo 
e teoria e ocupando lugares de fronteira na academia, na formulação 
de políticas públicas e nos ativismos em diversas frontes, destacam-
-se nomes como de Angela Davis, Audre Lorde, Patricia Hill Collins e 
Kimberlé Crenshaw. Inicialmente a interseccionalidade remetia à busca 
pela justiça, igualdade de oportunidades e promovia práticas políticas 
libertadoras. Tais práticas políticas impulsionadas por feministas negras 
de diversas áreas de conhecimento nos incitam a pensar formulações 

[5] O nome da autora, teórica feminista negra norte-americana, é grafado em letras minúsculas por ela mesma, pois 
considera a substância dos seus livros mais importantes do que ela.
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pedagógicas engajadas e interdisciplinares, como a matriz didática que 
elaboramos ao fim deste artigo. 

Marcadores sociais da diferença podem ser entendidos como “sistemas 
de classificação que organizam a experiência ao identificar certos indi-
víduos com determinadas categorias sociais” (ZAMBONI, 2018, p. 13). Ou 
seja, quando analisamos raça, por exemplo, entendemos que os indiví-
duos podem se classificar como brancos, negros, pardos, indígenas ou 
asiáticos, sendo essas categorias determinantes da posição social, his-
tórica e das características que compartilham enquanto tais. Apesar 
de não ser uma lista definitiva sobre quais seriam esses marcadores 
sociais da diferença, alguns como gênero, sexualidade, raça, classe e 
geração, têm sido fundamentais para a compreensão das dinâmicas 
sociais, sempre articulados à experiência dos indivíduos, ao discurso e 
à política (ZAMBONI, 2018). 

Dessa forma, a importância de trazer a discussão desde a noção de inter-
seccionalidade se dá para compreender a articulação de marcadores 
sociais da diferença, que pode ser contraditória e não uma somatória de 
atributos. Cabe reconhecer que todas as pessoas são marcadas por raça, 
classe, gênero, sexualidade, geração e deficiência, inclusive docentes em 
formação e docentes que os formam. Portanto, trabalhar estas questões é 
de importância para todas as pessoas envolvidas no processo de aprendi-
zagem, uma vez que se trata dos lugares sociais, coletivos e individuais, 
de sujeitos no mundo. 

METODOLOGIA DO DESIGN DIDÁTICO
Para dialogar com a nossa proposta sobre a necessidade da valorização da 
diversidade em sala de aula, elaboramos a matriz didática de uma disci-
plina que trata dessa temática na formação docente na EaD. Nesse contexto, 
a construção de um curso que contemple as diferenças e que questione as 
desigualdades na formação de docentes em cursos não presenciais, passa 
pela necessidade de realizar um breve debate sobre design didático. 

Dentro da proposta de EaD o desenho didático é compreendido como 
todo o processo de construção de uma proposta, desde o planejamento, 
acompanhamento, até a avaliação. Essas etapas auxiliam na estrutura-
ção do projeto de aprendizagem (FILATRO, 2008).

Há um percurso de aprendizagem planejado, de forma que a composi-
ção do desenho educacional e do desenho instrucional são importantes 
para esse caminho e envolvem tanto conceitos filosóficos dessa cons-
trução quanto metodológicos. É, portanto, um processo que envolve o 
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planejamento do projeto pedagógico de forma ampla, mas também de 
todas suas etapas detalhadas, inclusive de como será cada aula e ativi-
dade proposta (FILATRO, 2008).

O design instrucional tem como função o planejamento, a preparação, a 
inclusão de projetos de textos, de imagens e gráficos; envolvendo a cons-
trução da proposta, sua realização e simulação. É importante destacar 
que o design instrucional também permite a personalização e adaptação 
das propostas para que se otimize os impactos no processo de comuni-
cação entre docentes, estudantes, equipe técnica e pedagógica e comuni-
dade. Dessa forma, torna-se fundamental que seja um ambiente orgânico 
que possa realizar diálogos constantes, que se tornam responsáveis pela 
absorção das experiências e vivências desse ambiente. É um processo 
coletivo, que depende dessa interligação de conhecimentos, descrito 
inclusive como processo dialético, nos termos da autora, e acrescentamos 
ser também dialógico, pois as formas, tecnologias e conteúdos devem 
se inter-relacionar em um processo dialógico, em que a prioridade é a 
aprendizagem do aluno (FILATRO, 2008).

Essa organicidade existente no processo de design é um rico ambiente 
para a implementação de propostas como a defendida por esse artigo, 
pois se alinha com a dinâmica de se aproximar das especificidades e 
complexidades sociais. A inclusão das diferenças e proposição de espa-
ços de debate e questionamento das desigualdades são exercícios impor-
tantes para aproximar a proposta educacional da formação de docentes 
em cursos EaD da realidade experienciada em outros ambientes - que 
em nosso contexto social, político e histórico é muitas vezes atravessado 
também pelo on-line.

A matriz didática, nesse contexto, se caracteriza como a forma de orga-
nização da unidade de aprendizagem do design didático. A unidade de 
aprendizagem, segundo Filatro (2008), é a unidade elementar do processo 
de ensino/aprendizagem. Os objetivos, papéis, atividades, ferramentas, 
avaliação, são todos os elementos básicos do processo educacional e que 
podem ser organizados nessa matriz, nos proporcionando uma visão 
panorâmica de cada unidade de aprendizagem. É por meio da matriz 
que podemos definir

quais atividades serão necessárias para atingir os objeti-
vos, bem como elencar quais conteúdos e ferramentas serão 
precisos para a realização das atividades. Podemos também 
estabelecer como se dará a avaliação do alcance dos objeti-
vos. A matriz permite ainda verificar quais serão os níveis 
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de interação entre o aluno e os conteúdos, as ferramentas, o 
educador e os outros alunos e que tipo de ambiente virtual 
será necessário para o desempenho das atividades (FILATRO, 
2008, p. 44). 

Outro processo de grande importância é a construção do material 
didático. Para isso, é necessário que o processo de ensino-aprendiza-
gem formulado e mediado pelo docente/tutor inclua uma amplitude 
de recursos, embasamento no conhecimento teórico do conteúdo ensi-
nado e de teorias pedagógicas, alinhamento aos princípios e objetivos 
pedagógicos da instituição em que a disciplina se insere e atenção na 
análise de seleção das estratégias pedagógicas a serem utilizadas. Essa 
riqueza de materiais proporciona diferentes experiências aos estudan-
tes, garantindo um melhor aprendizado. Dessa forma o material didá-
tico prevê a utilização de diferentes recursos, como textos impressos, 
digitais, vídeos etc. O objetivo é que ocorra a integração de diversas 
formas de mídias, proporcionando uma maior interação discente com 
os recursos (ZANETTI, 2009).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Após essa breve discussão sobre o design didático, nos baseamos em 
suas diretrizes e metodologias para a elaboração de uma matriz didá-
tica, tendo como base o modelo utilizado na Univesp. Para a proposi-
ção desta matriz didática que contemple as temáticas de diversidade de 
gênero, sexualidade, raça e classe, fizemos uma análise da presença (ou 
ausência) da temática nos cursos de Pedagogia e Licenciatura em Letras 
e Matemática da Univesp. No contexto de produção de uma matriz didá-
tica para a Univesp, nos dispusemos a uma análise mais aprofundada da 
matriz curricular e do projeto político pedagógico dessa universidade, 
utilizando algumas palavras-chave a fim de localizarmos a presença de 
disciplinas que se propunham à discussão da temática de gênero, sexu-
alidade, raça e classe. As palavras-chave utilizadas foram: “gênero”, 
“machismo”, “sexual”, “sexualidade”, “raça”, “raciais”, “racismo” e 
“classe”. Não encontramos nenhuma matriz curricular que tivesse essas 
palavras-chave em suas disciplinas.

Localizamos a palavra “gênero” nas seguintes situações:

• Nos objetivos específicos para a produção do Trabalho de Conclusão 
de Curso (TCC): “Demonstrar consciência da diversidade, respei-
tando as diferenças de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, 
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de gêneros, faixas geracionais, classes sociais, religiões, necessida-
des especiais, escolhas sexuais, entre outras;” (p. 22)

• Na ementa da disciplina “Escola e Cultura”: “Culturas e linguagem: 
símbolos, signos e significados. Concepções de cultura. A escola 
como ambiente etnográfico. Relações de gênero e identidades socio-
culturais no espaço escolar. Abordagens das categorias: raça/etnia, 
idade, classe e sexualidade na prática educativa.” (p. 32)

• Na ementa da disciplina “Educação, corpo e arte”: “Discutir as con-
cepções das Artes e a diversidade: as relações de gênero, etnia e as 
representações das crianças pequenas.” (p. 103)

As palavras-chave “sexualidade” e “raça”, foram encontradas também 
na ementa da disciplina “Escola e Cultura”, já destacada anteriormente. 
A palavra-chave “raciais” foi localizada, além dos já indicados objetivos 
específicos para a produção do TCC, nas seguintes situações:

• Nos objetivos e ementa da disciplina “Ética, cidadania e Sociedade”: 
“[...] analisar as relações étnico-raciais. Discutir o conceito de ética e 
compromisso com a promoção de cidadania e da profissão. Conhecer 
os aspectos legais que permeiam a atuação profissional.” 

• Ementa: Etimologia e conceitos: Fundamentos filosóficos. Ética e 
valor humano. Ética, moral e condição humana. Ética e ciência. A 
Ética e o profissional. Ética e cidadania no mundo do trabalho. O 
trabalho, o trabalhador e as organizações no mundo contemporâ-
neo. Relações étnico-raciais. Sustentabilidade.” (p. 26).

• Na bibliografia complementar da disciplina “Teorias do Currículo” 
da habilitação em Letras, Matemática e Pedagogia: “MARÇAL, J. A.; 
LIMA, S. M. A. Educação escolar das relações étnico-raciais: histó-
ria e cultura afro-brasileira e indígena no Brasil. 1. ed. Curitiba: 
InterSaberes, 2015. ISBN: 9788544302095.” (p. 40, p. 62 e p. 85)

• No perfil do egresso do curso de licenciatura da Univesp: “A com-
preensão das realidades complexas, com vistas a contribuir para a 
superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, cultu-
rais, religiosas, políticas e outras.” (p. 84)

• Na bibliografia base da disciplina de “Fundamentos e práticas do 
ensino de história”: BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. 
Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações 
étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira, 
africana e indígena. Brasília: 2004. (p. 97)

A palavra-chave “racismo” foi encontrada na bibliografia base também 
da disciplina “Ética, cidadania e sociedade” e, por fim, a palavra-chave 
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“classe” foi encontrada na ementa da disciplina “Escola e Cultura”, desta-
cada anteriormente, assim como nos objetivos específicos para o desen-
volvimento do TCC.

Esse levantamento inicial da presença da temática nos cursos de formação 
docente da Univesp foi importante para entendermos como se dá, atual-
mente, a inserção dessa temática nos cursos. Percebemos uma preocupa-
ção da universidade, mesmo que inicial, com as questões de diversidade 
e diferença, seja através de discussões previstas para as disciplinas, ou 
ainda na indicação de bibliografia complementar. No entanto, a localiza-
ção dessa discussão, apesar de representar um avanço, ainda não supre 
a necessária discussão da temática nos cursos de formação de docentes.

DIFERENÇAS E DESIGUALDADES NA FORMAÇÃO 
DOCENTE EAD: POR UMA MATRIZ DIDÁTICA
No contexto analisado, apesar das temáticas estarem presentes de alguma 
maneira em disciplinas e no TCC da Univesp, consideramos que uma disci-
plina específica é fundamental por se debruçar detidamente na discussão 
e por possibilitar a construção e negociação das noções que fundamen-
tam a diversidade. Tal disciplina proporciona aprofundamento e permite 
um maior aproveitamento, facilidade e associações com o tema em outras 
disciplinas. Portanto, elaboramos a proposta de uma matriz didática de 
disciplina específica, que chamamos de “Diferenças e Desigualdades na 
Formação Docente na EaD”, nos moldes de outras disciplinas curriculares 
da Univesp (figura 1). Dessa forma, ela conta com oito semanas (conside-
rando o tempo sugerido de estudo de 10 horas por módulo semanal) e cons-
taria na grade curricular obrigatória para todos os cursos das Licenciaturas 
e de Pedagogia. Esta formulação e sua ampla disseminação representam 
também a institucionalização das temáticas de diversidade de gênero, sexu-
alidade, raça, classe e deficiência na formação de futuras e futuros docentes.

Portanto, esta matriz didática acompanha os debates trazidos neste 
artigo e contempla detidamente a articulação dos marcadores sociais da 
diferença que constituem os sujeitos, na forma de uma proposta político 
pedagógica. Na primeira semana o curso se inicia com a introdução à 
formação docente na modalidade EaD; para na segunda semana funda-
mentar por meio de discussões sócio-antropológicas a distinção entre 
diferenças e desigualdades, evidenciando que estão presentes também 
nos corpos dos próprios estudantes que estão cursando tal disciplina.

A partir da terceira semana adentramos a discussão sobre interseccio-
nalidade, com o surgimento dessa prática política e sua relação com 
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análises e proposições sobre a articulação de marcadores sociais da dife-
rença. Dessa forma, fizemos uma escolha de abordar detida e separada-
mente em cada semana, cada um desses marcadores sociais da diferença, 
apesar de não ser a mais comum para trabalhar a articulação desses 
eixos. Dedicamos então uma semana à discussão de cada um: gênero e 
sexualidade, classe, raça e deficiência; perpassando temas para discus-
são contemporânea, como “Ideologia de Gênero” e legislações, como as 
Leis Federais nº10.639/03 e 11.645/08 que estabelecem a obrigatoriedade 
do ensino da cultura e diversidade afro-brasileira e indígena.

Por fim, a última aula se conclui com a proposta freireana de uma peda-
gogia engajada, debatendo as ocupações secundaristas nas escolas em 
2015 e incitando a reflexão sobre a possibilidade de uma educação enga-
jada na modalidade EaD. Dessa forma, também se realiza uma revisão 
do conteúdo da disciplina e se considera a entrega de uma Atividade 
para Avaliação - já explicitada na semana 2 - que consiste na elaboração 
de material didático durante a disciplina, para a discussão de desigual-
dades e diferenças com estudantes do Ensino Fundamental.

Na seleção do material, priorizamos vídeos com no máximo 17 minu-
tos e textos disponibilizados on-line, também não superiores a 15 pági-
nas, entre artigos acadêmicos e outros de diferentes formatos de escrita. 
Compreendendo que a formulação do material didático deve promover 
uma integração dos conteúdos com o objetivo de construir uma comu-
nicação mais atraente e interativa no processo educativo, seleciona-
mos material de entrevistas e escritos realizados por pessoas que nem 
sempre foram visibilizadas e valorizadas nos processos de produção de 
conhecimento. Nesse contexto, reconhecemos o potencial transforma-
dor e necessariamente engajado presente na bibliografia e nos mate-
riais audiovisuais desta matriz didática. De forma então a contemplar 
as normas de publicação e para fins didáticos, dividimos abaixo toda a 
matriz em semanas, para que os links e materiais fiquem acessíveis.

MATRIZ DIDÁTICA - DISCIPLINA: DIFERENÇAS E 
DESIGUALDADES NA FORMAÇÃO DOCENTE NA EAD
Curso: Pedagogia e Licenciaturas

Carga Horária: 80 horas de estudo

Ementa: A partir de uma abordagem interdisciplinar, este curso faz 
parte das disciplinas obrigatórias da grade curricular, pois promove 
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QUADRO 1.
Semana 1

discussões sobre como trabalhar e incentivar a valorização das dife-
renças e o combate às desigualdades entre estudantes na formação EaD. 
Considera-se o aprendizado e debate sobre marcadores sociais da dife-
rença como elementos essenciais na formação docente e no desenvolvi-
mento de práticas pedagógicas.

Objetivos: Discutir a formação docente na modalidade EaD; Analisar 
como diferenças podem se tornar desigualdades em modalidades de 
educação; Compreender teorias interdisciplinares sobre intersecciona-
lidade; Identificar marcadores sociais da diferença - a saber, de raça, 
gênero, classe e deficiência na aprendizagem; Estudar conjunto de leis e 
normativas para educação plural; Debater e elaborar alternativas para 
educação plural, engajada e que incentiva as diferenças.

Semana 1
Tema: Por que falar de diferenças na educação 
EaD?

Objetivos de 
aprendizagem

• Discutir a formação docente na modalidade EaD;
• Debater como a modalidade EaD pode propor-

cionar uma escuta e participação plural, par-
tindo das diferenças das/dos estudantes.

Videoaulas
1. Formação docente na modalidade EaD: críticas 

e vantagens 
2. Por que falar de diferenças na educação?

Vídeos
1. Entrevista Nilma Lino Gomes (Programa 

Diversidade) - https://www.youtube.com/
watch?v=-6mNGmegaOA

Textos

1. FILATRO, Andrea “As teorias pedagó-
gicas fundamentais em EaD”, p.96-104;                                                                                              
2 ALVES, João Roberto Moreira “A história da 
EaD no Brasil” p.09-13 

2. In. LITTO, Frederic Michael; FORMIGA, 
Manuel Marcos (Orgs.). Educação a distân-
cia: o estado da arte. São Paulo: Pearson 
Education Brasil. http://www.abed.org.br/
site/pt/midiateca/bibliografia/527/2004/12/
educacao_a_distancia_-_o_estado_da_arte
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QUADRO 2.
Semana 2

Outros Materiais:

• “60% dos professores no Brasil são forma-
dos a distância; qualidade é inferior” https://
jovempan.com.br/programas/jornal-da-manha/
60-dos-professores-no-brasil-sao-formados-
-a-distancia-qualidade-e-inferior.html

Fonte: Elaborado pelos autores.

Semana 2 Tema: Diferenças X Desigualdades

Objetivos de 
aprendizagem

• Fundamentar com base em teorias sócio-antro-
pológicas o conceito de desigualdade;                                                    

• Debater de que maneira diferenças e desigual-
dades estão presentes no grupo de estudantes. 

Videoaulas
1. Desigualdades sociais: abismo entre educação 

pública e privada

Vídeos

1. Vídeo Chimamanda Ngozi Adichie - “O 
perigo da história única https://www.
ted.com/talks/chimamanda_ngozi_adi-
chie_the_danger_of_a_single_story/
transcript?language=pt

Textos

1. ZAGO, N. PAIXÃO, L. P. (2013) Falando sobre 
gênero e educação: entrevista com Marília 
Pinto de Carvalho. Revista Pedagógica, 
Chapecó, v.15, n.31, p. 443-454, jul./dez.  
https://bell.unochapeco.edu.br/revistas/index.
php/pedagogica/article/view/1833

Exercício de apoio

• Proposição e início de construção do Trabalho 
Final, que consiste na elaboração de um mate-
rial didático (vídeos, textos, jogos etc.) para 
a discussão de desigualdades e diferenças 
com estudantes do Ensino Fundamental, cuja 
entrega ocorre na semana 8.

Fonte: Elaborado pelos autores.

QUADRO 1.
cont.
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QUADRO 4.
Semana 4

Semana 3 Tema: Introdução às teorias interseccionais

Objetivos de 
aprendizagem

• Compreender teorias sobre Interseccionalidade 
e Marcadores Sociais da Diferença;                           

• Investigar a articulação dos marcadores nos 
corpos de estudantes da turma.  

Videoaulas
1. Interseccionalidade e Justiça Social         
2. Marcadores Sociais da Diferença no corpo 

discente

Vídeos
1. Você sabe o que é interseccionalidade?  

https://www.youtube.com/watch?v=jh9nShadS_

Textos

1. KRENSHAW, Kimberlé. (2014)  “A 
Intersecionalidade na Discriminação de Raça 
e Gênero”. https://static.tumblr.com/7symefv/
V6vmj45f5/kimberle-crenshaw.pdf

2. ZAMBONI, Marcio. (2018) Marcadores Sociais. 
Sociologia Especial, p. 13 - 18. https://assets-
-dossies-ipg-v2.nyc3.digitaloceanspaces.com/
sites/2/2018/02/ZAMBONI_MarcadoresSociais.pdf

Outros materiais

• Apresentação: Gênero em perspectiva inter-
seccional (Revista Plural de Ciências Sociais) - 
Flavia Rios e Edilza Sotero http://www.revistas.
usp.br/plural/article/view/159740

Fonte: Elaborado pelos autores.

Semana 4 Tema: Educação tem gênero?

Objetivos de 
aprendizagem

• Identificar o que foi chamado de “Ideologia de 
Gênero”;

• Refletir sobre o ensino generificado;
• Analisar a importância do ensino sobre educa-

ção sexual e de gênero.

Videoaulas
1. Alunas/os/es e estudantes: gênero como debate 

pedagógico
2. “Ideologia de Gênero” X Estudos de Gênero

QUADRO 3.
Semana 3
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QUADRO 4.
cont.

QUADRO 5.
Semana 5

Vídeos

1. Cláudia Vianna (FE-USP) “Falar de gênero é 
falar da qualidade da educação”. https://www.
youtube.com/watch?v=xmpvsf-rBgk

2. Kit Anti-Homofobia: Encontrando 
Bianca. https://www.youtube.com/
watch?v=4Eb9UCT1138 

Textos

1. LOURO, Guacira Lopes. (2011). “Educação e 
docência: diversidade, gênero e sexualidade.  In: 
Revista Brasileira de Pesquisa sobre Formação 
Docente, v.3, n.4. https://revformacaodocente.
com.br/index.php/rbpfp/article/view/31 

Outros materiais
• Identidade, sexualidade e gênero na escola - 

Conexão Futura, Canal Futura. https://www.
youtube.com/watch?v=untgDR-goN8

Fonte: Elaborado pelos autores.

Semana 5 Tema: Desigualdades de Classe on-line e offline

Objetivos de 
aprendizagem

• Debater como o ensino EaD se insere no con-
texto educacional desigual. 

Videoaulas
1. Como as desigualdades de classe social se 

manifestam atrás e através de computadores, 
celulares e aparelhos tecnológicos.

Vídeos

1. Entrevista com o economista Naércio Menezes 
Filho (Insper e USP) e a socióloga Márcia Lima 
(USP) - “Como as desigualdades afetam a edu-
cação no Brasil?” https://www.youtube.com/
watch?v=Faz6GzDiP-8

2. Entrevista com a educadora Magda Soares 
(UFMG) - “Desigualdades e Educação”  https://
www.youtube.com/watch?v=-HiTZ3P5Cjs

Textos

1. hooks, bell (2013)- Cap12: “Confrontação da 
classe social na sala de aula”.  In: Ensinando 
a Transgredir: a Educação como Prática da 
Liberdade. São Paulo: Editora Martins Fontes.

Outros materiais

• Mesa “Acesso a direitos no Brasil: disputas desi-
guais” com Flávia Rios (UFF), Milena Mateuzi 
(USP), Silvana Nascimento (USP). https://youtu.
be/TYRCA5iPpe0

Fonte: Elaborado pelos autores.
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QUADRO 7.
Semana 7

Semana 6 Tema: Aprendizagem Antirracista

Objetivos de 
aprendizagem

• Conhecer as Leis Federais nº 10.639/03 e 
11.645/08;

• Identificar propostas antirracistas na educação.

Videoaulas

1. Lei Federal nº 10.639/03 e 11.645/08 - Ensino de 
diversidade e cultura afro-brasileira 

2. Lei Federal 11.645/08 Ensino de diversidade e 
cultura indígena

Vídeos
1. Silvio Almeida sobre medidas para combater 

o racismo em gerações futuras. https://www.
youtube.com/watch?v=uiPmSvRfc8c 

Textos

1. GOMES, Nilma Lino & RODRIGO, Ednilson de 
Jesus. (2013) “As práticas pedagógicas de trabalho 
com relações étnico-raciais na escola na pers-
pectiva de Lei 10.639/2003: desafios para a polí-
tica educacional e indagações para a pesquisa”. 
Educar em Revista, (47), p. 19-33. https://www.
redalyc.org/articulo.oa?id=155025722003

Outros materiais

• “Educação anti-racista : caminhos abertos 
pela Lei Federal nº 10.639/03 / Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização 
e Diversidade – Brasília : Ministério da 
Educação, Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade, 2005. unesdoc.
unesco.org/ark:/48223/pf0000143283

• Webinário - Raça e Educação - Construindo 
escolas antirracistas. Iracema Santos Do 
Nascimento (Usp); Deputada Estadual Erica 
Malunguinho (PSOL/SP); Suelaine Carneiro, 
(Geledés Instituto da Mulher Negra); Macaé 
Evaristo (Ex-Secretária de Educação de Minas 
Gerais); Fernanda Lapa (PUC/SP) e Catarina 
De Almeida Santos (UnB). youtube.com/
watch?v=Z2zFT_DJMiA

Fonte: Elaborado pelos autores.

Semana 7 Tema: EaD e Capacitismo: inclusão ou exclusão?

Objetivos de 
aprendizagem

• Compreender noções de inclusão e exclusão de 
pessoas com deficiência na educação;

• Debater métodos tecnológicos na aprendizagem 
não-capacitista.

QUADRO 6. 
Semana 6
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QUADRO 8.
Semana 8

Videoaulas
1. Ferramentas tecnológicas e possibilidades de 

inclusão na modalidade EaD

Vídeos
1. Linha do Tempo - Educação 

Inclusiva. https://www.youtube.com/
watch?v=a4Ntfg98xlY&feature=youtu.e

Textos

1. BURCI, T. V. L; COSTA, M. L. F. Inclusão de pessoas 
com deficiência visual na educação a distância. 
Acta Scientiarum. Education, v. 40, 2018. http://
periodicos.uem.br/ojs/index.php/ActaSciEduc/
article/view/32212/751375137539

2. MELLO, Anahi Guedes de; NUERNBERG, 
Adriano Henrique. (2012) Gênero e defi-
ciência: interseções e perspectivas. Rev. 
Estudos Feministas,  Florianópolis ,  v. 20, 
n. 3, p. 635-655,  Dec.  2012.  http://www.
scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S0104-026X2012000300003&lng=en&nrm=iso. 

Outros materiais

• Desafios da educação a distância para pessoas 
com deficiência visual - Bate papo com a equipe 
de Coordenação de Educação a Distância do 
Instituto Benjamin Constant (IBC). https://www.
youtube.com/watch?v=IH1wpUG7_mo

• Educação em Direitos Humanos: Desafios con-
temporâneos - Biancha Angelucci (USP).you-
tube.com/watch?v=K7Np1G8YpJI

Fonte: Elaborado pelos autores.

Semana
Tema: Pedagogia Engajada,  combater desigualda-
des no processo de aprendizagem

Objetivos de 
aprendizagem

• Revisar o conteúdo da disciplina;
• Compreender noções freirianas da Pedagogia 

Engajada;
• Debater as ocupações secundaristas nas esco-

las em 2015 e a possibilidade de uma educação 
engajada na EaD.  

Videoaulas

1. Pedagogia Engajada e formas ativas de comba-
ter desigualdades

2. Movimento secundarista, ocupações de escolas 
e educação EaD engajada

QUADRO 7.
cont.
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Vídeos
1. Trailer e comentários sobre o documentário 

“Lute como uma garota” https://www.youtube.
com/watch?v=1aQF9pEbglw 

Textos

2. FREIRE, Paulo. (2002) [1996] Cap. 2 “Ensinar não 
é transferir conhecimento” p.21-35 In: Pedagogia 
da Autonomia: saberes necessários à prática 
educativa. São Paulo: Paz e Terra. www.apeo-
esp.org.br/sistema/ck/files/4-%20Freire_P_%20
Pedagogia%20da%20autonomia.pdf

Outros materiais

*Entrega atividade 
avaliativa

• O que a escola deveria aprender antes de ensi-
nar? Viviane Mosé https://www.youtube.com/
watch?v=EigUj_d5n80

• Documentário “Lute como uma garota” https://
www.youtube.com/watch?v=8OCUMGHm2oA 

• Entrega da Atividade Avaliativa, do mate-
rial didático (vídeos, textos, jogos etc.) para a 
discussão de desigualdades e diferenças com 
estudantes do Ensino Fundamental, proposto 
na Semana 2.

Fonte: Elaborado pelos autores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante do percurso argumentativo realizado neste artigo, formulamos 
uma breve análise sobre a consolidação legislativa do EaD no Brasil 
com o objetivo de compreender o histórico e a evolução dessa forma de 
aprendizagem. Para além do tema EaD, problematizamos a questão da 
formação docente e a necessidade de incorporar as diversidades em seu 
processo, incluindo a demanda por formulações críticas e reflexivas 
sobre os temas de gênero, sexualidade, raça, classe e deficiência. É de 
extrema importância realizar reflexões sobre esses temas pois eles estão 
presentes nas realidades das e dos estudantes e também futuramente 
estarão presentes no exercício da docência. 

Apesar de termos constatado a presença dessas temáticas em algumas 
poucas disciplinas da Univesp e nas orientações para elaboração do TCC, 
consideramos que uma disciplina específica é um momento importante 
para consolidar as bases de práticas pedagógicas que visem o combate 
das desigualdades e um processo de aprendizagem mais acolhedor. 
Dessa forma, esse artigo se dedicou à formulação de uma matriz didática 

QUADRO 8.
cont.
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interdisciplinar para produção de reflexões e debates sobre o tema das 
desigualdades para a formação de docentes em cursos EaD. Alinhada 
aos fundamentos do design didático, que tem como prioridade o plane-
jamento e a formulação de processo de ensino coletivo, ela promove a 
interligação dos conhecimentos, em um processo dialético e transfor-
mador.  Portanto, a disciplina que formulamos apresenta uma sugestão 
de abordagem e de materiais diversos para evidenciar a necessidade 
de responsabilidade institucional na implementação de uma disciplina 
que proporcione um momento específico para estas discussões. A partir 
de nossa proposta de matriz didática, a intenção é possibilitar relações 
menos discriminatórias e mais acolhedoras ao longo de todos os outros 
cursos e momentos da universidade, de forma que a diversidade seja 
reconhecidamente transversal e institucionalizada.

O estudo e as práticas pedagógicas aqui desenvolvidas partiram da articu-
lação dos marcadores sociais da diferença que nos atravessam e que con-
formaram nossa experiência como Facilitadoras na Univesp. A Univesp, 
criada em 2012 e mantida pelo Governo do Estado de São Paulo, passou 
a oferecer cursos próprios de Licenciatura e Pedagogia a partir de 2014, 
sendo importante instrumento do processo de democratização e univer-
salização de acesso ao Ensino Superior, trabalhados ao longo deste artigo. 

Nesse contexto, nossa atuação na Univesp enquanto facilitadoras, tem 
o objetivo de acompanhar e avaliar estudantes ao longo de disciplinas 
regulares bimestrais ou disciplinas semestrais de orientação de projetos 
de pesquisa, envolvendo momentos de interação síncronos e assíncronos. 
Um exemplo de interação assíncrona é a interação nos Fóruns Temáticos 
e de Dúvidas semanais; já as Lives são momentos síncronos que também 
ocorrem semanalmente e permitem uma troca e construção de apren-
dizagem coletiva. Nesses momentos citados, tanto pelas fotos dos perfis 
das e dos estudantes vistas quando comentam em fóruns, quanto pelas 
câmeras abertas e vozes que se apresentam nas Lives e pelos estilos de 
escrita em mensagens, e-mails, relatórios e respostas dissertativas nas 
avaliações, que se pode interagir de forma que a diversidade de trajetó-
rias se materialize. Ao contrário do que comumente se imagina:

conformado na estreita divisão entre mente e corpo, o campo 
educacional frequentemente rejeita, abafa, desqualifica ou 
ressignifica os temas relativos à sexualidade, à normatização 
dos corpos, aos afetos envolvidos nas relações pedagógicas. 
[...] seja por questionamentos mais sutis de práticas escolares 
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sexistas ou das dificuldades em incluir de modo efetivo temas 
ligados às desigualdades de gênero de cor (ou raça) no interior 
dos projetos pedagógicos (CARVALHO, 2000, p. 240).

Portanto, é por meio de interações tanto síncronas quanto assíncronas na 
modalidade EaD, que existe a possibilidade de engendrar afetos e incluir 
debates de desigualdades nos projetos pedagógicos. De fato, os afetos e a 
dimensão da afetividade não podem estar de fora das relações pedagógi-
cas, pois refletem possibilidades de identificação também com o conteúdo. 

Retomando a discussão sobre o caráter de novidade do ensino a distân-
cia, cabe questionar como se dá a qualidade dessas novas interações. 
Não aprofundaremos aqui, mas consideramos o debate acerca da quali-
dade deste “novo” ensino a distância, seu potencial de transformação no 
campo da Educação no país, de democratização e ampliação do acesso à 
universidade. Compreendemos as ponderações sobre a necessidade do 
contato e da prática do ensino em salas de aula que não são possíveis na 
modalidade EaD, contudo, nos concentramos justamente nas possibilida-
des das tecnologias de aprendizagem de promover, com recursos diver-
sos, maior interação e compreensão de diferenças e desigualdades nesse 
processo pedagógico. Uma das grandes novidades transformadoras das 
TIC e do “on-line” no mundo contemporâneo foram seus efeitos nas cons-
truções e vivências das identidades subjetivas e sociais, nas formas de 
sociabilidade e de perspectivas de visão de mundo.

Além disso, embora seja fundamental ampliar o acesso ao Ensino Superior 
e promover a universalização também das licenciaturas e dos cursos de 
Pedagogia, somente os números de matrículas não são suficientes, há que 
se pensar também na permanência. Além de possibilidades materiais de 
acompanhar os anos de graduação, existem inúmeros fatores emocionais 
e motivacionais que devem ser levados em consideração, além dos já cita-
dos fatores de classe e condições materiais. Estudos recentes atestam que 
as causas da evasão na EaD “revelam a carência de espaços de encontro 
nestes processos educacionais virtuais, de diálogo e inclusão social das 
diferenças, em nome da conservação e adaptação ao estudo programado, 
de bases tradicionais” (HABOWSKI et al., 2020, p. 17). 

Portanto, a necessária inclusão da discussão e reflexão sobre desigualdades 
e diferenças nos cursos de formação de professoras e professores se justifica 
não só para a qualificação de futuros docentes para debates sobre gênero, 
raça, classe, sexualidade e deficiência, mas também para atender a diver-
sidade de estudantes que compõem o ensino à distância. Ao considerar as 
desigualdades e incluir essa temática no processo de formação docente, 
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permite-se a estudantes pertencer e transformar os espaços, inclusive de 
forma virtual. Por fim, Quem tá aí? é especialmente a pergunta que não pode 
ser esquecida em relação a um dos objetivos pedagógicos fundamentais da 
Univesp: o desenvolvimento da autonomia de suas e de seus estudantes.
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INTRODUÇÃO 
Vivemos o que Gabriel (2013) conceitua como o início da Era Digital, 
momento em que os avanços tecnológicos conquistados pela humanidade 
impactam o modo com que as pessoas se relacionam, e por consequência 
a maneira com que elas aprendem também tem sido afetada. Os acon-
tecimentos recentes devido à pandemia da Covid-19 colocam em voga o 
que anteriormente já era uma preocupação, e os dilemas e complexida-
des sobre as relações estabelecidas no mundo virtual nunca foram tão 
debatidos e analisados. 

O desenvolvimento das tecnologias tem incorporado uma série de benes-
ses à vida cotidiana das pessoas, dentre elas citamos o aumento da pro-
dutividade no trabalho e os avanços na área da medicina. Todavia, a 
grandeza das vantagens adquiridas com os progressos tecnológicos car-
rega consigo um desafio de igual proporção, especialmente quando pen-
samos nos usos e implicações desse aparato na área da educação. Nesse 
sentido, vivenciamos forçosamente um momento de reflexão acerca do 
uso de novas ferramentas e tecnologias no contexto educacional, fato que 
coaduna ao pensamento de que “quando novas informações surgem e as 
circunstâncias mudam, já não é possível resolver os problemas com as 
soluções de ontem” (GABRIEL, 2013, p. 17). 

A realidade que nos foi imposta atualmente focaliza a transição em 
massa dos momentos e relações de aprendizagem para o ambiente vir-
tual. Essa não é uma novidade, visto que temos uma série de atividades 
vinculadas à educação, que há um relativo tempo tem concretizado a for-
mação de pessoas exclusivamente neste espaço. Este é o caso, por exem-
plo, dos cursos em Educação a Distância (EaD), em que a possibilidade 
de aprender, tendo uma maior flexibilidade de horário e local, tem sido 
um dos fatores relevantes na adesão dos alunos por essa modalidade. 
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Esse panorama é reiterado nos dados apresentados pelo Ministério da 
Educação (MEC) sobre o Censo da Educação Superior, realizado em 2014, 
que assinalou que a modalidade de ensino a distância correspondia a 
um percentual de 23,4% do número ingressantes no Ensino Superior 
naquele ano (INEP, 2016).

Nos “Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a Distância” 
(BRASIL, 2017), é assumido que os cursos EaD têm por objetivo a popu-
larização e democratização do ensino e por isso devem ser orientados 
pelo princípio da interação e interatividade. Assim, o aluno precisa 
estar no centro do processo de ensino-aprendizagem, haja vista que as 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) fomentam e facilitam a 
interação entre alunos, docentes e tutores. 

A UNIVERSIDADE VIRTUAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Univesp) 
Criada em 20 de julho de 2012, pela Lei n° 14.836 (SÃO PAULO, 2012), a 
Univesp é uma instituição vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico mantida pelo Governo do Estado de São Paulo. Fundada no 
princípio de democratização do ensino, a instituição assume por princí-
pio de que a EaD é um importante recurso de transformação da sociedade 
devido sua agilidade para responder às novas demandas que surgem a 
cada dia. Atualmente, a Univesp oferta os seguintes cursos de gradua-
ção: Engenharia de Computação, Engenharia de Produção, Licenciatura 
em Biologia, Licenciatura em Física, Licenciatura em Matemática, 
Licenciatura em Química, Pedagogia, Letras Habilitação em Língua 
Portuguesa, Bacharelado em Tecnologia da Informação e Bacharelado 
em Ciências de Dados. 

A universidade preconiza que o aluno aprende de forma ativa, e “isso 
acontece tanto em momentos on-line como em encontros presenciais, nos 
chamados polos” (Univesp, 2020).1 Grande parte da carga horária forma-
tiva ocorre no Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA); por intermédio 
dele, os alunos realizam as atividades acadêmicas que incluem assistir 
às videoaulas, acessar materiais didáticos e bibliografias das disciplinas 
e sanar dúvidas acerca do conteúdo com os tutores2 .

[1] Os polos são espaços físicos onde os alunos contam com infraestrutura (computadores, impressoras e acesso à 
internet) e realizam atividades como provas, discussões em grupo e trabalhos orientados por tutores. 
[2] Na Univesp, o tutor é chamado de facilitador; cabe a ele sanar as dúvidas, indicar conteúdos, solucionar exercícios 
de apoio, fomentar o diálogo e o debate nos fóruns, corrigir provas e produzir o conteúdo pedagógico que será abor-
dado na live semanal, realizada na disciplina a qual está designado.
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Os cursos de Licenciatura na Univesp são ofertados aos estudantes na 
modalidade EaD, com estrutura semipresencial ao longo de no mínimo 
oito semestres letivos e uma carga horária total de 3.540 horas. A matriz 
curricular está organizada em 50 disciplinas oferecidas bimestralmente, 
cujo conteúdo dos planos de ensino é desenvolvido ao longo de oito sema-
nas, a partir de um roteiro de aprendizagem elaborado pelo profes-
sor-autor responsável pela disciplina. Semanalmente, um novo tema é 
apresentado aos alunos no AVA; a abordagem desse conteúdo é tratada 
em videoaulas expositivas pelos professores-autores das disciplinas, na 
indicação de textos de referência (chamados textos-base) e exercícios de 
apoio, bem como na sugestão de materiais adicionais sobre o assunto 
no tópico “aprofundando o tema”. Ainda sobre o conteúdo abordado, a 
universidade, em seu modelo de curadoria, elabora grande parte dos 
materiais utilizados, todavia a instituição também faz uso de materiais 
produzidos em outros locais. O debate e a discussão de dúvidas e refle-
xões entre os alunos são realizados nos espaços do fórum de dúvidas e do 
fórum temático, com a mediação de um facilitador.  

As verificações e o acompanhamento da aprendizagem dos estudantes 
se dão por meio de atividades avaliativas on-line, relatórios ao final das 
disciplinas e provas presenciais nos polos. Dentre as atividades supraci-
tadas, temos ainda a realização de lives pelos facilitadores de cada disci-
plina; neste espaço, dúvidas são esclarecidas e os conteúdos discutidos. 

Recentemente, antes das provas finais de cada disciplina, os professores-
-autores realizam uma conferência virtual com uma síntese dos princi-
pais aspectos tratados nos cursos, esclarecendo as dúvidas dos alunos. O 
levantamento de dificuldades dos discentes é realizado pelos facilitado-
res, que por sua vez submetem essas informações aos seus supervisores, 
que as enviam para o professor-autor. A estrutura organizacional da dis-
ciplina anteriormente descrita possibilita ao professor-autor apenas um 
momento síncrono de troca/atendimento às dúvidas e dificuldades apre-
sentadas pelos alunos no decorrer do bimestre. Essa configuração faz com 
que a disciplina seja um bloco fechado, sem possibilidades de adequações 
e intervenções por parte do professor-autor ao longo do processo. 

Diante do percurso supracitado e a partir da análise da estrutura das 
disciplinas ofertadas pela Univesp, problematizamos: como possibilitar 
ao professor-autor da disciplina intervenções e rearranjos de conteúdo 
em virtude das dificuldades apresentadas pelos alunos? Qual a troca e 
contribuição desses alunos à disciplina cursada? Esses questionamentos 
dialogam com a demanda por mais interação com os professores, assina-
lada pelos alunos da universidade (GARBIN; OLIVEIRA, 2019). 
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Tais indagações incitaram a elaboração de um projeto para o Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC) de Especialização no programa de Formação 
Didático-Pedagógica para Cursos na Modalidade a Distância ofertados 
pela referida universidade. O TCC propôs a experiência do uso de pod-
cast em uma disciplina do curso de licenciatura da Univesp como fer-
ramenta pedagógica de interlocução e atendimento das necessidades/
dúvidas dos alunos pelos professores-autores. Assim, essa proposta obje-
tivou delinear quais as contribuições do uso do podcast como ferramenta 
de aprendizagem na disciplina de “Metodologias para Educação Básica: 
Resolução de Problemas”. Cabe ainda destacar que até então a utilização 
do podcast não figurava entre os meios de ensino-aprendizagem empre-
gados na abordagem interativa de conteúdo por parte da Univesp e dos 
professores-autores. 

O PODCAST E SUAS IMPLICAÇÕES PEDAGÓGICAS
O podcast é uma programação de áudio pela qual podem ser 
transmitidas aulas, palestras, debates e entrevistas sobre qualquer tema 
disponibilizado na internet e é possível ser acessado de qualquer local. 
Os áudios são reproduzidos em qualquer aparelho ou aplicativo que faça 
leitura de mídia em formato de áudio (MP3, WAV, OCC) e oferecem como 
diferenciais características a portabilidade, a disponibilidade e a acessi-
bilidade (FRANCO, 2008). 

Medeiros (2006) descreve que os podcasts surgiram em 2004 nos jornais 
britânicos e discute em sua análise que há diversos modelos e tipos de 
aplicação dessa tecnologia, a exemplo do uso do podcast como uma fer-
ramenta para o contexto educacional, possibilitando o oferecimento de 
aulas regulares ou até mesmo aulas de reposição. 

Ainda em relação aos benefícios para a aprendizagem, Bottentuit Junior 
e Coutinho (2009) debatem a maleabilidade da ferramenta para o pro-
cesso de inclusão de alunos com deficiência visual. Os autores destacam 
várias possibilidades pedagógicas do uso do podcast, tais como: gravação 
de histórias e narrativas vividas pelos alunos; gravação de um programa 
de rádio elaborado pelos alunos, com notícias diversas; produção de uma 
biblioteca de textos em formato de áudio, organizada pelos professores; 
fóruns digitais discutindo textos acadêmicos e oferecendo feedbacks 
às produções dos discentes; gravação de entrevistas pelos alunos; e até 
mesmo intercâmbio entre podcasts de alunos de salas diferentes.

Nunes, Pereira e Brasileiro (2018) investigaram as múltiplas interações 
entre os alunos em um curso superior de Biologia da Universidade Federal 
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do Tocantins, no período de 2005 a 2015. Os pesquisadores observaram 
que apenas na interação entre os estudantes o nível de interatividade era 
considerado alto, segundo percepção dos alunos. Ainda segundo os discen-
tes, na relação alunos-docentes e alunos-tutores o nível de interatividade 
foi considerado médio. O estudo também abordou a questão do feedback, 
e identificou-se a necessidade de mais agilidade nas respostas de tutores/
docentes aos alunos. Na avaliação dos alunos, o nível de interatividade na 
utilização de interações síncronas (chats, videoconferências) foi avaliado 
de baixo a médio, e na utilização de recursos pedagógicos específicos, 
como a mídia podcast, foi considerado baixo. Tal resultado sugestiona a 
necessidade de aprimoramento do uso da mídia como recurso pedagógico, 
visto que a simples disponibilização sem maiores relações e mediação não 
subsidia a potencialidade que o uso dessa mídia pode proporcionar.

Lenharo e Cristóvão (2016) identificaram uma resistência por parte 
dos professores para a produção e uso de podcast, assinalada em uma 
pesquisa realizada com as professoras de educação básica da rede 
municipal e estadual da cidade de Londrina/PR. No referido estudo, os 
professores de inglês participaram de um processo de formação conti-
nuada com objetivo de desenvolver a aplicação de novas tecnologias ao 
ensino. Observou-se certa tensão nos professores ao entrar em contato 
com novas tecnologias versus lidar com suas dificuldades em utilizar 
novas ferramentas. No entanto, os pesquisadores aclaram que esse tipo 
de tensão pode justamente ser otimizada como uma oportunidade para 
a promoção de mobilizações, uma vez que o conflito pode oportunizar 
espaços de reflexão e tomada de consciência. Os autores, contudo, res-
saltam a necessidade de os professores se apropriarem de ferramentas 
digitais como o podcast e as utilizarem em suas práticas educativas como 
demanda da organização social contemporânea. 

A resistência dos professores na utilização de podcasts também fora 
observada por Franco (2008), mesmo com a série de vantagens atreladas 
a adoção de tal recurso midiático, dentre elas: portabilidade; instanta-
neidade da recepção da informação; flexibilidade na utilização; baixo 
custo na produção; inclusão de alunos portadores de deficiências; dimi-
nuição do volume de material impresso; além da possibilidade de os pró-
prios alunos também produzirem podcasts, favorecendo o processo de 
aprendizagem. Contudo, a autora reforça a necessidade de cuidados na 
elaboração de podcasts e de habilitação técnica dos professores para uti-
lização desse recurso. 

Em um estudo realizado com estudantes de graduação do curso de 
Licenciatura em Biologia da Universidade Estadual do Ceará (Uece)/
Universidade Aberta do Brasil (UAB), 58,3% dos alunos reconheceram 
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como “muito importante” o uso de mídias sociais e 50% assinalaram não 
apresentar dificuldade para utilizar essas mídias. No que tange em espe-
cífico ao podcast, 50% afirmaram não ter conhecimento dessa mídia antes 
do contato com EaD, 41,7% relataram que já tiveram contato e 8,3% que 
conheciam podcast, entretanto, achavam que essa ferramenta era usada 
apenas para ouvir música. A pesquisa investigou, entre outras variáveis, 
a relação do uso de podcast com estudos e mostrou que 58,3% usavam a 
ferramenta para estudar, 41,7% não utilizaram para esse fim e nenhum 
aluno informou sempre usar podcast para estudar (SANTOS et al., 2018). 

No curso de Licenciatura em Biologia da Uece/UAB, os próprios graduan-
dos gravaram, editaram e postaram podcasts autorais, o que denota outra 
possibilidade de uso de tal ferramenta como estratégia de avaliação do 
processo educacional. O estudo ainda identificou uma boa aceitação dos 
alunos quanto ao uso de podcast, todavia, os autores chamam atenção 
sobre a necessidade de investimento e de treinamento para os alunos rea-
lizarem a gravação e edição de seus podcasts autorais (SANTOS et al., 2018). 

Em paralelo aos estudos que demonstraram a importância da utilização do 
emprego de recursos digitais, tais como o uso de podcast para o ensino, o 
Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou, em dezembro de 2019, por 
meio da Portaria nº 2.167/2019, as “Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e a Base Nacional 
Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-
Formação)”. O documento, em diversos momentos, chama a atenção sobre 
a formação de professores e preconiza, dentre as várias competências e 
habilidades profissionais a serem desenvolvidas pelos docentes, a impor-
tância da utilização de tecnologias digitais (BRASIL, 2019).

No que se refere aos fundamentos pedagógicos para os cursos de for-
mação docente da Educação Básica, as diretrizes propõem o emprego 
de inovações e linguagens digitais pelos professores sintonizadas com 
o mundo contemporâneo. Em relação à carga horária, dentre as 1.600 
horas da carga horária mínima, destinada para os estudos de aprofun-
damento nas áreas e nos componentes curriculares da BNC-Formação, 
deve-se contemplar a vivência, a aprendizagem e a utilização da lin-
guagem digital em situações de ensino e de aprendizagem na Educação 
Básica (BRASIL, 2019).

Os pesquisadores Mishra e Koehler (2006) desenvolveram um modelo 
intitulado Technological Pedagogical Content Knowledge (TPACK) — 
Conhecimento Tecnológico de Conteúdo Pedagógico —, que discute 
a integração da tecnologia, da pedagogia e dos conhecimentos espe-
cíficos de conteúdo propondo um modelo explicativo de ensino que 
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utiliza Tecnologias Digitais de Informação e de Comunicação (TDIC) 
(NAKASHIMA; PICONEZ, 2016). Não pretendemos no presente estudo dis-
correr sobre o modelo TPACK, mas destacar o quanto a literatura tem 
demonstrado a necessidade de investimento em tecnologias da informa-
ção e comunicação para a prática docente e formação de professores. 

Assim, tendo em vista a importância da utilização de tecnologias digitais 
para fortalecer as estratégias de interação e interatividade nos cursos 
EaD, e considerando as vantagens apresentadas no recurso de mídia pod-
cast, este estudo analisa a experiência do uso de um podcast na disci-
plina de “Metodologias para Educação Básica: Resolução de Problemas”, 
da Univesp, e sua avaliação pelos alunos. 

METODOLOGIA 
O presente estudo investigou o uso do podcast como ferramenta pedagó-
gica com o intuito de ampliar e intensificar a interação dos estudantes 
com o professor-autor da disciplina e assim promover mais uma situação 
de interatividade e valorizar o “estar junto virtualmente” para a cons-
trução coletiva de conhecimento (VALENTE, 2003). 

O critério de escolha da disciplina foi a disponibilidade de alocação das 
três pesquisadoras/facilitadoras em uma mesma disciplina, bem como 
a aceitação por parte do professor-autor na implementação do podcast 
como ferramenta de ensino e aprendizagem. A inserção na disciplina de 
“Metodologias para Educação Básica: resolução de problemas”, ofertada 
no segundo bimestre de 2020, possibilitou a investigação com os demais 
facilitadores sobre as dúvidas recorrentes dos estudantes em seus 
momentos de interação com eles. 

A partir do levantamento realizado, identificamos quatro temas recor-
rentes de interesse e dúvida dos alunos, são eles: conceito de etnomate-
mática; diferenças entre problema e exercício; aprofundamento sobre 
a resolução de problemas e prática pedagógica; e o desafio do uso de 
resolução de problemas em classes numerosas. Na sequência, apli-
camos uma enquete no Google Forms, que solicitou aos estudantes a 
escolha de dois assuntos dentre os temas elencados, cujo teor seria con-
templado no podcast da professora-autora da disciplina. Ao longo dos 
cinco dias em que a enquete ficou disponível, contamos com o auxílio 
dos demais facilitadores na divulgação, por meio do envio de mensa-
gens e publicações nos fóruns de suas turmas, solicitando a participa-
ção dos estudantes na enquete. 
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A disciplina contou com um total de 3.111 alunos matriculados; desses, 155 
estudantes (5%) participaram da enquete e elegeram os temas “resolução 
de problemas e a prática pedagógica” e “o desafio de usar a resolução de 
problemas em classes numerosas” como assuntos para abordagem podcast.

Em conjunto com a professora-autora, elaboramos o roteiro do podcast tra-
tando os temas escolhidos, além da inclusão de uma pergunta sobre a prova 
final da disciplina, visto que essa era uma preocupação dos estudantes, uma 
vez que o podcast foi disponibilizado na semana de revisão para a avaliação. 

O formato de podcast realizado foi o de entrevista; nele, uma das pesqui-
sadoras formulou perguntas à professora-autora sobre os conteúdos. Na 
gravação, utilizamos o Google Meet, uma plataforma que possui grande 
difusão no ambiente virtual, o que possibilita a reprodução dessa expe-
riência em outros contextos educacionais. Para edição do podcast, utili-
zamos o software de edição Audacity3, pois se trata de uma ferramenta 
livre, priorizando as questões de acesso para a implantação do podcast 
não só em EaD, mas na educação de um modo geral. 

Além da entrevista com a professora-autora, sobre as dúvidas dos estu-
dantes, incluímos uma vinheta de abertura e fechamento para deixar 
o material mais agradável, tomando o cuidado para que o podcast pro-
duzido fosse uma mídia leve, que pudesse ser compartilhada entre os 
estudantes em qualquer plataforma (aplicativos de mensagens, e-mail) 
e dispositivos diversos (tablets, smartphones). Assim, o podcast teve 23 
minutos de duração e foi disponibilizado para os alunos na semana oito 
da disciplina que contempla a revisão de conteúdos.

O podcast pode ser acessado por meio do link e QR Code abaixo:

Fonte: elaborado pelas autoras

[3] Audacity é um software livre de edição digital de áudio disponível em: https://www.audacityteam.org/. . 
[4] https://drive.google.com/file/d/1PNZMgRvaJnB_7WZrp2uX3ODGRhbTnHS-/view 

FIGURA 1. 
Link e QR Code 
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produzido.
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Após três dias da divulgação do podcast, aplicamos um questionário ava-
liativo para coleta de dados sobre a recepção, a satisfação e a aceitação 
dos estudantes sobre o podcast disponibilizado. O questionário contendo 
14 questões teve o intuito de traçar o perfil dos estudantes, analisar o con-
tato com a mídia podcast, o alcance e engajamento orgânico da mídia dis-
ponibilizada na disciplina e sua recepção — no sentido de contribuição 
do podcast — como ferramenta pedagógica em disciplinas da Univesp.

Atingimos com o formulário 383 alunos, isto é, 13% dos matriculados na 
disciplina, e obtivemos uma amostragem sobre a opinião dos estudantes 
na utilização do podcast como uma ferramenta pedagógica para apren-
dizagem nos cursos de graduação em EaD. Os dados coletados foram ana-
lisados por meio de estatísticas descritivas e não foi realizado nenhum 
teste estatístico desses. 

ANÁLISE DOS DADOS 
De acordo com a pesquisa feita com estudantes após a disponibilização 
do podcast na disciplina, observamos que a maioria (70,8%) era do 
gênero feminino, com idade acima de 40 anos, conforme ilustra o 
Gráfico 1, a seguir.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Quando abordados sobre sua relação com a mídia, 60% dos estudantes 
acusaram que já conheciam a mídia podcast. Dentre aqueles que não a 
conheciam, 17% ouviram o podcast transmitido.
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Grande parte dos estudantes (82,5%) utiliza computadores portáteis e 
desktop para acessar o AVA, seguido pelo smartphone, usado por 15% dos 
respondentes. O questionário foi aplicado no momento mais restritivo do 
isolamento em decorrência da pandemia, e provavelmente por este motivo 
a maioria dos estudantes ouviu o podcast em casa. Ainda que a inserção 
da mídia tenha sido feita em um contexto atípico, os estudantes que não 
puderam cumprir o isolamento durante a quarentena ouviram o podcast 
no trabalho e nos momentos de deslocamento, o que demonstra a possibi-
lidade de portabilidade e disponibilidade em contextos diversos.

O podcast foi referendado e aprovado pelos estudantes para ser utilizado 
em outras disciplinas da Univesp, sendo apontado como uma ferramenta 
que os auxiliou no aprofundamento do conteúdo da disciplina. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Com base nas respostas do questionário, foi possível perceber que o 
podcast é uma ferramenta pedagógica de fácil acesso, que não requer 
muitos recursos tecnológicos para ser elaborada e que possibilita maior 
interatividade dos estudantes na disciplina.

Ainda que o presente estudo não tenha por objetivo a investigação espe-
cífica sobre a interação dos alunos com o material didático da Univesp, 
entendemos que esse trabalho permitiu uma interação do estudante com 
o conteúdo a ele direcionado, uma vez que toda a elaboração do podcast 
foi pensada considerando as temáticas de interesse e possíveis dúvidas 
manifestadas pelos alunos. O ponto de partida para a construção do pod-
cast foi o levantamento dos facilitadores e a enquete respondida pelos 
alunos.  Nessa perspectiva, o podcast se converteu em um recurso didá-
tico intencional, elaborado no decorrer do processo de ensino-aprendi-
zagem, que se mostrou sensível às demandas dos estudantes, posto que 
eles escolheram o tema a ser trabalhado. Além disso, o podcast criou um 
espaço de troca e interação da professora-autora, produzindo conheci-
mento em conjunto com os alunos em mais um momento para além da 
webconferência de revisão do curso. Assim, o podcast demonstrou ser 
mais uma ferramenta que possibilita o aprofundamento do conheci-
mento dos estudantes, sendo mitigadora da sensação de distanciamento 
que por vezes os acomete em relação ao professor-autor.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O estudo elaborou e ofertou um podcast na disciplina de “Metodologias 
para Educação Básica: Resolução de Problemas” da Univesp tendo em 
vista investigar as contribuições da utilização do podcast como fer-
ramenta de ensino e aprendizagem. Nossos resultados sugerem que, 
embora este estudo tenha se limitado ao oferecimento de apenas um pod-
cast e em uma única disciplina, a ferramenta teve um bom alcance de 
alunos que avaliaram positivamente a utilização desse recurso.

Há que se ressaltar que todo o trabalho foi construído em cooperação com 
a professora-autora, os supervisores, demais facilitadores e os alunos, 
que tiveram espaço para contribuir e participar do processo em diferen-
tes etapas. Em um primeiro momento, ocorreu a abertura do supervisor 
para que nas reuniões entre supervisores e facilitadores pudéssemos dis-
cutir e ouvir a percepção dos facilitadores sobre as dúvidas dos alunos 
em diferentes turmas da disciplina. Feito isso, pudemos elencar quatro 
temas e oferecer uma enquete aos alunos na intenção de captar quais 
desses temas eles tinham interesse em ouvir no podcast. Depois disso, 
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vieram as etapas de planejamento e gravação com a professora-autora. 
Após a transmissão do podcast, realizamos um movimento de sensibili-
zação dos facilitadores para contribuir na divulgação do programa. Sem 
dúvida este trabalho não teria o mesmo alcance se não considerasse todas 
as nuances na articulação de diversos atores sociais do ensino a distância. 

A escolha do tema foi realizada antes da pandemia, porém o contexto de 
distanciamento social em todo o cenário nacional lançou luz sobre a impor-
tância de investimento em ferramentas de ensino a distância. Durante a 
pandemia, observamos em todo o território brasileiro o sofrimento e a 
ansiedade dos professores de diferentes níveis de atuação perante o desa-
fio do ensino a distância, o que demonstra a necessidade gritante de consi-
derarmos uma formação tecnológica aos futuros educadores. 

Deste modo, entendemos que o podcast é um recurso que pode ser utili-
zado não apenas por facilitadores e/ou professores-autores, mas também 
pelos próprios estudantes, com a produção de podcasts autorais e produção 
de “seminários” em grupos, compondo o processo de avaliação do aluno. 
Além disso, esse recurso pode ser incorporado aos demais já existentes 
(videoaulas, fóruns, ambiente virtual de aprendizagem, lives), diversifi-
cando os recursos didáticos oferecidos e favorecendo os alunos com dife-
rentes estilos de aprendizagem e necessidades educacionais especiais. 

Entretanto, identificamos limitações no presente estudo, como a dificul-
dade em mensurar o impacto do podcast no desempenho educacional 
dos alunos que o assistiram; o desafio de oferecer um podcast ao vivo, 
disponibilizando espaço sincrônico para os alunos manifestarem suas 
dúvidas e participarem de discussões; e o pouco tempo disponibilizado 
para a produção do podcast. 

Mesmo com tais limitações, avaliamos ser pertinente a extensão do pod-
cast como ferramenta pedagógica pela Univesp nas demais disciplinas 
e cursos por ela ofertados. Essa possibilidade permitirá a avaliação em 
larga escala sobre a efetividade desse recurso, para assim compreender 
qual formato de podcast melhor se adapta aos graduandos da Univesp, 
pois entendemos que o processo de ensino-aprendizagem é um movi-
mento constante que diariamente precisa ser revisto e reavaliado sob 
a percepção de diferentes olhares, tendo em vista uma concepção da 
práxis transformadora das práticas educativas. 
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INTRODUÇÃO 
Com a finalidade de cumprir o Plano Nacional de Educação, a oferta de cursos 
não presenciais, na modalidade de educação a distância, como alternativa 
para a formação superior no Brasil, tem crescido ao longo das duas últimas 
décadas. Dentro desse contexto, surgiu a Universidade Virtual do Estado de 
São Paulo (Univesp), fundada em 2012, com o objetivo de expandir o ensino 
superior público no estado de São Paulo, por meio de cursos a distância. 

Segundo Kenski et al (2017), o modelo pedagógico da Univesp visa tornar 
o discente, membro participante ativo do processo de ensino e aprendi-
zagem, exigindo dele atividades em grupo e participação de momentos 
síncronos e assíncronos durante o curso, no âmbito do ambiente virtual 
de aprendizagem. Nesse contexto, cabe aos professores e aos facilitado-
res (tutores) o dever de respeitar os estilos e ritmos de aprendizagem dos 
alunos, fornecendo o apoio substancial para o seu progresso, reconhe-
cendo suas dificuldades e buscando alternativas para sanar possíveis 
lacunas em suas formações prévias, por exemplo, em matemática básica. 

A matemática é uma ciência exata vista, muitas vezes, como complexa e 
de difícil entendimento. As causas podem estar associadas à desmotivação 
dos professores, algebrismo, desinteresse dos estudantes, bem como a 
falta de conexão entre a teoria e prática (SANTOS; FRANÇA; SANTOS, 2007; 
MACHADO, 1987). Por essa razão, ferramentas computacionais podem 
contribuir para que esse preconceito diminua, tendo em vista que os 
softwares atuam como facilitador da aprendizagem. 
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Nas últimas décadas, viu-se uma maior inserção da tecnologia e informá-
tica no desenvolvimento das atividades humanas. No âmbito do ensino, 
isso não foi diferente. Todos os níveis, sejam os ensinos fundamental, 
médio ou superior, foram inseridos no meio tecnológico. Hoje, o mundo 
globalizado permite o uso de internet tanto por estudantes como por 
professores que pode ser utilizada em diferentes áreas do conhecimento 
(matemática, engenharia, medicina etc.). 

De acordo com Araújo e Santos (2014), a utilização dos softwares não 
substitui o papel do professor, mas agem de forma conjunta com o 
docente, de modo que os alunos saem beneficiados com esse uso pelo 
fato de acessarem as tecnologias disponíveis. Dessa forma, os autores 
ainda apontam que sua aplicação só será bem-sucedida caso os conceitos 
teóricos estejam dominados por parte dos estudantes. 

Contri, Retzlaff e Klee (2011), bem como Medeiros et al. (2017) classifi-
cam os softwares matemáticos de acordo com sua especialização, isto 
é, a área de atuação. De maneira geral, são classificados em softwares 
geométricos, gráficos, algébricos, estatísticos e de notação matemática. 
Dentre a gama de possibilidades de softwares, citam-se o Matlab, Python, 
Geogebra entre outros. As características dos softwares mencionados 
variam, por exemplo, se são a complexidade, se são livres etc.

O uso de ferramentas computacionais que auxiliam o ensino de con-
ceitos matemáticos é uma área ativa de pesquisa. Ressalta-se que não 
é suficiente inserir esses softwares nas atividades diárias das discipli-
nas para se obter melhorias no ensino e aprendizagem. (PEREIRA, 2014). 
O sucesso dessa aplicação depende do modo como essa inserção é feita. 
O uso dos programas deve ser realizado de forma crítica e pedagógica, 
visando a aprendizagem dos estudantes (PEREIRA, 2014). Decorrente 
disso, o uso dos softwares matemáticos deve ser considerado no planeja-
mento pedagógico das aulas, de modo que o planejamento não deve levar 
em consideração somente o perfil do profissional que se deseja formar, 
mas também o perfil do aluno (MASOLA; ALLEVATO, 2016). 

Diante do exposto, esta pesquisa tem por objetivo identificar o perfil dos 
estudantes da área de exatas da Univesp em relação ao conhecimento e 
utilização de alguns softwares matemáticos no ano de 2020. Nesse sen-
tido, no item 2 são apresentados os materiais e métodos utilizados para 
elaboração desta pesquisa, no item 3 realiza-se a análise e discussão dos 
resultados e, por fim, no item 4, as considerações finais.
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O USO DE TECNOLOGIAS NO ENSINO DE MATEMÁTICA
Atualmente, as tecnologias estão presentes em quaisquer atividades 
cotidianas e sociais. No ambiente educacional, as tecnologias estabele-
ceram-se como ferramentas indispensáveis e vêm viabilizando novas 
modalidades de ensino, como o EaD. Entretanto, há muito o que se 
avançar quando o assunto é a tecnologia como ferramenta de ensino e 
aprendizagem. Muitos cursos ainda possuem um baixo aproveitamento 
dessas tecnologias, seja por resistência daqueles que ensinam ou pelo 
não conhecimento da forma correta de como usá-las. Trabalhos como 
o de Beira e Nakamoto (2016) propõem que toda formação docente seja 
repensada de modo a incluir a utilização da tecnologia como ferramenta 
pedagógica obrigatória.

Em específico, a aprendizagem e o ensino de matemática são objetos de 
estudo de muitos pesquisadores, sobretudo devido à grande parte dos 
alunos enfrentar dificuldades em distintas áreas, como álgebra, geome-
tria, análise discreta, cálculo, entre outras. Trabalhos como os de Sfard 
(1991), Tall (2004) e Niss (1999) trazem discussões detalhadas sobre o 
tema, tanto do ponto de vista psicológico como do ponto de vista proce-
dural. Estudam de uma forma geral como os alunos transformam um 
problema abstrato em uma sequência de processos algébricos.

Muitos autores acreditam que uma forma de mitigar as dificuldades é 
utilizar tecnologias que possam facilitar o processo de aprendizagem, 
seja por imersão, por colocar o aluno em uma situação desafiadora ou 
simplesmente por trazer uma nova perspectiva do que seja aprender 
matemática. Visto que cada aluno, por razões biológicas e/ou sociais, 
apresenta particularidades na forma de aprender, Gladcheff, Zuffi e Silva 
(2001) destaca que os softwares matemáticos contribuem diretamente 
no desenvolvimento cognitivo do aluno, e uma vez que são interativos, 
podem facilitar a aprendizagem no ritmo individual de cada um.

Pensando em fornecer uma nova ferramenta pedagógica para o ensino 
de geometria e álgebra, Hohenwarter (2002) desenvolveu um código 
computacional muito utilizado atualmente: o Geogebra. Deste então, 
diversos estudos foram realizados sobre a utilização desse software no 
ensino dessas áreas.  De Santana et al. (2019) afirmam que, pelo fato de 
o Geogebra permitir ver graficamente diferentes expressões e soluções 
algébricas que antes eram abstratas, o interesse e a curiosidade dos 
alunos aumentaram. Bortolossi (2016) também atesta sua eficácia no 
ensino de Probabilidade e Estatística para alunos do curso de licencia-
tura em Matemática.



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 86

Seguindo esta linha, se pode mencionar outros trabalhos que buscaram 
estudar o impacto do emprego de softwares matemáticos como estraté-
gia pedagógica. Resende e Martins (2018) analisaram o impacto da uti-
lização dos recursos de busca Wolfram Alpha direcionado ao ensino a 
distância. Coutinho, Feitosa e Pinheiro (2020) realizaram uma pesquisa 
exploratória sobre como o aplicativo Photomath, dada a alta taxa de uti-
lização de smartphones, pode beneficiar o ensino de matemáticos para 
alunos do 9º ano.

Com o advento dos computadores e o aumento da capacidade de processa-
mento, o ensino de matemática ganhou novas aliadas que recentemente 
vêm chamando a atenção de diversos pesquisadores: as linguagens 
de programação (SANTOS, 2015). Em especial, a linguagem Python se 
tornou amplamente empregada não só como ferramenta pedagógica, 
mas também no desenvolvimento de outros softwares educacionais 
(FERREIRA; MENDONÇA, 2017).

Isso se deve ao fato de que essa linguagem alia uma sintaxe amigável com 
uma alta gama de aplicações e bibliotecas nativas voltadas à matemática. 
Com ela, é simples por exemplo plotar gráficos de funções de múltiplas 
variáveis, resolver sistemas lineares, realizar operações algébricas com-
plexas entre outras finalidades. 

Ferreira e Mendonça (2017) obtiveram resultados satisfatórios ao utili-
zar a linguagem Python por meio de uma abordagem investigativa, das 
quais se esperava que os alunos, que seriam futuros docentes, pudessem 
enxergar na programação uma nova forma de aprender e ensinar. Tal 
abordagem consistiu em fornecer trechos de códigos, e a partir das ques-
tões investigativas, os alunos eram desafiados a experimentar, modifi-
car e observar os resultados. Por fim, outro experimento interessante é 
descrito no trabalho de Marques et al (2011). Aqui, a linguagem de pro-
gramação é utilizada para despertar a curiosidade de alunos do ensino 
médio por meio de jogos lúdicos.

MATERIAIS E MÉTODOS
O desenvolvimento dessa pesquisa se deu a partir da aplicação de um 
questionário disponibilizado aos alunos da Univesp, com o intuito de 
realizar uma coleta de dados para traçar o perfil desses estudantes. 
De maneira geral, esse questionário se dividiu em duas abordagens. 
Primeiro, buscou-se obter informações gerais sobre os estudantes e 
segundo, direcionou-se para a verificação da familiaridade deles com 
algumas ferramentas computacionais.
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QUADRO 1.
Ferramentas 

computacionais 
de interesse

 No que diz respeito às informações gerais, foi perguntado aos alunos:

• Idade;
• Curso;
• Tempo de curso;
• Realização de outra graduação;
• Grau de familiaridade com tecnologias.

A partir disso, o questionário adentrou em informações específicas sobre 
as ferramentas computacionais. Foram selecionados 9 tipos de softwares 
ou linguagens de programação utilizadas frequentemente nas discipli-
nas da área de exatas. O Quadro 1 traz a listagem das ferramentas aqui 
contempladas, bem como uma breve descrição do seu uso.

Nesse sentido, os estudantes foram questionados sobre quatro assuntos, 
os quais estão descritos a seguir:

• Conhecimento sobre as ferramentas computacionais;
• Interesse em utilizá-las;
• Uso dessas ferramentas em disciplinas da Univesp;
• Importância sobre o emprego de ferramentas computacionais no 

processo de ensino e aprendizagem. 

O questionário ficou disponível para todos os alunos da Univesp em sua 
plataforma de estudo (AVA) durante o período de 06/04 a 20/04 de 2020, 
o que corresponde a duas semanas de aplicação. Este intervalo de tempo 
foi considerado suficiente para se obter a maior participação dos envol-
vidos. Ao todo, 1.921 estudantes responderam ao questionário on-line, o 
que garante uma boa amostragem para o presente estudo. 

De posse aos resultados, realizou-se uma filtragem dos dados de modo 
que a abordagem foi limitada para os estudantes da área de exatas: 
bacharelandos em Ciência de Dados, em Tecnologia da Informação, em 
Engenharias de Produção e Computação e Licenciandos em Matemática. 
Essa restrição foi realizada tendo em vista que esses estudantes podem 
melhor usufruir dessas ferramentas computacionais durante sua vida 
acadêmica. A partir disso, a pesquisa contou com 1.921 dados.

Ferramenta Computacional Descrição

Geogebra1 
Software que permite ao usuário a apli-
cação da geometria e da álgebra.

[1] Disponível em: <https://www.geogebra.org>. 
[2] Disponível em: <https://www.wolfram.com/mathematica/>.
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QUADRO 1.
Cont.

Ferramenta Computacional Descrição

Mathematica2 Programa que implementa a álgebra 
computacional.

Wolfram Alpha3 
Ferramenta on-line que resolve problemas 
matemáticos a partir da sua base de dados.

Matlab4 Software direcionado para o cálculo 
numérico.

Maple5 
Software que resolve problemas de qual-
quer ramo da matemática: cálculo, estatís-
tica, álgebra, matemática financeira etc.

Cinderella6 
Programa destinado a resolver problemas 
de geometria.

Photomath7

Aplicativo que auxilia no estudo do 
cálculo diferencial e integral por meio do 
reconhecimento de texto, a partir de ima-
gens capturadas por um celular.

FX Calculator Problem Solver8 Aplicativo que funciona como uma calcu-
ladora científica.

Pyhton9

Linguagem de programação de alto nível 
que auxilia na resolução de problemas 
matemáticos.

 Fonte: Elaborado pelos autores.

 
RESULTADOS E DISCUSSÕES
Como mencionado no item anterior, a primeira parte do questionário foi 
elaborada de modo a possibilitar traçar o perfil do aluno Univesp dos 
cursos de ciências exatas. Pode-se observar no Gráfico 1 que mais de um 

[3] Disponível em: <https://www.wolframalpha.com>.
[4] Disponível em: <https://www.mathworks.com/products/matlab.html>.
[5] Disponível em: <https://www.maplesoft.com>.
[6] Disponível em: <https://cinderella.de/tiki-index.php>.
[7] Disponível em: <https://photomath.app/en/>.
[8] Disponível em: <https://play.google.com/store/apps/details?id=com.euclidus.android.fxcalculussolver&hl=en&gl=US>.
[9] Disponível em: <https://www.python.org/>.
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terço desses alunos possuem idade maior que 41 anos, enquanto apenas 
10% estão abaixo dos 25 anos. A outra metade compreende alunos entre 
26 e 40 anos. Em contraponto com o que vemos geralmente no ensino 
presencial de Universidades públicas, em que mais de 50% dos alunos 
têm entre 20 e 24 anos (ANDIFES, 2018), 90% dos alunos dos cursos de 
ciências exatas da Univesp que foram consultados, quando a realização 
deste trabalho, declararam ter mais de 25 anos, e por conta disso, muitas 
vezes apresentam um gap considerável na continuidade dos estudos, 
implicando na forma como o conteúdo deve ser ministrado e as metodo-
logias de ensino a serem adotadas.

Sabendo também que as respostas específicas sobre os softwares de mate-
mática iriam sofrer influência de acordo com a experiência acadêmica 
do aluno participante, buscou-se analisar em qual fase do curso a maio-
ria desses alunos se encontravam. Como pode-se observar no Gráfico 2, 
a grande maioria encontra-se no primeiro ano do curso. Por conta disso, 
em alguns momentos será pertinente classificarmos os resultados de 
acordo com o ano letivo em que o aluno participante se encontra, uma 
vez que alunos ingressantes e/ou do primeiro ano tendem a não conhe-
cer e/ou ser familiarizado com esses softwares.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Dentre esses alunos, 61% já cursaram outra graduação, tendo ou não 
relação com ciências exatas, conforme consta no Gráfico 3a. Ainda, a 
maioria dos participantes são alunos do curso de Engenharia da 
Computação (60%), seguido por 20% que cursam Licenciatura em 
Matemática, e os outros 20% se dividem em alunos de Engenharia de 
Produção, Ciência de Dados e Tecnologia da Informação (Gráfico 3b).

Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 3 (A). 
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Antes de se pensar no uso de softwares para auxiliar no ensino de mate-
mática, é importante que se conheça a familiaridade do público-alvo com 
ferramentas tecnológicas, garantindo assim que o propósito da inserção 
de tecnologias seja cumprido. Percebe-se do Gráfico 4 que apenas metade 
dos alunos considera ter um nível satisfatório de familiaridade com tec-
nologias, o que pode gerar algumas dificuldades e restrições na inserção 
e utilização de alguns softwares.

Após essa primeira etapa, deu início então as perguntas específicas sobre 
a utilização de alguns softwares que comumente são empregados no 
ensino de matemática, conforme foi apresentado no Quadro 1. O intuito 
deste questionário é justamente traçar um panorama de como esses 
softwares estão sendo abordados, no momento, nas disciplinas de ciências 
exatas da Univesp, como os alunos enxergam esses programas e, caso 
não conheçam, se possuem interesse em aprender sobre alguns deles.

Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 4. 
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Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 3 (B). 
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Pode-se observar no Gráfico 5 que a grande maioria dos alunos participan-
tes não possuem familiaridade com os softwares apresentados, indicando 
que a introdução desses softwares na grade curricular pode agregar valor 
na qualidade dos cursos ofertados. Ainda, é interessante analisar que os 
dois softwares mais familiares para um maior número de alunos, Matlab e 
Python, são na verdade linguagens de programação que, atualmente, são 
amplamente utilizadas para fins matemáticos. Isso vai de encontro com o 
que está acontecendo atualmente também no ensino básico e médio, onde 
cada vez mais busca-se introduzir os conceitos de programação almejando 
fornecer ao aluno uma formação mais autônoma e crítica (SILVA, 2017). 
Porém, vale lembrar que esse resultado é diretamente influenciado pelo 
fato de que mais da metade dos alunos participantes cursam Engenharia 
da Computação, conforme o Gráfico 3b.

Buscando então analisar o interesse dos alunos em ter esses softwares 
inseridos de alguma maneira nas disciplinas em que cursam, a grande 
maioria se mostrou favorável a essa prática, conforme consta no Gráfico 
6. Dos alunos que se mostraram interessados em conhecer os softwares 
listados, cerca de 60% gostariam de aprender apenas o suficiente para 
que tivesse um bom proveito nas disciplinas. Entretanto, a grande maio-
ria (75%) dos alunos interessados na inserção desses softwares gostaria 
de aprender Python a nível avançado, sugerindo então que, ao menos 
para o curso de Engenharia da Computação, possa-se pensar na oferta de 
cursos específicos com essa finalidade.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Embora poucos alunos tenham familiaridade com softwares matemáti-
cos, conforme mostrado no Gráfico 5, foi feito um estudo buscando verifi-
car a aplicação atual dessas ferramentas computacionais nas disciplinas 
da área de exatas da Univesp. Para essa abordagem, os resultados foram 
divididos em dois grupos de acordo com o ano letivo em que o aluno se 
encontra. Nesse sentido, de um lado há os resultados para os alunos em 
anos iniciais (1o e 2o ano), Gráfico 7a, e de outro, alunos mais avançados 
nos cursos (3o, 4o e 5o ano), Gráfico 7b. 

Conforme esperado, em virtude do que foi discutido nas etapas anterio-
res, para a grande maioria dos estudantes, independente do ano em que 
ele se encontra, não foram apresentadas quaisquer ferramentas compu-
tacionais aqui discutidas durante o curso de graduação. Por essa razão, 
Nakamoto (2016) aponta que o processo de formação dos docentes pre-
cisa ser reformulado a fim de incentivar o uso de tecnologias como ferra-
mentas educacionais. Com relação aos estudantes recém ingressantes na 
universidade, Gráfico 7a, os softwares mais utilizados em alguma disci-
plina foram o Geogebra, Matlab e Pyhton, sendo este último, correspon-
dendo a maior menção por parte dos alunos. Ainda assim, a porcentagem 
de estudantes que utilizou este software específico em alguma disciplina 
não ultrapassou 20%. 

O Gráfico 7b traz os resultados para os estudantes avançados (entre o 
3o e 5o ano) dos cursos. Em termos de softwares mais empregados nas 
disciplinas da Univesp, os resultados se assemelham ao que foi descrito 
anteriormente. Entretanto, com relação à porcentagem do uso, em todos 
os softwares houve aumento do número de estudantes que empregaram 
essas ferramentas em disciplinas. No caso do Geogebra e do Matlab, esses 
valores chegaram próximos aos 50%. Nesse sentido, é possível observar 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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que com o avanço do curso, há uma tendência para os estudantes serem 
apresentados a novas ferramentas computacionais. O uso do Geogebra 
é cada vez maior em sala de aula. De acordo com Santana et al. (2019), a 
interface gráfica, as ferramentas disponíveis, bem como a facilidade de 
uso, tornam o Geogebra cada vez mais atraente por parte dos estudantes.

Ainda nesse sentido, os alunos foram questionados sobre em quais disci-
plinas os softwares matemáticos foram apresentados para eles. Em todas 
as ferramentas computacionais, citaram-se as disciplinas de Cálculo 
Numérico e Cálculo Diferencial e Integral. Em relação às linguagens de 
programação ou ferramentas que permitem o desenvolvimento de códi-
gos computacionais, foram citadas as disciplinas, tais como, Pensamento 
Computacional, Programação de Computadores, Sistemas de Informação 
e Computação Gráfica, por exemplo, as quais integram o curso de 
Engenharia de Computação. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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De acordo com Contri, Retzlaff e Klee (2011) e Medeiros et al. (2017), a 
aplicação de softwares no curso de graduação pode auxiliar o ensino e 
aprendizagem dos estudantes. Em função disso, a pesquisa finalizou 
com o questionamento aos alunos sobre sua visão em relação a impor-
tância do emprego dessas ferramentas em sala de aula. Como pode ser 
visto no Gráfico 8, quase que por unanimidade, os estudantes acredi-
tam que o emprego de ferramentas computacionais pode sim auxiliá-
-los em seus estudos, contribuindo positivamente para sua formação 
enquanto profissional. 

Nesse sentido, percebe-se que os estudantes da área de exatas da 
Univesp, em sua grande maioria, não conhecem as principais ferramen-
tas matemáticas que podem utilizar em sua vida acadêmica como forma 
de auxílio durante o processo de aprendizagem, embora reconheçam a 
importância de tais ferramentas. Isso pode ser atribuído ao não incentivo 
por parte dos docentes que pouco apresentam esses softwares em seus 
roteiros de aprendizagem. Acredita-se que em função da determinação 
do perfil do aluno atual, melhorias podem ser implementadas, baseadas 
nas sugestões feitas pelo professor autor da disciplina, dos facilitadores 
ou dos próprios alunos.

Dessa forma, Gladcheff, Zuffi e Silva (2001) concluem em sua pesquisa 
que as ferramentas computacionais ampliam o conhecimento do aluno, 
tornando menos complexo o processo de aprendizagem, comprovando a 
importância do uso de tecnologias.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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CONCLUSÕES
A dificuldade dos alunos na aprendizagem de conceitos matemáticos, do 
ensino básico ao superior, é um objeto de estudo bastante pertinente. 
Com o intuito de melhorar esse aspecto, hoje em dia é muito comum a 
utilização de ferramentas computacionais que auxiliam no aprendizado 
e complementam aquilo que foi ministrado pelo professor (CONTRI; 
RETZLAFF; KLEE, 2011). Assim, este trabalho buscou identificar o perfil 
do aluno dos cursos de exatas da Univesp e seus respectivos conheci-
mentos acerca dos programas matemáticos mais conhecidos, de modo 
a otimizar as ofertas e a introdução desses softwares nas disciplinas de 
ensino matemático dos cursos de exatas da Univesp.

Foi elaborado um formulário que permitiu traçar o perfil dos alunos 
que estão cursando em 2020 os cursos de Ciência de Dados, Tecnologia 
da Informação, Engenharia de Produção, Engenharia da Computação e 
Licenciatura em Matemática. A primeira parte do formulário indicou que 
mais da metade desses alunos possui idade superior a 36 anos, a maior 
parte está cursando o primeiro ano letivo e que cerca de 49% não pos-
suem familiaridade com recursos tecnológicos, o que torna pertinente 
que, antes de se introduzir efetivamente os softwares nas disciplinas, se 
pense na oferta de minicursos de utilização e introdução. 

Já a segunda parte do formulário, referente aos conhecimentos especí-
ficos sobre alguns programas tradicionalmente utilizados, indica que 
apenas uma pequena parte dos alunos possui algum tipo de familiari-
dade com os softwares elencados, indicando que a oferta de minicursos 
específicos e a futura introdução deles nas disciplinas, podem elevar a 
qualidade de aprendizagem. Sustentando isso, mais de 90% dos parti-
cipantes mostraram interesse em aprender as funcionalidades básicas 
de cada programa e suas aplicações. Cabe destacar que mais de 75% dos 
alunos gostariam de aprender a linguagem de programação Python a 
nível avançado.

Com relação a situação atual da utilização e apresentação dessas tecnolo-
gias nas disciplinas da Univesp, os resultados indicaram que uma parcela 
muito pequena dos alunos do primeiro e segundo ano letivo demonstrou 
ter tido algum tipo de contato com os softwares mencionados. Dentre os 
alunos em períodos mais avançados, os resultados não são muito dife-
rentes, entretanto, percebe-se um discreto aumento na popularidade 
de aplicativos como Geogebra e Matlab, indicando que com o passar do 
curso, algumas ferramentas computacionais já estão sendo exploradas.
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Para finalizar, infere-se dessa pesquisa que há espaço para a introdu-
ção de ferramentas computacionais nos cursos oferecidos pela Univesp, 
buscando aumentar a qualidade de aprendizagem de conceitos matemá-
ticos. Conhecendo o perfil do aluno, é possível utilizar a abordagem mais 
adequada para que o uso desses softwares traga, de fato, novas perspec-
tivas de ensino e um estímulo extra.
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INTRODUÇÃO
Uma alternativa para o ensino e aprendizagem de conceitos matemáti-
cos é a utilização do software Geogebra, que se destaca como um ótimo 
recurso didático através de suas funcionalidades e sua simplicidade 
durante o uso, além de ser um aplicativo dinâmico e gratuito que pos-
sibilita a associação de vários conteúdos na construção do pensamento 
matemático (OLIVEIRA, 2015). A aplicação do software Geogebra traz 
importantes benefícios de diferentes maneiras instrucionais e efetivas 
no ensino da Matemática, facilitando ainda a interação de abordagens 
tradicionais do raciocínio matemático e ajudando na superação dos 
desafios propostos pelo conteúdo abrangente desta ciência (DORUK et al., 
2013). O emprego dessa multiplataforma no ambiente escolar fez, e ainda 
faz, os professores reverem suas metodologias de ensino, no qual esses 
profissionais procuram resultados mais satisfatórios durante as aulas 
ministradas, despertando o interesse e motivação para o aprendizado da 
Matemática (GOMES et al., 2013).

Diante de muitos trabalhos sobre o aplicativo Geogebra, como o de 
Oliveira (2012) e Richit et al. (2012), observa-se os grandes benefícios no 
processo de ensino e aprendizagem da Matemática, além de melhores 
resultados na compreensão por parte dos alunos relacionados aos conteú-
dos matemáticos que foram abordados, tornando as aulas mais atrativas, 
instigando o aluno a ter maior interesse pela Matemática e contribuindo 
para resultados mais satisfatórios no processo de aprendizagem.

O Geogebra tornou-se uma das ferramentas tecnológicas mais utilizadas no 
encontro de novas estratégias para o ensino matemático, difundido em mais 
de 190 países devido sua disponibilidade e traduzido em mais de 55 idiomas 
(GERALDI et al., 2013). Embora seja uma ferramenta muito conhecida, uma 
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pesquisa entre 2.859 alunos da Universidade Virtual do Estado de São Paulo 
(Univesp) constatou que a maioria não conhece o Geogebra e, quase metade, 
declararam interesse em aprender o básico do software.

Os alunos que buscam uma qualificação profissional têm se apoiado em 
plataformas de ensino a distância, considerando o crescimento em matrí-
culas desse tipo (BRASIL, 2019).  Isso é uma consequência do avanço nas 
tecnologias e suas ferramentas mais intuitivas. Além disso, 

o estudante pode aprender com o computador, uma vez que a 
tecnologia é usada como uma ferramenta que pode ser apli-
cada para diversos fins no processo de aprendizagem e pode, 
ainda, servir como um recurso para auxiliar no desenvolvi-
mento de uma maior ordem do pensamento, criatividade e prá-
tica de pesquisa. Cada tecnologia é provável exercer diferentes 
funções no aprendizado do estudante, assim, mais importante 
do que usar o computador para aprender nele é utilizá-lo para 
aprender com ele. (KALATZIS E BELHOT, 2007, p. 19)

Considerando o período em que os autores atuaram como Facilitadores 
de Aprendizagem nos cursos de graduação da Universidade Virtual do 
Estado de São Paulo (Univesp), foram observadas dificuldades vindas 
dos estudantes no decorrer das disciplinas bases da área de exatas como 
Matemática Elementar, Cálculo Diferencial e Integral para uma variável, 
Física e Estatística. 

Nesse sentido, considerando um levantamento de dados elaborados pre-
viamente para conhecer o perfil do aluno da universidade e seu inte-
resse em conhecer uma ferramenta matemática que pudesse somar a sua 
experiência acadêmica, propôs-se um curso de Geogebra que apresente 
as suas ferramentas e, junto a isso, aborde os principais tópicos de cál-
culo diferencial e matemática elementar. Essa conexão acontece, pois os 
tópicos abordados permitem uma construção visual de sua teoria, tor-
nando a metodologia abordada diferente do habitual e levando ao aluno 
o ensino de uma ferramenta multidisciplinar.

MATERIAL DIDÁTICO
De acordo com a literatura, o material didático deve abordar o conteúdo 
incluindo alguns destaques e/ou repetições, quando necessário; explicar 
objetivamente o que necessita fazer para trabalhar com o material; esta-
belecer objetivos diretos; relacionar o conteúdo estudado com o que os dis-
centes já sabem; estimular os estudantes a persistirem; provocar situações 
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que estimulem o questionamento e a busca de outras fontes de consulta 
para maior aprofundamento para que, desta forma, os estudantes evo-
luem durante o processo de aprendizagem (PELLI, 2014, LIMA, 2010). 

De acordo com Moran (2003), a educação é definida como o conjunto de 
ações de ensino-aprendizagem que são desenvolvidas por meios telemáti-
cos, como a internet, a videoconferência e a teleconferência (MORAN, 2003). 

Na educação presencial a interação entre o aluno e o professor é fre-
quente. Este por sua vez é quem faz a mediação entre o estudante e o 
conhecimento, ou seja, é quem conduz o processo de ensino-aprendiza-
gem. Logo, o material didático utilizado durante um curso presencial 
é uma ferramenta que ambos recorrem. É comum os professores utili-
zarem livros didáticos das editoras de sua preferência ou se basear em 
artigos de publicação própria. Em alguns casos este material didático 
contém um texto complexo. Porém, nesta modalidade o docente da disci-
plina atua como um mediador do conteúdo (NEDER, 2009). 

Por outro lado, na educação on-line, é comum que os idealizadores dos 
cursos a distância produzam o material didático. Para esta produção é 
necessário levar em consideração o modelo de educação on-line, não sim-
plesmente transferir o material utilizado no ensino presencial para o 
ensino on-line. Porém, é possível aproveitar elementos do material didá-
tico utilizado no presencial (BRASIL, 2003; LIMA, 2010, SANTOS, 2011). 
Nos cursos on-line o material didático é a principal ferramenta de media-
ção no processo de ensino aprendizagem dos educandos. Em cursos com 
esta característica a interação com o professor autor em muitos casos 
é reduzida quando comparado com um curso presencial. Sendo assim, 
o material didático deve conter algumas características, tais como ser 
interessante e atraente para o aluno, ou seja, tem que ser mais visual e 
permitir melhor abstração do lecionando, no sentido de aproveitar de 
recursos digitais (visuais), pois é necessário que ele contribua para a 
interação com o aulista (SANTOS, 2011). 

Na elaboração do material didático de um curso on-line é necessário consi-
derar que o discente do Ensino a Distância (EaD) tem um tempo de interação 
com o tutor ou facilitador, um tempo com o catedrático autor da disciplina, 
um tempo no ambiente de aprendizagem (AVA), um tempo na utilização do 
material de apoio e um tempo no fórum. Nesta nova dinâmica de ensino, 
cada lecionando possui um cronograma pessoal de estudos diferente dos 
estudantes dos cursos presenciais, pois eles possuem dias e horários espe-
cíficos para estudar o conteúdo de determinada disciplina (LIMA, 2010). 
Na concepção do pesquisador (SANTOS, 2011), o material didático é todo e 
qualquer recurso de apoio às interações pedagógicas no contexto de uma 
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relação educativa, tendo sido ou não desenvolvido com fins educacionais. 
Assim sendo, é possível selecionar filmes, manual didático de produção 
própria, livro técnico, sites, aparelhos eletrônicos, videoaulas, software, 
jogos, objetos inanimados, experimentos caseiros e entre outros como 
materiais didáticos para mediar o conhecimento (PRETI, 2010; SANTOS, 
2011; NEDER, 2009). Enfim, o material didático para EaD deve promover 
uma interação de aprendizagem significativa entre o docente e o discente 
sem restringir-se a um modelo arcaico e engessado (LIMA, 2010; LUCAS, 
2010; PELLI, 2014; PRETI, 2010; SANTOS, 2011).

Portanto, o material didático idealizado neste trabalho deve contribuir 
para a autoaprendizagem do discente, através do software Geogebra, 
além de promover a compreensão do conteúdo proposto pelos autores. 
Uma vez que este programa computacional permite que o usuário visua-
lize alterações numa curva matemática ao alterar diferentes termos de 
uma equação, visualize gráficos em duas e três dimensões, observe inter-
secções entre planos, entre retas e planos, entre outros. Logo, o Geogebra 
será uma ferramenta que facilitará as situações abstratas, permitindo 
que elas se tornem construções visuais.

DESIGN INSTRUCIONAL
Como ponto de partida definiremos o Design Instrucional (DI) como 
uma ação intencional e sistemática de ensino que envolve planejamento, 
desenvolvimento e aplicação de métodos, técnicas, atividades, materiais, 
eventos, e produtos educacionais, em situações didáticas, a fim de pro-
mover a aprendizagem humana. Ou, em termos simples, define-se como 
um processo (conjunto de atividades) de identificar um problema (uma 
necessidade) de aprendizagem e desenhar, implementar ou avaliar uma 
solução para esse problema (FILATRO, 2008). 

Há diversos modelos de DI que são propostos de acordo com o contexto, 
em que os três principais são: design instrucional fixo, design instru-
cional aberto e design instrucional contextualizado (ALVES et al., 2019; 
FILATRO, 2008; SOTO et al., 2009). 

O design Instrucional Aberto (DI Aberto) também é chamado de modelo 
de bricolagem ou da palavra inglesa design on-the-fly. Em geral, esse tipo 
de DI utiliza diversas referências externas é menos estruturado, pois ele 
tende a trabalhar no feedback obtido junto aos alunos por isso ele é mais 
flexível e dinâmico. Este modelo prioriza a interação entre educadores 
e discentes e, portanto, necessita de um educador. Nele, há flexibilidade 
para alterar o material de estudo durante o processo de execução da 
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aprendizagem. Por esta razão, o material é disponibilizado aos poucos, 
como resultado da avaliação continuada durante a execução. Porém, 
possui alto custo e extenso prazo para a sua preparação (ALVES et al., 
2019; FILATRO, 2008; SOTO et al., 2009). 

O Design Instrucional Contextualizado (DIC) tende a buscar um equilí-
brio: ele considera central a atividade humana, além de não excluir a 
possibilidade de utilizar materiais fixos e já pré-preparados (ALVES et 
al., 2019; FILATRO, 2008; SOTO et al., 2009). 

O Design Instrucional Contextualizado está presente em cursos de orga-
nizações educacionais que utilizam de uma forma mais contínua a tec-
nologia e ferramentas características da Web 2.0. Ele é baseado em um 
modelo de aprendizado eletrônico imersivo, e busca o equilíbrio entre 
a automação dos processos de planejamento e a personalização e con-
textualização na situação didática (FILATRO, 2008). Esse tipo de design 
enfatiza a questão contextual e tem como proposta a produção de uma 
base para o processo de ensino aprendizagem, que poderá sofrer altera-
ções devido às influências do contexto, sendo ela constituída por educa-
dores, alunos e um público próprio do processo educacional (FILATRO, 
2008). Cabe destacar que, no design contextualizado, as fases de design e 
desenvolvimento são mais rápidas e menos detalhadas, enquanto as de 
implementação e avaliação são mais longas, prevendo a possibilidades 
de adaptação durante a execução da situação didática. Neste modelo de 
design, a interação entre alunos, tutores e educador é muito valorizada, 
já que ele reconhece a necessidade de mudanças durante a execução, o 
que será possível com a constante comunicação entre os envolvidos. 

O Design Instrucional Fixo (DI Fixo), também chamado de fechado, se 
divide em duas fases: concepção (design) e execução (implementação). 
Ele possui um planejamento que acontece antes da aprendizagem, além 
de conter um material pedagógico estruturado e feedback automatizado. 
Esse modelo baseia-se em um produto fechado, como objetos de aprendi-
zagem e recursos digitais. De modo geral, este modelo dispensa a partici-
pação de um docente durante o curso e é recomendado para o ensino de 
massa (ALVES et al., 2019; FILATRO, 2008; SOTO et al., 2009). 

Isso significa que um especialista em Design Instrucional começará a 
trabalhar em uma tela vazia e tomará decisões relacionadas às partes 
do fluxo de aprendizagem que serão “automatizadas”, as regras de 
sequenciamento/estruturação, as interações sociais (se eles ocorrerão), 
e os graus de intensidade dessas interações. O resultado é um DI Fixo e 
inalterável. Em geral, o produto resultante é um DI Fixo, rico em con-
teúdo bem estruturado, mídias selecionadas e feedback automatizados. 
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A proposta dos autores é oferecer um curso autoinstrucional, para que 
o aluno ou até o Facilitador possa aprender de forma autônoma, sem a 
necessidade de um docente ou tutor e, por isso, o curso será desenvolvido 
sob os moldes do DI Fixo. 

O DI é dividido em cinco fases: Análise, Design, Desenvolvimento, 
Implementação e Avaliação (ADDIE). Na fase de análise é realizado o levan-
tamento de informações, ou seja, conhecer o perfil dos estudantes, o local 
que o curso será executado, idiomas, prazos do curso e todos os recursos 
disponíveis e ainda os contextos socioeconômico e cultural. Na fase do 
design, é realizado um conjunto de atividades independentes e distintas 
umas das outras. Neste momento diversos materiais são separados para 
a criação do material instrucional, tais como: conteúdo, exercícios, tipo 
de avaliação, tipo de mídia e a abordagem pedagógica que será utilizada. 
Durante a fase de análise, o problema educacional é estudado e compreen-
dido e, em seguida, é projetado uma solução. Na fase do desenvolvimento 
são definidas as ferramentas utilizadas, que compreende a produção e a 
adaptação de recursos como: materiais didáticos, impressos e/ou digitais e 
suporte tecnológico e administrativo. São criadas storyboards, que funcio-
nam como a montagem da instrução, um passo a passo, incluindo as ações 
que serão desenvolvidas. Na fase de implementação ocorre a aplicação da 
proposta do DI, que no fixo segue estritamente o que foi planejado e desen-
volvido. (ALVES et al., 2019; FILATRO, 2008; SOTO et al., 2009).

Por fim, a avaliação pode ser composta pela formativa e somativa. Assim, 
é possível nortear a aprendizagem do aluno conforme ele se desenvolve e 
oferecer caminhos alternativos para cada perfil. Além disso, ao final do pro-
cesso de ensino/aprendizagem, é possível realizar a avaliação somativa, que 
implica a atribuição de um conceito ou nota para saber quanto o estudante 
cumpriu os objetivos propostos e o quanto a proposta do DI foi efetiva. O 
papel do DI, nesta fase, é acompanhar a interação entre alunos e conteúdo, 
educandos e educador, discentes e ferramenta, alunos e alunos, além dos 
resultados das avaliações realizadas. A partir dos resultados obtidos, é pos-
sível propor e realizar mudanças se os objetivos propostos não forem obti-
dos (ALVES et al., 2019; FILATRO, 2008; SOTO et al., 2009). Em suma, o DI é 
o processo que consiste em identificar o problema de aprendizagem e dese-
nhar, implementar e avaliar uma solução para esse problema.

O CURSO
Para a elaboração do curso, levam-se em consideração as característi-
cas do perfil dos alunos. Logo, fez-se um levantamento de dados com 
estudantes matriculados na Univesp, de maneira voluntária, sobre suas 



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 106

características e interesses em tecnologia e aprendizagem do Geogebra. 
No total foram obtidas 2859 respostas. Isso se remete a primeira etapa de 
análise do método ADDIE, auxiliando na projeção de uma possível solu-
ção para o problema educativo.

A idade foi dividida em cinco faixas etárias definidas previamente, em 
que 307 (10,74%) têm até 25 anos, 408 (14,27%) têm entre 26 e 30 anos, 572 
(20,01%) têm entre 31 e 35 anos, 584 (20,43%) têm entre 36 e 40 anos e, 
por fim, 988 (34,56%) têm mais do que 41 anos. No que se refere ao ano 
do curso no qual estavam matriculados, a maioria estavam no primeiro 
ano, 2163 (75,66%). Adicionalmente, 1202 (42,04%) informaram não pos-
suir outra graduação e, com isso, 1657 (57,96%) são graduados. Portanto, 
identifica-se que o público é adulto e possui certo equilíbrio quanto às 
qualificações, tal amostra representa o perfil do aluno Univesp em rela-
ção à idade e à escolaridade divulgadas no site da instituição.

Questionados sobre sua familiaridade com a tecnologia, 67 (2,34%) infor-
maram não ter nenhuma, 1624 (56,80%) possuem pouca e 1168 (40,85%) têm 
muita. Em conjunto a Figura 1, conclui-se que muitos dos estudantes, apesar 
de certa familiaridade com a tecnologia, não conhecem ou nunca utiliza-
ram o Geogebra. De acordo com a Figura 2, aproximadamente 40,96% dos 
universitários da Univesp têm interesse em conhecer o básico do Geogebra; 
19,80% têm o interesse em conhecer o nível intermediário do Geogebra e 
22,32% têm o interesse em conhecer o nível avançado do Geogebra. Sendo 
assim, existe desejo por parte da comunidade estudantil. Além de que, as 
pesquisas mostram que os estudantes universitários possuem muitas difi-
culdades em matemática básica (MASOLA e ALLEVATO, 2016).

De acordo com o pesquisador Melo (2002) os conceitos de cálculo dife-
rencial e integral, em muitos casos, são lecionados por meio de aulas 
que valorizam a memorização. Também Marin (2009 apud KOGA (1998), 
PALIS (1995) e NASSER (2004)) relata algumas causas para estes proble-
mas na aprendizagem da disciplina de cálculo. Dentre as causas cita-
das, temos que o Cálculo é uma disciplina de transição entre o ensino 
médio e o ensino superior; na maioria das vezes é uma disciplina que 
está no primeiro semestre e possui um número elevado de alunos na 
sala; o estudante vem com uma formação precária do ensino médio; a 
grande quantidade de matéria sendo apresentada, faz com que a aula 
siga um ritmo acelerado, havendo pouco espaço para o discente questio-
nar e pouco tempo para sedimentar o conteúdo. Uma das soluções apon-
tadas por Palis (1995) é a utilização de tecnologias computacionais como 
ferramentas didáticas nos cursos de matemática básica. Similarmente 
esta ação é corroborado por outros autores. Os tópicos selecionados para 
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este estudo referem-se a matemática elementar apresentada na maioria 
das disciplinas de exatas disponibilizadas na Univesp. São nesses tópicos 
que a maioria dos universitários brasileiros apresentam dificuldades, 
pois o número de reprova nas disciplinas de matemática é grande (CURY, 
2004; SILVA, 2017).

Ao comparar os alunos que possuíam ou não uma graduação, identifi-
cou-se que o interesse dos estudantes em conhecer ao menos o básico em 
Geogebra se mantém equilibrado. Esta tendência se estende também ao 
considerar os níveis de familiaridade com a tecnologia. Nesse aspecto, é 
importante considerar que o curso traga detalhadamente as ferramen-
tas do Geogebra, evitando que alunos com pouca experiência encontrem 
dificuldades no seu aprendizado. De acordo com Borba e Penteado (2003), 
o interesse por programas educativos está aumentando nas escolas e com 
isso, cada vez mais está sendo necessário se capacitar na busca de melho-
rar o processo ensino aprendizagem em Matemática.

O uso das Tecnologias da Informação e Comunicação na Educação (TICE’s) 
possibilita uma maior exploração dos conceitos matemáticos pelos pro-
fessores e alunos, além disso, as utilizações de softwares estimulam a 
percepção visual do aluno através das diversas representações e anima-
ções. O Geogebra é muito recomendado por ser um ótimo recurso didá-
tico no processo de aprendizagem de Cálculo Diferencial e Integral, pois 
o software promove o equilíbrio do processo visual e algébrico do aluno 
(GONÇALVES e REIS, 2011; OLIVEIRA et al., 2018).

Fonte: Elaborado pelos autores.
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De acordo com Amado (2015), o Geogebra possui ambientes de geometria 
dinâmica que auxiliam e se tornam um forte aliado nas demonstrações 
matemáticas, colaborando com o raciocínio matemático e a construção de 
cadeias argumentativas válidas. O uso do software Geogebra permite que 
os alunos explorem uma infinidade de recursos e funções através de sua 
interface, ajudando-os a fazer as conexões entre as representações gráfi-
cas, objetos matemáticos e cálculos numéricos, apenas com o mínimo de 
conhecimento em informática e de forma gratuita (DIKOVIC, 2009).

A proposta do curso é melhorar o ensino e aprendizagem de conceitos 
matemáticos, através da difusão de conhecimentos básicos do software. As 
construções dinâmicas iniciais de objetos matemáticos podem ser produzi-
das pelo software matemático apenas utilizando as primeiras ferramentas e 
comandos de sua interface, exibidos no módulo introdutório do curso.

Um dos objetivos da elaboração deste curso é tornar a aprendizagem de 
matemática elementar inteligível. Conceitos como funções, limite e deri-
vada são abstratos e isso é mais um obstáculo que o estudante precisa 
superar. Entretanto, quando eles são trabalhados através de programas 
computacionais com interface gráfica isso pode ajudar na visualização e 
consequentemente na aprendizagem. 

Nesta fase de planejamento de conteúdos foram definidas atividades de 
aprendizagem utilizando os materiais didáticos selecionados pelos auto-
res, com o intuito de atingir os objetivos do trabalho. Sendo assim, foram 

Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 2. 
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selecionados materiais para o ensino de Geogebra e matemática para 
a construção dos módulos a seguir. Neste contexto serão apresentadas 
as competências, habilidades e uma breve descrição do que norteará os 
estudos dos alunos.

Módulo 1 – Introdução ao Geogebra

• Competências: neste módulo introdutório, será demonstrado qual 
o procedimento que deve ser realizado para acessar o Geogebra 
on-line. Após isso, será apresentada a barra de ferramentas com os 
objetos que podem ser utilizados nas construções da área gráfica.

• Habilidades: acessar o Geogebra e reconhecer/diferenciar as dife-
rentes ferramentas que este programa computacional possui, de 
maneira autônoma. Este é um módulo introdutório que tem, como 
um dos objetivos, familiarizar o usuário com a interface do pro-
grama matemático.

O módulo 1 tem como objetivo fundamental introduzir o estudante ao 
software livre Geogebra. Primeiramente serão apresentadas videoaulas 
gravadas pelos autores apresentando como acessar o Geogebra; a inter-
face gráfica do programa; menus/guias; as ferramentas básicas e funda-
mentais. Para a produção deste curso o grupo de pesquisa decidiu utilizar 
o Geogebra on-line devido ao seu fácil acesso. Afinal, é possível acessá-lo 
pelo navegador de internet e pelo celular. Após as videoaulas haverá uma 
lista de exercícios para que o usuário do curso pratique e fique familiari-
zado com as ferramentas. Além do mais, haverá um fórum para que estu-
dantes possam interagir entre si e compartilhar saberes. Por fim, haverá 
uma apostila digital mostrando as principais ferramentas do módulo com 
imagens elucidativas do Geogebra e textos descritivos.

Após se familiarizar com o Geogebra on-line no módulo introdutório, 
o primeiro tópico matemático do curso será direcionado a matemática 
elementar, no qual o enfoque principal estará relacionado aos concei-
tos básicos de funções matemáticas. No tópico de funções há inúmeras 
possibilidades, bem como fazer comparações das características de uma 
determinada função através de seus gráficos, levando os alunos no escla-
recimento de dúvidas que muitas vezes passam despercebidas, tornando 
assim as conclusões mais evidentes e sólidas. Vale ressaltar ainda que, 
a exploração de conceitos matemáticos através do Geogebra aumenta a 
curiosidade e o interesse dos alunos na realização das atividades propos-
tas pelos professores em sala de aula (OLIVEIRA, 2015).
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Módulo 2 – Matemática Elementar

• Competências: identificar algumas funções elementares, seus res-
pectivos gráficos e algumas de suas propriedades.

• Habilidades: compreender intuitivamente (visualmente) o que é o 
domínio e a imagem de uma função; identificar graficamente algu-
mas funções elementares.

O módulo 2, trabalha com os conteúdos da matemática básica, tais como: 
funções; equação do primeiro e segundo grau; inequações; gráficos. Para 
este módulo serão apresentadas videoaulas abordando os conteúdos 
aplicados ao Geogebra, ainda, no decorrer da videoaula ele será levado 
a resolver alguns exercícios relacionados aos temas propostos, ou seja, o 
aluno participará ativamente. Inclusive, o estudante deverá compreen-
der a relação dos coeficientes da função linear e quadrática facilitada por 
meio dos controles deslizantes; desenvolver habilidades para construir 
funções e seus gráficos. Ao término das videoaulas, haverá uma lista de 
exercícios para que o aluno possa praticar. Portanto, o segundo módulo, 
tem como objetivo aplicar os conceitos aprendidos anteriormente uti-
lizando a matemática elementar como premissa. Nele, pretende-se, em 
conjunto com os livros e materiais fornecidos pela Univesp, resolver e 
discutir exemplos relacionados ao tópico 2.

O conteúdo de limites é um assunto muito abstrato para os alunos que 
ingressam em uma graduação, demandando raciocínios e construções 
gráficas, pois é um tópico que não é discutido na educação básica. Por 
essa razão, o incentivo do uso de programas como o Geogebra durante o 
estudo de limites e na resolução de exercícios, propicia a solução de uma 
das grandes dificuldades encontradas pelo estudante durante os cálculos 
e compreensão de suas propriedades, a visualização gráfica (GONÇALVES 
e REIS, 2011; JARDIM et al., 2015).

Módulo 3 – Limites

• Competências: calcular limites de funções de uma variável real, 
tanto de maneira intuitiva quanto fazendo uso de alguns resultados 
elementares do cálculo diferencial. 

• Habilidades: compreender, intuitivamente, como se obtém o limite 
de uma função e aprender algumas técnicas para o cálculo de limites. 

O módulo 3, trabalha um conceito abstrato no qual a maioria dos estu-
dantes possuem dificuldade de entendimento (JARDIM et al., 2015; 
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ZUCHI, 2005). Para este módulo, serão apresentadas videoaulas abor-
dando o conteúdo de Limites aplicado no Geogebra, além disso, o aluno 
terá um papel ativo, pois no decorrer da videoaula ele será levado a prati-
car no programa Geogebra. Nessas videoaulas o aluno será direcionado a 
compreender a definição de limites de forma visual, também, aprenderá 
como manusear as ferramentas na construção de funções e gráficos com 
controles deslizantes no Geogebra. 

Após a apresentação do material haverá uma lista com exercícios simi-
lares aos que os estudantes recebem nas aulas tradicionais de Cálculo. 
Em vista disso, será proposto a realização dos mesmos exercícios de duas 
maneiras diferentes, ou seja, o aluno resolverá os exercícios no papel, 
como faria usualmente, e no Geogebra. Portanto, espera-se que o estu-
dante, realizando as atividades propostas, tenha embasamento para dar 
sequência ao próximo tópico de ensino.

A contribuição do Geogebra nas aulas de Cálculo, especialmente no estudo 
de derivadas, pode ser observada através de seus recursos dinâmicos e apli-
cações de situações reais, acarretando a veracidade de conjecturas matemá-
ticas e maior interação entre os alunos, o que muitas vezes não acontece nas 
aulas tradicionais de um ambiente escolar (GONÇALVES e REIS, 2011).

Módulo 4 – Derivadas 

• Competências: compreender o conceito de derivada de uma 
função; interpretar e resolver problemas que utilizam deriva-
das; aplicar o estudo de derivadas no comportamento de funções 
na solução de problemas. 

• Habilidades: compreender o conceito de derivada de uma função por 
meio da taxa de variação e sua interpretação geométrica; entender e 
calcular a equação da reta tangente a uma curva; utilizar as regras 
de derivação, como por exemplo, a regra do produto e quociente de 
funções; calcular as derivadas das funções elementares, funções tri-
gonométricas, funções inversas; determinar as derivadas de funções 
compostas, através da Regra da Cadeia; definir derivadas sucessi-
vas; compreender o uso das derivadas para o estudo do crescimento 
e decrescimento de uma função; utilizar o cálculo diferencial no 
estudo de pontos de máximo e mínimo de uma função; apresentar 
o Teorema de Taylor e aplicações na aproximação local de funções.

O módulo 4 tem como objetivo introduzir o estudante ao ensino de deriva-
das. Primeiramente serão apresentadas videoaulas gravadas pelos autores 
abordando o conceito e a definição. A partir de uma breve análise acerca 
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da teoria, ele será direcionado ao estudo do conceito de derivada com o 
propósito de interligá-lo com outros conceitos, como o estudo de funções 
e noções de geometria analítica (equação e inclinação da reta). Além 
disso, o assunto será relacionado com outras áreas do conhecimento que 
se utilizam da derivada como ferramenta para resolver problemas sobre 
fenômenos que envolvem taxa de variação. Por exemplo, na física, o con-
ceito de derivada está presente para definir velocidade instantânea como 
taxa de variação da distância percorrida em relação ao tempo. Este artigo 
descreve de forma sucinta a proposta de uma sequência didática envol-
vendo o conceito de derivada através de atividades criadas pelo software 
Geogebra. Ademais, haverá um fórum para que os estudantes interajam. 
Por fim, existirá uma apostila digital mostrando as principais ferramen-
tas do módulo com imagens instrutivas do Geogebra, além de uma lista de 
exercícios de derivadas aplicada ao programa matemático Geogebra.

Nesse aspecto, nota-se que na fase de desenvolvimento, utilizando o 
método ADDIE, foram definidas as ferramentas para a construção do 
curso como videoaulas, material impresso e/ou digital, fóruns, listas de 
exercícios e materiais (vídeos e documentos) de terceiros. A fase de ava-
liação, também proposto pelo método, não foi realizada. Os autores idea-
lizaram o curso de tal maneira que não houvesse a avaliação somativa, 
enquanto a avaliação formativa dependerá de projetos futuros. Já a fase 
de implementação, não foi realizada, uma vez que depende de outros 
setores da própria instituição.

Para seguir a matriz do DI fixo, definimos cada tópico da metodologia da 
seguinte maneira: os objetivos são as competências que o discente desen-
volverá no decorrer do curso; os papéis são representados pelos estudan-
tes e pelos autores do curso; as atividades de aprendizagem se referem às 
videoaulas e materiais disponibilizados; os conteúdos estão pré-defini-
dos; as ferramentas serão atribuídas aos fóruns de aprendizagem entre 
os alunos e a avaliação feita pelo questionário ao final de cada módulo.

Algumas Atividades Propostas

Atividade 1 - Inclinação e equação das retas secante e tangente. Partindo 
do gráfico da função f (x) = x3 - x - 1 representado pela Figura 1, observa-se 
que a curva em vermelho é a derivada da função f (x). O ponto B é um 
ponto de máximo e o ponto C é um ponto de mínimo da função f (x), além 
disso, em cada um desses pontos a derivada é igual a zero. As retas em 
verde g e h, respectivamente, retratam as retas tangentes da função f (x).
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A Figura 2 representa graficamente em vermelho a função f (x) = x2. A 
curva na cor preta, corresponde a equação da reta secante que passa 
pelos pontos e  e  no segundo quadrante, mas que pode ser obtida de 
forma análoga no primeiro quadrante. Sendo que, em um momento desta 
manipulação, no qual utiliza-se os controles deslizantes, ambos os pontos 
irão se coincidir, sugere-se então que o estudante explore a indetermina-
ção dos termos algébricos e questione quanto ao desaparecimento da 
reta secante (Figura 1). Assim, durante a atividade pode-se propor os 
seguintes questionamentos relativos à reta secante:

• Qual a relação existente entre sua inclinação e o coeficiente angu-
lar e, entre a interseção com o eixo das ordenadas e o seu coefi-
ciente linear?

• Qual é o comportamento do coeficiente angular da reta quando um 
ponto se aproxima do outro? 

Finalmente, o usuário visualizará a inclinação e a equação da reta tan-
gente à curva da função . Espera-se que a atividade leve o aluno a conclu-
são de que, à medida que os pontos se aproximam um do outro a inclinação 
da reta secante se aproxima mais do valor da inclinação da reta tangente. 

Fonte: Elaborado pelos autores utilizando o software Geogebra on-line.

FIGURA 1. 
Função  

f (x) = x3 - x - 1  
e a derivada 
f’ (x) = 3x - 1.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho propôs, como objetivo geral, elaborar um curso de 
Geogebra que, além de apresentar suas principais funções, utiliza o cál-
culo diferencial e a matemática elementar como material base para essa 
aprendizagem. Levando em consideração o modelo pedagógico da Univesp, 
a elaboração desse material foi fundamentada nos métodos de design ins-
trucional fixo, que é uma ação intencional e sistemática de ensino com a 
finalidade de promover a aprendizagem humana de maneira autoinstru-
cional, para que o aluno possa aprender de forma autônoma, sem a neces-
sidade de um docente ou tutor. Portanto, este material seria útil tanto para 
o aluno quanto para o facilitador, que poderá utilizar esse conhecimento 
para enriquecer os momentos síncronos com o discente.

Das cinco fases do DI, este trabalho abordou a fase da análise, no qual 
foi baseado através do perfil do estudante Univesp e com o levantamento 
prévio sobre o interesse dos discentes em conhecer o básico do software, 
assim foram selecionados materiais diversos, de tal forma que atendesse 
o desejo do aluno em aprender sobre essa ferramenta matemática, além 
de poder auxiliar visualmente no entendimento do conteúdo de cálculo 
diferencial e matemática elementar. 

Ao considerar tal abordagem, os autores sugerem a elaboração de fóruns 
e/ou de questionários virtuais na fase de avaliação do curso, com o intuito 
de investigar possíveis adversidades para o aperfeiçoamento do curso, 
devido ao que foi observado e acompanhado no decorrer de interações 
entre alunos, conteúdos, educadores e ferramentas. Também é possível 
uma expansão para diversas áreas do ensino, dado as múltiplas possibili-
dades que a ferramenta oferece.

Fonte: Elaborado pelos autores utilizando o software Geogebra on-line.

FIGURA 2. 
Função f (x) = x2  

e os controles 
deslizantes para 
a visualização da 

derivada
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TECNOLOGIAS DIGITAIS NA EDUCAÇÃO 
A DISTÂNCIA: DAS NECESSIDADES DE UM 
LETRAMENTO DIGITAL EFETIVO PARA UMA 
PRÁTICA PEDAGÓGICA IDEAL

Daniel Garcia Ribeiro
Simone Telles

INTRODUÇÃO
A educação a distância (EaD) é uma modalidade de ensino que tem cres-
cido no Brasil e no mundo. Nesse âmbito, o Brasil encontra-se entre os 
cinco países que lideram a oferta de cursos nessa modalidade junto com 
Índia, Coreia do Sul, Estados Unidos e Austrália. Desde sua regulamen-
tação no Brasil, em 1996, quando então entra em vigor a Lei nº 9.394, o 
crescimento da oferta e procura por esta modalidade tem se mostrado 
expressivo. O Censo da Educação Superior de 2019 indica que a partir 
de 2018 a oferta de vagas para cursos em EaD tem superado a da modali-
dade presencial: são 7,1 milhões de vagas a distância, ante a 6,3 milhões 
de vagas presenciais.  No ano de 2019, o crescimento se manteve com 
aumento de 52,44% de vagas em EaD em relação ao ano anterior. 

Assim como a modalidade presencial, a EaD apresenta desafios inerentes 
ao processo de ensino-aprendizagem. Entre eles, os que mais se desta-
cam estão relacionados com o desenvolvimento de competências espe-
cíficas, a busca por metodologias de ensino eficazes, o estabelecimento 
de formas e critérios de avaliação e a preparação de material didático. 
Todavia, o ensino a distância apresenta certos desafios que são únicos, 
particularmente no tocante ao uso de tecnologias de informação e comu-
nicação (TICs), enquanto ferramentas que facilitam a interação didáti-
co-pedagógica. Sirva de exemplo o cenário atual, em que a pandemia 
de Covid-19 fez com que professores e alunos se reinventassem para dar 
continuidade às atividades educacionais, as quais, obrigatoriamente, 
recorreram a recursos oferecidos pela EaD.  

O contexto de pandemia acabou gerando discussões prolíficas sobre as 
diferenças e similaridades entre educação a distância (EaD) e educação 
remota (ER), discussões essas marcadas pela imperiosa necessidade de 
compreensão de como as atividades pedagógicas se dariam, durante o 



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 120

período de distanciamento social obrigatório, com o fechamento das ins-
tituições de ensino. ER foi a que se estabeleceu. Ainda que temporaria-
mente ela corresponda a uma solução que permite dar continuidade ao 
ensino, valendo-se da internet como principal ferramenta de comunica-
ção. De modo geral, no âmbito da ER, a oferta de aulas e atividades remo-
tas ocorre de maneira síncrona, ou seja, com horário marcado e com a 
presença virtual massiva de alunos; a aula é regida por um professor que 
faz transmissão via vídeo. 

A EaD, por sua vez, oferece maior flexibilidade: ela permite que o 
aluno faça suas atividades em horários diversos, com conteúdo multi-
mídia publicado em Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), e com a 
oferta de atividades síncronas e assíncronas, além do apoio constante 
de tutores e de recursos tecnológicos que favorecem sobremaneira o 
ensino-aprendizagem. 

Embora a EaD apresente muitas vantagens em relação ao ER, é necessá-
rio enfatizar que para ambas o uso de TICs demanda o desenvolvimento 
de novas habilidades por parte de seus usuários. A leitura e a escrita 
no ciberespaço se dão a partir de textos multimodais que possuem ima-
gens, sons, movimentos, hiperlinks entre outros recursos. A interação 
por voz também se difere, pois, dependendo da ferramenta utilizada e 
do número de participantes envolvidos, a comunicação assume formatos 
diversos. Essas novas possibilidades de interação ultrapassam as fron-
teiras de ações circunscritas a uma sala de aula convencional, em que o 
professor estabelece uma relação dialógica com os alunos, mas muitas 
vezes sem a mediação de tecnologias que poderiam favorecer o processo 
de ensino e de aprendizagem. 

Mas, a EaD também tem suas exigências, as competências exigidas no 
ciberespaço educacional vão muito além do domínio de hardware (tela, 
mouse, teclado), software (programas de computador) e recursos tecno-
lógicos. Soares (2003, p. 15) pontua que de nada “adianta aprender uma 
técnica e não saber usá-la”, isto é, o foco não deve estar na tecnologia em 
si, mas no propósito estabelecido para seu uso. Ainda no contexto da pan-
demia de SARS-CoV-2, é muito comum ouvirmos relatos de alunos que se 
sentem exaustos devido à grande quantidade de conteúdos aos quais são 
expostos diariamente. O foco de uma aula remota ou a distância deve 
estar não necessariamente na quantidade de tarefas em si, mas nos obje-
tivos a serem alcançados, nas estratégias de ensino que serão utilizadas 
para este fim e nas ferramentas – TICs – que serão mobilizadas com o 
propósito de facilitar esse processo. 
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O que é necessário, então, para um aproveitamento satisfatório das tec-
nologias digitais na EaD? Será que, mesmo se essas tecnologias fossem 
otimizadas e extremamente eficientes (talvez perfeitas), não seria neces-
sária uma performance minimamente adequada por parte dos atores 
envolvidos no uso de tais ferramentas? O fato é que, nos seus mais diver-
sos contextos de aplicações, a tecnologia não basta per se, é necessário 
conhecer intimamente seus requisitos e procedimentos para saber uti-
lizá-las de maneira minimamente eficiente. Como pontuam Garcia et al 
(2011, p. 86):

O uso das tecnologias digitais na educação significa como 
temos defendido ao longo deste trabalho, é ir além de tê-la 
como simples suporte ao professor para disponibilização de 
informações e conteúdos. Significa também superar as con-
cepções instrumentalistas e deterministas de seu uso, ou seja, 
superar a crença de que a tecnologia é neutra e serve como 
simples instrumento facilitador do trabalho pedagógico assim 
como de que ela possui capacidade e autonomia para estabe-
lecer, por si mesma as mudanças e as transformações de para-
digmas. Sabemos que a revolução na educação não acontece 
pela introdução das tecnologias de informação e comunicação 
no contexto educativo, e sim, pelo seu uso crítico e consciente.

E para arrematar, concluem: 

[n]ão basta apenas introduzir aparatos tecnológicos para 
dinamizar práticas tradicionais já em vigor. Implica, sobre-
tudo, a construção de competências para incorporar a tecno-
logia criticamente no processo de aprendizagem dos alunos, 
pois este deve ser necessariamente o objetivo último para o 
qual o professor cria conteúdos e incorpora recursos digitais 
em sua prática (GARCIA et al 2011, p. 86).

O que essas passagens nos ensinam é que além de dominar tecnologias, 
o professor deve estar imbuído de uma intencionalidade crítica e peda-
gógica ao utilizá-las. Nesse sentido, Ribeiro e Freitas (2011) enfatizam o 
desafio contemporâneo das tecnologias digitais para a educação e rea-
firmam a necessidade de utilizá-las não como meras ferramentas, mas 
como instrumentos potencializadores da educação. Na esteira dessas 
declarações, muitas outras questões precisam ser repensadas, por exem-
plo: a interação entre os participantes do processo de ensino-aprendi-
zagem (NUNES; PEREIRA; BRASILEIRO, 2018) e os diversos estilos de 
aprendizagem dos alunos (KALATZIS; BELHOT, 2007).
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É justamente nesse contexto que se deve ressaltar a importância do 
letramento digital para além do universo escolar, pois é ele o responsável 
por desenvolver as competências necessárias ao cidadão do século XXI 
para sua inserção plena na sociedade digital. Retornando ao âmbito 
da educação a distância, é possível observar que essas competências 
são extremamente necessárias a alunos e professores envolvidos com 
a EaD, elas estão diretamente relacionadas ao desenvolvimento do 
saber. Levando isso em consideração, o objetivo deste artigo é, por um 
lado, discutir os usos de tecnologias digitais na educação a distância e, 
por outro, pontuar a necessidade de um letramento digital efetivo de 
professores e alunos para uma prática pedagógica ideal.

LETRAMENTO DIGITAL
Ao escrever um texto em algum programa de computador, ao buscar 
informações na internet e saber escolhê-las, ao compartilhar informa-
ções por dispositivos digitais, ao comunicar-se em redes sociais, ao criar 
conteúdo digital, ao mostrar preocupação com a segurança dos dispositi-
vos digitais, entre tantas outras atividades, o indivíduo está praticando, 
consciente disso ou não, ações inerentes ao letramento digital. Essas prá-
ticas cotidianas explicitam a importância do assunto que tem se tornado 
evidente em um mundo cada dia mais globalizado e tecnológico. Mas, 
antes de discutir as acepções da expressão “letramento digital”, faz-se 
necessária uma apresentação do percurso evolutivo do tema. 

Letrar e alfabetizar são processos distintos, ainda que intrinsecamente 
ligados. Soares (1998) define alfabetização como ação de ensinar/aprender 
a ler e a escrever, tendo como foco um código linguístico (um idioma); já 
o letramento é visto como apropriações feitas pelos indivíduos a partir do 
uso da leitura e da escrita nas práticas sociais. Com o advento das tecnolo-
gias ligadas particularmente à informática, a sociedade começa a se voltar 
para o uso da informação em nível global, trazendo à tona novas perspec-
tivas de letramento, incluindo o digital. No bojo desses avanços, instaura-
-se uma série de desafios, dentre os quais se destaca o letramento digital 
dos indivíduos, pensado aqui enquanto “um certo estado ou condição que 
adquirem os que se apropriam da nova tecnologia digital e exercem práti-
cas de leitura e de escrita na tela” (SOARES, 2002, p. 151). 

O tema letramento digital começou a ganhar relevância  quando o 
Parlamento e o Conselho Europeus definiram oito competências-chave 
relacionadas à aprendizagem que deveriam acompanhar qualquer 
cidadão europeu ao longo de sua vida, quais sejam: comunicação na 
língua materna, comunicação em línguas estrangeiras, competência em 
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matemática, competências básicas no tocante à ciência e à tecnologia, 
competência digital, aprender a aprender, competências sociais e cívi-
cas, empreendedorismo e consciência e expressão cultural (EUROPEAN 
UNION, 2006). Como é possível inferir, e esta é uma informação impor-
tante, o letramento digital constitui um conjunto de ações necessárias, 
passíveis de serem assimiladas e aperfeiçoadas, para que se alcance 
certa competência digital. Desde então, o assunto tem figurado em cur-
rículos de todos os níveis de ensino, da educação infantil ao ensino uni-
versitário. Mas, é importante lembrar a questão do acesso dos indivíduos 
aos recursos e vantagem do mundo digital. 

Atualmente, a problemática em torno do acesso às tecnologias digitais não 
tem despertado o mesmo interesse de outrora, quando os discursos em 
torno da democratização do acesso a esses meios dominavam as pautas 
dos debates pedagógicos e sociais. Ter acesso ou não aos inúmeros benefí-
cios que integram o amplo universo digital vai gradativamente deixando 
de ser uma preocupação, pois é comum hoje em dia, ainda que inadverti-
damente, partirem do princípio de que o mundo digital, com seu espectro 
de ações e procedimentos, tornou-se algo quase que inerente ao homem, 
ou seja, é quase impossível viver sem eles. O tema do acesso tem sido des-
locado para as questões que envolvem conhecimentos, habilidades e ati-
tudes que podem ser ensinadas e desenvolvidas para que os indivíduos 
possam usufruir dos benefícios oferecidos por estes meios (ERSTAD, 2010). 
Ainda que extremamente válidas e urgentemente necessárias, as políti-
cas de ensino-aprendizagem das tecnologias da informação não podem 
suplantar a preocupação com o acesso aos meios que possibilitaram o 
letramento digital. Essa é uma questão delicada, sobretudo para países em 
desenvolvimento como o Brasil, onde o acesso a tecnologias da informação 
ainda é muito precário se pensarmos o país como um todo.

No contexto deste artigo, o conceito de letramento digital que mais sig-
nificativamente pode contribuir para os usos de tecnologias digitais na 
educação a distância foi o desenvolvido no âmbito da proposta do Projeto 
DIGCOMP (Digital Competence), idealizado pelo Conselho da Europa. A 
proposta do DIGCOMP objetivou mapear, descrever e classificar em níveis 
de proficiência as competências digitais que podem facilitar o uso da 
tecnologia para fins como educação, empregabilidade, práticas sociais, 
entre outros. Para tanto, o DIGCOMP propôs cinco dimensões diferentes, 
são elas: competências digitais, nível de proficiência, descrição de conhe-
cimentos, habilidades e atitudes, e exemplificação das competências.

O DIGCOMP passou por duas atualizações: 2016 e 2017, respectivamente. 
A primeira, chamada DIGCOMP 2.0, focou o aprimoramento e a simplifi-
cação dos descritores das áreas e suas respectivas competências digitais 
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em razão de alterações observadas na sociedade (VUORIKARI et al, 2016). 
Já a segunda, denominada DIGCOMP 2.1, procurou ampliar e melhor defi-
nir os níveis de proficiência, além de inserir novos exemplos de aplica-
ção das competências digitais (CARRETERO, VUORIKARI e PUNIE, 2017). 
À guisa de ilustração, são apresentados a seguir detalhes do projeto de 
acordo com sua última atualização.

No âmbito da primeira dimensão, identifica-se as cinco áreas de compe-
tência. Ei-las: 

1. Letramento de informação e dados: articula as necessidades de 
informação, localiza e recupera dados, informações e conteúdos 
digitais. Julga a relevância da fonte e seu conteúdo. Armazena, 
gerencia e organiza dados, informações e conteúdo digital.

2. Comunicação e colaboração: interage, comunica-se e colabora se 
valendo de tecnologias digitais, possui consciência da diversidade 
cultural e geracional. Participa na sociedade através de serviços 
digitais públicos e privados e de cidadania participativa. Gerencia 
a sua identidade e reputação digital.

3. Criação de conteúdo digital: cria e edita conteúdo digital para melho-
rar e integrar informações e conteúdo em bases de conhecimentos 
existentes, compreende os direitos autorais e as licenças. Sabe como 
dar instruções compreensíveis para um sistema de computador.

4. Segurança: protege dispositivos, conteúdo, dados pessoais e pri-
vacidade em ambientes digitais. Protege a saúde física e psicoló-
gica e está ciente das tecnologias digitais para o bem-estar social e 
a inclusão social. Está ciente do impacto ambiental das tecnologias 
digitais e seu uso.

5. Resolução de problemas: identifica as necessidades e proble-
mas, resolve problemas conceituais e situações problemáticas em 
ambientes digitais. Utiliza ferramentas digitais para inovar proces-
sos e produtos. Mantém-se atualizado com a evolução digital.

A partir do conhecimento minucioso dessas cinco áreas, foram definidas 
vinte e uma competências digitais. Elas estão criteriosamente caracteri-
zadas a seguir. Ressalta-se que o primeiro número se refere à área (1-5); 
o segundo, à competência digital em si.

1 .1 Navegar, buscar e filtrar dados, informações e conteúdo digital: 
articula necessidades de informação, pesquisa dados, informação 
e conteúdo em ambientes digitais, acessando e navegando. Cria e 
atualiza estratégias pessoais de pesquisa.
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1 .2 Avaliar dados, informação e conteúdo digital: analisa, compara 
e avalia criticamente a credibilidade e confiabilidade das fontes de 
dados, informação e conteúdo digital. Analisa, interpreta e avalia 
criticamente dados, informação e conteúdo digital.

1.3 Gestão de dados, informação e conteúdo digital: organiza, arma-
zena e recupera dados, informação e conteúdo em ambientes digi-
tais. Organiza e processa dados em um ambiente estruturado.

2.1 Interação por meio de tecnologias digitais: interage através de 
uma variedade de tecnologias digitais e compreende modos apro-
priados de comunicação digital para um determinado contexto.

 2.2 Compartilhamento por meio de tecnologias digitais: compar-
tilha dados, informação e conteúdo digital através de tecnologias 
digitais apropriadas. Atua como intermediário(a) e conhece práti-
cas de referenciação e atribuição de autoria.

 2.3 Engajamento na cidadania por meio de tecnologias digitais: par-
ticipa na sociedade através da utilização de serviços digitais públicos 
e privados. Procura oportunidades para a auto capacitação e para a 
participação cidadã através de tecnologias digitais apropriadas.

 2.4 Colaboração por meio de tecnologias digitais: utiliza ferramen-
tas digitais para processos de construção e criação, de forma cola-
borativa, de recursos e conhecimento digitais apropriados.

 2.5 Netiqueta: tem consciência das normas comportamentais e know-
-how ao utilizar tecnologias digitais e interagir em ambientes digitais. 
Adapta estratégias de comunicação ao público específico e está cons-
ciente da diversidade cultural e geracional em ambientes digitais.

 2.6 Gestão da identidade digital: cria e gere uma ou múltiplas iden-
tidades digitais. É capaz de proteger a sua própria reputação, lidar 
com os dados que produz através de várias ferramentas, ambientes 
e serviços digitais.

 3.1 Desenvolvimento de conteúdo digital: cria e edita conteúdos digi-
tais em diferentes formatos e expressa-se através de meios digitais.

 3.2 Integração e reelaboração de conteúdo digital: modifica, aperfeiçoa, 
melhora e integra informação e conteúdos num corpo de conhecimento 
existente para criar conteúdo e conhecimento novo, original e relevante.

 3.3 Direitos autorais e licenças: compreende como o direito autoral e as 
licenças se aplicam aos dados, à informação e aos conteúdos digitais.
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 3.4 Programação: planeja e desenvolve uma sequência de instruções 
compreensíveis para que um sistema de computação resolva um 
dado problema ou realize uma tarefa específica.

 4.1 Proteção de dispositivos: protege dispositivos e conteúdo digital, e 
compreende os riscos e ameaças em ambientes digitais. Tem conhe-
cimento sobre proteção e medidas de segurança considerando con-
fiabilidade e privacidade.

 4.2 Proteção de dados pessoais e privacidade: protege os dados pes-
soais e a privacidade em ambientes digitais. Compreende como 
utilizar e partilhar informação pessoalmente identificável, sendo 
ao mesmo tempo capaz de se proteger e aos outros de danos. 
Compreende que os serviços digitais utilizam uma “política de pri-
vacidade” para informar como utilizam dados pessoais.

 4.3 Proteção da saúde e do bem-estar: é capaz de evitar riscos para a 
saúde e ameaças ao bem-estar físico e psicológico enquanto utiliza 
tecnologias digitais. É capaz de proteger a si e aos outros de pos-
síveis perigos em ambientes digitais (por exemplo, cyberbullying). 
Tem consciência das tecnologias digitais dedicadas ao bem-estar 
social e à inclusão social.

 4.4 Proteção do meio ambiente: tem consciência do impacto ambien-
tal das tecnologias digitais e da sua utilização.

 5.1 Resolução de problemas técnicos: identifica problemas técnicos 
ao utilizar dispositivos e utilizar ambientes digitais e resolvê-los.

 5.2 Identificação de necessidades e respostas tecnológicas: avalia 
necessidades e identifica, mede, seleciona e utiliza ferramentas digi-
tais e possíveis respostas tecnológicas para a resolução. Configura 
ambientes digitais de acordo com as necessidades individuais.

 5.3 Utilização criativa das tecnologias digitais: utiliza ferramentas 
e tecnologias digitais para criar conhecimento e inovar processos 
e produtos. Empenha-se individual e coletivamente em processa-
mento cognitivo para compreender e resolver problemas conceitu-
ais e situações problema em ambientes digitais.

 5.4 Identificação de lacunas na competência digital: compreende em 
que áreas a sua própria competência digital necessita ser melho-
rada ou atualizada. É capaz de apoiar os outros no desenvolvimento 
da sua competência digital. Procura oportunidades para o autode-
senvolvimento e mantém-se atualizado sobre a evolução digital.

Como se pode observar, trata-se de um detalhamento minucioso de com-
petências digitais que podem ser alcançadas por qualquer indivíduo, 
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mediante aperfeiçoamento. Nesse sentido, é hora de se estabelecer os 
níveis de competência que um cidadão pode demonstrar (dimensão 
três). Para tanto, foram estabelecidos oito níveis de conhecimento, agru-
pados em quatro categorias: básico, intermediário, avançado e altamente 
especializado. O Quadro 1 apresenta cada um destes níveis de proficiên-
cia e suas respectivas definições:

Nível
Complexidade 
da tarefa

Autonomia
Domínio 
cognitivo

Básico

1 Simples Com orientação Lembrar

2 Simples
Autônomo e com 
orientação quando 
necessário

Lembrar

Intermediário

3
Rotineira, bem 
definida e direta

Por si próprio Entender

4
Bem definida e 
não rotineira

Independente e de 
acordo com sua 
necessidade

Entender

Avançado

5
Problemas 
e tarefas 
diferentes

Auxilia terceiros Aplicar

6
Mais 
apropriadas

Apto a adaptar-se 
a outros em con-
textos diferentes

Avaliar

Altamente 
especializado

7

Problemas 
complexos 
com soluções 
limitadas

Auxilia terceiros 
e apto a contri-
buir às práticas 
profissionais

Criar

8

Problemas 
complexos com 
muitos fatores 
que interagem 
entre si

Propõe novas 
ideias e processos 
à área

Criar

Fonte: Adaptado de Carretero; Vuorikari; Punie (2017).

 
No âmbito educacional, foi constatada a necessidade de profissionais de 
ensino que demonstrem competências digitais mais sofisticadas, amplas 
e assertivas. Dessa forma, foi elaborado o quadro comum europeu 

QUADRO 1.
Níveis de 

proficiência do 
DIGCOMP
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contendo competências digitais voltada para educadores (DIGCOMPEDU), 
cujo foco não é mais as habilidades técnicas em si, mas o detalhamento de 
como tecnologias digitais podem ser usadas para propiciar um ambiente 
de ensino-aprendizagem mais rico e proveitoso (REDECKER, 2017). Este 
fato vai de encontro com o exposto anteriormente. Numa perspectiva 
micro, o DIGCOMPEDU identifica ainda seis áreas da atividade profissio-
nal do professor sob diferentes aspectos. Ei-las: 

1. Engajamento profissional: expressa a habilidade de usar tecnolo-
gias digitais na interação profissional do professor com seus pares, 
alunos e outros agentes interessados em seu contínuo desenvolvi-
mento profissional e na educação em si.

2. Recursos digitais: promove a identificação de recursos digitais 
mais adequados aos objetivos de aprendizagem, à aprendizagem 
em grupo e ao estilo de ensino do professor.

3. Ensino e aprendizagem: auxilia na gestão e na orquestração do uso 
das tecnologias digitais no processo de ensino e de aprendizagem.

4. Avaliação: explora a utilização de tecnologias digitais para aprimo-
rar estratégias existentes de avaliação e propor inovações em méto-
dos de avaliação.

5. Empoderamento dos alunos: refere-se ao uso de tecnologias digi-
tais para promover a inclusão, personalização e engajamento ativo 
dos alunos. Promove estratégias para apoiar um processo pedagó-
gico centrado no aluno.

6. Facilitação das competências digitais dos alunos: incentiva o uso cria-
tivo e responsável de tecnologias digitais, por parte dos alunos, para buscar 
informação, comunicar-se, criar conteúdo e promover o bem-estar.

Além disso, distribuídas nessas áreas, são propostas 22 competências 
que abarcam todo o arcabouço necessário para atingir os objetivos do 
projeto. Essas competências são apresentadas a seguir, em que o pri-
meiro número se refere à área que está incluída.

1.1 Comunicação organizacional: uso de tecnologias digitais para 
melhorar a comunicação organizacional com alunos, pais e terceiros.

 1.2 Colaboração profissional: uso de tecnologias digitais para a cola-
boração com outros professores, compartilhando e trocando conhe-
cimento, experiências e práticas pedagógicas.

 1.3 Prática reflexiva: de modo individual ou coletivo, reflete criti-
camente e desenvolve a sua própria prática pedagógica e de sua 
organização.
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 1.4 Desenvolvimento profissional digital contínuo: uso de recursos 
digitais para o desenvolvimento profissional contínuo.

 2.1 Seleção de recursos digitais: identifica, avalia e seleciona recur-
sos digitais para o ensino e a aprendizagem. Considera o objetivo 
específico de aprendizagem, contexto e abordagem pedagógica ao 
selecionar e planejar o uso de recursos digitais.

 2.2 Criação e modificação de recursos digitais: cria recursos digitais 
educacionais e modifica recursos com licença aberta ou nos quais 
é permitido, considerando o objetivo específico de aprendizagem, 
contexto e abordagem pedagógica.

 2.3 Gestão, proteção e compartilhamento de recursos digitais: orga-
niza o conteúdo digital, tornando-o disponível aos alunos e outros 
professores. Respeita e aplica corretamente a privacidade e a pro-
priedade intelectual.

 3.1 Ensino: planejamento e uso de recursos e dispositivos digitais no pro-
cesso de ensino. Administra e orquestra as intervenções com tecnolo-
gias digitais.

 3.2 Orientação: uso de tecnologias e serviços digitais para melhorar a 
interação com os alunos dentro e fora da sessão de ensino, tornando a 
orientação mais assertiva e desenvolvendo novos formatos de apoio.

 3.3 Aprendizagem colaborativa: uso de tecnologias digitais para pro-
mover a aprendizagem colaborativa, melhorando a comunicação, 
colaboração e a criação do conhecimento colaborativo.

 3.4 Aprendizagem autorregulada: uso de tecnologias digitais para 
apoiar os processos de aprendizagem autorreguladas.

 4.1 Estratégias de avaliação: uso de tecnologias digitais para avalia-
ções formativas e somativas, além de aprimorar a diversidade e 
adequabilidade de abordagens e formatos de avaliação.

 4.2 Análise de evidência: Gera, seleciona, analisa e interpreta evi-
dência digital nas atividades de aprendizagem, performance e pro-
gresso para fins de monitoramento do ensino e da aprendizagem.

 4.3 Feedback e planejamento: uso de tecnologias digitais para prover 
feedbacks assertivos aos alunos. Adapta estratégias educacionais e 
provê suporte direcionado baseado nas evidências geradas pelas 
tecnologias utilizadas.

 5.1 Acessibilidade e inclusão: garante o acesso aos recursos educacio-
nais para todos os alunos. Considera as habilidades dos alunos e 
possíveis restrições ao uso das tecnologias digitais.
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 5.2 Diferenciação e personalização: contempla as diferentes necessi-
dades de aprendizagem dos alunos, permitindo avanço em diferen-
tes velocidades no conteúdo abordado.

 5.3 Alunos engajados ativamente: uso de tecnologias digitais para 
promover o engajamento dos alunos. Desenvolve habilidades trans-
versais, reflexões aprofundadas e expressões criativas.

 6.1 Informação e letramento midiático: promove a busca por infor-
mação e conteúdo em ambientes digitais. Organiza, processa, 
analisa e interpreta informação, avaliando sua credibilidade e 
confiabilidade.

 6.2 Comunicação e colaboração digital: incorpora atividades de apren-
dizagem que requerem do aluno o uso efetivo e responsável de tec-
nologias digitais na comunicação, colaboração e participação cívica.

 6.3 Criação de conteúdo digital: incorpora atividades de aprendiza-
gem que requerem que os alunos se expressem por meios digitais, 
modificando e criando conteúdo digital em diferentes formatos.

 6.4 Uso responsável: uso de medidas para garantir o bem-estar físico, 
psicológico e social dos alunos enquanto usam tecnologias digitais.

 6.5 Resolução de problemas digitais: incorpora atividades de apren-
dizagem que requerem do aluno a identificação e resolução de 
problemas técnicos ou do uso criativo do conhecimento em novas 
situações.

Para avaliar o nível de proficiência em cada competência, é proposto um 
modelo com seis níveis diferentes. Esses níveis, em ordem crescente de 
conhecimento, são: recém-chegado (A1), explorador (A2), integrador (B1), 
especialista (B2), líder (C1) e pioneiro (C2). Valer lembrar que os níveis 
são cumulativos, ou seja, estar em um nível significa que o indivíduo 
domina determinadas atividades referentes àquele nível, assim como 
todas aquelas dos níveis inferiores.

Implicações do letramento digital no processo de 
aprendizagem na EaD 

Como foi comentado anteriormente, há um quadro de referência para 
aferir o grau de competência digital que pode ser demonstrada pelos 
indivíduos. Como qualquer outra competência, a de tipo digital pode ser 
aperfeiçoada e, como se sabe, quanto maior a desenvoltura, mais sucesso 
esses indivíduos terão no âmbito da sociedade de informação que esta-
mos inseridos. Além disso, também foi mostrado que existe um quadro 
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específico de competências digitais voltado aos profissionais da educação, 
descrevendo como elas podem ser utilizadas com propósitos pedagógicos. 

Como é possível, então, relacionar as competências digitais do DIGCOMP 
com o processo de aprendizagem de alunos da EaD? Dado o contexto 
de aprendizagem (ambientes virtuais), espera-se que as competências 
digitais influenciem nesse processo. O fato é que professores e alunos 
necessitam estar conscientes e entender que as tecnologias digitais são 
ferramentas extremamente úteis e não meramente procedimentos para 
execução de tarefas. Essas tecnologias possibilitam uma interação para 
fins específicos como nos casos da EaD. Os professores devem utilizá-
-las para criar seus materiais didáticos com objetivos determinados; já 
os alunos, para facilitar as suas aprendizagens. Algumas questões sobre 
esse tema são apresentadas a seguir.

A primeira área de competência do DIGCOMP (Letramento de informação e 
dados) está relacionada com a busca por informações, armazenagem e recu-
peração de dados e outros conteúdos digitais, além de julgar a qualidade 
do conteúdo encontrado.  Em qualquer nível de ensino na EaD, especial-
mente no ensino superior, o discente é instigado constantemente a buscar 
informações para a construção do saber. Logo, é importante que o discente 
saiba onde procurar informações, gerenciá-las e, principalmente, avaliar 
sua relevância e veracidade, haja vista o vasto das fake news. Portanto, tra-
ta-se de uma área importante para um sólido processo de aprendizagem.

De maneira análoga à primeira, a segunda área de competência (Comunicação 
e colaboração) tem sua importância relacionada a um ambiente de aprendi-
zagem adequado. Trata-se de uma área relacionada à interação, ao compar-
tilhamento e à colaboração entre os alunos por meio de tecnologias digitais, 
as quais são indissociáveis em ambientes de EaD. Diversos estudos advogam 
que a aprendizagem colaborativa torna o ambiente de ensino-aprendizagem 
muito mais rico, iterativo e proveitoso (TORRES; IRALA, 2014; BLATCHFORD 
et al, 2003; GARBIN, 2011). Além disso, o trabalho colaborativo incentivado 
particularmente no ensino superior proporciona diferentes vivências que 
são verdadeiros ganhos na formação de futuros profissionais no mercado 
de trabalho (COLENCI; NETO; REIS, 1999).

A terceira área do DIGCOMP (Criação de conteúdo digital) também se faz 
presente nos ambientes educacionais na EaD. Para fomentar o desenvolvi-
mento e a fixação de novos conhecimentos, é muito importante que o aluno 
os pratique, seja por meio da escrita de textos, resolução de exercícios, ela-
boração de vídeos ou outras atividades que estejam vinculadas à atuação do 
aluno. Em um ambiente virtual, esse processo se dá por meio de conteúdos 
digitais, requerendo-se, assim, diversas competências dessa área.
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A quarta área (Segurança) não está diretamente relacionada ao processo 
de aprendizagem dos alunos; no entanto, contém aspectos que podem 
influenciar diretamente o desempenho individual. Por exemplo, caso 
danos ocorram ao bem-estar físico e/ou psicológico do aluno, sua aprendi-
zagem pode ser prejudicada ou até mesmo não ocorrer. Portanto, medidas 
de prevenção e segurança são importantes para os alunos e professores.

Por fim, a quinta e última área do DIGCOMP (Resolução de problemas) 
aborda questões voltadas para a identificação de necessidades e pro-
blemas. Como que prevendo problemas futuros, essa área apresenta, 
antecipadamente, um rol de resoluções para eventuais adversidades. 
Tais situações podem ocorrer em qualquer umas das áreas anteriores. 
Por conseguinte, um conhecimento satisfatório de suas competências é 
também importante para o processo de aprendizagem na EaD.

Com o exposto acima, pode-se perceber as implicações que as compe-
tências digitais desempenham particularmente no processo de ensi-
no-aprendizagem na EaD. Obviamente esse processo apresenta muitas 
características em comum com o ensino presencial; mas, por ser mediado 
via ambientes virtuais, é justamente a ensino a distância que requer o 
uso intenso de diversas tecnologias digitais. Dessa forma, para viabili-
zá-lo e tornar o uso de tecnologias digitais uma prática proveitosa, são 
necessários conhecimentos em diversas competências digitais.

ESTUDOS DE LETRAMENTO DIGITAL NO BRASIL
O conceito de letramento digital não é uma invenção recente, como pode-
ríamos supor a partir da abordagem criteriosa apresentada pelo DIGCOMP. 
Há muito que a literatura especializada vem discutindo seus fundamen-
tos, aplicações e desafios. O que é verdade é que seus conceitos, caracte-
rísticas e procedimentos eram poucos difundidos e não havia referência 
sólidas ao assunto, algo que proporcionasse modos de avaliação de compe-
tências no âmbito do letramento digital, nada como o proposto DIGCOMP. 

Os trabalhos de Ribeiro e Freitas (2011) e Souza, Marques e Cruz (2013) 
atestavam a carência de publicação sobre o assunto no período de 2000 
a 2013 e que os poucos trabalhos voltados à área não apresentavam 
nenhuma tendência na abordagem do tema e muito menos alguma con-
solidação. Uma consequência deste fato é a escassez de conhecimento 
ou preparo sobre o tema, o que inibe a utilização consciente dos recur-
sos tecnológicos disponíveis (MOREIRA, 2012). Esse estado de coisa rea-
firma a importância do estabelecimento de um quadro internacional de 
referência sobre as competências digitais, algo que viabilize o estudo, a 
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aplicação e a disseminação dos conceitos e procedimentos de letramento 
digital. À guisa de ilustração, este trabalho apresenta a seguir dois estu-
dos recentes sobre letramento digital no Brasil. O primeiro discorre 
sobre o letramento digital proposto por professores de inglês; o segundo 
aborda a construção de um modelo de competências digitais específicas 
para alunos de EaD no Brasil.

Ramos (2016) realizou um estudo investigativo sobre as contribuições de 
um curso de elaboração de material didático digital para ao letramento 
digital de professores de inglês. Para tanto, foram analisadas quais compe-
tências digitais eram exigidas do professor e quais níveis de competências 
digitais eles possuíam para desempenhar uma dada tarefa. Em seguida, 
elaborou-se um questionário para avaliar o perfil de letramento digital 
individual, e, a posteriori, constatou-se como esse perfil foi alterado com a 
realização do curso. A conclusão do trabalho mostrou que o curso de pre-
paração de material didático capacitou o professor na primeira, segunda, 
terceira e última área descritas no DIGCOMP. A partir dessas apurações, 
ficou constado que os professores estavam prontos para elaborar materiais 
didáticos digitais, pois evidenciaram as competências digitais necessárias 
para isso. De outro modo, caso esses professores não demonstrassem tais 
competências, ou seja, não possuíssem um nível adequado de letramento 
digital, eles não estariam qualificados para tal.

Ao identificar a disparidade entre trabalhos que discutem o tema de com-
petências digitais em outros países e os poucos estudos no Brasil, Silva et 
al. (2020) elaboraram um modelo de competências digitais para alunos 
de EaD no Brasil. O objetivo do trabalho foi traçar o perfil dos alunos de 
EaD no Brasil com vistas à criação de um modelo que o atendesse mais 
assertivamente. Esse modelo, intitulado MCompDigEAD, é composto por 
quatorze competências digitais específicas, as quais são distribuídas em 
três competências gerais. Além disso, foram identificadas sete áreas de 
domínio tecnológico, em que as competências específicas estão inseri-
das. Por fim, também foram definidos três níveis de proficiência.

As competências gerais são: alfabetização digital; letramento digital e 
fluência digital. As competências específicas são compostas por: uso do 
computador de mesa e dispositivos móveis; recursos de comunicação em 
rede; busca e tratamento da informação; ergonomia para uso das tec-
nologias; ferramentas de interação e colaboração; avaliação e compar-
tilhamento da informação; organização e planejamento; perfil digital; 
cooperação em ambientes virtuais de aprendizagem; produção de con-
teúdo; proteção dos dados; convivência em rede; resiliência virtual e tra-
balho em equipe. Já as áreas de domínio tecnológico são: introdução às 
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tecnologias digitais; comunicação digital; gestão da informação em rede; 
saúde e segurança digital; presencialidade e civismo digital; criação 
e desenvolvimento de conteúdo digital e transversalidade. Por fim, os 
níveis de proficiência são integrados por: inicial, intermediário e avan-
çado e o nível de cada aluno é expresso por conhecimentos, habilidades 
e atitudes. Sob uma óptica focada no contexto brasileiro, pode-se afir-
mar a necessidade de um outro modelo que seja mais adequado à EaD 
brasileira. No entanto, mantém-se fortemente a ideia de que os alunos 
necessitam de um nível mínimo de letramento digital para utilizar as 
ferramentas digitais de maneira consciente e crítica, de modo a partici-
par efetivamente do processo pedagógico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho apresentou a problematização de como é possível usufruir 
das tecnologias digitais na educação a distância da melhor maneira pos-
sível, já que, como exposto, não basta utilizá-las como meras ferramentas, 
é necessário dominá-las e, ao mesmo tempo, apresentar intencionalidade 
pedagógica ao utilizá-las. Para que o ensino e a aprendizagem se cumpram 
efetivamente, constata-se a imperiosa necessidade de que alunos e profes-
sores sejam letrados digitalmente. Espera-se que tenha sido transmitido 
ao leitor uma visão da importância do letramento digital para melhorar a 
qualidade do ensino brasileiro, especialmente no que tange à EaD.

Existem diferentes discussões e propostas de competências digitais; este 
trabalho focou as previstas no quadro comum europeu de referência 
(DIGCOMP), particularmente por sua amplitude e pelo detalhamento 
criterioso de seus processos. Além disso, o quadro de referência propõe 
um modelo para avaliar os níveis de competências digitais que qual-
quer indivíduo venha a necessitar ao longo da vida. Tais competências 
são vistas como necessárias para que o aluno saiba utilizar as tecno-
logias digitais na EaD e, consequentemente, desfrutar de um processo 
de aprendizagem de qualidade. De maneira mais particular, também foi 
mostrado que há um quadro de referência voltado para os profissionais 
da educação (DIGCOMPEDU), o qual descreve minuciosamente as com-
petências digitais para a utilização pedagógica das tecnologias, sendo, 
então, necessárias para qualquer professor que pretende atuar no uni-
verso prolífico da EaD.

A última seção apresentou dois trabalhos sobre letramento digital no 
Brasil: primeiro relata como um curso específico, para atingir seus obje-
tivos, precisou primeiro promover e capacitar seus alunos no âmbito 
do letramento digital; o segundo elabora um modelo de competências 
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digitais na EaD específico para o contexto brasileiro. Essas iniciativas 
são importantes já que as condições locais influenciam diretamente 
no processo de ensino-aprendizagem. Contudo, ainda faltam trabalhos 
que discutam as diferenças e aplicabilidades dos modelos DIGICOMP e 
MCompDigEAD para constatar qual, de fato, é o mais eficaz para o apri-
moramento do ensino brasileiro na EaD.
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INTRODUÇÃO
Este artigo tem como objetivo discutir o uso de ferramentas digi-
tais durante as lives da Universidade Virtual do Estado de São Paulo – 
(Univesp) e é fruto de uma pesquisa coletiva entre quatro facilitadores 
de ensino da mesma instituição. 

Para coletar os dados desse trabalho utilizamos um Formulário on-line no 
final das lives, que aconteciam semanalmente no segundo e no terceiro 
bimestre de 2020. Essa ferramenta foi escolhida por ser fácil de criar, 
editar e responder em qualquer aparelho eletrônico (celulares, tablets e 
computadores) e porque as respostas são coletadas de forma organizada 
e automática, com informações e gráficos em tempo real, sendo possível 
tabular esses dados em planilhas. 

Esse formulário era composto por 6 questões de múltipla escolha com as 
seguintes opções de respostas: “concordo totalmente”, “concordo”, “inde-
ciso” e “discordo” e por uma questão dissertativa em que o aluno poderia 
apresentar suas impressões sobre a live com a utilização de ferramentas 
digitais. As alternativas das questões de múltipla escolha foram inspira-
das na escala Likert, haja visto que queríamos aprofundar as discussões 
sobre o uso de ferramentas digitais durante as lives da Univesp e desco-
brir (de forma mais detalhada) a opinião dos alunos sobre esse tema.

O termo “ferramentas digitais” foi utilizado neste trabalho por aumen-
tar as possibilidades de recursos a serem utilizados pelos facilitadores 
durante suas lives, ou seja, outros recursos digitais além dos softwares 
poderiam ser utilizados pelos facilitadores, o que justificaria o uso de 
sites, por exemplo.
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O facilitador de aprendizagem na Educação a Distância tem uma atribui-
ção muito valiosa: fazer o elo entre a escola/universidade e o aluno. É 
o facilitador que ouve diretamente as dúvidas e que atende individual-
mente os alunos. A fim de desempenhar bem este papel, estes professores 
têm uma vasta lista de ferramentas pedagógicas que podem ser utilizadas 
para tornar o processo de ensino-aprendizagem mais significativo.  

Por essa razão é importante oferecer cursos de especialização para os 
docentes que desejam trabalhar na Educação a Distância. Trabalhamos, 
dentre outras ferramentas, com os serviços disponibilizados pelo GSuite, 
como Hangouts e Calendário, páginas especializadas para uso em 
Matemática, e a mesa digitalizadora, que promove um ambiente muito 
semelhante ao do ensino presencial, em que os alunos acompanham e 
participam da resolução de exercícios em tempo real.

Quando o professor utiliza de alguma ferramenta digital no trabalho 
pedagógico, o aluno é capaz de ter um melhor aprendizado e se mos-
trar mais interessado no que está sendo transmitido. É necessário que 
o professor se capacite, para poder entender com o que ele está traba-
lhando e assim poder desenvolver os seus métodos de ensino com os 
seus educandos.

As mídias digitais podem ser utilizadas para apoiar as atividades do 
professor e do aluno por facilitarem o intercâmbio de informações e o 
ensino colaborativo. Como ferramentas de ensino, o uso das mídias é 
favorecido por meio de recursos tecnológicos variados, tais como slides, 
exercícios virtuais, plataformas de Ensino a Distância, webconferências, 
lousas digitais, e-mails, armazenamento em nuvens, entre outros. Um 
exemplo de ferramenta digital é o GSuite, que oferece diversas opções no 
que diz respeito à integração de serviços (Drive e Youtube) e ferramentas 
eficientes, como o Hangouts.

O USO DAS NOVAS TECNOLOGIAS NO ENSINO
A utilização das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação nas 
aulas de Matemática pode abrir um leque de opções, propiciando um 
processo de ensino estimulante na medida em que os alunos passam a 
ser parceiros no desenvolvimento das atividades, uma vez que já fazem 
parte de uma geração que vive uma cultura digital.

De acordo com Valente (2005), ter cultura digital significa que o aluno 
tem acesso e já incorporou essa tecnologia no dia a dia, gerando conteú-
dos através de mensagens, fotos e outros, ou seja, essa tecnologia está 
incorporada à maneira como o sujeito pensa e realiza as suas atividades.
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Quando se fala em “novas tecnologias” geralmente estamos fazendo refe-
rência ao uso da informática. Porém, tecnologias possuem um sentido 
muito mais amplo e a informática é apenas um exemplo dentre tantos 
outros existentes. Segundo Reis (2010):

O conceito de tecnologia educacional pode ser enunciado 
como o conjunto de procedimentos (técnicas) que visam ‘faci-
litar’ os processos de ensino e aprendizagem com a utilização 
de meios (instrumentais, simbólicos ou organizadores) e suas 
consequentes transformações culturais. (REIS, 2010, p.4)

Sobre a importância das tecnologias e suas relações com disciplinas do 
ensino básico, como a Matemática, D’Ambrósio (1996) afirma:

Ao longo da evolução da humanidade, Matemática e tecno-
logia se desenvolveram em íntima associação, numa relação 
que poderíamos dizer simbiótica. A tecnologia entendida 
como convergência do saber (ciência) e do fazer (técnica), e 
a matemática são intrínsecas à busca solidária do sobrevi-
ver e de transcender. A geração do conhecimento matemático 
não pode, portanto, ser dissociada da tecnologia disponível 
(D’AMBRÓSIO, 1996, p. 13).

Já o uso de softwares educativos no ensino de matemática depende de 
algumas ações que estão relacionadas com o “fazer matemática”: expe-
rimentar, interpretar, visualizar, formar conjecturas, construir genera-
lizações e demonstrá-las. O aluno agirá, de maneira bem diferente do 
tradicional. Dessa mesma forma, D’Ambrósio (1996) defende que preci-
samos substituir esses processos passivos de ensino:

[...] o comportamento, que também chamamos fazer, ou ação 
ou prática, e que está identificado com o presente, determina 
a teorização, explicações organizadas que resultam de refle-
xão sobre o fazer, que é o que comumente chamamos saber 
e que muitas vezes se chama simplesmente conhecimento 
(D’AMBRÓSIO, 1996, p. 19).

O uso de tecnologias como aplicativos e softwares que, muitas vezes, são 
utilizadas no ensino de Matemática podem desafiar o aluno e dinamizar 
a aula. A informática deve ser utilizada nesse sentido, com softwares e 
games que façam com que o aluno consiga manusear e visualizar melhor 
aquilo que foi abordado na aula. D’Ambrósio (1996) esclarece que:
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Estamos entrando na era do que se costuma chamar a ‘socie-
dade do conhecimento’. A escola não se justifica pela apresen-
tação de conhecimento obsoleto e ultrapassado e muitas vezes 
morto, sobretudo, ao se falar em ciências e tecnologia. Será 
essencial para a escola estimular a aquisição, a organização, 
a geração e a difusão do conhecimento vivo, integrado nos 
valores e expectativas da sociedade. Isso será impossível de 
se atingir sem a ampla utilização de tecnologia na educação. 
Informática e comunicações dominarão a tecnologia educa-
tiva do futuro (D’AMBRÓSIO, 1996, p. 19).

Com isso, as contribuições dos softwares educativos no ensino e na aprendi-
zagem estão ligadas diretamente aos recursos que eles podem disponibili-
zar, para isso é necessário que o professor conheça as suas potencialidades 
e somente assim estará apto a realizar uma aula dinâmica, criativa, segura 
e que traga ao aluno uma nova visualização do conteúdo matemático.

De acordo com D’Ambrósio (2004), a falta de tecnologia causa má educa-
ção, porém o uso da tecnologia não é sinônimo de boa educação, assim 
este recurso deve estar amparado por um eixo metodológico que pro-
mova a melhoria do ensino da matemática como a utilização de jogos e o 
emprego de softwares e objetos de aprendizagem.

Landim, Lucas e Monteiro (2013) destacam a importância de se ter uma análise 
e estudo pedagógico para auxiliar na utilização da informática na educação: 

Embora os recursos tecnológicos digitais tragam novas pos-
sibilidades de interação no processo de ensino e aprendiza-
gem, oferecendo ferramentas metodológicas e didáticas mais 
dinâmicas, devem ser analisados pedagógica e criticamente. 
(LANDIM; LUCAS; MONTEIRO, 2013, p. 4)

Então, devem existir teorias pedagógicas que apoiem e auxiliem o seu 
uso, na tentativa de educar. Libâneo (2005) comenta que o que fazemos 
quando intentamos educar pessoas é efetivar práticas pedagógicas que 
irão constituir sujeitos e identidades, e para efetivar essas práticas deve-
mos conhecer bem os recursos, no caso a informática, e para isso o emba-
samento teórico é essencial:

Conhecer as características dos recursos utilizados, assim 
como a natureza epistemológica que subsidia as suas propos-
tas, também se faz de extrema importância para o desenvol-
vimento de práticas pedagógicas bem-sucedidas (LANDIM; 
LUCAS; MONTEIRO, 2013, p. 4)
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O uso da tecnologia é fundamental para tornar o ensino mais dinâmico, 
porém para que ela seja bem utilizada devemos ser cautelosos e crite-
riosos, procurando sempre verificar se o determinado uso será viável. 
Segundo Landim, Lucas e Monteiro (2013, p. 4) “cabe ao professor criar 
condições pedagógicas para que suas práticas didáticas e metodológicas 
sejam bem-sucedidas”.

Então, é de grande importância o conhecimento da natureza epistemo-
lógica que está sendo trabalhada nas propostas do recurso que iremos 
utilizar, para que assim a prática seja um sucesso, se não fizermos a pes-
quisa não podemos garantir que a utilização do recurso foi bem acertada.

Neste sentido, vale lembrar que o professor que concretiza a utilização das 
tecnologias, deixa de ter o papel de transmissor do conhecimento e passa a 
ser o mediador no processo de ensino, estimulando o aprendizado através 
da prática pedagógica. De acordo com Moran (2000, p. 24): “O professor 
se transforma agora no estimulador da curiosidade do aluno por querer 
conhecer, por pesquisar, por buscar a informação mais relevante”.

O professor, ao utilizar a tecnologia de forma adequada e bem planejada, 
estabelece vínculos com os alunos, conhece seus interesses e os motiva a 
fazer conjecturas sobre os conteúdos abordados de forma mais abrangente.

A IMPORTÂNCIA DOS MOMENTOS SÍNCRONOS EM EAD
Os autores Mendonça e Gruber estudaram a interação síncrona na 
Educação a Distância a partir do olhar dos estudantes, também através 
da aplicação de formulários. Uma informação relevante é que a maioria 
dos avaliados (entre 73 e 78%) atribuiu notas altas para a influência do 
professor na qualidade das interações síncronas. Um exemplo disso são 
as reuniões ou webconferências.

Reuniões ou webconferências ou até mesmo lives, se configuram por ser 
um encontro realizado através da internet, de modo síncrono, com a uti-
lização de aplicativos com recursos de compartilhamento de voz, vídeo, 
textos e arquivos. A partir do uso do áudio como meio de comunicação, a 
inserção de imagem e voz tornou mais fácil o acesso a reuniões e reduziu 
as distâncias. Hoje em dia, as conferências mais utilizadas são a vídeo e 
a web. A webconferência permite estabelecer uma interação entre duas 
ou mais pessoas em localidades distantes, através de dispositivos especí-
ficos, gerando a impressão de estarem todos na mesma sala. 

Na Internet, a webconferência traz ao modelo de EaD alguns avan-
ços relacionados à tão criticada impessoalidade existente nas demais 
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ferramentas. Segundo Britto (2003), ela permite estabelecer um contato 
visual entre os alunos e professores, deixando este de ser um mero refe-
rencial simbólico que faz contato por cartas eletrônicas para desenvol-
ver a personificação dos indivíduos envolvidos na interação.

A webconferência se apresenta como uma das aplicações mais completas 
para a realização de atividades totalmente a distância sem perder a qua-
lidade de interação e comunicação. O diálogo entre os envolvidos se torna 
dinâmico, pois a ferramenta permite a integração de ideias de forma ágil 
e síncrona. A interatividade através da webconferência favorece não só 
aquele aluno extrovertido, mas também aquele estudante mais reflexivo 
que encontra um espaço propício para o compartilhamento de ideias.

As webconferências permitem o contato entre professores e alunos em 
tempo real, de forma a possibilitar que estabeleçam laços de proximi-
dade, que se encontra na modalidade presencial de ensino. O papel do 
tutor ou facilitador como mediador da aprendizagem é fundamental e é 
no momento da interação que ele é mais desafiado a colocar em prática 
os conhecimentos e capacidades diferenciadas. Nesse contexto, tanto o 
planejamento como os métodos pedagógicos devem ser norteados pela 
importância dos contatos virtuais, pois a interação se apresenta como 
uma estratégia fundamental para o ensino.

SOBRE NOSSA COLETA DE DADOS
Durante o 2º e 3º bimestre de 2020, nas disciplinas que foram Facilitadores 
de ensino nos cursos de graduação da Univesp, os autores buscaram 
implementar suas lives com o uso de ferramentas digitais, a fim de con-
tribuir com a construção do conhecimento do aluno. Durante as lives da 
disciplina de Geometria, utilizamos o software livre de geometria dinâ-
mica Geogebra para a demonstração de diversos postulados e Teoremas 
da Geometria, como os postulados da Incidência, das Paralelas e os 
Teoremas do Ângulo Inscrito na Circunferência.

Ao utilizar esse software, o aluno percebe que por mais que você faça 
movimentações na figura, o resultado é o mesmo, validando de maneira 
visual o determinado conteúdo de Geometria. A expectativa desta expe-
riência era apontar uma melhora significativa no desempenho dos estu-
dantes após a introdução das práticas de ensino envolvidas. 

Nossos dados também foram coletados na disciplina de Circuitos Lógicos, 
oferecida no 2º bimestre de 2020. As características dessa disciplina pos-
sibilitaram a utilização do software LogiSim – uma ferramenta educa-
cional para a concepção e a simulação digital de circuitos lógicos. Este 
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possui uma interface simples e utiliza de ferramentas simplificadas para 
simular circuitos lógicos digitais, possibilitando uma maior aprendiza-
gem dos usuários. Além disso, o LogiSim é um software gratuito, liberado 
sob os termos da General Public License – GNU.

Durante as lives foram realizados exemplos de exercícios similares 
aos exercícios de apoio e das atividades avaliativas, para que o aluno 
pudesse tirar as principais dúvidas sobre os assuntos. Logo após a expla-
nação sobre cada exemplo, os alunos foram apresentados às principais 
ferramentas do software e o mesmo circuito elaborado no exemplo foi 
montado e simulado no LogiSim, comprovando os resultados obtidos nos 
cálculos e os demonstrando visualmente.

A mesa digitalizadora foi a ferramenta digital utilizada na disciplina de 
Resistência dos Materiais. As lives foram preparadas da mesma forma que 
uma aula presencial: uma lousa com as fórmulas resumidas e com exer-
cícios, que foram retirados do material da disciplina e de outros livros. 
Ao todo foram realizadas cinco lives nessa disciplina, com 25 alunos em 
média, todos muito participativos (e, normalmente, os mesmos). Apesar 
de enviar os formulários por e-mail semanalmente, após as lives, obtive-
mos apenas uma resposta.  
O recurso digital escolhido para ser trabalhado nas lives da disciplina 
Projetos e Métodos para a Produção do Conhecimento foi um recurso 
educacional aberto (REA) produzido pela Univesp que ajuda o aluno na 
escrita acadêmica, ou seja, um recurso que ajuda o aluno apresentar, de 
forma interessante e sem cometer plágio, as ideias de outros autores em 
seu trabalho acadêmico. As lives foram agendadas semanalmente para 
que houvesse um momento de conversa síncrona com os alunos para que 
pudéssemos esclarecer dúvidas, resolver os exercícios de apoio, entender 
os desafios semanais, utilizando o recurso digital citados acima, mas os 
alunos não participaram das lives. 

Para tentar estimular a interação dos alunos nas lives, no início de cada 
semana foram feitas publicações nos fóruns de dúvidas de cada módulo da 
disciplina para dar as boas-vindas, convidá-los para uma troca de ideias, 
questioná-los sobre suas principais dúvidas, perguntar quais exercícios 
eles queriam que eu resolvesse/explicasse para ajudá-los, mas os alunos não 
interagiram nos fóruns e consequentemente não participavam das lives.

Diante da quantidade de respostas obtidas no 2° bimestre decidimos 
estender nossa coleta de dados para o 3° bimestre de 2020, nas discipli-
nas de Pensamento Computacional, Fundamentos e Práticas no Ensino 
da Matemática e Circuitos Elétricos.
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Os recursos digitais escolhidos para ser trabalhado nas lives da disciplina 
de Pensamento Computacional foram o Scratch – um ambiente de progra-
mação visual baseado em blocos gráficos que permite a criação de projetos 
interativos como jogos, histórias, projetos de ciência, simulações, músi-
cas e artes, entre outras coisas, além de permitir a criação de Objetos de 
Aprendizagem – e o Flowgorithm – uma ferramenta de autoria gráfica que 
permite aos usuários escrever e executar programas usando fluxogramas. 

As lives aconteceram semanalmente e os recursos digitais citados acima 
foram utilizados para esclarecer dúvidas dos alunos, resolver os exercí-
cios de apoio disponibilizados no AVA e entender os desafios semanais. 

No conteúdo da disciplina de Circuitos Elétricos, o material didático suge-
ria a utilização de duas ferramentas de simulação que poderiam auxiliar 
o aluno na visualização dos fenômenos físicos envolvidos no conteúdo ini-
cial do curso. As ferramentas utilizam de uma plataforma on-line, gratuita, 
em português e muito intuitiva o que facilita seu uso. A primeira delas se 
chama PhET™ Interactive Simulations, criada pela University of Colorado 
Boulder, que possibilita a simulação de circuitos bem simples. A segunda é 
conhecida como Circuit Falstad Applet e possui uma aplicação mais ampla, 
pois permite a utilização de componentes elétricos mais complexos. Com 
isso, durante a lives inicial da disciplina, ambos os recursos foram utiliza-
dos e os exercícios propostos naquele momento, foram resolvidos matema-
ticamente e seu comportamento pode ser visualizado de maneira prática, 
fato que comprovava os resultados obtidos pelos cálculos. 

Na disciplina de Fundamentos e Práticas no Ensino da Matemática foi pos-
sível fazer uso do Geogebra de duas formas diferentes: como ferramenta 
de ensino direto, ou seja, para trabalhar conceitos de Matemática básica 
com os futuros pedagogos, e como apresentação de ideias de materiais 
didáticos que poderão ser desenvolvidos em sala de aula com seus futuros 
alunos. O Geogebra é composto por livros e exercícios de Matemática que 
vão desde o nível básico, com atividades coloridas e divertidas para ensi-
nar crianças, até o material mais avançado, voltados para o nível superior.

RESULTADOS E DISCUSSÕES: APRESENTANDO  
NOSSOS DADOS
Ao final de cada live, era solicitado ao aluno responder um questionário 
via Google Forms com algumas questões, com a finalidade de observar 
se os alunos realmente interagiram e gostaram do uso da ferramenta 
utilizada. No total, 29 alunos participaram desta pesquisa por meio dos 
formulários respondidos. 
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Destes, 16 deixaram comentários ao final do questionário, todos positi-
vos em relação à utilidade do recurso utilizado pelos facilitadores para 
o entendimento da disciplina em curso. Alguns exemplos dos comentá-
rios foram: “Contribui para o entendimento da matéria que está sendo 
apresentada. Para mim facilitou bastante”. “Com certeza é uma ferra-
menta que facilita muito o aprendizado, pois podemos interagir com o 
professor, ajudando a tirar dúvidas e esclarecendo as questões!!!”. “As 
ferramentas digitais utilizadas auxiliam muito para a compreensão das 
disciplinas estudadas. Esclarecem muitas de minhas dúvidas. Esses faci-
litadores são demais!!! Parabéns a TODOS!!!”. “Ótima explicação... conse-
gui entender tudo certinho e a ferramenta auxiliou nessa explicação.”

A maioria dos alunos já conhecia as ferramentas utilizadas pelos facili-
tadores nas lives, que variaram de acordo com a disciplina. Sobre a apli-
cabilidade desses softwares em outras disciplinas, dois alunos ficaram 
indecisos, e oito não estavam completamente de acordo. Esse panorama 
pode ser compreendido, já que alguns recursos utilizados nesta pes-
quisa, de fato, têm aplicações mais específicas.

A grande maioria, composta por 26 alunos, concordam que as ferramen-
tas digitais são importantes para auxiliar no ensino e na aprendizagem 
da disciplina. Vinte alunos concordaram totalmente quando pergunta-
mos se a ferramenta foi útil para o entendimento dos conceitos teóricos, 
enquanto nove estudantes apenas concordaram.

Em relação à utilização das ferramentas como prática de estudo, de 
forma geral, todos os alunos estavam de acordo. Vinte de dois alunos con-
cordaram totalmente quanto ao domínio na manipulação das ferramen-
tas pelos facilitadores, seis apenas concordaram e um ficou indeciso. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 5. 
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Fonte: Elaborado pelos autores.

GRÁFICO 6. 
Percentual de 

alunos que 
sentiram que 
a ferramenta 

foi utilizada de 
forma clara e 

intuitiva pelos 
facilitadores.

Concordo totalmente
Concordo
Indeciso
Discordo

76,0%
21,0%

3,0%
0,0%

76,0%

21,0%

3,0%

A manipulação da ferramenta feita pelo facilitador foi clara e intuitiva?

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A utilização das novas tecnologias é importante para que os alunos cons-
truam suas próprias soluções e verificações e façam uma comparação 
positiva dos instrumentos tecnológicos disponíveis na época de origem 
da teoria descoberta com a dos tempos atuais. Nesse estudo, constatou-se 
que inovar e criar são caminhos para melhorar a qualidade do ensino e 
se aproximar da realidade do aluno. 

A partir dos resultados obtidos durante a implementação desse tra-
balho, concluímos que, cada vez mais, os professores e até mesmo os 
Facilitadores de Aprendizagem da Univesp devem buscar novos métodos 
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de ensino, ou seja, devem dinamizar suas aulas com o auxílio de recur-
sos tecnológicos adequados ao conteúdo abordado.

Em suma, os resultados desse relato de experiência foram extremamente 
positivos, quanto ao uso das novas tecnologias. A expectativa desse 
estudo é que os resultados obtidos sirvam de suporte para a elaboração 
de trabalhos futuros.
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INTRODUÇÃO
O papel das instituições de ensino é repensado constantemente na socie-
dade atual e, a educação, com seu objetivo de refletir e produzir conheci-
mento, atribui a esse espaço de aprendizagem um caráter imprescindível 
na atualidade. O Estado organiza-se para que a população tenha condi-
ções de permanência no sistema de ensino e acesso a políticas públicas 
que fortaleçam o estado de direito, visto que os sistemas educacionais 
possuem, intrinsecamente, poder transformador que impactam seus 
usuários e possibilitam a construção de uma visão sociocultural ética, 
democrática e inovadora.

O ensino a distância (EaD) é uma modalidade de ensino que cresce de 
forma acelerada no país. O avanço tecnológico das últimas décadas, em 
compasso com o aumento da conectividade e da facilidade de acesso aos 
recursos, fez com que a inclusão digital aumentasse, proporcionando 
novas possibilidades de ensino e trabalho (ALVES, 2014). A educação tra-
dicional era encarada com uma série de barreiras sociais e econômicas, 
mas o avanço tecnológico permitiu que mais alunos tivessem acesso a 
cursos de graduação à distância com uma maior comodidade, flexibili-
dade de horários, economia de tempo e mensalidades mais acessíveis. 

No contexto do ensino superior na modalidade a distância, a Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) – local em que foi realizada a 
pesquisa de que trata este artigo – desenvolve seu modelo didático-peda-
gógico considerando cinco eixos, sendo: ampliação de acesso à educação 
superior; foco no discente; interação; inclusão digital e, por fim, for-
mação para o exercício profissional (GARBIN; DE OLIVEIRA, 2019). Por 
meio desses valores, a instituição explora uma formação sólida e cria-
tiva, buscando a inovação tanto pessoal como profissional e, para tanto, a 
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abordagem metodológica da Univesp, com base na modalidade à distân-
cia, desenvolve o processo de ensino por meio da aprendizagem baseada 
em resolução coletiva de problemas a partir do desenvolvimento de pro-
jetos (KENSKI, 2018).

Esse formato específico de ensino e de aprendizagem na Univesp se 
centra na disponibilização de um Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA) que permite a comunicação interativa e coparticipativa, cujo mate-
rial didático de ensino transpassa a sala de aula tradicional e adota o uso 
de aulas gravadas em estúdio próprio, além de estabelecer parcerias com 
outras instituições, bem como a utilização das plataformas de streaming 
e das bibliotecas virtuais (Universidade Virtual do Estado de São Paulo, 
2018). Destaca-se, também, a preocupação da instituição em produzir 
materiais acessíveis para o usuário com deficiência, tais como livros em 
áudio, vídeos com legenda e em LIBRAS.

Diante desse cenário, este estudo teve por objetivo principal discutir, a 
partir da perspectiva de dois facilitadores da Univesp, as vivências de 
tutoria na disciplina específica de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 
de dois cursos distintos de graduação em EaD. As experiências dos facili-
tadores foram organizadas com base em núcleos de investigação, a fim de 
propor estratégias para o aperfeiçoamento do ensino e da aprendizagem 
nesta determinada disciplina. Os detalhes sobre quem são os facilitadores 
e o funcionamento da disciplina de TCC serão abordados mais adiante.

Para um aprofundamento sobre os diversos fatores que podem influenciar 
de forma positiva e negativa o desenvolvimento da disciplina de TCC na 
modalidade EAD, este estudo se utilizou do conceito de núcleos de ideias 
organizados em categorias de análise (MINAYO, 2012; 2017), de modo que 
fosse possível articular tessituras reflexivas e, assim, propor melhorias 
eficazes nesta disciplina da Univesp. Dessa forma, tendo em vista a ampli-
tude e a profundidade do universo das experiências contextualizadas dos 
facilitadores nesta disciplina, foram propostos núcleos de investigação 
que são, também, denominados – por Minayo (2012; 2017) – de núcleos de 
ideias ou ideias nucleares. Esses núcleos de investigação correspondem, 
neste estudo, aos aspectos significativos, frequentes e peculiares decor-
rentes do relato dos facilitadores, associados aos indicadores de qualidade 
propostos pelo Ministério da Educação (BRASIL, 2017a).

De acordo com Silva (2013), os indicadores de qualidade correspondem 
ao uso de ferramentas utilizadas para a identificação de informações 
que sinalizam as características importantes do contexto educacional, 
e fornecem parâmetros acerca dos aspectos positivos e negativos que 
merecem atenção e melhorias, tendo por finalidade o aperfeiçoamento 
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do sistema de qualidade do ensino e da aprendizagem da educação de 
nível superior. Trata-se, deste modo, de um conjunto de elementos iden-
tificados, de forma sistemática e integral, do sistema educacional que 
podem contribuir para a oferta de propostas contínuas de aprimora-
mento, acompanhamento e gestão da qualidade do ensino. 

Segundo a Unicef, PNUD e Inep-MEC (2004), os indicadores são sinais que 
evidenciam e qualificam aspectos de uma determinada realidade. Silva 
(2013) ressalta que os indicadores apresentam a qualidade do ensino e o 
sistema educacional com base em dimensões factíveis e, desse modo, a 
identificação da variação dos indicadores permite verificar as mudanças 
e a criação de estratégias de melhorias de acordo com as necessidades da 
instituição educacional. 

Orientado por uma perspectiva epistemológica que não dissocia sujeito 
e objeto de estudo, e, ainda, que se propõe a compreender a complexi-
dade do fenômeno de forma contextualizada, privilegiou-se os núcleos 
de investigação, sendo considerados, metodologicamente, coerentes com 
os objetivos propostos e cabíveis para uma indicação inicial de objetos 
a serem analisados. Posteriormente, tais núcleos de investigação foram 
submetidos à articulação de discussões e de reflexões com os teóricos 
especializados na área.  

Adotou-se, neste estudo, a abordagem qualitativa e, para a apreensão e 
a análise dos dados encontrados, considerou-se a perspectiva histórico-
-cultural. Assim, a partir dos fenômenos descritos, foram discutidas algu-
mas metodologias ativas que são empregadas na modalidade a distância 
de outras universidades, como, por exemplo o “aprendizado por pares” e 
como estas podem ser aplicadas na disciplina de TCC da Univesp, a fim de 
amenizar as deficiências identificadas pelos facilitadores.

DISCIPLINA DE TCC: REFLEXÕES À LUZ DA PERSPECTIVA 
HISTÓRICO-CULTURAL  
A Univesp é uma instituição de ensino superior criada em 2012, cuja pri-
meira oferta de cursos de graduação se deu em 2014, tanto em grau de 
bacharelado em Engenharia de Computação e Engenharia de Produção, 
quanto de licenciatura em Matemática, Física, Química e Biologia.

Pautada nas Diretrizes Curriculares e nos Projetos Pedagógicos dos 
Cursos, a Univesp oferta disciplinas específicas no AVA para o desenvol-
vimento do TCC, de modo que, a partir destas, os alunos possam elaborar 
e defender um trabalho de natureza científica, sendo que este se constitui 
como um componente curricular obrigatório dos cursos de bacharelado.
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O TCC corresponde a produção de conhecimento científico que compõe 
o prisma da tríade “ensino, pesquisa e extensão” no ensino superior. 
Orientado sob uma perspectiva teórico-prática e de natureza discipli-
nar e interdisciplinar, para além de ser um dispositivo de avaliação e 
de validação da formação superior ao término do curso, o TCC tem, por 
finalidade: a promoção do desenvolvimento científico e do pensamento 
reflexivo, o incentivo à investigação científica e a criação cultural, bem 
como a estimulação da autonomia, da criticidade da relação homem-am-
biente e da elaboração de estratégias para intervir no contexto em que se 
vive (BRASIL, 1996; PEREIRA; SILVA, 2011). 

A Univesp propõe, desse modo, a realização do TCC como uma forma de con-
tribuir para a integralidade da formação profissional e pessoal do aluno. 
Esclarece-se que a produção e o desenvolvimento do TCC se dão dentro da 
área do curso do aluno, cuja temática é escolhida por este e é realizada de 
forma individual, sob a supervisão de orientadores a partir do AVA. Sobre 
este aspecto, a orientação do TCC é exercida por um facilitador da Univesp 
que é designado como “orientador”. Assim, o facilitador exerce a função 
de acompanhar e orientar os estudantes nesta disciplina específica de um 
determinado curso, com o intuito de facilitar o processo de aprendizagem. 

Destaca-se, ainda, que para a seleção dos facilitadores, é ofertado um edital 
para os educandos de pós-graduação da Universidade de São Paulo (USP), 
da Universidade Estadual Paulista (UNESP) e da Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP). Tal programa visa a formação didático e pedagó-
gica dos estudantes de pós-graduação para o ensino na modalidade EaD, 
“visto ser esta modalidade de ensino cada vez mais presente na carreira 
docente” (SÃO PAULO, 2019, p. 1). Em suas atribuições, o facilitador deve:

Cumprir carga horária de 8h práticas onde deverão, por meio 
do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) da Univesp, acom-
panhar as atividades discentes, estimular a reflexão dos alunos 
sobre as possibilidades de aplicação dos conhecimentos adqui-
ridos, apontando vínculos entre a teoria e a prática profissional, 
estimular a integração e colaboração entre os alunos, responder 
dúvidas e e-mails, verificar as dificuldades encontradas pelos 
estudantes e reportar ao supervisor de curso, auxiliar no pla-
nejamento, organização, avaliação e execução das atividades 
de projetos dos grupos, avaliar as atividades e atribuir conceito 
no AVA, participar de reuniões semanais com o Supervisor do 
Curso, mediar a comunicação de conteúdos entre o professor e 
os alunos (SÃO PAULO, 2019, p. 3).
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Em especial, na disciplina de TCC, são funções do facilitador: agendar 
reuniões virtuais periódicas com cada discente no decorrer da disci-
plina; organizar o cronograma das atividades referentes à elaboração 
e execução do TCC, sob observância dos prazos estabelecidos pela uni-
versidade; reportar à Comissão de Trabalho de Conclusão de Curso a 
ocorrência de problemas ou dificuldades relativas ao processo de orien-
tação e, também, realizar toda a orientação dos discentes na elaboração, 
execução, correções e adequações na produção acadêmica com base nas 
sugestões da banca examinadora, após defesa do TCC.

No que tange o escopo deste estudo, focar-se-á sobre o curso de graduação, 
sobre o qual foi realizada a apreensão de dados, sendo: Engenharia de 
Computação e Engenharia de Produção. Destaca-se, ainda, que a matriz 
curricular do ciclo de formação dos cursos de Engenharias da Univesp 
se delineia em vinte bimestres, visto que os conteúdos da disciplina são 
organizados em sete ou oito módulos que são liberados semanalmente 
no AVA. Assim, os discentes cursam, em média e de forma concomitante, 
três disciplinas por bimestre.

Desse modo, nos dois últimos bimestres dos cursos de Engenharia de 
Computação e Engenharia de Produção, são ofertadas, pela Univesp, as 
disciplinas de TCC I (19° bimestre), na qual o aluno elabora, junto ao faci-
litador, uma proposta de TCC e de TCC II (20° bimestre) em que se dá a 
execução e a finalização deste. Caso o aluno não tenha obtido êxito na 
disciplina de TCC II e seja reprovado, é realizada, então, a disciplina de 
TCC de recuperação no semestre subsequente. 

A avaliação desta disciplina é formativa, com base nos textos parciais 
que são direcionados por roteiros de aprendizagem e que são entregues 
ao facilitador e, também, somativa, a partir da submissão final do TCC. 
Assim, de acordo com o Regulamento do TCC da Univesp, o peso das ati-
vidades parciais entregues corresponde a 30% da nota e, por sua vez, 
70% da nota da disciplina é atribuída ao trabalho final entregue à banca 
examinadora (Universidade Virtual do Estado de São Paulo, [2019b]).

Como exigência para a conclusão dos cursos de bacharelado e a obtenção 
do diploma, a banca examinadora do TCC faz a apreciação da produção 
acadêmica final e, também, do vídeo produzido pelo aluno que contém a 
apresentação oral do trabalho realizado. Em relação ao material escrito, 
são avaliados os seguintes critérios: clareza e objetividade, pertinência da 
fundamentação teórica, estruturação textual e lógica, bem como cumpri-
mento das normas da ABNT, relevância do tema e contribuição da pes-
quisa. Já, a apreciação da apresentação oral do trabalho acadêmico se volta 
para o domínio do aluno sobre o conteúdo e a articulação teórica, bem 
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como o desempenho otimizado na apresentação e na condução das técni-
cas audiovisuais (Universidade Virtual do Estado de São Paulo, 2019a).

Ressalta-se que a existência dos cursos de Engenharias disponibilizados 
pela Univesp é, notoriamente, recente. Portanto, a realização da disci-
plina de TCC para a primeira turma de conclusão dos cursos menciona-
dos ocorreu de forma inaugural no primeiro bimestre de 2019. E, deste 
modo, a própria elaboração, implantação e realização desta disciplina 
encontrava-se, ainda, em fase inicial e de adequações, fato que denota a 
necessidade de aprimoramentos.

Nessa perspectiva, o foco deste estudo converge sobre a experiência de 
dois facilitadores que atuaram neste momento incipiente de promoção 
da disciplina TCC da Univesp nos cursos de Engenharia de Computação 
e Engenharia de Produção, sendo estes autores desse artigo. Com base 
na experiência de tutoria, pelo período de um bimestre, nas disciplinas 
de TCC II e TCC de recuperação, identificou-se a necessidade de discutir 
possíveis aspectos deficitários, a partir dos quais pudesse ser possível 
propor estratégias de melhorias para a oferta da disciplina de TCC, con-
siderando a especificidade do contexto virtual da Univesp.

Nessa perspectiva, foram evidenciados alguns núcleos de investigação, a 
partir do percurso experiencial dos facilitadores, que foram considera-
dos como não bem-sucedidos em relação a disciplina de TCC, tais como: 
entrega não pontual do trabalho; presença de plágio; problemas com a 
escrita, ausência de assiduidade discente na participação dos fóruns da 
disciplina e nas reuniões com o facilitador; dificuldades na estruturação 
do trabalho, bem como na normalização do TCC. Com base no acompa-
nhamento dos alunos e nas dificuldades relatadas por estes, foram con-
siderados outros aspectos que, também, interferiram no aproveitamento 
e eficiência da disciplina de TCC, entre estes, destacam-se: tempo insufi-
ciente dos discentes para se dedicarem à produção do TCC devido ao tra-
balho ou questões de saúde; dificuldade do aluno em escrever as ideias, 
bem como em se comunicar e em documentar o trabalho prático reali-
zado e, por fim, dificuldades em acessar e estudar os materiais do AVA e 
a bibliografia sugerida pelo facilitador.

Esclarece-se que a esses núcleos de investigação foram acrescidos 
alguns indicadores de qualidade indicados pelo Ministério da Educação 
(BRASIL, 2017a), sendo que estes foram selecionados devido a relevância 
ao estudo tendo por base a experiência dos facilitadores.

Orientado por princípios que privilegiam o desenvolvimento humano e 
profissional a partir da educação a distância e de métodos inovadores e 
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pautado na construção do conhecimento coletivo, na promoção de refle-
xões e intervenções na sociedade, assim como na oferta da inclusão digi-
tal e no incentivo à interação e autonomia do aluno, o Modelo Pedagógico 
da Univesp busca continuamente a evolução, o dinamismo e a inovação 
com o intuito de otimizar a prática de aprendizagem (KENSKI, 2018). Faz-
se, portanto, necessária a discussão das possíveis dificuldades e insufi-
ciências verificadas pelos próprios facilitadores na disciplina de TCC, a 
fim de que sejam propostas possíveis soluções e melhores condições de 
aprendizagem on-line de forma crítica, contextualizada e compartilhada.

A partir da reflexão sobre as formas mais eficazes para promover a 
aprendizagem dos conteúdos das disciplinas, em especial, da disciplina 
de TCC, observa-se que a instituição procurou fortalecer o perfil de um 
sujeito participativo e reflexivo. Com isso, a equipe pedagógica e de apoio 
envolvida na elaboração e condução da disciplina buscam aprimorar 
continuamente métodos dialógicos para que os alunos possam apreen-
der e produzir conhecimento, incentivando que estes sejam atores ativos 
de sua formação. Aplicam-se, para tanto, metodologias ativas de apren-
dizagem como, por exemplo, a aprendizagem baseada em problemas e 
projetos; situações-problema; estudos de caso; e design thinking.

De acordo com Freitas (2002), a perspectiva histórico-cultural valoriza as per-
cepções pessoais, revelando-se, portanto, coerente com o método privilegiado 
e, ainda, propicia compreensões dos processos envolvidos na interação entre 
discente-orientador para a construção do TCC. A crítica de Vigotski (2007), aos 
estudos na área da psicologia experimental que buscavam recriar em labo-
ratórios situações a serem examinadas, fortalecia sua perspectiva acerca da 
necessidade de considerar o indivíduo e o seu contexto de forma integrada, 
distanciando-se, portanto, de uma realidade estática. Destarte, existe uma 
tessitura social evocada que deve ser caracterizada para uma análise signifi-
cativa e marcada pelas dimensões histórico e cultural.

A perspectiva epistemológica de Vigotski fornece pressupostos valiosos 
para compreender a aprendizagem na modalidade EaD, enquanto um 
processo dinâmico, contextual e construtivo (BARBOSA, 2012). No que 
diz respeito à disciplina de TCC da Univesp, reconhece-se que a pers-
pectiva vigotskiana lança luz sobre aspectos basais relativos à intera-
ção do aluno com o conhecimento, o facilitador, os demais discentes, o 
AVA e, inclusive, com a própria produção do TCC; bem como oportuniza 
reflexões sobre a mediação pedagógica que inclui as dimensões didáti-
co-pedagógica e tecnológica e, também, as trocas colaborativas e con-
textualizadas, tendo por intuito promover o desenvolvimento pessoal e 
interpessoal de forma co-construída. 
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Em estudo desenvolvido por Könings et al. (2016), relata-se o processo 
de aprendizagem de alunos do curso de graduação em saúde pública 
que necessitam, como parte da formação para a obtenção do diploma, 
desenvolver uma tese baseada em uma apreensão de dados a partir de 
um ambiente de trabalho real. O curso oferecido pela Universidade de 
Maastricht (NLD) possibilita realizar parte dos estudos em outras institui-
ções do continente, sendo este programa estimulado por meio do sistema 
de mobilidade estudantil Erasmus, da União Europeia. O trabalho publi-
cado pelos autores compara, assim, a produção de alunos que participa-
ram do programa de mobilidade e outros que não o realizaram, com foco 
principal na percepção dos alunos acerca das reuniões virtuais e presen-
ciais para a discussão das teses, sendo que estas auxiliam na promoção do 
engajamento, da satisfação e da aprendizagem ativa do discente.

A partir dos dados apresentados por Könings et al. (2016), os estudantes 
que tiveram as experiências de mobilidade sem realizar as reuniões de 
discussão com os pares, se sentiram mais desestimulados e pouco enga-
jados na produção da tese, além de se hesitarem em solicitar devolutivas 
e ficaram menos satisfeitos com os feedbacks do orientador. Segundo os 
autores, os motivos prováveis que justificam os dados encontrados por 
esse grupo são: a falta de contato com o orientador, a manifestação de iso-
lamento do aluno – devida a inconstância de assiduidade nas reuniões, a 
presença de ruídos na comunicação assíncrona e, por fim, a dificuldade 
de ter uma aprendizagem ativa. 

No referido estudo, os mesmos questionários foram aplicados a um outro 
grupo que tinha reuniões on-line em grupo para discutir sobre suas 
teses, sendo este constituído por alunos que ficaram no país de origem 
e que também foram para o exterior. Könings et al. (2016) evidenciaram 
que, independentemente de o aluno estar no país ou no exterior, para 
esse grupo não houve uma percepção diferente na qualidade da super-
visão de seus trabalhos, pois ambos participaram de forma ativa das 
discussões coletivas. Assim, a percepção dos alunos que optaram pela 
mobilidade universitária, comparados com os que permaneceram em 
Maastricht, foi igualmente positiva e indica a importância de encontros 
síncronos e reuniões regulares de supervisão e de troca com os pares. 
Deste modo, existe uma tessitura social evocada que deve ser caracteri-
zada para uma análise significativa e contextualizada pelas dimensões 
histórico e cultural.

Pressupõe-se, então, que, para o desenvolvimento das competências 
e das habilidades requiridas no âmbito da formação acadêmica e pro-
fissional, o aluno deve ser estimulado a aprender por meio do fazer, de 
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modo que tenha condições de promover ações para solucionar os proble-
mas apresentados de forma coletiva, considerando o contexto em que se 
vive. Ratifica-se, portanto, a importância da coletividade no processo de 
aprendizagem em sistemas de EaD. Nesse sentido, Wenger, McDermott 
e Snyder (2002) apresentam o conceito de “comunidades de prática”: um 
grupo de pessoas que, a partir de um problema comum, estreitam seus 
laços para compartilhar conhecimento e habilidades com o intuito de 
encontrar uma solução para essa adversidade. As interações entre os 
membros do grupo ocorrem com regularidade e são relevantes para que 
a sociedade encontre soluções para problemas complexos.

MÉTODO
Esta pesquisa teve como objetivo, a partir da experiência de dois faci-
litadores, propor soluções para a melhoria das disciplinas de TCC II e 
TCC de Recuperação da Univesp. Para tanto, foi utilizada a abordagem 
de pesquisa qualitativa e, para os procedimentos de análise e de apreen-
são de dados, foi considerada a abordagem histórico-cultural. Buscou-se, 
a partir desse delineamento metodológico, identificar os fenômenos 
relatados pelos facilitadores a partir da investigação aprofundada dos 
processos, expondo: valores, crenças, modos de pensar e agir e de se 
relacionar com os objetos e significados atribuídos a ele. Colocar-se no 
contexto que se encontra o objeto de estudo implica trazer à luz as singu-
laridades observadas para, então, problematizá-los a partir discussões 
analíticas, observando as contribuições existentes na literatura cientí-
fica (MINAYO, 2012).

Para tanto, a apreensão dos dados se deu a partir da elaboração do relato 
experiencial dos facilitadores (APÊNDICE A), sendo este norteado por 
núcleos de investigação que emergiram a partir dos indicadores de qua-
lidade propostos no “Instrumento de Avaliação de Cursos de Graduação 
Presencial e a Distância”1 (BRASIL, 2017a). Esse instrumento constitui 
como uma ferramenta avaliativa das instituições e dos cursos de edu-
cação superior, de acordo com as seguintes dimensões: Organização 
Didático Pedagógica, Corpo Docente e Tutorial e Infraestrutura regular 
no Projeto Pedagógico do Curso (PPC).

[1] Elucida-se que este documento é disponibilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (INEP), cuja autarquia federal é vinculada ao Ministério da Educação. São competências do INEP 
acompanhar e avaliar os cursos de educação superior no Brasil, a partir da produção de informações e indicadores 
que subsidiam a regulamentação e a qualidade da educação nesta modalidade, além da implementação de políticas 
públicas em educação em âmbito nacional.
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Os núcleos de investigação priorizados neste estudo também foram consti-
tuídos a partir dos aspectos significativos e frequentes encontrados pelos 
facilitadores ao realizarem a tutoria da disciplina e, ainda, com base nas 
contribuições de outros autores de referência na área. Esclarece-se que 
estes núcleos de investigação se configuraram como objetos disparado-
res para, a partir da experiência dos facilitadores, ser possível analisar 
as categorias investigativas e dialogar com a literatura específica. Entre 
estes, destacam-se: AVA, acessibilidade ao acervo digital, comunicação 
e relacionamento com o aluno, conhecimentos, habilidades e atitudes 
necessárias ao desenvolvimento do TCC, procedimentos de acompanha-
mento e de avaliação, plano de ação das atividades e externalidades. 

As especificidades dos núcleos de investigação encontram descritas 
Quadro 1, assim como a referência utilizada para sua elaboração e 
discussão. A produção final da apreensão de dados está disponível no 
Apêndice A deste trabalho.

Núcleos de 
investigação

Especificação conceitual Autores

Ambiente 
virtual de 
aprendizagem

Constituiu-se pelo conjunto de 
recursos e ferramentas digitais 
de comunicação e interação 
entre o aluno e o facilitador.

Brasil (2017a)

Könings; Gerken; 
Giesbers; Papa (2016) 

Wenger (1998) 

Wenger; McDermott; 
Snyder (2002)

Moore (2008)

Ardichvili (2008)

Baker; Cluett; Ireland; 
Reading; Rourke (2014)

Acessibilidade 
ao acervo digital

Trata-se do acesso do estu-
dante ao acervo de materiais 
científicos e às referências 
bibliográficas.

Brasil (2017a)

Barbosa; Moura (2013)

Comunicação e 
relacionamento 
com o aluno

Corresponde a comunicação pro-
ximal e interativa entre o aluno 
e o facilitador, assim como entre 
os próprios facilitadores da disci-
plina e, por fim, entre o facilita-
dor e o coordenador responsável 
pela disciplina.

Brasil (2017a)

Könings; Gerken; 
Giesbers; Papa (2016)

Ardichvili (2008)

Baker; Cluett; Ireland; 
Reading; Rourke (2014)

MacKeogh (2006)

QUADRO 1.
Descrição dos 

núcleos de 
investigação e de 
seus significados
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Núcleos de 
investigação

Especificação conceitual Autores

Conhecimentos, 
habilidades 
e atitudes 
necessárias ao 
desenvolvimento 
do TCC

Para a produção do TCC é 
imprescindível a mobilização de 
competências e habilidades desig-
nadas pela Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2017b). A 
competência diz respeito ao “con-
junto de conhecimentos (conceitos 
e procedimentos), de habilidades 
(práticas, cognitivas e socioemo-
cionais) e de atitudes e valores 
para resolver demandas comple-
xas da vida cotidiana” (BRASIL, 
2018). Por sua vez, as habilidades 
correspondem ao “saber fazer”, 
ou seja, se trata de ações operacio-
nais e procedimentais que exigem 
processos mentais e motores.

Especificamente, neste estudo, 
o foco são as competências e as 
habilidades pertinentes ao desen-
volvimento do TCC que requerem 
conhecimentos relativos à norma-
lização acadêmica, assim como, 
pensamento científico, criativo e 
crítico, autonomia, proatividade, 
responsabilidade, bem como a 
capacidade de aplicar os conhe-
cimentos aprendidos e, ainda, a 
capacidade de expressar as ideias 
por meio da produção escrita.

Vigotski (2007) 

Brasil (2017a; 2017b)

Könings; Gerken; 
Giesbers; Papa (2016)

Wenger (1998) 

Wenger; McDermott; 
Snyder (2002)

Ardichvili (2008)

Baker; Cluett; Ireland; 
Reading; Rourke (2014)

Barbosa; Moura (2013)

Augustsson; Jaldemark 
(2014)

Jaldemark; Lindberg 
(2013)

MacKeogh (2006)

Procedimentos 
de acompa-
nhamento e de 
avaliação

Corresponde aos procedimentos 
de acompanhamento contínuo 
das atividades desenvolvidas 
pelos alunos na produção do 
TCC, por meio dos momentos 
assíncronos (devolutivas) e sín-
cronos (lives) e, também, pelos 
procedimentos de avaliação for-
mativa e somativa (fichas avalia-
tivas periódicas, identificação de 
plágio e banca de TCC).

Brasil (2017a)

Könings; Gerken; 
Giesbers; Papa (2016)

Ardichvili (2008)

Baker; Cluett; Ireland; 
Reading; Rourke (2014)

Jaldemark; Lindberg 
(2013)

Barbosa; Moura (2013)

MacKeogh (2006)

QUADRO 1.
cont.
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Núcleos de 
investigação

Especificação conceitual Autores

Plano de ação 
das atividades

Este núcleo abarca a construção 
de um planejamento prévio para 
o desenvolvimento do TCC em 
formato de cronograma.

Brasil (2017a)

Könings; Gerken; 
Giesbers; Papa (2016)

Wenger (1998) 

Wenger; McDermott; 
Snyder (2002)

Jaldemark; Lindberg 
(2013)

Barbosa; Moura (2013)

MacKeogh (2006)

Externalidades

Interferência de fatores externos 
que estão ligados ao contexto 
sócio-histórico do aluno e reper-
cutem diretamente sobre a pro-
dução do TCC, tais como questões 
relacionadas à família, a saúde e 
ao trabalho.

Vigotski (2007)

Könings; Gerken; 
Giesbers; Papa (2016)

Wenger (1998) 

Wenger; McDermott; 
Snyder (2002)

Fonte: Elaborado pelos autores.

Após a apreensão e a exploração sistemática dos dados provenientes do 
discurso dos facilitadores participantes da pesquisa – que também são 
autores do trabalho – foram elaboradas categorias temáticas de análise 
para apresentação e a discussão dos resultados, com o intuito de arti-
cular pensamentos críticos fundamentados no materialismo histórico e 
dialético e na perspectiva histórico-cultural (MINAYO, 2012). As catego-
rias principais foram agrupadas de acordo com a prevalência dos assun-
tos à luz da teoria anteriormente apresentada, sendo: a) relações entre 
os envolvidos (alunos, facilitadores e supervisor) e b) sistema acadêmico 
e suas tecnologias. Destaca-se que os núcleos de investigação aparecem 
transversalmente nas categorias apresentadas e, assim, nota-se uma 
relação de sobreposição aos temas, que revela a complexidade inerente 
ao assunto abordado.

QUADRO 1.
cont.
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Relações entre os envolvidos (alunos, facilitadores  
e supervisor)
Esta categoria indica características recorrentes e significativas acerca 
da interação entre os indivíduos que estão envolvidos diretamente com o 
funcionamento da disciplina de TCC, ou seja: entre os discentes, os facili-
tadores e os supervisores. Entre os pontos observados, ressalta-se: a qua-
lidade da mediação que envolve o momento de troca entre os membros, 
a regularidade com que a interação se dá, a plataforma digital de apoio 
utilizada, e as queixas relacionadas às interações inter-humanas.

De acordo com o discurso dos facilitadores, os momentos de troca com 
os alunos foram essenciais para a aproximação interpessoal e para o 
processo de aprendizagem, além de, também, ter sido propício para a 
identificação das dificuldades e das potencialidades dos alunos no pro-
cedimento de elaboração do TCC. Enfatiza-se, ainda, o desenvolvimento 
ocorrido durantes essas interações, considerando o conhecimento e as 
experiências que foram compartilhados a partir de uma preocupação 
em comum: o processo de ensino e de aprendizagem. Por essa razão, 
isso possibilitou a criação de uma esfera em que linguagem, objetivos, 
valores e ferramentas fossem empregados coletivamente, na tentativa de 
resolução de problemas. 

Essa configuração metodológica e instrumental da disciplina de TCC, de 
natureza interativa, proativa, reflexiva e colaborativa, corresponde às 
comunidades de prática, conforme descritas por Wenger (1998) e Wenger, 
McDermott e Snyder (2002); e isso destaca os recursos otimizados na área 
educacional. De acordo com Moore (2008), o conhecimento gerado por 
esse coletivo cria um ambiente que fortalece a possibilidade de um enga-
jamento ao aprendizado crítico e reflexivo, com a promoção de benefí-
cios entre os pares. Esses aspectos, vinculados ao estabelecimento das 
relações interativas e dialógicas entre os membros dessa disciplina espe-
cífica, podem ser evidenciados nos seguintes dados apreendidos:

Ambos os facilitadores promoveram um espaço de comu-
nicação proximal com os alunos, na tentativa de acolher as 
dificuldades destes, além de explicar sobre as orientações 
fornecidas. [...] Os facilitadores consideraram as lives essen-
ciais para a aproximação do aluno e produtivas, pois possi-
bilitaram a oferta de orientações pontuais sobre os feedbacks 
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fornecidos, assim como discussões de partes de textos para a 
inclusão na produção do material e esclarecimentos acerca da 
estrutura e da normalização do TCC. Esta ferramenta também 
serviu como forma de acolhimento das ansiedades dos alunos 
frente a execução de atividades que não tinham familiaridade 
(Relato de experiência dos facilitadores da disciplina de TCC 
da Univesp, nossa autoria).

A existência das comunidades de prática requer que as pessoas envolvi-
das se sintam, de fato, como parte integrante desse processo de aprendi-
zado compartilhado (ARDICHVILI, 2008). Assim, o acolhimento ofertado 
aos discentes, conforme descrito como preocupação dos facilitadores, é 
parte importante para o desejo de produzir e de compartilhar coletiva-
mente, além de, também, garantir uma interação interpessoal, conside-
rando o contexto sociocultural.

Entre as soluções propostas por Ardichvili (2008), para motivar os membros 
da comunidade à troca de experiências e à cocriação de conhecimentos em 
discussões coletivas, ressalta-se a promoção de um senso de pertencimento 
dos participantes, de modo que cada aluno se sinta reconhecido e perten-
cente ao grupo. O estabelecimento do vínculo de pertencimento e de reco-
nhecimento é facilitado quando existe a realização de videoconferências 
interativas, regulares e proximais, entre os facilitadores e os discentes. 

Reconhece-se que o método de ensino da Univesp possibilita a relação 
mediatizada por tecnologias educacionais digitais, tanto de forma sín-
crona como de forma assíncrona, garantindo uma promoção de parti-
lhas de experiências, de ideias e de conhecimentos. Destaca-se, também, 
a estratégia de possibilitar aos alunos a realização de encontros presen-
ciais com o supervisor de polo em momentos de aplicação das provas 
bimestrais, pois estas são em formato presencial. Isso viabiliza a criação 
de uma dimensão de espaço e de tempo para uma maior troca entre os 
alunos, e entre os alunos e o supervisor (ARDICHVILI, 2008). No entanto, 
excepcionalmente em período de pandemia do coronavírus (COVID-19), 
as provas são realizadas em forma virtual (BARRETO, 2020).

Nessa perspectiva, considerando que os aspectos principais das comuni-
dades de prática estão centrados no processo dinâmico de estruturação 
e de funcionamento dos grupos, bem como nas ferramentas utilizadas 
para a sua manutenção, outro conceito abordado que vai ao encontro 
das discussões é sobre ao processo de aprendizagem, em destaque ao 
aprendizado entre os pares. Assim, os dados encontrados neste estudo 
vão ao encontro ao estudo de Baker et al. (2014), na qual evidenciou a 
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importância dos encontros interativos e contínuos entre os alunos. Ele 
reconhece que a aprendizagem em formato compartilhado e colabora-
tivo facilita a aquisição do conhecimento e auxilia, também, no desen-
volvimento pessoal (como, por exemplo, na aquisição da autoconfiança, 
da responsabilidade e da pro-atividade) além de, também, ser propícia 
no âmbito da comunicação e das relações interpessoais.

Sistema acadêmico e suas tecnologias
Esta categoria de análise inclui os principais aspectos que caracterizam 
o sistema acadêmico utilizado na Univesp, e as tecnologias utilizadas 
pelos alunos para a realização da disciplina de TCC. Deste modo, serão 
discutidas as ferramentas que são utilizadas no AVA, considerando as 
reuniões virtuais e as trocas de e-mails entre os discentes e os facilitado-
res, além de ressaltar o universo específico que compete à produção do 
TCC e que abarca o conjunto geral de normas, bem como a identificação 
de plágio e a produção escrita dos alunos.

Baker et al. (2014) destaca a relevância da participação discente em fóruns 
de discussões para a troca e debates de ideias e o esclarecimento de dúvi-
das, a fim de oportunizar o processo de aprendizagem entre os pares. 
Ratifica-se a primazia em possibilitar a abertura de espaços coletivos de 
discussão no AVA, visto que a partilha de dificuldades e de aprendiza-
gens se torna um grande potencial para a apreensão do conhecimento. 
Além disso, essa ferramenta se revela economicamente viável, pois é 
previsto o atendimento de maior quantidade de alunos por facilitador. 
Observa-se, com base nos dados coletados neste estudo, que os fóruns 
de discussões temáticas na disciplina de TCC eram realizados semanal-
mente, porém, os alunos não faziam uso regular dessa forma de comuni-
cação assíncrona, devida a dificuldade pessoal em se organizarem para 
a participação coletiva. 

Outro aspecto a ser considerado para a baixa adesão dos fóruns da dis-
ciplina pode estar relacionada a diversidade de outros recursos dis-
ponibilizados pela instituição, como o uso do e-mail institucional, do 
SpeedGrade2 e da realização da live semanal, sendo que nesta eram pro-
porcionadas comunicações síncronas individualizadas entre o aluno e 
o facilitador, centradas em orientações, explicações e discussões acerca 
das devolutivas sobre a produção do TCC. Ressalta-se que essa ferra-
menta síncrona foi privilegiada pelos discentes que fizeram uso ativo 

[2] O SpeedGrade se trata de uma ferramenta de submissão da produção textual dos discentes e de acesso aos feedba-
cks do facilitador.
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e participativo, contudo, nota-se que, no decorrer da disciplina de TCC 
de recuperação, houve a redução e a irregularidade da participação dos 
alunos. No tocante a esse aspecto, os alunos alertaram, para os seus faci-
litadores, a necessidade de intervalos mais longos e adequados para as 
correções, considerando as devolutivas recebidas.

Jaldemark e Lindberg (2013) enfatizam a utilização de ferramentas em 
reuniões virtuais e por telefone, além do uso de chats para a realiza-
ção dos encontros. Em seu estudo, as dissertações eram realizadas ente 
os pares, de modo que as discussões se ampliavam em grupos maiores, 
sendo compostos por cinco a seis outros grupos. Nota-se que a Univesp 
se propõe ao uso de várias ferramentas tecnológicas, e em modalidades 
diversas de comunicação, buscando por oportunizar a aprendizagem 
na disciplina de TCC. No entanto, é percebido uma convergência, princi-
palmente nos encontros individuais por videoconferência e na troca de 
e-mails entre os discentes e os facilitadores.

De acordo com Ardichvili (2008), a motivação para o compartilhamento 
de informações está diretamente relacionada à segurança que o aluno 
tem em conhecer as normas acadêmicas, e em uma utilização adequada 
dos recursos educacionais tecnológicos disponibilizados. Entretanto, 
notam-se barreiras na partilha de conhecimento no formato on-line 
que se relacionam aos fatores interpessoais, às dificuldades procedi-
mentais, ao uso de tecnologias, e às questões culturais que permeiam 
o ambiente virtual. Para o autor, essas barreiras podem ser desfeitas a 
partir da criação de uma atmosfera de apoio, de confiança e de orienta-
ção sobre o uso das ferramentas. 

Os membros necessitariam confiar na integridade da organi-
zação como um todo [...]. Para garantir esse tipo de confiança, 
as organizações necessitam tornar transparentes as expec-
tativas e os procedimentos organizacionais por meio de uma 
comunicação clara e amplamente acessível das expectativas e 
regras (ARDICHVILI, 2008, p. 551, tradução nossa).

Na Univesp, os alunos são instruídos, por meio de lives, vídeos, e tuto-
riais explicativos, sobre o uso de cada uma das ferramentas disponíveis 
no AVA, além de ter, também, acesso direto aos facilitadores para even-
tuais esclarecimentos ou dificuldades, tanto em momentos síncronos e 
como em assíncronos. Reconhece-se, assim, que a política de ensino e a 
exequibilidade da proposta pedagógica da Univesp propicia confiança, 
compromisso e qualidade no acolhimento e no acompanhamento para 
com os alunos.
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Ainda, observa-se que, embora os alunos tenham tido acesso às normas 
acadêmicas gerais do curso de graduação e este ser reconhecido por eles, 
conforme Ardichvili (2008), como um fator de estabilidade e de segurança 
aos discentes, no que diz respeito ao documento oficial e final de normaliza-
ção e de estruturação do trabalho acadêmico, houve um atraso significativo 
em sua divulgação na disciplina de TCC. Segundo os facilitadores: “inicial-
mente, foi distribuído um material para os alunos com escassas orientações 
sobre as normas” e apenas “a uma semana da entrega do TCC” houve a dis-
ponibilização de um material diretivo com as normas acadêmicas exigidas 
para a produção do trabalho. Infere-se que isso ocasionou em um intenso 
estresse, e que gerou uma grande insegurança para os estudantes, levando 
a dificuldades na produção do texto acadêmico e na adequação das normas. 

Reconhece-se, desse modo, a necessidade de acesso ao documento oficial 
de normalização de trabalhos acadêmicos no início do curso ou no início 
da disciplina de TCC, com o intuito de o aluno conhecer as normas e a 
estruturação do trabalho a ser realizado, promovendo, assim, maior auto-
nomia na sua produção. Além disso, uma solução indicada por Augustsson 
e Jaldemark (2014) para a produção textual e a apreensão dos conceitos lin-
guísticos de escrita, é a aprendizagem entre os pares, pois isso gera, entre 
outros benefícios, a otimização das potencialidades dos alunos.

Outro aspecto relevante que emergiu do relato dos facilitadores, foi o breve 
intervalo de tempo para a realização das tarefas pelos alunos, o que reper-
cutiu sobre a qualidade das atividades, o cumprimento dos prazos, e a insa-
tisfação discente. Além disso, foi observado que o cronograma proposto, 
especificamente para a disciplina de TCC, foi insuficiente para a promoção 
efetiva da aprendizagem dos alunos, visto que a complexidade inerente à 
produção do TCC demanda um intervalo maior do que seis meses. As quei-
xas acerca das limitações temporais para a produção das atividades foram, 
igualmente, encontradas no estudo de Jaldemark e Lindberg (2013), que evi-
denciaram a presença de insatisfação entre os sujeitos pesquisados.

AÇÕES PRÁTICAS PARA A MELHORIA DO 
DESENVOLVIMENTO DA DISCIPLINA DE TCC
A partir da identificação das dificuldades, das problemáticas e das 
insuficiências encontradas pelos facilitadores na disciplina de TCC da 
Univesp, ao acompanhar os estudantes, propõem-se alguns processos 
de ensino-aprendizagem para o aprimoramento e o desenvolvimento 
eficaz da disciplina, bem como, em decorrência, para o aproveitamento 
discente nos estudos. 



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 168

Dentre os núcleos de investigação abordados, revelam-se como imprescin-
díveis propostas de ações práticas evidenciadas pela Metodologia Ativa 
de Aprendizagem. Nesse modelo de ensino, o estudante é motivado a se 
envolver de forma ativa em seu próprio processo de aprendizagem, levan-
do-o a “fazer” e a “pensar no que se faz” (BARBOSA; MOURA, 2013). Visto 
que o TCC exige autoria e autonomia do aluno para que o trabalho seja 
efetivado, a Aprendizagem Ativa se torna pertinente para este processo. 

Segundo Barbosa e Moura (2013), “aprendizagem ativa ocorre quando o 
aluno interage com o assunto em estudo (ouvindo, falando, perguntando, 
discutindo, fazendo e ensinando) sendo estimulado a construir o conhe-
cimento ao invés de recebê-lo de forma passiva do professor” (BARBOSA; 
MOURA, 2013, p. 55). Assim, é esperado que haja um melhor desenvolvi-
mento da expressão oral e da escrita, por meio, principalmente, de ações 
reflexivas, colaborativas (que favorecem a construção do conhecimento 
em grupo), críticas (que oportunizam ao educando o aprofundamento 
dos conteúdos), bem como em propostas investigativas (que despertam a 
autonomia e proatividade) e desafiadoras (que incentivam o estudante a 
buscar soluções).

Em especial, para mitigar as questões levantadas pelos facilitadores da 
disciplina de TCC, propõe-se, deste modo, como uma das ações práticas 
passíveis de aplicabilidade, o aprendizado em pares. A estratégia suge-
rida permite estimular e promover a aprendizagem, de forma coletiva, 
enquanto os discentes debatem entre si, compartilham ideias, pensamen-
tos e questionamentos sobre pontos específicos, gerando a oportunidade 
de pensar sobre conceitos mais complexos (BARBOSA; MOURA, 2013).

A fim de identificar propostas consideradas efetivas pela literatura cien-
tífica acerca da conjuntura da disciplina de TCC em um curso superior 
a distância em universidades de outros países, levando em conta o con-
texto similar à proposta da Univesp, destaca-se a pesquisa de MacKeogh 
(2006). O autor evidenciou a necessidade de preparação prévia dos estu-
dantes da Universidade Oscail, em Dunblin, na Irlanda, para o desen-
volvimento do TCC, posto que, por meio desta, conseguiram aprimorar 
competências e habilidades particulares para a atividade em questão. 
MacKeogh (2006) destaca que toda a formação processual do aluno, desde 
a preparação inicial para o TCC até o momento conclusivo, deve ser pau-
tada na interação social entre os estudantes, sendo esta reconhecida pelo 
autor como uma tática de implementação exitosa. 

Conforme método de aprendizagem em pares, MacKeogh (2006) propõe 
que o aluno tenha acesso amplo e contínuo ao AVA para que possa inte-
ragir coletivamente e discutir com os colegas da disciplina, compartilhar 
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QUADRO 2.
Modelo de 

estrutura on-line 
das atividades 

relativas à produ-
ção do trabalho 

acadêmico

experiências e ideias, bem como consultar materiais científicos e acadêmi-
cos. Este modelo se configura como uma modalidade de aprendizado em 
pares, pois os discentes efetuam debates e contribuem com um parecer 
acerca do trabalho acadêmico desenvolvido pelo colega na disciplina e, pos-
teriormente, o supervisor responsável promove a mediação e auxilia nas 
discussões finais. Pressupõe-se, portanto, que a implantação dessa estraté-
gia se revela consideravelmente interessante e promissora para a disciplina 
de TCC da Univesp, e algumas adaptações seriam necessárias, pois caberia, 
de forma específica, ao facilitador a mediação e a efetuação de funções simi-
lares ao professor do estudo realizado por MacKeogh (2006).

MacKeogh (2006) indica que, por meio da ferramenta utilizada no Moodle 
para o aprendizado em pares, são solicitados relatórios semanais, con-
tendo a apreciação e a revisão do texto do colega. Essa ação requer o 
envio de relatórios semanais para o facilitador, contendo as sugestões 
recebidas e as alterações no texto. Desse modo, para a devida efetividade, 
é recomendado que os estudantes façam atividades diárias e se pautem 
em uma conduta reflexiva para a elaboração deste relatório semanal. 
Ademais, essa estratégia permite que os alunos possam fazer reflexões 
mais integradas e aprimoradas, o que culmina na redução significativa 
de plágios – visto que este foi um elemento deficitário ressaltado pelos 
facilitadores da Univesp, e destacado como um ponto a ser pensado para 
que seja evitado na escrita dos estudantes.

MacKeogh (2006) propõe, assim, um “plano de atividade” para a dis-
ciplina de orientação de TCC, na qual contempla uma organização em 
trinta semanas, a fim de que essa ação transcorra de forma processual e 
otimizada, como evidenciado no Quadro 2.

SEMANAS ATIVIDADES

Semana 2
Orientação por live; introdução ao modo de funciona-
mento da atividade; tópicos de pesquisa e de orientação 
de acesso à literatura científica

Semanas 4-8
Relatórios semanais (atividade entre os pares e o 
facilitador)

Semana 6 Postagem do esboço da pesquisa pelo Moodle

Semana 7 Postagem da revisão “pelos pares” pelo Moodle

Semana 10
Dias intensivos para a pesquisa; reunião síncrona com 
o facilitador
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QUADRO 2.
cont.

SEMANAS ATIVIDADES

Semana 11 Proposta da pesquisa e revisão pelos pares

Semana 14 Supervisão com o grupo de forma síncrona

Semanas 13-29
Fóruns de discussão on-line entre estudantes e 
facilitador

Semana 26
Primeira versão da entrega do TCC e feedback do 
facilitador

Semana 29 Submissão da entrega final do TCC

Fonte: MACKEOGH (2006, p. 4)

Entende-se que, a partir da análise dos núcleos de investigação da expe-
riência dos facilitadores da Univesp, a proposta de MacKeough (2006) 
se revela como pertinente à disciplina de TCC da nossa instituição, na 
medida em que são fornecidas sugestões de recursos e de ferramentas 
digitais que propiciam a comunicação e a interação entre os alunos e 
com o facilitador. Trata-se de uma ação prática que corresponde a apli-
cação de procedimentos de acompanhamento contínuo das atividades 
desenvolvidas pelos discentes na produção do TCC, por meio dos momen-
tos assíncronos (devolutivas) e, também, a partir dos recursos de avalia-
ção formativa e somativa (fichas avaliativas periódicas, identificação de 
plágio e banca de apreciação do TCC).

Nessa perspectiva, considera-se que essa estratégia pode ser viável e cor-
responder com a proposta da Univesp, visto que a instituição preza por 
uma aprendizagem colaborativa, interativa e mediatizada. O aprendi-
zado em pares permite, dessa forma, que os estudantes promovam trocas 
com os colegas e com o facilitador, possibilitando, também, o ganho de 
autonomia e de responsabilidade para a tomada de decisões relativas à 
produção do TCC.

Ofertar aos estudantes um ambiente que propicie ações contínuas e pro-
ximais entre seus pares promove várias significações por diferentes 
olhares, seja entre estudante-estudante, estudante-estudantes e facili-
tador-estudantes. Esse recurso fomenta, justamente, uma atividade de 
significação com os conhecimentos, exigindo dos sujeitos uma postura 
de responsividade no ato de conhecer (BAKHTIN, 2006), além de possi-
bilitar diversas formas de significar, de enxergar e de se apropriar do 
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conhecimento decorrente do processo de aprendizagem e de elaboração 
conceitual entre os pares.

Reconhece-se, neste estudo, com base na apreensão dos dados, a impossi-
bilidade de conceber a aprendizagem como um processo exclusivamente 
interno que se externaliza. Orientado pelas contribuições de Vigotski 
(2007), pressupõe-se a necessidade de ofertar, na disciplina de TCC da 
Univesp, uma rede dialógica que, a partir do contexto externo e inte-
racional, o conhecimento possa ser internalizado pelo aluno e, assim, 
expresso como um conjunto de ideias produzidas no confronto com 
outras ideias e pessoas. De acordo com Andrade (2008), embasada na 
perspectiva histórico-cultural: a aprendizagem “como via de mão dupla, 
pode ser apreender e apropriar, mas pode, também, dentre muitas outras 
coisas, ser, negar e problematizar” (ANDRADE, 2008, p. 156).

Segundo Wenger, McDermott e Snyder (2002), as comunidades de prá-
tica fomentam as interações mútuas e os relacionamentos interpessoais 
fundamentados no respeito mútuo e na confiança que, por sua vez, con-
tribuem para o processo de aprendizagem e de desenvolvimento do dis-
cente, à medida que propicia a partilha de ideias, a criação de um espaço 
de escuta e de comunicação, bem como auxilia o indivíduo a lidar com 
frustrações e a articular pensamentos mais complexos. 

Entende-se, portanto, que as trocas colaborativas possibilitam a aprendi-
zagem “com” e “por meio” do outro, visto que estas favorecem a comuni-
cação e o relacionamento entre os alunos e com o facilitador, bem como 
a interação com conhecimentos com o intuito de desenvolver as compe-
tências, as habilidades, e as atitudes necessárias no desenvolvimento 
do TCC. Os procedimentos de acompanhamento e de avaliação consti-
tuem-se, portanto, como recursos de mediação e revelam-se igualmente 
importantes nesta disciplina específica.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho teve como objetivo propor sugestões de melhorias para o 
aprimoramento da disciplina de TCC da Univesp. A partir da discussão 
das principais experiências de dois facilitadores desta disciplina, iden-
tificaram-se categorias de análise que foram pensadas à luz da perspec-
tiva histórico-cultural e de demais autores renomados na área.

Para tanto, partiu-se da análise dos seguintes núcleos de investigação, que 
foram delineados a partir da experiência dos facilitadores e com base em 
alguns indicadores de qualidade propostos pelo Ministério da Educação, a 
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saber: AVA; comunicação e relacionamento com o aluno; conhecimentos, 
habilidades e atitudes necessárias ao desenvolvimento do TCC; procedi-
mentos de acompanhamento e de avaliação; plano de ação das atividades.

Considerando os núcleos de investigação estabelecidos pelos facilitadores, 
os dados foram sistematizados qualitativamente e analisados em uma 
perspectiva histórico-cultural, por meio de categorias. Visto que, segundo 
as orientações do Ministério da Educação e de acordo com o Modelo 
Pedagógico da Univesp, a disciplina de TCC tem a finalidade de desenvol-
ver um trabalho científico e de pensamento reflexivo, além de estimular 
a autonomia, o senso crítico e motivar a elaboração de estratégias que 
possam ser usadas para intervir em seu contexto histórico, foram discu-
tidas ideias pautadas na abordagem da Metodologia Ativa, destacando o 
aprendizado entre os pares, tendo em vista que essa metodologia possa ser 
satisfatória e adequadamente aplicada na disciplina de TCC da Univesp.

A partir do conceito de “comunidades de prática” proposto por Wenger, 
McDermott e Snyder (2002), que corresponde a um grupo de pessoas que 
se unem em torno de um fator em comum e realiza encontros regula-
res, nos quais são partilhados saberes com a intenção de buscar soluções 
para os questionamentos postos, reconhece-se a inclusão dessa prática 
como imprescindível na disciplina de TCC da Univesp, visto que promove 
a interação mútua entre os alunos e, também, com o facilitador e os con-
teúdos, além de contribuir para a construção colaborativa e coletiva do 
conhecimento. De acordo com a literatura científica consultada, pressu-
põe-se que a implantação das comunidades de práticas na disciplina de 
TCC da instituição, revela-se necessária, pois possibilita, ainda, por meio 
da troca entre os pares, maior engajamento, incentivo às descobertas e 
às resoluções mais complexas, além da promoção de um aprendizado crí-
tico, reflexivo e contextual.

Partindo dessas estratégias de ensino-aprendizagem, destacam-se, de 
acordo com a análise dos dados encontrados, as contribuições que podem 
ser promovidas pelo aprendizado em pares, sendo este um método de 
aprendizagem que se destaca como uma das ações práticas pertinentes 
e eficazes que podem ser desenvolvidas na disciplina de TCC. A partir 
da perspectiva vigotskiana, concebe-se que a construção do sujeito é 
resultado de sua interação com o meio e, desse modo a aprendizagem 
se dá, inicialmente, na interação e, a partir desta, é internalizada, tra-
zendo para o interior o movimento do exterior. Tal estratégia permite 
promover, na disciplina de TCC, a aprendizagem colaborativa e dialógica 
enquanto os discentes debatem e trocam entre si e são estimulados, por 
meio da mediação do facilitador, a efetuação de questionamentos e ao 
aprofundamento de conceitos e conhecimentos mais complexos.
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À luz das indicações fornecidas pelo trabalho de MacKeogh (2006), 
sugere-se, neste estudo, outra proposta de melhoria para a disciplina de 
TCC em EaD, considerando o aprendizado em pares. Assim, propõe-se a 
disponibilização de um Moodle para a realização da partilha entre pares 
de sugestões acerca das propostas de TCC e de indicações de literatura 
científica, além de solicitar a elaboração de relatórios semanais que con-
tenham produções reflexivas e críticas das propostas de pesquisas do 
TCC entre os alunos.

Ressalta-se que esse recurso implicaria em uma mediação do facilitador, 
visto que ele colaboraria com todo o processo da elaboração do TCC: ao 
receber os relatórios, forneceria revisões, e contribuiria com o desen-
volvimento dos trabalhos acadêmicos, bem como promoveria momen-
tos síncronos entre os discentes, a fim de promover a comunicação das 
ideias e de sugestões, em uma ação entre o grupo. Não obstante, os recur-
sos já disponíveis no AVA da instituição, como fóruns, caixa de entrada 
e e-mail institucional, estariam à inteira disposição dos estudantes para 
a realização de postagens acerca de consultas e de dúvidas referentes ao 
desenvolvimento do TCC.

Nessa perspectiva, destaca-se a estratégia de “aprendizado em pares” 
uma sugestão exequível e possivelmente exitosa de ação prática a ser 
implantada na disciplina de TCC da Univesp, considerando os aspectos 
centrais do relato experiencial dos facilitadores, na medida que res-
guarda os princípios adotados pela instituição centrados na interação, na 
autonomia, na mediação, e na construção do conhecimento colaborativo.

Propõe-se, ainda, como sugestões para futuros estudos, a criação de 
outras propostas didáticas, pedagógicas, e tecnológicas, a fim de apri-
morar as disciplinas de TCC na modalidade EaD, bem como estudos que 
possam verificar se as propostas sugeridas nesta pesquisa alcançaram 
resultados mais otimizados para a disciplina de TCC da Univesp, e se con-
tribuíram para o aprimoramento deste recente componente curricular.
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APÊNDICE A

RELATO DE EXPERIÊNCIA DOS FACILITADORES DA 
DISCIPLINA DE TCC DA Univesp
Dentre os núcleos discriminados, destaca-se a comunicação entre os 
alunos e os facilitadores, bem como entre os próprios facilitadores da 
disciplina e, ainda, entre estes e o supervisor responsável pela condução 
da disciplina de TCC. Esclarece-se que as experiências relatadas neste 
estudo abarcam tanto as experiências de um facilitador de uma disci-
plina de orientação de TCC II, visto que nesta os alunos executaram uma 
proposta de pesquisa e, ainda, abarca as vivências de um outro facili-
tador responsável pela disciplina de orientação de TCC de recuperação 
destes trabalhos que não obtiveram êxito no TCC II.

Em relação a comunicação entre os alunos e o facilitador de TCC II, a 
comunicação foi feita semanalmente de forma assíncrona por meio dos 
fóruns, pela caixa de entrada do AVA e do SpeedGrade, bem como de 
modo síncrono por meio de lives, a depender da demanda dos alunos. 
As orientações acerca do TCC II foram realizadas toda semana e a devo-
lutiva do trabalho com todas as orientações ficava registrada para os 
alunos no SpeedGrade.

Ressalta-se que, do total de sete alunos, houve a participação ativa de seis 
alunos no decorrer de todo o processo de desenvolvimento da proposta 
de estudo, que estabeleceram comunicações frequentes acerca da pro-
dução e, também, das dificuldades encontradas nesta. Exceto um aluno 
com formação anterior não participou de forma ativa das comunicações 
semanais, porém ao final da disciplina submeteu um trabalho bem desen-
volvido. No tocante a experiência do facilitador de TCC de recuperação, 
a comunicação com os alunos ocorreu de forma adequada e ativa nas 
primeiras semanas de orientação. Contudo, no decorrer da disciplina, os 
alunos foram aos poucos parando de responder aos convites de agenda-
mento de reunião e dos onze alunos que iniciaram a disciplina, somente 
um participou de todas as reuniões e entregou a produção final do TCC.

Enfatiza-se que ambos os facilitadores promoveram um espaço de comu-
nicação proximal com os alunos, na tentativa de acolher as dificuldades 
destes, além de explicar sobre as orientações fornecidas. A fim de alcan-
çar este objetivo, realizavam, portanto, lives com os alunos para o escla-
recimento de dúvidas, assim como para alinhar e desenvolver de forma 
adequada o TCC.
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O facilitador de TCC II teve a parceria de um outro facilitador para o 
acompanhamento dos alunos, de modo que as funções de orientação téc-
nica e de apoio a escrita foram distribuídas entre eles. A comunicação 
entre o facilitador de apoio técnico e de escrita foi muito bem alinhada 
e compartilhavam de um drive comum com as orientações e as corre-
ções fornecidas aos alunos, sendo este alimentado semanalmente. Já o 
facilitador de TCC de recuperação não teve contato com outro facilitador, 
exercendo sozinho suas atividades.

A respeito da comunicação entre os facilitadores e o supervisor respon-
sável pela disciplina se revelou muito produtiva e essencial para o pro-
cesso de contato inicial com os alunos, a orientação dos tópicos a serem 
abordados e desenvolvidos com os alunos e a elaboração do cronograma 
de entrega das atividades solicitadas. A comunicação com o supervisor 
era feita por meio do e-mail institucional e, também, pelas lives sema-
nais. Entretanto, um mês antes da entrega final do TCC dos alunos, o 
facilitador de TCC de recuperação ficou sem supervisão e abandonado, 
porque o supervisor terminou seu contrato com a Univesp.

Outro núcleo de investigação que se evidenciou, na facilitação e acompa-
nhamento dos alunos na disciplina, diz respeito aos fatores externos que 
abarcam a vida pessoal do aluno. De acordo com ambos os facilitadores, 
destaca-se a interferência de fatores, tais como a família, a saúde e o tra-
balho sobre a produção do TCC. Todos os alunos trabalhavam e concilia-
vam os estudos ao trabalho, de modo que não tinham tempo suficiente 
para a realização das atividades semanais associadas à produção do TCC. 
Semanalmente, os alunos tinham que fazer as correções e as modifica-
ções com base nos feedbacks dos facilitadores, entretanto não conseguiam 
encontrar tempo suficiente para a realização do que era solicitado. Sendo 
este um fator decisivo, segundo o facilitador de TCC de recuperação para 
a desistência de quase todos os alunos que acompanhou.

Nota-se que os alunos relataram, nas lives e na caixa de entrada do AVA, 
problemas de saúde, familiares e de sobrecarga no trabalho e a concilia-
ção com as atividades da Univesp. Inclusive, tinham dificuldades para o 
agendamento e atrasos para participar dos momentos síncronos com os 
facilitadores. Em especial, o facilitador de TCC de recuperação relatou 
que um dos alunos realizou a live em momento que se deslocava do tra-
balho para a casa. Ambos os facilitadores realizaram, diante de casos de 
problemas de saúde ou pessoais dos discentes, orientações mais proxi-
mais e de acolhimento aos alunos. 

A partir destes aspectos surgiu outro núcleo de investigação que foi des-
tacado pelos facilitadores e que corresponde às dificuldades dos alunos 
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no próprio AVA. Observa-se que muitos alunos não conseguiam acom-
panhar todas as disciplinas que aconteciam simultaneamente ao TCC, 
assim como em seguir os prazos estipulados e fazer as leituras dos mate-
riais bibliográficos que eram disponibilizados nas disciplinas.

Em particular, o acesso e a busca aos materiais bibliográficos utilizados na 
produção do TCC se destacam como outro fator importante, pois os alunos 
não tinham familiaridade com a biblioteca virtual da Univesp (Pearson e 
a E-volution), além de não conseguirem fazer uso das ferramentas do pró-
prio AVA, bem como das bases de dados para a busca de artigos. Ressalta-se 
que foram indicadas publicações científicas provenientes de bases indexa-
doras, assim como, materiais e livros da biblioteca da Univesp. Contudo, 
como os alunos tinham dificuldades em acessar e utilizar estes recursos, 
vários insistiram em buscar por publicações de caráter não científico.

Em relação a live, enquanto instrumento de comunicação em momento 
síncrono, os facilitadores tinham experiência na condução da mesma e 
os alunos apresentaram facilidade no uso da ferramenta do Google Meet. 
Os facilitadores consideraram as lives essenciais para a aproximação do 
aluno e produtivas, pois possibilitaram a oferta de orientações pontuais 
sobre os feedbacks fornecidos, assim como discussões de partes de textos 
para a inclusão na produção do material e esclarecimentos acerca da 
estrutura e da normatização do TCC. Esta ferramenta também serviu 
como forma de acolhimento das ansiedades dos alunos frente a execu-
ção de atividades que não tinham familiaridade. A facilitadora de TCC II 
enfatizou que quando o aluno tinha um atraso significativo na entrega 
do material, entrava em contato para verificar as dificuldades do aluno.

Em especial, um núcleo de investigação que se destaca é a escrita dos 
alunos. Ambos os facilitadores ressaltaram a presença de sérias difi-
culdades na escrita tanto em relação à estruturação textual (coesão e 
coerência, ortografia) quanto à estruturação lógica (introdução/desen-
volvimento e conclusão), além de manifestarem problemas para a arti-
culação e clareza das ideias.

Em reunião virtual com os alunos, os facilitadores questionaram as 
principais dificuldades destes e muitos deles reportaram que era exclu-
sivamente à escrita. Deste modo, os facilitadores atuaram para ajudar os 
alunos com essa dificuldade, explicando como se estruturava um texto 
e fornecendo exemplos de TCCs considerados excelentes, para que os 
alunos entendessem como funcionava. Entende-se que a dificuldade e 
a confusão dos alunos para entender a estruturação e a lógica de cons-
trução e de desenvolvimento do TCC residem na razão de muitos nunca 
terem tido este tipo de experiência.
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Ressalta-se que embora as orientações fossem dadas semanalmente pelos 
facilitadores, os alunos não conseguiam realizar todas as alterações e 
correções, assim como muitos não reconheciam os erros cometidos e, 
também, não entendiam o que havia sido solicitado. A facilitadora de TCC 
II reconheceu que os alunos orientados tiveram uma evolução na escrita 
do TCC, contudo devido ao tempo limitado para as correções e entregas 
semanais, muitas vezes recebia o trabalho sem muitas alterações. 

Destaca-se que as dúvidas apresentadas pelos alunos constituem outro 
núcleo de investigação importante que merece ser analisado. Ambos os 
facilitadores identificaram que as dúvidas principais dos alunos versa-
ram sobre os seguintes aspectos: a utilização das ferramentas do AVA, a 
busca por materiais bibliográficos, a transformação das ideias em um 
produto escrito, a adequação do TCC às normas exigidas, a definição da 
problemática, a elaboração dos elementos textuais e teóricos, bem como 
a documentação dos dados coletados do trabalho e a análise destes.

Associado a este núcleo de investigação, nota-se que outro elemento se 
sobressaiu e diz respeito, principalmente, à normalização do TCC. A 
facilitadora de TCC II encontrou diversas limitações na orientação dos 
alunos acerca das normas exigidas pela Instituição, na medida em que, 
inicialmente, foi distribuído um material para os alunos com escassas 
orientações sobre as normas.

Esclarece-se que a versão final das normas a serem seguidas pelos 
alunos somente foi disponibilizada a uma semana da entrega do TCC. 
Deste modo, a versão final do TCC II já estava praticamente finalizada, 
quando as normas foram, de fato, disponibilizadas, o que causou intensa 
insegurança e confusão nos alunos e a urgente e rápida readequação de 
todas as normas do trabalho em um tempo insuficiente para a submissão 
do material à banca avaliadora. Sobre este aspecto, o facilitador de TCC 
de recuperação não encontrou problemas, uma vez que as normas exigi-
das pela Instituição já estavam oficialmente formalizadas e disponíveis 
de forma adequada no AVA.

O plágio apresenta-se como outro núcleo de investigação que foi ressal-
tado pelos facilitadores. Ambos esclareceram em reuniões virtuais, com 
os alunos, o que era o plágio, dando ênfase à necessidade de realizarem 
as citações e referências de forma correta. O facilitador de TCC de recu-
peração não encontrou significativos problemas de plágio, posto que os 
alunos não entregaram os trabalhos completos para esta verificação. Já a 
facilitadora de TCC II identificou presença de modalidades diferenciadas 
de plágio na maioria dos trabalhos. Sobre este aspecto, observou-se, em 
reunião com os alunos que eles se confundiam e não sabiam realizar 
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as referências dos materiais bibliográficos utilizados, embora tivessem 
sido esclarecidos. E, ainda, considera-se que muitos alunos não seguiam 
as orientações fornecidas pelos facilitadores.

Em relação às devolutivas fornecidas pelos facilitadores, ambos conside-
raram sua importância para o desenvolvimento do TCC, porém os alunos 
não conseguiam acompanhar semanalmente as devolutivas. Muitos 
alunos não realizaram as modificações necessárias indicadas e reporta-
ram dificuldades em atender os prazos que eram muito restritos e, ainda, 
indicaram falta de tempo para sua realização devido às atividades pes-
soais e profissionais.

Sobretudo, destaca-se o núcleo de investigação de prazo de produção do 
TCC. Ambos os facilitadores reconheceram como inadequado e insufi-
ciente o cronograma para o desenvolvimento e a execução do TCC, sendo 
esta uma atividade que demanda investimento de tempo e de dedicação 
por parte dos alunos em sua produção. Esclarece-se que houve um atraso 
no início da disciplina de TCC II e é por este motivo que o prazo para a 
sua execução foi apenas de cinco semanas, sendo este período conside-
rado insuficiente para a execução deste tipo de atividade. Em particular, 
a disciplina de TCC de recuperação ocorreu concomitante com as festas 
de fim de ano (outubro/19 - janeiro/20), levando os alunos a reportarem 
maior quantidade de reclamações acerca do prazo.

Por fim, enquanto último núcleo de investigação, a banca revela-se como 
um aspecto relevante. No tocante a disciplina de TCC II, às vésperas do 
envio do TCC, ainda não havia sido delineada a banca dos alunos, o que 
causou elevada ansiedade nestes. Esclarece-se que a versão final dos tra-
balhos foi avaliada pelos facilitadores de apoio a escrita e de apoio téc-
nico, de modo que foi preenchida uma ficha de avaliação de cada TCC, 
seguindo os seguintes critérios: análise do trabalho escrito e de desen-
volvimento e de participação do aluno no decorrer da disciplina, além de 
relatório de plágio. Estas fichas de análise foram enviadas aos membros 
da banca avaliadora do TCC II que de posse, atribuíam suas notas.

Por sua vez, na disciplina de TCC de recuperação, o próprio facilitador 
participou das bancas avaliadoras e encontrou problemas graves na 
escrita e produções de qualidade inferior que revelavam a reduzida ou 
ausente participação dos alunos nas reuniões com seus respectivos faci-
litadores. Identificaram-se, também, nestas apreciações, a presença de 
plágio e de dificuldades na comunicação pública oral do trabalho que 
foram analisadas a partir de vídeo enviado acerca do TCC junto com a 
versão final do trabalho.
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INTRODUÇÃO
A sociedade contemporânea tem se transformado devido à revolução 
digital, o que possibilita o rompimento dos limites da sala de aula. Os 
recursos digitais aos quais temos acesso são capazes de promover a 
aprendizagem aberta e à distância (Open and Distance Learning – OPL), 
tão necessária devido ao atual espírito de época, em que as relações entre 
os indivíduos estão sendo estendidas a interações síncronas e assíncro-
nas que não exigem o compartilhamento do mesmo espaço físico. A tec-
nologia tem proporcionado novos cenários educacionais em que se deve 
repensar os tempos, espaços e relações nas instituições de ensino e pes-
quisa (ARAÚJO, 2017).

A Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) é uma institui-
ção de ensino superior que oferece cursos na modalidade de formação 
a distância, e a primeira universidade pública virtual do Estado de São 
Paulo. Buscando adequar-se à realidade educacional brasileira, em 2017, 
a Univesp atualizou suas diretrizes educacionais após uma reforma em 
seu modelo pedagógico, fruto de um trabalho coletivo e de compartilha-
mento de conhecimento. Assim, estabeleceram-se cinco eixos orientado-
res: ampliar o acesso à educação superior, ter o foco no aluno, promover 
a inclusão digital, valorizar a interação e formar os estudantes para o 
exercício profissional (Univesp, 2018).

Um exemplo da promoção da interação e formação de estudantes para 
o exercício profissional realizado pela Univesp é o Projeto Integrador 
(PI), no qual a integração do estudante com a sociedade acontece a partir 
de estudos e desenvolvimento de soluções para problemas observa-
dos em comunidades ou em indústrias, por exemplo. Desta forma, o PI 
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apresenta-se como um meio em que os estudantes podem adquirir e aper-
feiçoar habilidades essenciais a profissionais de alto padrão, buscando 
também a otimização de práticas de aprendizagem (Univesp, 2018). O PI é 
uma atividade curricular obrigatória que engloba as metodologias ativas 
de Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) e o Design Thinking (DT), 
por exemplo, em busca de provocar transformações, incluindo o sujeito 
da ação, o estudante, a partir de intervenções de caráter profissional em 
uma certa realidade.

Os alunos passam essencialmente por três fases de desenvolvimento que 
são: imersão, ideação e prototipação. A primeira fase tem como objetivo 
que o aluno entenda o problema a ser resolvido. Durante a segunda fase, 
após o aluno já ter elaborado e analisado o problema, ele parte para a 
geração de ideias que levem à resolução do problema por meio de criação 
de protótipos. A última fase serve para análise e adaptação das soluções 
propostas, momento em que ocorre a socialização dos conhecimentos 
produzidos através de apresentação dos projetos, visando obter feedback 
de especialistas e produção de relatórios (GARBIN et.al., 2017). 

Apesar da Univesp apresentar diversos ambientes virtuais que agre-
gam aos processos pedagógicos dinâmicos e personalizados, e que pri-
vilegiam boas condições para  conectar os alunos a conteúdos digitais 
diversificados - som, texto, imagens, vídeo, realidade virtual - e também 
várias formas de interação síncronas e assíncronas - e-mail, fóruns, lives 
semanais - não existe ainda um ambiente aberto e exclusivo que reúna 
todos os trabalhos já desenvolvidos pelos alunos na disciplina de PI, 
desde a sua implementação na grade curricular dos cursos de graduação. 
A falta de um ambiente de gerenciamento de conteúdo para organizar os 
trabalhos e potencializar seu compartilhamento para toda comunidade 
acadêmica, em especial aos alunos e colaboradores da Univesp, torna 
incompleto os princípios do ABP, principalmente no que diz respeito ao 
compartilhamento de resultados, última etapa do processo. Além disso, a 
falta de acesso a trabalhos anteriores pode acarretar trabalhos cuja solu-
ções propostas sejam semelhantes, ao invés de serem complementares 
ou até mesmo um aperfeiçoamento da ideia, pela falta de conhecimento 
prévio de projetos anteriores. Sendo assim, a presente proposta centra-se 
na organização dos trabalhos desenvolvidos durante o PI da Univesp no 
ambiente de gerenciamento mediado pelo Open Journal Systems (OJS).

Neste sentido, o objetivo principal deste trabalho é utilizar a ferramenta 
OJS para implementar um sistema de gerenciamento dos trabalhos 
desenvolvidos na disciplina de PI para possibilitar o compartilhamento 
e colaboração de trabalhos na Univesp e comunidade. Como objetivos 
específicos, pretende-se:  
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• Estudar o Ambiente OJS e todas as suas particularidades para o 
desenvolvimento deste trabalho;

• Configurar o Ambiente OJS para que atenda às necessidades do 
objetivo principal;

• Propor um modelo de fluxo para as publicações no OJS, basean-
do-se nas informações e demandas obtidas com a equipe técnica 
da Univesp.

O livre acesso à pesquisa destes projetos pelo corpo acadêmico apresenta 
a possibilidade de promoção e desenvolvimento do método científico 
assim como a garantia da propriedade intelectual.

APRENDIZAGEM COLABORATIVA
Os efeitos da colaboração sobre a aprendizagem são objetos de estudos 
pedagógicos que têm como intenção a compreensão dos novos cenários 
educacionais que surgem devido às novas tecnologias da comunicação 
e informação e à rápida disseminação do conhecimento. Em um estudo 
cujo objetivo foi analisar de que forma se deu a colaboração entre os 
alunos e os professores para a construção de um vídeo educativo, Garbin 
(2011) defendeu que a colaboração é um processo de construção con-
junta, na qual um grupo de pessoas tem um objetivo em comum a ser 
alcançado e, de maneira coletiva, deve tomar decisões e atitudes para 
alcançá-lo. Neste trabalho, vale ressaltar a sua análise sobre o olhar dos 
professores. Garbin (2011) percebeu que eles consideraram o processo 
mais trabalhoso porque envolve vários tipos de conflitos, mas afirma-
ram que foi o caminho do aprendizado mais significativo. E enumera-
ram os seguintes benefícios para tal abordagem: possibilitar o aumento 
do envolvimento com o conteúdo do trabalho; desenvolver o pensamento 
crítico e a capacidade de resolução de problemas; encorajar alunos a 
aprender a realizar tarefas.

Por meio da aprendizagem colaborativa, o professor assume um papel 
de facilitador dos alunos, auxiliando-os na construção do conhecimento 
de maneira cooperativa.  Ela é reconhecida por promover a apropriação 
do conhecimento de um modo mais ativo dependendo da forma como 
é usada, através de práticas pedagógicas adequadas os alunos buscam 
assimilar conceitos e construir o seu conhecimento de uma forma mais 
autônoma, a partir de estímulos ao pensamento crítico; do desenvolvi-
mento de competências tais como interação, uniformidade de informa-
ções e resolução de problemas; e do desenvolvimento da capacidade de 
auto-regulamentação do processo de ensino-aprendizagem. 
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O desenvolvimento de novas propostas pedagógicas baseadas na filosofia 
da aprendizagem colaborativa, cooperativa e de trabalho em equipe é 
datada desde meados do século XVIII, utilizavam com o intuito de ainda 
em formação os alunos conhecerem efetivamente a realidade profissio-
nal que os aguardavam (TORRES; IRALA, 2014). Em associação com a 
aprendizagem colaborativa, as metodologias ativas de aprendizagem 
transformam o aluno em protagonista do processo de conhecimento. 
Duas das principais metodologias ativas de aprendizagem utilizadas em 
aprendizagem colaborativa são a aprendizagem baseada em problemas 
e o Design Thinking.

A aprendizagem colaborativa se difere do tradicional trabalho em grupo 
porque a sua maior ênfase está no processo e não no produto, é pre-
ciso que os alunos realizem um esforço conjunto para que possam se 
apoiar e compartilhar constantemente suas descobertas. De acordo com 
a University of Nebraska Medical Center (2020), cada um dos membros 
deve ser dependente dos demais para que ocorra a maximização da inte-
ração evitando assim a divisão independente do trabalho, dificultando 
o surgimento de alunos aproveitadores e desenvolvendo as habilidades 
sociais deles. Enquanto segundo Araújo e Sastre (2009), o trabalho em 
grupo são estudantes trabalhando juntos em grupos pequenos de modo 
que todos possam participar de uma atividade com tarefas claramente 
atribuídas. Além disso, é esperado que os estudantes desempenhem suas 
tarefas sem a supervisão direta e imediata do professor.

Aprendizagem Baseada em Problemas
A fim de que o conhecimento seja construído de forma colaborativa e 
que promova a apropriação do conhecimento pelo aluno de forma ativa, 
a Univesp utiliza de forma articulada no PI os princípios da ABP e a meto-
dologia do DT.  Segundo Torres e Irala (2014), o processo de ensino e apren-
dizagem baseada em problemas (ABP) da sigla em inglês PBL (Problem 
Based Learning) é ancorado na investigação. Neste método, é apresentado 
aos alunos um problema inicial que eles precisam resolver por meio de 
colaboração entre os pares durante um certo período. Os temas abran-
gem questões autênticas do mundo real. É esperado que ao trabalharem 
com esses projetos, durante o processo de pesquisa e investigação cole-
tiva dos temas, os participantes aprendam o conteúdo, obtendo fatos e 
informações necessários para chegarem a conclusões sobre o problema 
ou a questão inicialmente lançada. Com essa metodologia, os alunos 
têm a oportunidade de trabalhar com questões de relevância para suas 



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 187

vidas, bem como aprender habilidades de colaboração e comunicação, 
necessárias para seu sucesso na escola e no mundo de trabalho.

Na ABP também podem ser utilizados os métodos do ensino-aprendiza-
gem tradicionais, como aula expositiva, livros didáticos e avaliações con-
vencionais. Entretanto, por sua própria natureza, essa metodologia exige 
dos aprendizes uma postura mais ativa fazendo com que eles utilizem a 
maior parte do seu tempo realizando interações em grupos e pesquisas 
individuais para poderem chegar a conclusões sobre as perguntas que 
foram lançadas do início do projeto. Assim, o método de Aprendizagem 
Baseada em Projetos, diferentemente do método tradicional, exige que o 
aluno use habilidades específicas, como colaboração, trabalho em grupo, 
gerenciamento do tempo e da tarefa e habilidades de apresentação a 
fim de concluir um projeto de modo satisfatório. Essas habilidades não 
podem ser praticadas ou aprendidas por meio do modo tradicional de 
educação baseado na transmissão de conteúdo (TORRES; IRALA, 2014).

Na visão de Araújo (2009), a inter-relação na conjectura da Aprendizagem 
Baseada em Problemas e a Aprendizagem Baseada em Projetos por inter-
médio do uso de ambientes caracterizados por situações-problema apre-
sentam consonância mediante as demandas convergentes ao mundo 
contemporâneo. A partir deste cenário, torna-se essencial responder 
problemas interdisciplinares de modo coletivo, com observância aos 
caminhos que buscam inovar os métodos como a Universidade aborda a 
produção de conhecimentos e a aprendizagem dos estudantes.

O método baseia-se na explicação, indagação, reformulação e resolu-
ção de problemas para que, através dele, os estudantes, em pequenos 
grupos, possam aprender por meio de um contexto concreto e pesqui-
sem para solucionar os questionamentos levantados pelo grupo (COLL; 
MAURI; ONRUBIA, 2010). Nesse contexto, os alunos passam a gerenciar 
seu processo de aprendizagem e organizam suas atividades para que 
se chegue ao resultado pretendido. Portanto, o aprendizado é centrado 
no estudante. Assim como Araújo (2010), Coll, Mauri e Onrubia (2010, p. 
192-193) comentam sobre os processos para o trabalho baseado em pro-
jetos, dividindo-os em fases (Fase 1: Identificação do problema; Fase 2: 
Apresentação do problema como aberto; Fase 3: Geração de hipóteses; 
Fase 4: Reformulação do problema; Fase 5: Formulação da organização 
do processo; Fase 6: Estudo de campo; Fase 7: Compartilhamento dos 
resultados), conforme a Figura 1.

Para a prototipagem e testes das soluções criadas durante a realização do 
PI, os alunos utilizam os passos da metodologia DT. O design thinking – um 
modelo mental que visa a resolução de problemas, desenvolvimento de 
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produtos e projetos baseado no pensamento de designers – vem sendo utili-
zado como um instrumento educacional na formação de alunos com o obje-
tivo de promover o ensino colaborativo/cooperativo e trabalho em grupo, 
num contexto real e próximo dos alunos, eles possam atuar na resolução 
de problemas, propondo soluções viáveis (construção de um protótipo). O 
design thinking como ferramenta oferece uma abordagem ampla e efetiva, 
sendo usado na busca tanto de soluções de caráter industrial/empresarial, 
como também em esferas social e cultural (BROWN, 2009).

O design thinking como é conhecido hoje registra seu início em meados da 
década de 1960 do século XX, no qual este processo foi descrito como a exe-
cução de uma sequência bem definida de atividades baseando-se no método 
científico clássico (ALEXANDER, 1964; ARCHER, 1963; BAZJANAC, 1974 apud 
FUNICELLI, 2017). Com o tempo, este primeiro delineamento de ações foi 
sendo aperfeiçoado à medida que era reconhecido e difundido nos meios 
industriais e educacionais, para então chegar no que se conhece hoje como 
design thinking. A percepção do design thinking vista como ação criativa foi 
introduzida no contexto administrativo pelo professor David M. Kelley da 
Faculdade de Design de Stanford e criador da empresa IDEO. Apesar de Kelley 
não ser o criador do conceito ou batizá-lo, ele é reconhecido por ser um dos 

Fonte: Adaptado de Araújo (2010) e Coll, Mauri e Onrubia (2010)

FIGURA 1. 
Fases do trabalho 

baseado em 
projetos

Apresentação
do problema
como aberto

Identificação
do problema

Reformulação
do problema

Compartilhamento
de resultados

Formulação da
organização do

processo

Geração de
hipóteses

Estudo
de campo



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 189

primeiros formadores de opinião sobre a temática, e implementou a cultura 
do design thinking em sua empresa visando suprir as necessidades e desejos 
de seus clientes através da criação e desenvolvimento de soluções altamente 
inovadoras (AMORIM, 2013; BUCKER, 2015 apud BARREIRO, 2017).

O método do design thinking (Figura 2) tem como diretriz atender a demanda 
de um grupo específico. Neste sentido é fundamental que seja estabelecida 
uma relação de empatia com o público-alvo. O processo então parte para a 
visita de campo e aproximação com a comunidade à qual o produto é diri-
gido. A partir das informações coletadas é iniciado o processo de concepção 
e construção do primeiro protótipo, que em seguida é submetido a testes 
pelo público-alvo. Nesta primeira etapa de testes, são coletadas informações 
relacionadas ao nível de aceitação do produto pelo público, e novas ideias 
são incorporadas a uma segunda versão do protótipo. Este processo de pro-
totipagem seguida de testes acontece quantas vezes forem necessárias, até 
que o produto consiga atender no maior grau às necessidades pelo qual ini-
cialmente o produto e foi desenvolvido (BROWN; WYATT, 2010).

Fonte: Adaptado de Design Thinking para Educadores.
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Uma das características mais marcantes do design thinking é o trabalho 
em equipe, no qual o pensamento integrado e interdisciplinar é 
fundamental na busca de soluções para problemas complexos (FRIEDMAN, 
2003). No ambiente educacional, por exemplo, o trabalho em equipe 
e a interdisciplinaridade nos projetos escolares assemelham-se ao do 
ambiente profissional de empresas que usam o design thinking. A partir 
da definição de um tema principal que irá norteá-los, os alunos em grupo 
escolhem um local específico para atuarem e dentre as possibilidades 
designam um determinado aspecto a ser trabalhado (ARAÚJO, 2010).

PROJETO INTEGRADOR Univesp
A Univesp adota em seu cerne metodológico a ABP associada ao DT, assim 
estimula e facilita processos de aprendizagem ativa, centrada na cons-
trução de conhecimentos. Como parte desse processo, a prototipagem é 
relevante pois tem por objetivo proporcionar aos alunos diferentes pers-
pectivas sobre o processo de projeção e maturação de soluções para que 
sejam relevantes no contexto analisado. Portanto, o projeto integrador 
visa a resolução inovadora de problemas reais detectados em uma insti-
tuição/organização. Com isso espera-se que os alunos articulem a teoria 
vista nas disciplinas curriculares do curso com a prática encontrada no 
mundo profissional (GARBIN et al., 2017). 

As diretrizes do Modelo Pedagógico que a Univesp adota integram à 
formação técnica o desenvolvimento de habilidades humanas essen-
ciais em qualquer ambiente profissional e/ou social, como trabalho em 
equipe, liderança, escuta atenta e empática, boas relações interpessoais, 
gerenciamento de crises e conflitos. Espera-se que tais habilidades sejam 
desenvolvidas e aperfeiçoadas no cotidiano de seus cursos superiores. 
Além disso, o Modelo Pedagógico adotado busca a aprendizagem signi-
ficativa dos estudantes, no qual estes passam a ser o centro do processo 
educacional, semeando assim o desenvolvimento de habilidades cogniti-
vas e sociais a partir do aprender fazendo, em um ambiente ativo, cola-
borativo e cooperativo que promove ações de interação e interatividade, 
diálogo e reflexão, e aprendizagem entre os pares. Deste modo, os cursos 
ofertados pela instituição são elaborados para incluírem em diferentes 
momentos a integração e ação em equipes, visando não somente uma for-
mação de grau técnico de excelência esperado de qualquer profissional 
qualificado, mas também uma formação diferenciada que inclui qua-
lidades essenciais exigidas pela era em que vivemos, como autonomia, 
criatividade, resolução prática para problemas emergenciais e a apren-
dizagem ao longo da vida (Univesp, 2018).
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Considerando o processo de aprendizagem da Univesp previsto em seu 
Modelo Pedagógico, o Projeto Integrador (PI) é uma atividade curricular 
obrigatória que faz parte da grade curricular dos cursos superiores ofe-
recidos, no qual articula-se conhecimentos técnicos e gerais à promoção 
de habilidades cognitivas e sociais. O PI consiste na elaboração de um 
projeto de caráter interdisciplinar em equipes compostas preferencial-
mente por um número de integrantes que varia de 5 a 7 alunos, nos quais 
os temas estão relacionados às especificidades das respectivas áreas de 
formação. A partir de um tema norteador baseados em situações/proble-
mas pertinentes e atuais proposto pelo professor-autor no início do 
semestre, é esperado que os alunos desenvolvam um trabalho cuja sín-
tese e integração com a área de conhecimento resultem em um projeto e 
sua respectiva apresentação (Univesp, 2020c).

Fonte: Elaborado pelos autores com base em material da Univesp 
(2018; 2020c).
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Na Univesp, a execução do PI ocorre em um período semestral em três 
passos baseados na metodologia DT e ABP (Figura 3): (1) Aproximação ao 
tema, os alunos devem passar por uma imersão em que será proposto o 
projeto (indústria ou escolas, por exemplo). Através de observação e entre-
vistas entender a necessidade e expectativas com relação ao projeto; (2) 
Desenvolvimento de ações, a partir de um processo de ideação com os 
dados coletados durante a fase de imersão os alunos irão propor ações que 
levem à resolução do problema e criação dos protótipos; (3) Socialização 
dos conhecimentos produzidos, visando obter devolutiva de especialistas 
antes da testagem do protótipo, e a produção de relatório escrito. 

A Univesp através de seus professores e facilitadores incentivam a uti-
lização de ferramentas para subsidiar o desenvolvimento dos proje-
tos pelos alunos de forma colaborativa que permitem a avaliação e 
melhoria contínua das soluções criadas. Além do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), a plataforma do Google G Suite for education é uti-
lizada para reuniões (Google Hangouts), registros de conteúdos e escrita 
coletiva do projeto (Google Docs), compartilhamento de materiais audio-
visuais e documentos de quaisquer outras naturezas (Google Drive) e 
publicação de vídeos criados pelos grupos (Youtube) para apresentação 
às pessoas envolvidas no problema investigado (GARBIN et al., 2017). 
O compartilhamento dos resultados dos PIs produzidos pelos grupos 
semestralmente com a comunidade universitária é restritivo porque 
ocorre exclusivamente através da intermediação de alunos, facilitadores 
e professores envolvidos.  

OPEN JOURNAL SYSTEM - APLICAÇÃO PARA GERENCIAMENTO 
DE PUBLICAÇÕES E PERIÓDICOS

O Open Journal System (OJS) é um software do tipo aplicação para geren-
ciamento e publicação de periódicos científicos, de código fonte aberto, 
criado em 2002 pela Public Knowledge Project (PKP), em uma iniciativa 
liderada por John Willinsky. Nativo em suas características, o OJS traba-
lha com a execução de todo o fluxo de trabalho de publicações de perió-
dicos, desde a submissão, passando pela revisão e trabalho editorial, até 
a efetiva publicação (EDGAR; WILLINSKY, 2010). Na visão de Willinsky 
(2006), líder do projeto OJS, além do ambiente oferecer um meio para 
publicações de editoriais on-line, também gerencia os custos operacio-
nais da revista, como transformar edições impressas em meios digitais 
on-line e a viabilidade de modelos abertos de repositórios institucionais. 

Em concomitância com as funcionalidades do OJS e remetendo ao mérito 
da revolução tecnológica, Castells (1999) afirma que a revolução não é 
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caracterizada na centralização de conhecimentos e informações, mas 
sim na aplicação dos conhecimentos e das informações para a geração 
de conhecimentos e de dispositivos de processamento/comunicação da 
informação em um ciclo de realimentação cumulativo entre a inovação 
e o seu uso. Neste mesmo sentido, Prensky (2012) explana que as comu-
nidades educativas, em interação com as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TIC), necessitam de novas formas de colaboração e com-
partilhamento de conhecimentos.

Seguindo este raciocínio, a normalização dos fluxos de trabalhos desen-
volvidos por estudantes nos ambientes educacionais da Univesp pode ser 
desenvolvida utilizando as funcionalidades do OJS, citando as disciplinas 
que lidam com Trabalhos de Conclusão de Curso e Projetos Integradores, 
por exemplo, nas quais existem processos de revisões com o objetivo de 
garantir que o trabalho submetido esteja qualificado para ser publicado 
e esteja disponível tanto na academia bem como na comunidade. Uma 
variável importante desse processo consta na garantia de que as revi-
sões sejam eficazes na avaliação da qualidade do trabalho.

Frisa-se que a utilização do software OJS como plataforma de gerencia-
mento de publicações periódicas on-line foi encontrado em abundância na 
literatura, principalmente por conta da distribuição gratuita do seu código 
aberto pelo PKP, que traduzido pelo Instituto Brasileiro de Informação 
em Ciência e Tecnologia (IBICT), configurou-se em Sistema Eletrônico de 
Editoração de Revistas (SEER), como um ambiente que pode ser customi-
zado de acordo com a identidade visual da instituição, tendo ainda como 
diferencial a grande quantidade de serviços do processo de editoração de 
publicações, automatizando e aumentando a velocidade do processo edi-
torial, além de tornar o periódico mais dinâmico e acessível. Além disso, a 
Univesp não teria custo algum com a aquisição de um software proprietá-
rio para a elaboração do seu Portal, tampouco teria que reinventar a roda 
com a elaboração de um Sistema do zero (SANTOS, 2016).

Para tanto, vale ressaltar que ainda existem dúvidas quanto a concepção 
do Portal, pois surgem muitas questões e desafios no desenvolvimento de 
portais de periódicos institucionais, como a definição de políticas envol-
vendo tipologias das seções a serem implementadas numa publicação 
periódica, disponibilização dos trabalhos para o uso da comunidade e 
sistema de validade e edição dos metadados (SANTOS, 2016). No entanto, 
Santos (2016) assegura que os gerenciadores eletrônicos de periódicos 
como o OJS/SEER, que foi adotado pela Unicamp e pela UEM, podem ser 
uma plataforma ideal e gerenciável para todos esses questionamentos, 
garantindo a estabilidade e a sustentabilidade da publicação pelo editor. 



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 194

Segundo Damásio (2008), a utilização do OJS/SEER é uma tendência nacio-
nal, tendo um grande aceite tanto internamente nas instituições brasilei-
ras como internacionalmente.

METODOLOGIA
A construção de um repositório para trabalhos acadêmicos na Univesp 
teve como primeira tarefa a seleção de uma biblioteca digital de perió-
dicos. Esse software deveria ser caracterizado por apresentar ambien-
tes dinâmicos que admitissem alterações suportadas de acordo com a 
necessidade ou demanda da instituição e de seus usuários assim como o 
progresso contínuo da própria tecnologia. Para tal foi decidida a utiliza-
ção do software OJS pois visto que além de cumprir os requisitos citados 
anteriormente, trata-se de uma iniciativa de acesso aberto, distribuído 
gratuitamente e já hospedado em nuvem pela Univesp. Através do OJS é 
possível lançar mão da completa execução do fluxo de trabalho de uma 
publicação de periódicos com um ambiente que pode ser customizado de 
acordo com a identidade visual da instituição. 

Depois de decidido o software repositório, o ensaio se torna de análise 
e desenvolvimento de sistemas. Para a configuração da revista com a 
devida organização dos objetos de permissões, submissões e publicações 
foi adotado o método Scrum de gerenciamento de projetos. Ele consiste 
em uma metodologia ágil para gestão e planejamento de projetos de 
software (Sutherland, 2014). E é utilizado quando há imprevisibilidade 
de requisitos, adaptação constante do produto e percepções quanto ao 
domínio e acesso à tecnologia específica da instituição. Nessa metodo-
logia, a visão de produto é desmembrada em todas as funcionalidades 
necessárias, e então são organizadas por prioridades. Através da prio-
rização das funcionalidades é determinada a ordem de execução das 
tarefas até sua conclusão. As tarefas são divididas em ciclos temporais 
denominados sprints. Ao final de cada sprint foram adotadas duas ferra-
mentas do Scrum: (1) Sprint Review, com o objetivo de validar o software; 
(2) Retrospectiva, com o objetivo de analisar necessidades de adaptação 
nos processos de publicação do OJS. As tarefas foram divididas em 4 
sprints quinzenais (Figuras 4 e 5): 

• 1º Sprint – Análise dos Requisitos – estudar a plataforma OJS;

• 2º Sprint – Inspeção dos Requisitos – Avaliação dos Requisitos 
quanto a funcionalidade;

• 3º Sprint – Configuração da Plataforma – Configuração em nível de 
gerência da Revista OJS para determinação do fluxo das publicações;
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• 4º Sprint – Padronização da Plataforma – Programações de eventos 
não nativos na plataforma OJS.

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Sutherland (2014)
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O primeiro e o segundo sprints envolveram a parte de planejamento 
antes do desenvolvimento da Revista. Durante estas etapas a plataforma 
OJS assim como o fluxo de publicação foram estudados. Concluiu-se que 
as funcionalidades requeridas devem observar as permissões de acesso 
de acordo com 3 níveis: (1) Administrador, com características relaciona-
das ao setor de TI; (2) Avaliador, responsável pela editoração e publicação 
e (3) Autor, responsável pela submissão.

Para iniciar o terceiro sprint foi solicitada a criação da Revista com o 
setor de TI da Univesp. Uma vez criada a Revista, o acesso é permitido 
com credenciais de usuário e senha. Com o acesso de administrador é 
realizada a configuração da Revista através do preenchimento dos 
seguintes requisitos obrigatórios: (1) Título da Revista, (2) Sigla, (3) 
Editora, (4) Resumo da Revista, (5) Equipe Editorial, (6) Endereço Postal, 
(7) Dados do Contato Principal e de Apoio Técnico – contendo nome com-
pleto, e-mail, telefone, titulação e instituição afiliada – e, por fim, (8) 
Criação de Seções. A Revista de Projeto Integrador foi organizada com as 
seguintes seções: (1) Engenharia da Computação, (2) Engenharia de 
Produção, (3) Licenciatura em Matemática e (4) Licenciatura em Física. 
Na configuração do Website da Revista são inseridos (1) a logo da Revista, 
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(2) informações de rodapé, (3) cor do logo, (4) Imagem da página inicial, 
(5) Conteúdo Adicional – botões com hiperlinks para cadastro, submissão, 
acompanhamento de submissões e busca de projetos integradores – e (6) 
Miniatura da publicação.

Fonte: Elaborado pelos autores com base no processo de desenvolvimento 
da plataforma
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O último sprint tratou-se da customização de botões das etapas do fluxo 
de publicação utilizando a linguagem HTML (Linguagem de Marcação 
de Hipertexto). Para cada uma das etapas foi adicionada uma imagem 
clicável que através de um hiperlink direciona o usuário para o cadastro, 
a submissão, o acompanhamento de submissões e a busca por projetos 
integradores conforme mostra a Fig. 6.

Fonte: Elaborado pelos autores com base no funcionamento 
do sistema OJS – Univesp
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Ao final do processo de construção da Revista, foram produzidos dois 
vídeos de passo a passo para os usuários avaliadores e autores. O propó-
sito é instruir os usuários quanto à utilização do software para editora-
ção/publicação e submissão com tutoriais que serão hospedados no canal 
da Univesp em sua plataforma do YouTube. Os roteiros foram produzidos 
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de acordo com as ações necessárias para cumprimento de todas as etapas 
de editoração/publicação e submissão dentro da Revista. As ações visua-
lizadas pela tela e o áudio foram gravados e então mesclados através de 
um programa de edição.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A construção da Revista foi elaborada conforme a arquitetura do Scrum 
e desenvolvida nos dois primeiros Sprints, que tratam da análise e ava-
liação dos requisitos quanto à funcionalidade. Os resultados puderam 
ser estruturados a partir de três distintas categorias: (1) Padronização do 
Sistema; (2) Fluxo de Dados do Gerente da Revista e (3) Fluxo de Dados da 
Submissão do Estudante. De modo a contextualizar o ambiente, as descri-
ções das padronizações e intervenções de programações, realizadas no 
Open Journal Systems, consideram os novos aspectos implementados com 
estudo de demanda institucional. Portanto, o desenho e as modificações 
do OJS são exclusivos e aplicados à instituição Univesp, carregando con-
sigo fluxos e normativas dispostas nos Projetos Integradores. As carac-
terísticas gerais, de um OJS padrão, foram interpostas e na sequência os 
detalhes de composição são descritos.

Padronização do Sistema

Conforme indicações, o sistema de gerenciamento de conteúdo determi-
nado pela instituição Univesp foi o OJS. É importante informar que toda 
primeira instalação do OJS é por padrão constituída por configurações 
gerais, que necessitam, em grande parte dos casos, de segundas inter-
venções para determinar uma experiência mais exclusiva, que possa, 
agregar valores às particularidades de cada instituição. O presente artigo 
surgiu em demanda para organizar o fluxo de gerenciamento e compar-
tilhamento de trabalhos desenvolvidos pelos estudantes a partir da dis-
ciplina de Projeto Integrador. A Figura 7 exibe o plano de padronização 
idealizado com base no Scrum com objetivo de posicionar um modelo 
funcional a partir dos requisitos apontados pela Univesp e tecnologia 
disponível. A Figura 7 exibe os requisitos de Padronização do Sistema, a 
partir de um modelo de fluxo, que pudesse abarcar os perfis de Gerente 
de Submissão e a Submissão do Estudante.
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Coube ao estudo propor e apresentar funcionalidades para atender o 
objetivo de gerenciamento e compartilhamento de trabalhos. As princi-
pais funcionalidades eleitas para padronização do sistema, portanto 
aquelas que receberam maior grau de prioridade foram, respectiva-
mente, gerência e submissão dos trabalhos. 

A principal intervenção considerada para sistema foi a programação de 
um novo fluxo de dados instaurado no OJS. Por característica geral, o OJS 
possui um fluxo que impreterivelmente necessita de 5 (cinco) confirmações 
para que um determinado trabalho seja publicado. Essas informações são: 
(1) aceitar a submissão; (2) avaliar a submissão; (3) reavaliar a submissão 
(mesmo senão é necessário apontar); (4) edição de texto; (5) editoração e 
publicação conforme indicadas na metodologia. Essas 5 características são 
pertinentes as características de trabalhos do tipo periódicos, quando há a 
necessidade de indicar avaliadores para continuidade ao fluxo de processos. 

No novo cenário proposto, considerando Projetos Integradores devida-
mente avaliados junto à equipe responsável pela disciplina, um trabalho 
encontra-se disponível para ser publicado imediatamente. As interven-
ções de programação em HTML e a criação de botões personalizados 
puderam determinar um novo fluxo de demanda, que consiste em permi-
tir que um gerente pré-estabelecido da revista aceite o trabalho de PI e o 
envie diretamente para edição de texto em que é possível determinar que 
o trabalho seja publicado imediatamente. A Figura 8 exibe o resultado da 
programação e inserção de botões para atender a proposta de envio direto 
para editoração de texto. Mesmo com a nova diagramação, funções auxi-
liares foram criadas para permitir a rejeição ou a avaliação seguindo as 
configurações gerais nos 5 passos. A Figura 8(B) exibe o processo final, o 
botão que permite agendar a publicação. Neste novo processo, dois novos 
passos foram desenvolvidos para que o gerente possa aceitar e publicar o 
trabalho imediatamente. Neste processo é necessário um responsável por 
ser o gerente de trabalhos a serem publicados na revista.

Fonte: Elaborado pelos autores com base no funcionamento 
do sistema OJS – Univesp

FIGURA 7. 
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Uma vez publicado, o PI ficará público na web, conforme configurações 
realizadas para que além dos estudantes da instituição, toda comuni-
dade terá acesso ao conteúdo. Neste contexto, o ambiente proposto vai ao 
encontro dos conceitos da base da Aprendizagem Colaborativa, como dis-
seminação do conhecimento à sociedade com o apoio das novas tecnolo-
gias de comunicação e informação. Se enquadra, também, no cenário 
institucional, permitindo a colaboração entre estudantes e professores 
no compartilhamento dos projetos.

Fluxo de Dados do Gerente da Revista

O perfil de gerente detém características como personalização da revista 
até ações de aceite de do Projeto Integrador submetido pelos estudantes. 
Para a personalização da revista em relação ao tipo de visualização dos 
trabalhos de PI, foram apresentados dois modelos: (1) Visualização por 
Seção / Categoria e (2) Visualização por Edições. No sistema por seção 
define uma única edição identificada pelo “Ano + Semestre” e os projetos 
são organizados em seções (cursos). A Univesp trabalha com publicações 
semestrais, portanto 2 (duas) revistas deverão ser implementadas por 
ano. A Figura 9 exibe a Visualização por Seção/Categoria, um exemplo de 
nomenclatura para esta visualização poderia ser expresso por: “Projetos 
Integradores 2020/2”. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base no funcionamento 
do sistema OJS – Univesp

FIGURA 8. 
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A outra possibilidade modelada foi a Visualização por Edições, em que 
são criadas uma para cada curso e os projetos são organizados direta-
mente na “Edição”. Um exemplo de nomenclatura para este tipo de visua-
lização poderia ser representado como: “Curso + Ano + Semestre”, 
resultando em “Engenharia de Computação 2020/2” ou “Licenciatura em 
Física 2020/2”. Uma observação pertinente, para o gerente da revista, 
neste caso é necessário informar a seção para fins de obtenção de meta-
dados para seleção da publicação. Os metadados são as informações, 
como o curso, da qual o trabalho se destina. A Figura 10 exibe a 
Visualização por Edições.

Fonte: Elaborado pelos autores

FIGURA 9. 
Fluxo de  

visualização por 
Seção/Categoria.

Recebe Aceita Publica
Ano/Semestre

Fonte: Elaborado pelos autores

FIGURA 10. 
Fluxo de  

visualização  
por Edições.

Confere
Metadados

Aceita Publica na Edição
de MetadadosRecebe

Ambos os casos de visualizações foram configurados e se encontram 
aptos para serem selecionados para determinar a saídas de visualizações 
dos PIs. O estudo, em consenso com a instituição determinou a visuali-
zação do tipo Seção/Categoria. A justificativa pode ser observada na com-
paração entre a Figura 9 e a Figura 10, pois a visualização por Seção/
Categoria descarta o processo de conferência de metadados. Na visua-
lização por Seção o estudante tem a função de determinar o curso de 
destino enquanto na Edição o gerente recebe uma nova função de confe-
rência do curso para posteriormente definir a revista. O estudo também 
entende que quanto menos intervenções, menores são as probabilidades 
de dados inconsistentes no resultado da visualização.

Assim como informado no tópico anterior, o gerente tem a possibilidade 
de aceitar e enviar a submissão diretamente para edição e consequente-
mente agendar a publicação. Essa característica foi retratada na Figura 
11 de modo a representar o fluxo de processos na visão do gerente da 
revista. O fluxo do gerente inicia-se com a consulta para checar se 
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existem novos projetos integradores submetidos pelos estudantes. Ainda, 
no mesmo painel de controle, é possível verificar aqueles PIs que estão 
em processo de publicação (aqueles que estão em trâmites e ainda não 
foram publicados em nenhuma revista). A última opção consiste na con-
sulta aos PIs publicados.

Fonte: Elaborado pelos autores

FIGURA 11. 
Fluxo de pro-

cessos na visão 
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As principais funções de gerência estão dispostas no painel de controle 
do perfil do gerente. A opção de gerência torna-se ativa após a seleção de 
um determinado PI disposto no menu de “Ativos”, que pode ser um novo 
trabalho submetido pelo estudante ou trabalho que esteja em processo 
de trâmite. Ao selecionar o trabalho desejado, o sistema carregará os 
menus com as intervenções do sistema (descritas no tópico 6.1.2). O 
gerente terá 3 (três) opções para escolher: (1) Enviar para Avaliação; (2) 
Aceitar e Enviar para Edição de Texto; (3) Rejeitar Submissão. O sistema 
foi padronizado para um fluxo otimizado para a opção disposta no botão 
“Aceitar e Enviar para Edição de Texto”. Ao selecionar essa opção, o PI 
integrado avança diretamente para menu de edição de texto. No menu de 
“Edição de Texto”, se o gerente julgar que não são necessárias interven-
ções no trabalho, ele opta por selecionar diretamente o menu de 
“Editoração”. O menu de editoração consiste na penúltima etapa, na qual 
o gerente deve informar um “Rótulo” (tipo de arquivo), selecionar o PDF 
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do Projeto Integrado e clicar no botão “Agendar para Publicação. A Figura 
12 exibe a última etapa que consiste na publicação do Projeto Integrador. 
Para publicar, o gerente deve selecionar a edição que se deseja publicar 
e salvar as alterações. O sistema auxilia o gerente informando a edição 
atual e edições anteriores.

Fonte: Elaborado pelos autores com base no funcionamento  
do sistema OJS – Univesp.

FIGURA 12. 
Etapa de publica-

ção do PI.

Publicação
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v.1 n. 2 (2020): Projetos Integradores - 2º Semestre de 2020

v.1 n. 1 (2020): Projetos Integradores - 1º Semestre de 2020

Fluxo de Dados da Submissão do Estudante

O perfil do estudante tem em sua propriedade características para sub-
missão de um PI. Para representar as ações do estudante, um fluxo foi 
determinado de acordo com a Figura 13. O desenho de fluxo foi realizado 
para determinar um cenário simplificado de etapas a serem seguidas 
para submissão do PI. A padronização do OJS, na visão do estudante, foi 
previamente estudada para assentar um modelo único de fluxo intui-
tivo, dispensando, assim, quaisquer manuais de utilização do sistema. 
O design da Revista seguiu um caminho estético que busca gerar uma 
experiência agradável ao estudante. 

Ao acessar a página do OJS da Univesp, no primeiro contato, é exibido 
ao estudante uma breve explicação de introdução ao Projeto Integrador 
e as ações que ele poderá seguir para realizar a submissão. Exibido em 
4 (quatro) etapas sequenciais, o estudante tem as seguintes opções de 
acordo com a Figura 14: (1) Cadastro; (2) Submissão do PI; (3) Acompanhar 
Submissão e (4) Visualizar os PI publicados. É possível observar que a 
página principal do sistema foi construída seguindo as informações deter-
minadas no fluxo esquematizado (Figura 13). Mais uma vez, invocando as 
referências da Aprendizagem Colaborativa que podem ser compreendidas 
nos aspectos da visualização dos projetos compartilhados com a comuni-
dade como um todo (grupos de estudos, instituição e comunidade).
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Após estar devidamente cadastrado e consentido no sistema, o estudante 
poderá percorrer o caminho para submissão do PI. O caminho segue um 
roteiro assistido por campos chaves que devem ser preenchidos ou 

Fonte: Elaborado pelos autores

FIGURA 13. 
Fluxo esquemati-
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Fonte: Elaborado pelos autores com base no funcionamento 
do sistema OJS – Univesp.

FIGURA 14. 
Página de 
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Regulamento AQUI



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 204

selecionados. No fluxo do PI, o estudante conta novamente com design 
intuitivo de passos: (1) Informar a área de seção em se deseja publicar 
(exemplo: “Engenharia da Computação” ou Licenciatura em Matemática; 
(2) Aceitar os termos e condições de Submissão; (3) Enviar o trabalho PI 
no formato de extensão de arquivo .PDF; (4) Informar o título, resumo, 
autores, orientadores e palavras-chave; (5) Confirmar o envio. Nas etapas 
simplificadas e ordenadas, quaisquer campos de preenchimento reque-
rido são informados. Ainda no fluxo planejado, foi desenvolvido para 
que o estudante realize a submissão em um curto intervalo de tempo de 
modo intuitivo. 

Ao finalizar a submissão do PI, o estudante tem a possibilidade de acesso 
ao menu para consultar o processo de aceite e consequentemente a publica-
ção. Quaisquer ajustes ou inconsistências nas informações do PI, durante 
fase de acompanhamento, existe a possibilidade de serem solucionadas. 
Um PI sem considerações ou ressalvas é considerado apto para imediato 
aceite e consequentemente pode ser publicado. No instante da publicação 
o trabalho ficará disponível para consultas na internet, na revista deter-
minada pelo gerente de acordo com data prevista de publicação semestral 
da disciplina. O sistema gera, também, endereço eletrônico de identifi-
cação do PI na web que pode ser compartilhado. No endereço eletrônico 
gerado, constam, ainda todas as informações especificadas pelo estudante 
juntamente com a disponibilidade para consultar o trabalho.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A disciplina de PI é uma forma distinta e frutífera de conectar o aluno ao 
contexto de sua profissão futura. Como ferramenta educacional, o Projeto 
Integrador (PI) visa desenvolver habilidades cognitivas e sociais a partir de 
metodologias ativas de aprendizagem como Design Thinking e ABP, em que 
o aluno Univesp, a partir das teorias estudadas nas disciplinas cursadas e 
somadas a experiências anteriores, opera na resolução de uma situação-pro-
blema real, em ações integradas de ouvir, criar e implementar, conforme 
visto em Garbin et al. (2017), Araújo (2010) e Araújo e Sastre (2009). Além 
disso, o resultado pode apresentar impactos positivos no local de atuação 
escolhido, a partir da execução e implementação de um protótipo. 

Com a finalidade de criar um ambiente aberto para que os trabalhos 
desenvolvidos pelos alunos Univesp dentro da disciplina de PI possam 
ser compartilhados, o presente trabalho de conclusão de curso teve 
como objetivo implementar um sistema de gerenciamento de trabalhos 
utilizando como ferramenta a plataforma OJS. O compartilhamento de 
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resultados faz parte da última etapa prevista nos princípios de aprendi-
zagem baseada em problemas. Com o livre acesso aos trabalhos escritos 
elaborados pelos alunos, esta plataforma possibilita a promoção dos pro-
jetos desenvolvidos além de assegurar propriedade intelectual.

Para a elaboração da ferramenta e padronização do sistema OJS, o tra-
balho foi dividido em duas etapas, no qual a primeira focou no estudo 
do ambiente OJS para criar um fluxo de publicações adequado e amigá-
vel tanto aos alunos quanto aos administradores da plataforma, seguido 
de sua configuração de acordo com as demandas previstas na primeira 
etapa. A padronização do sistema foi delineada a partir da identificação 
de duas funcionalidades básicas: gerência da plataforma e submissão 
dos trabalhos. O fluxo de dados do gerente da revista estabelecido foi o 
de Seção/Categoria. Para este fluxo serão lançadas duas revistas anuais, 
uma para cada semestre, contando com uma seção para cada curso (Ex.: 
Licenciatura em Física). Para o fluxo de dados da submissão do estu-
dante, o sistema foi programado para criar um cenário simplificado, de 
fluxo intuitivo com botões personalizados, para promover a máxima 
autonomia do aluno, dispensando instruções prévias. A sequência esta-
belecida foi: boas-vindas, cadastro, submissão, consulta e visualização 
das publicações aceitas. 

Devido ao limitado tempo, não foi possível realizar a etapa de testes para 
obter um feedback tanto dos gerentes da plataforma (professores, colabo-
radores, TI) quanto dos alunos, para verificar se o fluxo da plataforma é 
adequado e atende os devidos fins pedagógicos. Como sugestão de traba-
lhos futuros, além de poder realizar este estudo para aperfeiçoar cada 
vez mais a plataforma, pode-se criar um assistente virtual para apoiar o 
aluno que não esteja familiarizado com a plataforma, visando auxiliar 
principalmente os alunos dos primeiros módulos.

Além do protótipo, o PI tem como demanda a produção do relatório final 
- um registro contextualizando o problema e apresentando o processo de 
criação do protótipo. A apresentação de projetos integradores já desen-
volvidos em uma plataforma de domínio público, além de ser uma etapa 
da ABP, coloca o aluno como autor, e o próprio documento pode ser mais 
um “produto” do PI, podendo ser usado como referência e modelo para 
projetos futuros. Além disso, esta plataforma também pode ser usada 
didaticamente como uma ferramenta de aprendizagem do aluno na 
busca de informações de caráter técnico-científico, familiarizando-o 
com conceitos de busca por palavras-chaves e seleção de material/infor-
mação variados dentro de um tema específico, por exemplo.
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INTRODUÇÃO
Com o avanço das tecnologias de informação e comunicação (TIC’s), 
ocorre uma mudança significativa na forma como as pessoas adquirem 
conhecimento, caracterizado pela evolução da Educação a Distância 
(EaD) (ALBINO, 2020). 

Segundo a LDB 9.394/96, a Educação a Distância é uma modalidade 
de ensino em que professores e alunos não estão presencialmente no 
mesmo ambiente e/ou em tempos diversos, sendo que interação pedagó-
gica ocorre por meio da utilização das TICs. Esta definição está presente 
no Decreto 5.622, de 19.12.2005 (que revoga o Decreto 2.494/98), que regu-
lamenta o Art. 80 da Lei 9.394/96 (LDB).  Vale a pena ressaltar que a sigla 
EaD é utilizada tanto para Educação a Distância quanto para Ensino a 
Distância (BELLONI, 2009). 

Inicialmente, a Educação a Distância era caracterizada por um modelo 
de ensino por correspondência, em que todo o material era enviado pelo 
correio. Com o avanço das TICs, outras formas foram viabilizadas como 
o ensino via rádio e televisão, surgindo possibilidades como, por exem-
plo, o Telecurso. Atualmente, estamos na era da internet que traz con-
sigo uma infinidade de possibilidades e ampliação das metodologias de 
ensino (ALBINO, 2020; SANTOS, 2010). 

Nesse âmbito, instituições públicas e privadas iniciaram um processo 
de disseminação das aulas gravadas em ambiente presencial, disponi-
bilizando-as por meio de plataformas de vídeo ou até mesmo websites 
dos departamentos das próprias universidades: uma espécie de ensino 
híbrido (HORN e STAKER, 2015). 
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No Brasil, como destacado por Saraiva (2008), inúmeras instituições 
fomentaram o desenvolvimento da EaD no país, tais como a Rádio 
Sociedade do Rio de Janeiro (1922) que é considerada o marco ini-
cial da EaD no Brasil, a Associação Brasileira de Teleducação (ABT), a 
Universidade de Brasília e a TV Escola (SARAIVA, 2008). 

Uma dessas iniciativas surge em 2006 no Brasil, com a criação da 
Universidade Aberta do Brasil (UAB), a partir do Decreto 5.800 de 08 de 
junho de 2006 (BRASIL, 2006). A UAB é um programa do Ministério da 
Educação (MEC) que visa a articulação entre instituições para o ensino 
superior a distância, portanto, trata-se de uma iniciativa federal. O pro-
grama possui como finalidade a democratização e expansão de oferta de 
cursos de educação superior públicos e gratuitos no Brasil, sendo reali-
zada por meio de um sistema de instituições públicas de ensino superior 
(PELLI e VIEIRA, 2018). 

No âmbito estadual, em São Paulo, no ano 2012, a Universidade Virtual 
do Estado de São Paulo (Univesp) foi criada como universidade pública 
que oferta cursos inteiramente na modalidade a distância, sendo man-
tida pelo Governo do Estado de São Paulo e vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico (SDE). Ela possui como objetivos o ensino, a 
pesquisa e a extensão, e se dedica a formação de educadores para a uni-
versalização do acesso à educação formal e à educação para cidadania 
(Univesp, 2020). 

Atualmente, a universidade oferece 8 cursos de graduação, sendo 3 na 
área de formação de professores e 5 na área de tecnologias e engenha-
rias, tendo cerca de 50 mil alunos matriculados em seus 354 polos, pre-
sentes em 305 municípios do Estado de São Paulo (Univesp, 2020). 

Dessa forma, é notável que a Univesp atende uma grande gama de pes-
soas por meio do uso de TIC’s, sendo que as disciplinas são disponibi-
lizadas no Ambiente Virtual de Aprendizado (AVA) e organizadas por 
meio de roteiros de aprendizagem, que incluem vídeos, textos produzi-
dos pelo professor Autor, como também Recursos Educacionais Abertos 
(REA), infográficos, orientações, materiais complementares e ativi-
dades de apoio e avaliativas. Os alunos também podem contar com o 
auxílio dos Facilitadores de Aprendizagem, tanto nos momentos assín-
cronos (fóruns de discussões e e-mails), quanto nos momentos síncro-
nos (videoconferências).  

A concepção de cursos de Ensino Superior deve ser guiada pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN’s) dos cursos de graduação. As DCN’s do 
Curso de Graduação em Engenharia, por exemplo, são estabelecidas 
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pela Resolução CNE/CES Nº 2, de 24.04.2019, do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) (BRASIL, 2019). Estas diretrizes trazem informações 
quanto à organização dos cursos, evidenciando que o Projeto Pedagógico 
de Curso (PPC) de engenharia deve contemplar atividades de laboratório, 
necessárias para o desenvolvimento de competências gerais e específicas 
de acordo com a habilitação e ênfase pretendidas. 

Além disso, o documento evidencia, em seu Art. 6º, § 2º, que “Deve-se 
estimular as atividades que articulem simultaneamente a teoria, a prá-
tica e o contexto de aplicação, necessárias para o desenvolvimento das 
competências, estabelecidas no perfil do egresso, incluindo as ações de 
extensão e a integração empresa escola” (BRASIL, 2019). Esta articulação 
entre teoria, prática e aplicabilidade é evidentemente um desafio ao EaD.

Podemos pensar no laboratório como uma forma de aplicar e testar os 
conhecimentos adquiridos nas aulas teóricas. A utilização de laboratórios 
virtuais, em conjunto com o desenvolvimento de Projetos Integradores1, 
pode ser uma alternativa viável para a correlação entre a prática pro-
fissional e os conteúdos teóricos no contexto do EaD. Estes recursos de 
aprendizagem vêm de encontro com conceitos de metodologias ativas de 
aprendizagem - baseadas em projetos (FONSECA; MATTAR, 2017) – e da 
cultura maker – ou “mão na massa” (BLINKSTEIN, 2018). 

Sendo assim, a ausência dessa parcela de aprendizado pode impactar 
negativamente o educando, seja por desmotivação (ao não ver aplicação 
da teoria), seja por dificuldade de compreensão do conteúdo como um todo 
(ARANTES, 2019). A experiência de atuação dos autores deste trabalho 
como participantes do Programa “Formação Didático-Pedagógico para 
Cursos na Modalidade a Distância” e atuantes nas disciplinas teóricas 
de Física e Engenharia na Univesp como Facilitadores de Aprendizagem 
corroboram com estas percepções.

Diante deste contexto, este trabalho tem como objetivo geral investigar a 
aplicação de roteiros experimentais desenvolvidos pelos estudantes em 
laboratórios virtuais, simuladores e outras ferramentas digitais como 
apoio ao ensino da disciplina de Circuitos Elétricos, do 9º bimestre do 
curso de Engenharia de Computação da Univesp, como elo entre teoria 
e prática. Essa aplicação, assim como presente em cursos presenciais, 
tem a intenção de aprimorar a qualidade do ensino ofertado na Univesp, 
tornando-o mais atrativo e interessante para os alunos e, consequen-
temente, melhorando sua capacidade de aprendizado. Como objetivos 
específicos definiu-se:

[1] O Projeto Integrador (PI) é parte do modelo pedagógico da Univesp. Cada PI é desenvolvido em grupos de estu-
dantes durante um semestre, partindo de um problema e propondo soluções, relacionando as teorias estudadas às 
práticas no mundo do trabalho (Univesp, 2020).  
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• Analisar os materiais disponibilizados pelo docente da disciplina;

• Verificar quais conteúdos podem ser relacionados à laboratórios 
virtuais existentes;

• Preparar os roteiros tendo como base as análises anteriores;

• Verificar junto aos alunos se os roteiros de laboratório auxiliaram 
a aplicação prática dos conhecimentos trabalhados na disciplina;

• Verificar junto aos alunos se os roteiros de laboratório auxiliaram a 
compreensão dos conteúdos trabalhados na disciplina.

A importância da prática e as metodologias ativas de 
aprendizagem

Recentemente, o Brasil tem passado por uma grande expansão no que 
diz respeito a formação de mão de obra qualificada. Entre 2001 e 2010, 
por exemplo, o número de formandos em Engenharia mais que dupli-
cou, saindo de 18 mil para mais de 41 mil (PRATES, 2012). No entanto, 
várias instituições ainda retratam um grande cenário de desistência de 
alunos, com números alarmantes, conforme apresentado por Tosta et al. 
(2016) em uma análise feita no campus de São Mateus da UFES, também 
por Freitas et al. (2017) em sua análise do curso de engenharia civil na 
Universidade Estadual da Paraíba e por Christo et al. (2018) em um estudo 
de caso dos alunos desistentes do curso de engenharia da Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná - Campus Ponta Grossa. Não somente no 
ensino superior, esse cenário também é reportado nos cursos de caráter 
tecnológico (ALMEIDA; GODOY, 2016).

Os motivos que levam a essa desistência podem ser diversos. Porém, no 
âmbito de EaD, o motivo pode estar na forma como as aulas são disponi-
bilizadas aos alunos, como curto tempo de vídeo (com viés expositivo), 
densidade de conteúdo escrito e pela baixa interação e troca de expe-
riências entre os estudantes. Aliado a esse cenário, no âmbito de exatas, 
nos cursos de Engenharia, destaca-se a ausência de recursos de laborató-
rio físicos para ilustrar e consolidar os conceitos ministrados em sala de 
aula (DORNELES et al., 2006; DORNELES et al., 2008). 

Nesse contexto, o uso de metodologias ativas de aprendizagem em EaD se 
torna de grande valia e importância (FONSECA; MATTAR, 2017). Dentre as 
diferentes abordagens da metodologia ativa, podemos destacar a apren-
dizagem baseada em projetos, em que o estudante constrói os conhe-
cimentos respondendo questões mais complexas, problemas e desafios 
(FONSECA; MATTAR, 2017). Aliado a esse conceito, podemos integrar a 
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Cultura Maker, ou “Mão na massa” (ARANTES, 2019). Em Arantes (2019), 
o autor faz referência ao estudioso Paulo Blinkstein, um dos precurso-
res da aplicação dessa cultura em escolas dos Estados unidos. Arantes 
(2019, p. 43) destaca:

Para Blinkstein (2011), devemos esquecer o computador como 
terminal de acesso à internet e como máquina multimídia. ... 
Esses novos ambientes de aprendizado levam, por exemplo, o 
aluno a simular uma reação química, ao invés de obrigá-lo a 
decorar fórmulas. Para criar seu próprio modelo o aluno atuará 
como um cientista e isso o levará a aprender de maneira mais 
motivante. Esse tipo de abordagem pode ser utilizado em diver-
sos campos do conhecimento e os resultados são promissores 
(BLINKSTEIN, 2011 apud ARANTES, 2019 p. 43)

Esses conceitos, então, permitem inferir que a forma prática de apren-
der, com a “mão na massa”, pode gerar bastante motivação no educando, 
resultando em maior absorção do conteúdo, mais aprendizado. Para 
reforçar essa teoria e embasar a motivação do nosso estudo, trazemos o 
cenário a seguir.

Durante o ano de 2019 e 2020, tivemos a oportunidade de atuar como faci-
litadores de aprendizagem em disciplinas para os cursos de Engenharia, 
Licenciatura e Ciência da Computação. Em particular, foi feito o acom-
panhamento de milhares de estudantes em disciplinas de Física, como 
Física 1, Física 2, Física 3 e Mecânica Geral. 

Durante este processo, foi possível observar certa desmotivação destes estu-
dantes, que não encontravam, nas disciplinas, conexões com seus cursos, 
suas realidades de trabalho, experiências práticas e conhecimentos prévios, 
assim como relatado anteriormente por Almeida e Godoy (2016). 

Tal desmotivação reforça os dados apontados pelos estudos mencionados 
anteriormente: a importância de superar a dicotomia entre teoria e prática. 
O processo de aprendizagem só será significativo se os estudantes enxer-
garem, em seus estudos, imagens e modelos teóricos de objetos concretos, 
o caminho para a apreensão da realidade pelo pensamento (BUNGE, 2008). 

Com base nesses argumentos, e trazendo para o cenário do presente 
estudo, podemos inferir que a aplicação de práticas laboratoriais pode 
ser considerada uma metodologia ativa, apoiada na cultura maker.

Diante das possibilidades com o advento das novas tecnologias digitais 
de comunicação e interação, podemos usar tais ferramentas digitais para 
superar a necessidade de um laboratório físico (MEDEIROS; MATHIAS, 
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2012). Nesse contexto, encontram-se os chamados laboratórios virtuais: 
softwares que permitem realizar experimentos realistas com os princi-
pais recursos de um laboratório físico, e simuladores: programa que pro-
picia aos projetistas de circuitos a possibilidade de testar seus projetos 
em uma bancada virtual de laboratório.

O uso de laboratórios virtuais para simulação e modelagem computa-
cional, aquisição de dados e análise de problemas tem se mostrado uma 
ferramenta com grande potencial para o apoio à aprendizagem de Física, 
Química e Ciências de modo geral. Estes recursos oferecem a oportuni-
dade aos estudantes de ter um contato mais concreto com o objeto de 
estudo, além de fortalecer o processo de construção do conhecimento. 
Tanto a construção física como principalmente o ensino dela, devem 
levar em conta, de forma explícita, que tudo que aprendemos ou ensina-
mos são modelos da realidade. O ensino é a transformação dos modelos 
mentais que os alunos possuem (ANDRADE, 2016).

No contexto da Univesp, o uso de laboratórios virtuais deve restabelecer 
o elo entre os modelos estudados e a realidade, adequando o conteúdo 
das disciplinas para a aprendizagem ativa. No entanto, é imprescindí-
vel que uma metodologia de utilização destas ferramentas seja utilizada, 
para que não se torne uma ferramenta de entretenimento educacional 
ou um fim em si mesma, mas um meio concreto de contribuir para um 
ensino mais efetivo, mais interativo, mais dinâmico e que tenha grande 
relevância no processo de formação dos estudantes.

A implementação de roteiros práticos a serem desenvolvidos em labora-
tórios virtuais, utilizando simulações e modelagens, destaca sua cons-
trução como fruto de um modelo da realidade e permite que tenham 
uma noção mais abrangente e clara sobre a própria natureza do conhe-
cimento científico. De acordo com Andrade (2016), o uso de simulações e 
modelagens no contexto da aprendizagem ativa e do ensino por investi-
gação e a análise de resultados gerados possibilita ao estudante:

• Construção e exploração de modelos;

• Análise gráfica qualitativa e quantitativa;

• Visualização virtual de um fenômeno;

• Teste de hipóteses sobre um determinado fenômeno;

• Maior interação entre o aluno e o objeto de estudo.

Dessa forma, o presente trabalho tem como proposta a preparação e 
aplicação de roteiros práticos e exploratórios para serem aplicados 
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TABELA 1.
Estrutura da 

disciplina EEC-001 
Circuitos Elétricos

durante o curso da disciplina de Circuitos Elétricos ofertada no curso de 
Engenharia de Computação da Univesp.

MÉTODO
Neste trabalho foram elaborados roteiros práticos e exploratórios, moti-
vados por problemas reais, para serem desenvolvidos em laboratórios 
virtuais e simuladores existentes em plataformas de acesso livre. 

Primeiramente, teve-se a análise do plano de ensino da disciplina de 
EEC-001 Circuitos Elétricos, do curso de Engenharia de Computação da 
Univesp. A universidade organiza sua matriz curricular em bimestres 
letivos, assim, a disciplina em questão organizada em sete semanas de 
conteúdo, cada uma contendo, além de materiais complementares e tex-
tos-bases, quatro vídeos aulas e uma semana ao final, dedicada à avalia-
ção. Os principais tópicos do curso são elencados conforme Tabela 1. 

Semana Tópicos abordados

1

Aula 1 - Grandezas Elétricas

Aula 2 - Bipolos Elementares

Aula 3 - Geradores e sinais

Aula 4 - Leis de Kirchhoff 

2

Aula 5 - Técnicas de simplificação

Aula 6 - Exemplo de circuitos 

Aula 7 - Análise Nodal de Redes Resistivas 

Aula 8 - Regime Permanentes Senoidal 

3

Aula 9 - Sinais de corrente alternada

Aula 10 - Análise de Redes Lineares 

Aula 11 - Análise de Malhas 

Aula 12 - Aplicação de Redes em R.P.S.

4

Aula 13 - Redes de 1ª Ordem - Parte 1   

Aula 14 - Redes de 1ª Ordem - Parte 2   

Aula 15 - Redes de 2ª Ordem - Parte 1

Aula 16 - Redes de 2ª Ordem - Parte 2 

5

Aula 17 - Aplicações de Redes de 1ª e 2ª Ordem 

Aula 18 - Transformada de Laplace - Parte 1

Aula 19 - Transformada de Laplace - Parte 2

Aula 20 - Aplicação da Transformada de Laplace



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 215

Semana Tópicos abordados

6

Aula 21 - Transformada de Laplace em Redes

Aula 22 - Análise de Circuitos no domínio de Laplace 

Aula 23 - Funções de Rede

Aula 24 - Resposta em frequência

7

Aula 25 - Métodos de Análise de Circuitos 

Aula 26 - Ferramentas computacionais 

Aula 27 - Análise de Circuito baseada em simuladores

Aula 28 - Aplicações de Circuitos Elétricos 

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos temas das videoaulas.

Com base na estrutura do curso, optamos por elaborar quatro diferen-
tes roteiros de aprendizagem. Esse número foi estabelecido visando 
contemplar os principais conceitos da disciplina sem comprometer as 
finalidades da ferramenta: criar contextos de aplicação, articular teoria 
e prática, facilitar a aprendizagem e trazer motivação aos alunos. Além 
disso, optamos por estabelecer uma estrutura gradativa de conheci-
mento, assim como a parte teórica, partindo de conceitos mais introdutó-
rios no primeiro roteiro a conceitos mais complexos nos roteiros finais. 
Os temas principais dos quatro roteiros são mostrados na Tabela 2.

Roteiro Tema Semana de oferta no curso

1
Multímetro: Grandezas Elétricas e 
formas de medição

1ª semana

2
Simplificação de circuitos pelos teo-
remas de Thevenin e Norton

3ª semana

3 Circuitos Ressonantes RLC 5ª semana

4
Respostas em frequência - Diagrama 
de bode e aplicações

7ª semana

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os temas dos roteiros foram pensados a fim de oferecer conteúdo prático 
a cada semana ímpar da disciplina, relacionando-se com o conteúdo tra-
balhado naquela semana ou semana anterior. 

TABELA 1.
Cont.

TABELA 2.
Temas dos rotei-
ros laboratoriais.
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O primeiro roteiro de atividades práticas: Prática 1 – Multímetro 
(Grandezas Elétricas e Formas de Medição), possibilita que o aluno faça 
medições de tensão, corrente e resistência em um circuito simples 
com fontes e resistores. Por meio do uso de Laboratório Virtual PHET 
Interactive Simulations, uma plataforma de acesso livre, o estudante 
pode interagir com instrumentos de medição (voltímetro e amperíme-
tro), baterias, condutores e resistores de forma prática e com ilustrações 
que se aproximam do dispositivo físico real, aplicando os conceitos teó-
ricos aprendidos durante a primeira semana de estudos. 

A segunda atividade prática: Prática 2 - Simplificação de circuitos pelos 
teoremas de Thevenin e Norton, foi aplicada na terceira semana de estu-
dos, após o estudante ter estudado estes conceitos nas semanas 2 e 3. 
Nesta prática é utilizado o simulador de circuitos Falstad, disponível 
on-line e de forma interativa e visual, possibilitando ao aluno visuali-
zar fenômenos como transporte de corrente pelos condutores e dipolos, 
visualizar gráficos e realizar medições. Durante a realização desta ativi-
dade, o estudante pode aplicar as técnicas de simplificação de circuitos 
aprendidos no curso e confrontar com as medições realizadas de forma 
prática, em laboratório virtual, estabelecendo a conexão prática neces-
sária para solidificação dos conceitos. 

Os roteiros práticos desenvolvidos para aplicação nas semanas 5 e 7 fazem 
uso de uma ferramenta computacional de simulação de circuitos pro-
fissional, o LTSpice®. Apesar do simulador ser desenvolvido pela Linear 
Tecnology e não ser código livre, é um software gratuito implementado 
como um simulador de circuitos eletrônicos SPICE, onde o profissional 
pode testar seus circuitos eletrônicos com dados de componentes dis-
poníveis comercialmente. O software é listado pelo professor autor da 
disciplina durante a vídeo-aula 27, em que apresenta o tema de análise 
de circuitos baseada em simuladores2. 

A escolha deste simulador foi motivada pela possiblidade de conexão 
entre os conceitos teóricos estudados e os resultados práticos reais, e pelo 
fato de introduzir uma ferramenta que poderá ser utilizada profissio-
nalmente pelo futuro egresso. Para auxiliar os estudantes, foi produzida 
uma vídeo-aula intitulada “Circuitos Elétricos - Tutorial para utilização 
do Software LTSPICE”, disponibilizada pelo AVA aos alunos por meio do 
canal da Univesp TV no Youtube3.

No desenvolvimento da terceira atividade prática o estudante tem como 
objetivo analisar um circuito RLC em série, observando a defasagem da 

[2] Disponível em https://youtu.be/id9CiZwfYBI, acesso em 19/11/2020.  
[3] Disponível em https://youtu.be/XMVOdfCAc8k, acesso em 19/11/2020.
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TABELA 3.
Plataforma/

Softwares utiliza-
dos nos roteiros 

práticos

tensão a ser medida no indutor, capacitor e resistor, em relação ao sinal 
da fonte de tensão alternada. Ainda, pode observar como a amplitude 
de tensão varia a depender da frequência de oscilação do sinal aplicado, 
encontrando a frequência de ressonância.  Por fim, no desenvolvimento 
do quarto e último roteiro de aplicação, os estudantes devem simular 
circuitos eletrônicos práticos e analisar sua resposta em frequência, con-
teúdo abordado durante a semana 6 do curso teórico.  

A Tabela 3 resume as ferramentas digitais utilizadas para o desenvolvi-
mento de cada um dos roteiros de atividades práticas. Vale ressaltar que 
todos são de livre acesso.

Roteiro
Plataforma/Software 
utilizado

Link

1 Laboratório virtual PHET 

https://phet.colorado.edu/sims/html/
circuit-construction-kit-dc-virtual-
-lab/latest/circuit-construction-kit-dc-
-virtual-lab_pt_BR.html

2 Simulador Falstad http://www.falstad.com/circuit/ 

3
Software LTSPICE® (Linear 
Technology)

https://www.analog.com/en/design-
-center/design-tools-and-calculators/
ltspice-simulator.html

4
Software LTSPICE® (Linear 
Technology)

https://www.analog.com/en/design-
-center/design-tools-and-calculators/
ltspice-simulator.html

Fonte: Elaborado pelos autores.

 
No que diz respeito aos materiais disponibilizados aos alunos, os roteiros 
em si foram disponibilizados na plataforma AVA da Univesp em formato 
PDF. Os roteiros foram elaborados utilizando linguagem dialógica. As 
requisições e perguntas que constam no documento são acompanhadas 
de lacunas, para que o estudante possa preencher com seus resultados 
e respostas. Todos os roteiros possuem hiperlinks para facilitar o acesso 
às plataformas a serem utilizadas, vídeo de instruções e os questionários 
da pesquisa de opinião, o qual detalharemos em seguida. Como retorno, 
o aluno pode fazer upload do arquivo, com os resultados, utilizando a 
mesma plataforma, por meio dos Fóruns Temáticos criados especifica-
mente para cada atividade prática. Dessa forma, os facilitadores podem 
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revisar o documento e fornecer-lhes o devido feedback, ou mesmo pro-
vocar a comparação dos resultados obtidos e discussões nos fóruns 
da disciplina.

Durante o desenvolvimento das atividades, foram incluídos ao final dos 
roteiros didáticos questionários curtos de pesquisa de opinião, compos-
tos por 2 perguntas fechadas e 2 abertas, por meio da plataforma Google 
Forms. O intuito destes questionários foi acompanhar o engajamento dos 
estudantes nas atividades, de forma contínua. Os questionamentos tive-
ram o objetivo de avaliar o grau de dificuldade dos alunos com as pla-
taformas de laboratório virtual sugeridas e compreender se o conteúdo 
proposto apoiava o material teórico, acrescentando vivências práticas. 
Adicionalmente, foi dado espaço para que os estudantes descrevessem 
suas principais dificuldades e dessem sugestões de melhorias.

Além dos dados coletados junto aos estudantes, o grupo de pesquisado-
res também coletou dados por meio de entrevistas com os facilitadores 
da disciplina. Os relatos dos facilitadores foram transcritos após a reali-
zação de um grupo focal, em que foram questionados sobre a proposta 
de aplicação dos laboratórios virtuais na disciplina, a adesão dos alunos 
às práticas, os benefícios que as atividades trouxeram aos estudantes, 
e destaques acerca de interações, comentários e relatos dos estudantes 
envolvendo os laboratórios virtuais. 

E por fim, os fóruns de discussões da disciplina no AVA também foram ana-
lisados. Os questionários foram aplicados por meio da plataforma Google 
Forms e o grupo focal foi realizado por videoconferência Google Meet. 

Dessa forma, os resultados foram analisados a partir destes relatos de 
experiência, confrontados com as análises obtidas no referencial teó-
rico. A análise das respostas aos questionários, comentários nos fóruns 
e entrevistas foi desenvolvida tomando como base os pressupostos da 
“Análise de conteúdo: técnica de elaboração e análise de unidades de sig-
nificado”, proposto por Moreira, Simões e Porto (2005). Essa técnica de 
pesquisa, de abordagem qualitativa, pode ser utilizada de forma rigo-
rosa e contextualizada, tendo como objetivo a compreensão e a inter-
pretação dos discursos dos sujeitos de uma pesquisa, os quais emitem 
opinião sobre determinado assunto. Estas opiniões são carregadas de 
sentidos, de significados e de valores (MOREIRA; SIMÕES; PORTO, 2005). 

Os relatos foram organizados em categorias e unidades de significado. 
As unidades de significado são compostas pelos relatos ingênuos (dizeres 
retratados em sua forma original), das quais foram extraídas interpreta-
ções dos discursos dos sujeitos e identificação de atitudes. Relatos relacio-
nados a interpretações semelhantes foram organizados em uma mesma 
unidade de significado dentro das categorias. 



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 219

QUADRO 1.
Categorias 

para avaliação 
qualitativa.

A partir da análise preliminar dos dados dos fóruns (semanal e temático) 
e questionários repassados a alunos e facilitadores, foram estipuladas as 
categorias de avaliação qualitativa representadas no Quadro 1. 

Categoria 1: Relevância prática
Respostas dos alunos e facilitadores 
com relação a importância da con-
cretização da teoria na prática 

Categoria 2: O processo de ensino 
aprendizagem 

Respostas dos alunos e facilitadores 
que relacionam o laboratório com o 
aprendizado do conteúdo teórico 

Categoria 3: Dificuldades Relatos de dificuldades

Categoria 4: Sugestões Relatos de sugestões 

Fonte: Elaborado pelos autores.

Por fim, as categorias compõem o escopo da dimensão de análise, composta 
por dois temas centrais interrelacionados: a experiência dos estudantes 
com relação a realização de atividades práticas em laboratórios virtuais 
e a percepção dos Facilitadores de aprendizagem da Univesp acerca da 
inserção de laboratórios virtuais na disciplina de Circuitos Elétricos.

Os roteiros elaborados pela equipe de pesquisadores ficarão disponíveis 
para acesso livre4 e a metodologia desenvolvida, com os ajustes propos-
tos após avaliação dos resultados, poderá ser replicada para as demais 
disciplinas de física e engenharia da Univesp e de outras instituições de 
ensino a distância.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os roteiros de atividades práticas propostos foram elaborados visando 
contribuir com o processo de ensino-aprendizagem dos conteúdos pre-
visto nos planos de ensino da disciplina de Circuitos Elétricos - EEC001, 
articulada com a disciplina de FEG002 - Instalações Elétricas e FEG-001 
- Física III. Os conceitos aprendidos pelo estudante de Engenharia da 
Computação na disciplina de Circuitos Elétricos, principalmente no que 
se relaciona à capacidade de projeto e análise de circuitos por simulado-
res, serão aplicados durante o desenvolvimento de projetos integradores.

[4] Os roteiros de atividades práticas desenvolvidos poderão ser acessados pelo site: https://praticasunivesp.wor-
dpress.com/, desenvolvido pelos autores. 
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QUADRO 2.
Multímetro.

QUADRO 3.
Análise de circui-

tos pelos teore-
mas de Thevenin 

e Norton.

Os quadros a seguir detalham como cada roteiro foi desenvolvido, em 
concordância com o conteúdo programático da disciplina.

Os dados referentes ao roteiro laboratorial sobre o uso de um multíme-
tro, grandezas elétricas e formas de medição, aplicado durante a pri-
meira semana da disciplina, estão organizados no Quadro 2 a seguir:

Conteúdo
Utilização prática de multímetros (voltímetro, 
amperímetro)

Laboratório 
usado

PhET™ Interactive Simulations - Versão 1.1.5

(Kit para Montar Circuito DC - Lab Virtual)

Desenvolvedor University of Colorado Boulder

Prática 
pedagógica

Aprendizagem de manuseio do equipamento prático cha-
mado multímetro por meio da realização de medições em 
laboratório virtual.

Aplicabilidade
O uso de laboratório virtual permite que o estudante 
manipule um multímetro e seja capaz de realizar medi-
ções corretamente em situações práticas.

Disciplinas 
articuladas

EEC001 - Circuitos Elétricos; FEG002 - Instalações 
Elétricas

Conteúdo progra-
mático integrado

1. Grandezas elétricas; 24. Aplicações de circuitos 
elétricos.

Fonte: Elaborado pelos autores.

As informações referentes ao roteiro laboratorial sobre a análise de cir-
cuitos pelos teoremas de Norton e Thevenin, disponibilizado na terceira 
semana do curso, estão organizadas no Quadro 3 a seguir:

Conteúdo
Verificação prática dos teoremas Thevenin e Norton em 
circuitos de corrente contínua puramente resistivos.

Laboratório 
usado

Falstad - Circuit Simulator version 2.2.13js.

(Circuit Simulator Applet)

Desenvolvedor Paul Falstad e Iain Sharp, software livre.
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Prática 
pedagógica

Aprendizagem de simplificação de circuitos compostos 
por resistores, medição de corrente e tensão, utilizando 
laboratório virtual on-line.

Aplicabilidade

A medição direta de tensão e corrente em um determi-
nado ponto do circuito não é sempre possível. O estudante 
poderá aplicar os teoremas Norton e Thevenin sempre 
que quiser analisar partes de um circuito.

Disciplinas 
articuladas

EEC001 - Circuitos Elétricos; 

Conteúdo progra-
mático integrado

3. Leis de Kirchhoff; 4. Técnicas de redução e simplifi-
cação de redes; 5. Exercícios sobre redes resistivas; 6. 
Análise nodal de redes resistivas .24. Aplicações de circui-
tos elétricos.

Fonte: Elaborado pelos autores.

 

Os dados referentes ao roteiro laboratorial sobre análise de circuitos 
ressonantes compostos por resistores (R), indutores (L) e capacitores (C), 
disponibilizado na quinta semana da disciplina, estão organizados no 
Quadro 4 a seguir:

Conteúdo
Simulação e Análise de circuitos RLC, investigando a con-
dição de ressonância.

Laboratório 
usado

LTSPICE ® XVII (x64)

(LTspice | Design Center)

Desenvolvedor Mike Engelhardt, Analog Devices Inc.

Prática 
pedagógica

Aprendizagem de manipulação de Software de simula-
ção e análise de circuitos, de condições de Ressonância e 
Aplicações por meio de prática de laboratório virtual.

Aplicabilidade

O uso de softwares de simulação de circuitos é constante 
para o profissional que trabalha com projetos de circuitos 
eletrônicos. A condição de ressonância circuitos elétricos 
tem diversas aplicações, como os sistemas de comunica-
ção baseados em RFID.

Disciplinas 
articuladas

EEC001 - Circuitos Elétricos

QUADRO 3.
Cont.

QUADRO 4.
Circuitos 

Ressonantes RLC.
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QUADRO 4.
Cont.

QUADRO 5.
Resposta em 
frequência – 
Diagrama de 

Bode.

Conteúdo progra-
mático integrado

11. Análise de malhas; 12. Exercícios sobre análise de 
malhas; 13. Redes de primeira ordem; 14. Exercícios 
sobre redes de 1ª e 2ª ordem; 22. Simuladores de circui-
tos; 23. Análise de circuitos baseado em simuladores; 24. 
Aplicações de circuitos elétricos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Por fim, as informações referentes ao roteiro laboratorial sobre aná-
lise de resposta em frequência de circuitos, inserido na sétima e última 
semana do curso, estão organizadas no Quadro 5 a seguir:

Conteúdo
Simulação e Análise de circuitos RC, RL e RLC, investi-
gando a resposta em frequência de filtros eletrônicos.

Laboratório 
usado

LTSPICE ® XVII (x64)

(LTspice | Design Center)

Desenvolvedor Mike Engelhardt, Analog Devices Inc.

Prática 
pedagógica

Aprendizagem de manipulação de Software de simulação 
e análise de circuitos para análise de resposta em frequ-
ência de circuitos utilizados como filtros eletrônicos. 

Aplicabilidade

O uso de softwares de simulação de circuitos é constante 
para o profissional que trabalha com projetos de circuitos 
eletrônicos. Filtros do tipo passa-baixa, passa-alta e pas-
sa-faixa são amplamente utilizados em situações práticas 
e é essencial que o profissional entenda seus princípios de 
funcionamento.

Disciplinas 
articuladas

EEC001 - Circuitos Elétricos

Conteúdo progra-
mático integrado

14. Exercícios sobre redes de 1ª e 2ª ordem; 19. Funções de 
rede; 20. Resposta em frequência; 21. Exercícios de reso-
lução de circuitos no domínio de Laplace; 22. Simuladores 
de circuitos 23. Análise de circuitos baseado em simulado-
res; 24. Aplicações de circuitos elétricos.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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QUADRO 6.
Categoria 1: 

Relevância 
prática – Alunos.

A partir da análise qualitativa dos discursos dos estudantes retirados 
dos fóruns (semanal e temático) disponíveis no AVA, questionários repas-
sados a alunos e grupo focal de facilitadores, foi possível estabelecer as 
unidades de significado referentes a cada uma das categorias (Quadro 
1) de avaliação. Vale ressaltar que em todas as categorias procurou-se 
observar o que os alunos e facilitadores dizem sobre as atividades pro-
postas nos laboratórios virtuais.

A seguir, são apresentadas as unidades de significados referente a cada 
categoria, acompanhada pela discussão a respeito das informações colhi-
das. A primeira categoria de análise está retratada no Quadro 6.

Unidade de  
significado 1:

A3: Acabei de fazer as simulações também, como sou leiga 
no assunto, mas pela teoria das aulas e observação na 
simulação tive a impressão de que a tensão nos compo-
nentes (lâmpada, resistência) apresenta o total da tensão 
da fonte (bateria), no caso se tivesse os dois componentes 
no meu circuito e o valor da fonte de 120.0 V nos compo-
nentes teria 60.0 V na lâmpada e 60.0 na resistência

Unidade de  
significado 2:

A4: Achei interessante a proposta, facilita muito a absor-
ção dos conceitos teóricos, através disso pode se colocar o 
conhecimento adquirido em prática e assim adquirir até 
mesmo habilidade

Unidade de  
significado 3:

A8: Olá caros colegas,

Usando o Lab. Virtual percebi que o comprimento do fio 
influencia no valor da corrente, quando esta é dividida 
por vários caminhos, embora a tensão se mantenha cons-
tante. Coloquei vários amperímetros no circuito e vi os 
valores alterarem quando eu mexia no comprimento do 
fio. Aconselho tentarem, pois acaba ilustrando um pouco 
o que pode acontecer em um circuito de verdade.

Unidade de  
significado 4:

A17: Gostei muito e aprendi como usar um o voltímetro. 
A maneira correta de ligar, temos um circuito elétrico 
formado por uma bateria um interruptor, lâmpadas e fios 
condutores. Vamos pegar um voltímetro um instrumento 
que indica uma tensão elétrica. No voltímetro devemos 
conferir se ele é um voltímetro próprio para uma tensão 
contínua ou alternada, devemos conferir também a escala, 
a qual é a tensão máxima que esse voltímetro deve medir.

Unidade de 
significado 5:

A28: Muito simples e prático, mas o mais interessante são 
as reações ao alterar os valores, a queima do fusível, o 
fogo nas baterias, muito didático e realista
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QUADRO 6.
Cont.

QUADRO 7.
Categoria 1: 

Relevância 
prática 

– Facilitadores.

Unidade de 
significado 6:

A31: Poder fazer o teste com duas pilhas juntas e ver o 
resultado negativo. É bom verificar, em um ambiente 
seguro, o que acontece se for feito algo errado

Unidade de  
significado 7:

A39: A possibilidade de montar na prática e alterar e veri-
ficar em tempo real é muito bacana

Unidade de  
significado 8:

A40: O fato de a ferramenta mostrar quando há sobre-
carga dos componentes, queimar resistores, fusíveis etc.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Unidade de 
significado 1:

F1: Então não sei o quão construtivo as simulações foram 
para a disciplina, mas para instigar a curiosidade e a 
capacidade deles de querer planejar alguma coisa ou usar 
foi bem interessante

Unidade de  
significado 3:

F2: … eu até procurei adiantar alguma coisa com relação 
às simulações para incentivá-los realmente a fazer isso 
(atividade de laboratórios virtuais)

Unidade de  
significado 4:

F4: ...lá no fórum de alunos que conseguiram lidar com o 
voltímetro entender melhor como que é o funcionamento

Unidade de  
significado 5:

F6: Aquela questão (..) do aluno realizar o cálculo, ir 
comprovar o cálculo depois no teste do circuito, no caso o 
circuito vai estar ideal por estar via software, como o F2 
comentou, né, não é o circuito real que você vai ter outros 
problemas, componentes com problema, questão de por-
centagem de operação desse componente

Fonte: Elaborado pelos autores.

Procurou-se analisar, nessa categoria, os discursos relacionados com concei-
tos que indicam a percepção dos alunos e facilitadores sobre a concretização 
da teoria com a prática disponibilizada por meio dos laboratórios virtuais.

Analisando, primeiramente, as respostas dos estudantes (Quadro 6) nota-
-se, claramente, como eles puderam associar os conceitos teóricos com a 
prática. Em alguns comentários é possível, inclusive, verificar um maior 
entusiasmo e motivação nos alunos. Como exemplo, A17 diz ter gostado 
muito da ferramenta e mostra como foi válido ter aprendido sobre o fun-
cionamento de um voltímetro (item básico e essencial em análises práti-
cas envolvendo circuitos elétricos). Além disso, é possível notar que ele 
visa compartilhar seu descobrimento com os demais colegas. 
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Na mesma linha de comportamento, temos o discurso de A18. Veja que 
ele também visa compartilhar ideias com seus colegas, indicando uma 
interação que foi gerada por meio do uso dos laboratórios virtuais dis-
ponibilizados. Vale ressaltar que a interação entre educandos (interação 
aluno-aluno) em um universo EaD é essencial. Para Junkes (2014), emba-
sada em teorias de autores como Moore e Kearsley, essa forma de intera-
ção é tida pelos próprios alunos como estimulante e motivadora. Ainda 
segundo a autora, as discussões entre alunos são valiosas, ajudando-os a 
refletirem sobre o conteúdo.

De forma geral, reforça-se como muitos dos comentários mencionam 
cenários adversos que podem ser encontrados no mundo real. Em outras 
palavras, as análises teóricas de circuitos elétricos geralmente fazem 
uso de cenários ideais, circunstâncias ideais de funcionamento da maio-
ria dos componentes. Na prática, no entanto, essas condições idealizadas 
nem sempre estão presentes. Os comentários dos alunos A28, A31 e A40 
evidenciam essa descoberta, em trechos como “a queima do fusível, o 
fogo das baterias”, “o que acontece se for feito algo errado” e “quando há 
sobrecarga dos componentes, queimar resistores”.

É possível, então, resgatar alguns conceitos de metodologias ativas 
abordados no início do presente artigo. Para Blinkstein (2011 apud 
Arantes, 2019 p.43), a cultura maker deve ser explorada e, conforme abor-
dado anteriormente, leva o aluno a criar seu próprio modelo, atuando, 
então, como cientista e ocasionando motivação no processo de aprendi-
zagem. Para Bunge (2008), o processo de aprendizagem só será significa-
tivo se os estudantes enxergarem, em seus estudos, imagens e modelos 
teóricos de objetos concretos, o caminho para a apreensão da realidade 
pelo pensamento. Dessa forma, nota-se que os discursos apresentados 
vão de encontro com ambos os pensamentos dos autores.

Analisando as respostas dos facilitadores (Quadro 7) e, tomando como 
referência as dos alunos, nota-se uma confluência de percepções. Para 
F1, por exemplo, os laboratórios virtuais foram bem interessantes no 
sentido de instigar a curiosidade e a capacidade dos alunos quererem 
planejar algo (clara associação com a cultura maker). F4 menciona que 
foi possível perceber que os alunos conseguiram lidar com o voltímetro. 
Por fim, F6 menciona o fato de os alunos poderem realizar cálculos e 
comprová-los posteriormente. 

Por meio dos aspectos abordados, é possível inferir, então, que a utiliza-
ção dos laboratórios virtuais permitiu que os estudantes transpusessem 
os conteúdos teóricos estudados, relacionando-os com a prática profis-
sional e contextos de aplicações. As práticas foram também bastante 
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QUADRO 8.
Categoria 2: O 

processo de 
ensino aprendiza-

gem – Alunos.

relevantes para o aprendizado dos alunos, permitindo maior interação 
entre eles e gerando maior motivação no processo, como mostrado nesta 
categoria e evidenciado nas análises da categoria apresentadas a seguir.

Unidade de  
significado 1:

A2: Achei bem legal esse laboratório virtual. 
Honestamente para aluno de primeira viagem, bem leigo, 
como eu foi bem interessante em ver como cada item se 
comporta de forma dinâmica.

Unidade de  
significado 2:

A4: Foi bem legal a experiência. Na montagem do pri-
meiro circuito que variamos o potenciômetro, ... quando a 
resistência aumentou naquele ponto, a corrente procurou 
fluir pelo local onde se tinha menor ou nenhuma oposição 
a sua passagem.

Unidade de  
significado 3:

A5: Excelente Simulador, traz as possibilidades reais para 
poder melhor fixar o conteúdo.

Unidade de  
significado 4:

A12: Fácil de utilizar e importante para o aprendizado.

Unidade de 
significado 5:

A14: ... vivenciar na prática teorias complexas, facilitando 
muito os estudos

Unidade de 
significado 6:

A22: Olá pessoal, tudo bem?

Faço questão de vir aqui pronunciar sobre a atividade de 
prática desta semana, pois o software é realmente muito 
bom. Fácil de instalar e usar (ainda mais com um tutorial 
de excelente qualidade), oferece uma sensação de reali-
dade nos testes, além de ser comparável em funcionalida-
des, com softwares profissionais e pagos (e caros).

Para quem não tem experiência em eletrônica, é um bom 
começo, pois dá para aprender muito com as simulações. 
Com certeza irá ser bem útil para futuras utilizações nas 
próximas disciplinas.

Unidade de  
significado 7:

A22: Os roteiros de prática foram bem elaborados. 
Facilitaram muito a aprendizagem. Esta metodologia 
poderia ser aplicada a outras disciplinas do curso.

Unidade de  
significado 8:

A33: Disposição diversificada de elementos de montagem, 
tais como de fontes com tensões baixas e elevadas. E mate-
riais condutores, e de baixa condutibilidade. O fusível foi 
muito bom. Dá para checar o limite a ser ajustado para 
o fluxo de corrente para o circuito. No laboratório físico 
seria melhor, principalmente para quem nunca fez expe-
riências com eletricidade. Agora, como recurso didático 
versátil, excelente.
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QUADRO 8.
Cont.

QUADRO 9.
Categoria 2: 
O processo 

de ensino 
aprendizagem 
– Facilitadores.

Unidade de  
significado 9:

A38: O software é fenomenal. Oferece uma sensação de 
realidade nas simulações. Gostei muito, vou passas a usar 
sempre para testar todos os circuitos que projetar.

Unidade de  
significado 10:

A45: Achei sensacional a ideia do Laboratório Virtual, 
que vem a agregar ao conteúdo teórico. Além disto, por 
meio deste recurso, é possível minimizar a parte prática 
que tanta falta faz na modalidade EAD. Além disto, evita 
erros por parte dos alunos que possam vir a comprometer 
equipamentos reais.

Unidade de  
significado 11:

A46: O contato com os aparelhos mesmo que virtual, os 
resultados nos ajudam assimilar a matéria

Unidade de  
significado 12:

A55: Verifiquei que posso aplicar essa atividade em vários 
aspectos.

Fonte: Elaborado pelos autores. 

Unidade de  
significado 1:

F5: ...então eu aprendi muita coisa na disciplina e comple-
mentei nos laboratórios.

Unidade de  
significado 2:

F5: (Alunos) comentaram que isso acrescenta bastante no 
aprendizado deles.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Procurou-se observar nessa categoria os trechos mencionados por alunos 
(Quadro 8) e percepções dos facilitadores (Quadro 9), relatando influên-
cias do uso dos roteiros virtuais junto ao processo de aprendizagem.

Os relatos apresentados pelos estudantes indicam que, para melhor con-
solidação dos conteúdos teóricos vistos nas semanas de aula, o uso de 
metodologias ativas, como os experimentos propostos, possibilitou a 
concretização e fixação dos conceitos vistos, facilitando assim a apren-
dizagem (FONSECA; MATTAR, 2017). Alunos A4, A5, A14, A22 e A46 men-
cionaram o êxito em assimilar a matéria, confirmado pelo relato do 
facilitador F5. 

Como proposto, os roteiros virtuais não deveriam ser de difícil execução 
pelos alunos e deveriam apresentar uma interface amigável e chamativa 
ou profissional para interação nos experimentos previstos. Alunos A5, 
A12, A22, A38 e A45 elogiam a escolha dos simuladores selecionados e 
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QUADRO 10.
Categoria 3: 
Dificuldades 

– Alunos.

mencionam a facilidade de seu uso e possibilidade de uso profissional, 
em consonância com as discussões apresentadas sobre a categoria 1.

Também houve relatos tratando da importância do uso de simuladores 
como material adicional ao conteúdo teórico, pois, dessa forma, mesmo 
alunos que nunca tiveram contato com assunto técnico poderiam visua-
lizar a aplicação do conceito na realidade, algo imprescindível ao pro-
cesso de aprendizagem de acordo com Andrade (2016). Os alunos A2, A14 
e A22 convergem seus comentários para a mesma conclusão. 

Devido à versatilidade dos simuladores, alguns alunos, como A33 e A55, 
comentam que as atividades experimentais podem ser aplicadas em 
várias situações além das previstas em roteiro. O primeiro estudante, 
porém, registra que apesar desta versatilidade do recurso didático, uma 
experiência prática em laboratório físico seria melhor.

Por fim, alguns alunos (A22 e A45) sugerem que a atividade experimen-
tal deva ser incluída em outras disciplinas, suprimindo a ausência de 
atividades práticas laboratoriais presenciais na modalidade de ensino 
EaD (DORNELLES et al., 2008). Sugestões semelhantes estão presentes 
nas unidades de significado da categoria 4.

A seguir, as unidades de significado da Categoria 3 são apresentadas 
(Quadros 10 e 11), acompanhadas da discussão acerca das dificuldades 
enfrentadas pelos estudantes durante a realização das atividades.

Unidade de  
significado 1:

Vários alunos relataram não possuir dificuldades.

Unidade de  
significado 2:

Alguns alunos relataram dificuldades ao acessar o labora-
tório virtual ou tentar realizar o download dos simulado-
res e executá-lo, devido a problemas de memória.

Unidade de  
significado 3:

A27: acredito que só houve dificuldade no início, quando 
estava me adaptando ao aplicativo, mas depois ficou bem 
tranquilo.

Unidade de  
significado 4:

A29: Às vezes me perco em compreender o que está sendo 
pedido.

Unidade de  
significado 5:

A32: Dê um professor auxiliando a gente, mas que a gente 
lê e relê e com pouca familiaridade com os aparelhos. 
Uma sugestão, nessas aulas mais práticas deveria ter um 
laboratório presencial
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QUADRO 10.
Cont.

QUADRO 11.
Categoria 3: 
Dificuldades 

– Facilitadores.

Unidade de  
significado 6:

A36: onde ligar cada componente do multímetro para 
fazer as medições.

Unidade de  
significado 7:

A39: Encontrar os componentes foi um pouco difícil no 
começo, pois as imagens do esquema da aula eram dife-
rentes das do programa.

Unidade de  
significado 8:

A38: Uma pena não funcionar em Linux. Tive que usar em 
Windows, sendo que 90% do meu uso é no Linux.

Unidade de  
significado 9:

A36: maior dificuldade ainda é a interpretação das análi-
ses no simulador

Unidade de  
significado 10:

A46: Não consegui aumentar a tensão, talvez devesse após 
o laboratório, um vídeo com os exercícios sendo executa-
dos, e explicando cada resultado e suas diferenças

Unidade de  
significado 11:

A50: Na minha opinião teria que ter um manual expli-
cando o uso da plataforma, explicando como usar.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Unidade de  
significado 1:

F4: ...o que eu vi, que tem umas das mensagens tipo que o 
aluno não conseguiu acessar o laboratório...o pessoal não 
conseguiu acessar...

Unidade de  
significado 2:

F5: Eles (alunos) vão abandonando algumas coisas e 
focando... focar no estudo, focar para prova. E também 
percebo que vai diminuindo a adesão deles nos fóruns, 
nas lives ... consequentemente, foi o que aconteceu com o 
laboratório virtual, infelizmente.

Unidade de  
significado 3:

F6: Essa disciplina de circuitos foi dada num curso de 
computação, engenharia de computação. Tinha circuitos 
1, circuitos 2, tinha análise de sistemas, então o conteúdo 
foi bem condensado nessa disciplina. No caso é bastante 
conteúdo dentro da disciplina e talvez isso aí tenha com-
plicado um pouco, já que eles são da área de informática.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Os relatos dos estudantes mostraram que grande parte não sentiu qual-
quer dificuldade. Alguns comentários, como A27 (Quadro 10), relatam 
um pouco de dificuldade de adaptação inicial, por conta da novidade do 
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QUADRO 12.
Categoria 4: 

Sugestões 
– Alunos.

ambiente e de correlações entre as imagens utilizadas no esquema do 
circuito no roteiro e como eram representados em cada espaço virtual. 

Outros estudantes, como A29, A32, A36 e A45 (Quadro 10), sentiram a 
necessidade de orientações extras ou síncronas para compreender o que 
é solicitado na atividade e sanar dúvidas teóricas, remetendo ao ambiente 
de laboratório físico. As análises e relatos relativos às categorias 1 e 2 
sugerem que o uso dos fóruns de dúvidas direcionados exclusivamente 
às práticas virtuais de laboratório funcionariam como ambiente de com-
partilhamento de experiências e dificuldades. Ao relatar suas dúvidas 
neste ambiente de discussão coletiva, os estudantes colocam-se como 
protagonistas de sua aprendizagem, o que é esperado para atividades 
investigativas que utilizam metodologias ativas (ANDRADE, 2016).

Os roteiros das atividades 3 e 4 foram construídos com base no simulador 
LTSpice®, um software gratuito de uso profissional. Por ser um ambiente 
com mais funcionalidades, optamos por desenvolver um tutorial base 
para não permitir que os empecilhos iniciais os desmotivassem. No 
entanto, apesar de vários estudantes relatarem que não tiveram dificul-
dades e elogiarem a escolha do software, alguns comentários mostram 
que o sistema operacional, recursos computacionais como memória e 
processamento, podem prejudicar a realização das práticas.

Por fim, analisa-se a seguir a categoria que buscou captar sugestões e 
opiniões de alunos e facilitadores sobre as atividades disponíveis. Os 
relatos estão disponíveis nos Quadros 12 e 13.

Unidade de  
significado 1:

A1: Muito legal. A ideia do lab permite muitos traba-
lhos, não só de TCC, como também de Projeto Integrador. 
Para a presente disciplina tem muita coisa que poderia 
ser incluída, tal como fasores, circuitos RLC, formas de 
ondas, constantes de tempo etc. É um campo muito abran-
gente para eng de computação com foco em educação a 
distância.

Unidade de  
significado 2:

A4: Por se tratar de uma plataforma em desenvolvimento, 
acredito que será incrementado novas funcionalidades, 
como medir resistência, ver a potência elétrica dos com-
ponentes e até mesmo calcular... não tenho nenhuma 
sugestão, só mesmo parabenizar a Univesp, facilitadores e 
envolvidos por tal iniciativa que sem dúvida agrega muito 
a aprendizagem de nós alunos

Unidade de  
significado 3:

A5: Não tive dificuldades, deixo como sugestão a inserção 
de outros laboratórios virtuais nas demais matérias do 
curso.
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QUADRO 13.
Categoria 4: 

Sugestões 
– Facilitadores.

QUADRO 12.
Cont. Unidade de  

significado 4:

A18: https://www.tinkercad.com/ (https://www.tinkercad.
com/) esse é um site muito legal para criar circuitos. 

Esse é um amplificador inversor que eu fiz: (imagem)

Unidade de  
significado 5:

A19: Acredito que os links para o laboratório precisam 
de mais destaque, dá impressão de que o documento é 
apenas um resumo de aulas, mas conseguindo achar os 
links fica muito mais interessante

Unidade de  
significado 6:

A51: Simular um circuito passa-faixa para frequência de 
FM (98 MHz).

Fonte: Elaborado pelos autores.

Unidade de  
significado 1:

F5: Ou seja, algo que deva continuar sim e, não sei, talvez 
até aperfeiçoar no sentido de fazer essas atividades, 
assim, posteriormente, quem sabe ser obrigatória, como é 
nas disciplinas presenciais nas universidades, que a gente 
tem que fazer o lab para compor a nota final.

Unidade de  
significado 2:

F6: E tem um que acredito que eles até já tenham até 
encontrado na internet, que é o Tinkercad, da Autodesk, 
que ele também é bem interessante pra simulações, inclu-
sive para a parte de eletrônica embarcada, que eu sei que 
os alunos vão ver ainda, trabalhar com Arduino, traba-
lhar com outras ferramentas aí, realizando a programa-
ção e tudo o mais, que acho que é interessante.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Nessa categoria procurou-se olhar e ouvir o que os alunos e os facilita-
dores apresentaram de sugestões que possam vir agregar às atividades 
práticas dos laboratórios virtuais. Estas sugestões acrescentam novos 
olhares e vivências através dos laboratórios e/ou são úteis para melhorar 
novos projetos ou práticas de laboratórios virtuais. 

O primeiro ponto a se destacar foi que tanto os facilitadores quanto os 
alunos sugeriram mais atividades para serem desenvolvidas por meio 
de roteiros dos laboratórios virtuais. Os alunos mostraram interesse em 
explorar mais recursos do ambiente do laboratório proposto, como evi-
denciado pelos comentários dos estudantes A1, A4 e A51 (Quadro 12). Este 
interesse dos alunos e relatos dos facilitadores indicam que as atividades 
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podem ajudar os alunos a fazer a ligação com a teoria aprendida na dis-
ciplina, ajudando-os a verificar em prática seus aprendizados, conforme 
discutido nas categorias 1 e 2. 

Também foi apresentado pelo aluno A5 (Quadro 12) que a atividade de 
laboratórios virtuais seria de grande valia em outras disciplinas. Os 
facilitadores adicionam que essas atividades (Quadro 13), além de serem 
expandidas para outras disciplinas dos cursos da Univesp, deveriam ser 
incluídas como atividades avaliativas, compondo a nota do estudante no 
curso, incentivando os alunos a realizarem a experiência das práticas 
apresentadas nos laboratórios virtuais.  

Outro ponto a ser destacado, que foi apresentado tanto pelos alunos 
quanto pelos facilitadores (Quadros 12 e 13), foi um simulador em espe-
cífico, o Tinkercad. Esse simulador é um programa para criação de algo-
ritmos, códigos em texto e/ou em blocos para Arduino. Neste software é 
possível testar o código e montar o circuito igual seria na prática, com 
interação visual. Sugestões dessa natureza certamente devem ser consi-
deradas para a elaboração de novos roteiros para laboratórios virtuais. 

Por fim, foi sugerido pelo aluno A19 (Quadro 12) que os links que levam 
para os laboratórios virtuais, seus roteiros de acesso e atividades pro-
postas apareçam no AVA com maior destaque, ressaltando a surpresa e 
impactos positivos que esta metodologia proveu aos usuários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho buscou explorar práticas desenvolvidas em labora-
tórios virtuais, contextualizadas e promovidas em ambientes que simu-
lam situações reais ou com ferramentas que o estudante poderá utilizar 
profissionalmente. Essa abordagem de metodologia ativa mostra-se pro-
missora no alcance dos objetivos pedagógicos institucionais, para egres-
sos de curso de engenharia e ciências exatas. 

Durante o bimestre regular do curso de Engenharia da Computação, 
quatro atividades práticas foram propostas para compor o conjunto de 
materiais didáticos da disciplina de Circuitos Elétricos da Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo (Univesp). Elaborados em linguagem dia-
lógica, com motivação prática e contextualização de aplicação, os roteiros 
foram alicerçados em laboratórios virtuais disponíveis gratuitamente 
na internet e emulados a partir do navegador, como PHET Interactive 
Simulations e Falstad, e simulador de circuitos profissional LTSpice®, 
software de acesso livre e amplamente utilizado por engenheiros.
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A metodologia ativa empregada na elaboração das atividades possibi-
litou, de acordo com a análise dos dados retirados dos relatos ingênuos 
de estudantes e facilitadores de aprendizagem da instituição, estabele-
cer o elo entre teoria e prática e contribuir com o processo de aprendi-
zagem dos estudantes.  

As declarações indicam que as atividades desenvolvidas em laborató-
rios virtuais possibilitaram a compreensão do manuseio de instrumen-
tos de medida, das particularidades dos circuitos reais, de visualizações 
de solução para problemas práticos, além da possibilidade de utilizar as 
ferramentas para o desenvolvimento de projetos futuros. Desta forma, 
a metodologia de ensino aplicada tornou a quebra da dicotomia entre 
teoria e prática possível, mesmo em um ambiente virtual. 

Com relação ao processo de aprendizagem, as exposições analisadas 
confirmam que o desenvolvimento das atividades práticas possibilitou 
a concretização e fixação dos conceitos vistos na disciplina teórica, outro 
objetivo desta pesquisa.

As dificuldades e sugestões reportadas devem ser consideradas para o 
desenvolvimento de práticas de laboratório virtual em outras discipli-
nas e instituições, como o uso do programa Tinkercad, disponibilizado 
gratuitamente pela Autodesk® e com execução pelo navegador, com 
interface para Android. 

Por fim, os roteiros de atividades práticas para laboratórios virtuais 
desenvolvidos estarão disponíveis sob licença CC-BY-NC, possibilitando a 
reprodução e adaptação do material por qualquer instituição de ensino, 
sem fins comerciais. Os roteiros, como demonstrado, auxiliam o processo 
de apropriação do conhecimento pelo aluno e sua formação profissional. 
Além de ser utilizado como importante ferramenta didática para o EaD, 
os roteiros também podem ser aplicados como recurso complementar ao 
ensino presencial.
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INTRODUÇÃO
A Educação a Distância (EaD), atualmente, tem sido incluída como uma 
aliada para a democratização do ensino superior público, com o obje-
tivo de ampliar o acesso à educação. Assim como na educação formal, o 
ensino a distância busca em sua essência superar os paradigmas existen-
tes na aprendizagem, com a proposta de atender a todos os alunos e suas 
individualidades, a partir de Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC’s) que possibilitam a aprendizagem colaborativa. Dentre os desafios 
da EaD, buscar maneiras de aprendizagem que possibilitem a interação 
e a aprendizagem colaborativa é um deles Segundo Ferreira e Voelzke 
(2014, p. 147):

Os paradigmas vigentes observam o estudante como agente 
atuante, participativo, interativo e principal responsável pelo 
seu aprendizado e desenvolvimento cognitivo. Ademais, quando 
confrontados com as TICs, estes passam a atuar de maneiras 
distintas devido as suas próprias capacitações e diversidades 
históricas, sociais e culturais. Neste ponto, as teorias pedagó-
gicas de Paulo Freire se tornam adequadas para tornar a EaD 
mais humanizada, compreensível e respeitadora do ritmo de 
aprendizado e desenvolvimento de cada participante.

 Além do acesso remoto, um dos motivos que popularizou a EaD foi a pos-
sibilidade de autoaprendizagem com a mediação de recursos didáticos 
sistematicamente organizados, apresentados em diferentes suportes de 
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informação, utilizados isoladamente ou combinados, e veiculados pelos 
diversos meios de comunicação (BRASIL, 1998). No entanto, é um erro 
pensar que a EaD se iniciou no Brasil a partir dos anos 2000, acompa-
nhando o crescimento do acesso à internet.

No início, a EaD no Brasil foi caracterizada pelos cursos via correspon-
dência, que tinham como característica a necessidade da autoapren-
dizagem do aluno, uma vez que nesse tipo de curso, o aluno recebia o 
material solicitado em casa, com o conteúdo e exercícios a respeito do 
tema que seria estudado, e não contava com o apoio de um mediador 
para auxiliá-lo (NISKIER, 2000; THOMPSON, 1998). Um exemplo dessa 
geração é o Instituto Universal Brasileiro que preparava os alunos para 
o mercado de trabalho com materiais impressos enviados pelo correio.

Já na década de 1970, uma nova geração de cursos EaD se iniciou, no 
entanto o foco principal ainda eram os materiais impressos. Uma carac-
terística importante nesse momento, foi o surgimento das fitas de vídeo, 
programas da televisão, e fitas de áudio. Essas mídias visuais contavam 
com a participação de professores e recursos que buscavam explicar 
o conteúdo ao aluno, mas sem nenhum tipo de interação síncrona com 
o aluno (MÜLBERT, 2011). Nesse período, programas como o Telecurso 
tiveram seu apogeu no Brasil. Enquanto isso, na Europa e nos Estados 
Unidos surgiam as primeiras Universidades Abertas.

A educação a distância tal como conhecemos atualmente, surgiu no 
Brasil em meados dos anos 2000 (PAREJA, 2013; UAB, 2016), esta é clas-
sificada como a última geração EaD, e é caracterizada com a tecnologia 
totalmente integrada. Na EaD os alunos utilizam os mais diversos recur-
sos de comunicação por meio de computadores conectados à Internet, e o 
número de alunos cresceu muito (ARRUDA; ARRUDA, 2015).

Nesse sentido, vários autores conceituam a interação e reconhecimento 
da Educação a Distância, assim como fazem o diferencial metodológico, 
que permite a autonomia intelectual individual, utilizando as tecnolo-
gias e consequentemente o ciberespaço, o hipertexto e interatividades. 
Levy (2001) define ciberespaço deste modo:

Uma espécie de objetivação ou de simulação da consciência humana 
global que afeta realmente essa consciência, exatamente como fizeram 
o fogo, a linguagem, a técnica, a religião, a arte e a escrita, cada etapa 
integrando as precedentes e levando-as mais longe ao longo de uma pro-
gressão de dimensão exponencial (LEVY, 2001, p. 151).

É importante investigar a EaD para entendermos que o processo de apren-
dizagem é válido, reconhecido, e que faz do indivíduo, alguém preparado 
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para exercer qualquer função conforme a área que atua, ou busca atuar, 
haja vista que esta já atingiu uma importância e significância compa-
tíveis às necessidades da sociedade atuais. A pandemia que se iniciou 
em 2020 é um exemplo destacado desta importância, uma vez que estão 
sendo empregados os recursos desta forma de ensino em todas as insti-
tuições tradicionalmente de ensino presencial, tendo-se em vista as qua-
rentenas adotadas por Lei 13.979 de amplitude nacional. Dessa forma, o 
emprego de ferramentas que implementem e complementam as ferra-
mentas usuais na EaD deve ser encarado como necessidade. Estimular 
aos alunos e usuários em geral a utilizarem as diversas formas de estudo 
e aprendizado com base em ferramentas virtuais é o foco.

Este estudo teve como objetivo analisar a aprendizagem colaborativa 
em momentos síncronos, sob a ótica da formação de Grupos de Estudo 
on-line, avaliando como ferramentas adicionais podem promover maior 
engajamento dos usuários da EaD e como isso tem sido estudado e explo-
rado por pesquisadores na área. As pesquisas e avaliações foram condu-
zidas visando aplicação de resultados aos cursos e disciplinas da Univesp 
para o ano de 2020.

ESTILOS DE APRENDIZAGEM  
VOLTADOS PARA A EAD
Existem muitas abordagens pedagógicas que explicam o que é apren-
dizagem e mesmo nas diferentes correntes de pensamentos há um con-
senso, os indivíduos aprendem de maneiras diferentes, pois possuem 
modos particulares de se relacionar com o conhecimento.

Diante do desafio de compreender, descrever e universalizar o processo 
de aprendizagem, popularizou-se a partir da década de 1970 o campo 
de estudo denominado “estilos de aprendizagem”. Segundo Garcia Cue 
(2007), o termo “estilos” começou a ser utilizado a partir do século XX por 
pesquisadores que buscavam investigar as diferenças entre as pessoas 
da área da psicologia e da educação.

Em 1951, o pesquisador Klein identificou dois diferentes estilos e os 
nomeou como niveladores e afinadores. Os niveladores tendem a assimi-
lar os eventos novos com outros já armazenados e os afiladores acentuam 
os eventos percebidos e os tratam com relativa assimilação em relação 
àqueles já armazenados na memória. Em 1976, David Kolb deu início 
à reflexão de repercussão dos estilos de aprendizagem na vida adulta 
dos indivíduos e explicou que cada sujeito vivencia a aprendizagem de 
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uma forma, baseando-se em experiências anteriores e exigências atuais 
do ambiente em que vive. Kolb propôs que cinco forças condicionam os 
estilos de aprendizagem: a de tipo psicológico, a especialidade de forma-
ção elegida, a carreira profissional, o trabalho atual e as capacidades 
de adaptação. Além disso, Kolb verificou que uma aprendizagem eficaz 
precisa de quatro etapas: experiência concreta, observação reflexiva, 
conceitualização abstrata e experimentação ativa.

A partir desses estudos, Kolb (1981 apud ALONSO; GALLEGO, 2002) defi-
niu quatro estilos de aprendizagem e os denominou como:

• O acomodador - cujo ponto forte é a execução, a experimentação;

• O divergente - cujo ponto forte é a imaginação, que confronta as 
situações a partir de múltiplas perspectivas;

• O assimilador - baseia-se na criação de modelos teóricos e o racio-
cínio indutivo é a sua ferramenta de trabalho;

• O convergente - ponto forte é a aplicação prática das ideias.

MODELOS E ESTILOS DE APRENDIZAGEM: 
EVOLUÇÃO E TENDÊNCIAS
O estudo dos diferentes tipos e teorias de estilos de aprendizagem é de suma 
importância para o desenvolvimento de um trabalho pedagógico, assim 
como para qualquer docente atuante da área. Através do conhecimento 
teórico é possível ampliar o que entendemos como formas de aprender 
e desenvolver diferentes métodos de ensino individuais e de acordo com 
as competências e habilidades de cada aluno (SILVA, et al. 2015; BARROS, 
2008). Diferente dos estilos cognitivos, os estilos de aprendizagem não são 
caracterizados como consistências no processamento da informação, nas 
formas de recordação, pensamento ou resolução de problemas. Os esti-
los de aprendizagem são maneiras pessoais de processamento de infor-
mações, manifestações afetivas e conduta em situações de aprendizagem 
(BARROS, 2008; WILLINGHAM, 2015; HUGHES et al., 2015).

Pesquisadores interessados nas aplicações pedagógicas dos estilos de 
aprendizagem, definem os estilos de aprendizagem de maneiras distin-
tas, os estilos de aprendizagem são: (1) diferentes preferências para pro-
cessar certos tipos de informação; (2) diferentes formas de processamento 
de informações. De qualquer forma, os estilos de aprendizagem tratam 
sobre as formas com que os alunos preferem aprender, como preferências 
entre formas visuais, auditivas ou cinestésicas. Os estilos de aprendizagem 
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baseados nas preferências por certos tipos de processamento cognitivo, 
podem ainda ser agrupados em outros diferentes estilos ao consideram 
pensadores intuitivos, analíticos, ativos, reflexivos ou pragmáticos (DUNN, 
DUNN et al., 1981; HONEY; MUMFORD, 1992; ALLINSON; HAYES, 1996; 
RIDING; RAYNER, 2013; WILLINGHAM, 2015; HUGHES et al., 2015).

Ao longo dos últimos 100 anos, a teoria dos estilos de aprendizagem e suas 
várias classificações e modelos, foi abordada por diversos pesquisadores 
de área da educação e psicologia, surgindo assim, um inventário de estilo 
de aprendizagem (LSI), do inglês, learning styles inventories. Esses inven-
tários de estilos e aprendizagem, baseiam-se, geralmente, bidimensional-
mente; sendo representações das diferentes formas do processamento de 
informações durante o aprendizado. Dentre os diversos modelos estuda-
dos e categorizados, destacam-se: o modelo de Dunn e Dunn (1977; 1978); o 
modelo de Riding (2000); o modelo de Kolb (1976; 1977; 1985), o de Myers-
Briggs – MBTI (1980); e o modelo de Felder e Silverman – ILS (1988). Apesar 
das diferenças nos estilos de aprendizagem supramencionados, os mode-
los apresentam um único objetivo: o aproveitamento obtido pelo aluno a 
partir de uma estratégia adequada ao seu estilo de aprendizagem (SILVA, 
et al. 2015; BARROS, 2008; BECHARA e PICONEZ, 2016).

Tais modelos possuem algumas similaridades e diferenças, o Index of 
Learning Styles, por exemplo, formulado por Felder e Silverman, clas-
sifica os alunos a partir de quatro dimensões de estilos de aprendiza-
gem. No entanto, observa-se que o modelo de Felder e Silverman possuem 
dimensões análogas e adaptadas de outros modelos, como dos modelos 
de Kolb e Myers-Briggs (DA SILVA, et al. 2015; BECHARA e PICONEZ, 2016).

Por outro lado, o modelo de Myers-Briggs traz uma visão do caráter psico-
lógico dos estilos de aprendizagem. O MBTI, Myers-Briggs Type Indicator, 
é reconhecido na literatura por descrever as diferenças individuais no 
desenvolvimento humano. Além disso, o modelo é bastante utilizado e 
confiável para aplicações em ambientes virtuais de aprendizagem. A 
partir de teorias de tipos psicológicos, como a de Carl Gutav Jung, psi-
quiatra e psicoterapeuta suíço, o modelo de Myers-Briggs classificam os 
indivíduos a partir de quatro preferências: na forma de focar a atenção 
ou obter energia (extroversão ou introversão); na preferência de assimi-
lação de informação (sensação ou intuição); na preferência de tomada de 
decisões (pensamento ou sentimento); e na forma de lidar com o mundo 
exterior (julgamento ou percepção) (SILVA, et al. 2015; WILLINGHAM, 
2015; HUGHES et al. 2015; BECHARA e PICONEZ, 2016).

Dessa forma, os modelos de estilos de aprendizagem e os inventários 
propostos ao longo dos anos, podem ser combinados em outros modelos 
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e/ou adaptados, de forma que cada professor utilize os estilos de apren-
dizagem para ajudar a projetar uma instrução eficaz aos seus alunos, 
compreendendo que os processos de aprendizagem não são iguais para 
todas as pessoas.

APRENDIZAGEM COLABORATIVA NA EAD
O Professor Anthony Willian Bates, em seu livro Teaching in a Digital Age, 
discorre sobre as técnicas de aprendizagem colaborativa e estabelece as 
duas principais abordagens para a aprendizagem colaborativa (BATES, 
2019). Na primeira linha, são usados os fóruns e as comunicações pelos 
grupos se dão sempre de forma assíncrona. Na segunda linha, para as 
comunicações entre participantes dos grupos são usadas as videoconfe-
rências. Para ambos os casos, o professor é o intermediador dos grupos.

Também em ambas as condições a Internet é a principal base de estabele-
cimento de contatos e com isso foi estabelecido o conceito de aprendizagem 
construtivista chamada de computer mediated comunication (CMC) ou net-
work learning. Atualmente, a denominação foi alterada para on-line collabo-
rative learning (OCL). Linda Harasim descreve que a teoria da OCL, ou seja, a 
aprendizagem colaborativa on-line, estabelece um modelo de aprendizagem 
na qual os estudantes são encorajados e motivados a trabalhar em grupo 
para criar conhecimento para: inventar, explorar caminhos para inovar e, 
por desenvolverem a atividade de fazer, perseguir o conhecimento concei-
tual necessário para resolver problemas, preferencialmente a se vangloriar 
de que eles julgam ser o correto ou terem a exata resposta.

A teoria do OCL encoraja o estudante a ser ativo e comprometido, isto não 
é considerado ser o suficiente para o aprendizado ou para a construção 
do conhecimento. No OCL, o professor tem o papel-chave, não como um 
companheiro aprendiz, mas como o organizador do conteúdo a ser aces-
sado ou ainda como o orientador que direciona os alunos a construírem 
o estado-de-arte na disciplina. Aprendizado é definido com a mudança 
conceitual e a chave para construção do conhecimento. Atividades de 
aprendizagem precisam ser alimentadas e guiadas por normas da disci-
plina e um processo orientador que de ênfase ao aprendizado conceitual 
e construa conhecimento.

O aprendizado colaborativo OCL constrói e integra teorias do desenvol-
vimento cognitivo, focando o aprendizado conversacional (Gordon Pask, 
Developments in Conversation Theory: actual and Potential Applications 
– International Congress on Applied Systems Research and Cybernetics), 
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aprendizado profundo, desenvolvimento do conhecimento acadêmico e 
construção do conhecimento.

Os fóruns de discussão vêm dos anos de 1970, mas realmente se torna-
ram efetivos depois da invenção da internet (worldwide web), nos anos de 
1990, com as bandas largas de alta velocidade de transmissão de dados, 
bem como o desenvolvimento dos sistemas de gerenciamento de apren-
dizagem, muitos dos quais hoje já incluem locais para discussão on-line. 
Estes fóruns de discussão on-line têm evidentemente diferenças com as 
salas de seminário (videoconferências): eles são baseados em textos, não 
são orais; eles são assíncronos e os participantes podem conectar a qual-
quer hora; fóruns permitem uma linha de correspondências permitindo 
identificar respostas a comentários e vice-versa. Entretanto, não é feita 
uma seleção comparativa entre as duas abordagens do aprendizado cola-
borativo via fóruns ou nas salas virtuais.

Os princípios do aprendizado colaborativo OCL são discutidos também 
por Linda Harasim que ressalta a importância de três fases importan-
tes na construção do conhecimento pelo discurso: geração de ideias, que 
literalmente é um brainstorming para coletar pensamentos diversos em 
um grupo; organização de ideias, que é a seleção das diversas ideias pre-
viamente geradas, a partir de discussões e ponderações; convergência 
intelectual, cujo foco é alcançar um nível intelectual de entendimento 
e consenso, usualmente por um relatório ou qualquer documento que 
celebre o acordo.

Ressalta, porém, que o papel do professor ou instrutor neste processo 
é visto como crítico, não só como facilitador do processo, mas também 
como mediador e representante da comunidade/entidade garantindo 
que as práticas, conceitos, normas e princípios estejam sendo respeita-
dos. Dessa forma, a partir dos posicionamentos e destaques apresenta-
dos, os autores mencionados destacam que o aprendizado colaborativo é 
ferramenta importante e que a participação do professor ou orientador 
é crítico e fundamental.

FERRAMENTAS SÍNCRONAS E ASSÍNCRONAS
A construção do conhecimento não é somente um processo individual 
de acumulação de conhecimento, mas também um processo social de 
partilha, negociação e criação de novos significados. Dessa forma, 
construir conhecimento além de um processo individual de intera-
ção consigo mesmo, é também um processo de interação com o meio 
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que nos rodeia, incluindo pessoas, artefatos, ferramentas e contex-
tos (LUCAS; MOREIRA, 2015). Nesse sentido, a interação é essencial no 
processo de aprendizagem na modalidade EaD, pois além de motivar 
os estudantes, também produz atitudes positivas em relação às aulas 
on-line (MABRITO, 2006).

A interação pode ocorrer de maneira síncrona ou assíncrona. Na moda-
lidade síncrona, a comunicação entre os alunos e professores ocorre em 
tempo real e é mantido o ritmo do grupo. Já a comunicação assíncrona 
é mais flexível, pois não necessita de participação simultânea, assim os 
alunos podem definir seu ritmo de trabalho e possuem tempo para refle-
tir e pesquisar sobre as ideias que apresentarão (FREITAS; BERTRAND, 
2006). Geralmente para interação assíncrona são utilizadas ferramentas 
como fórum e e-mail. Já para interação síncrona podem ser usados os 
chats e videoconferências.

De maneira geral, os fóruns iniciam-se com a escolha de um tema defi-
nido pela equipe pedagógica da disciplina em questão. A partir desse 
momento os alunos podem enviar mensagens e expor suas opiniões. 
Todas as mensagens podem ser lidas e contra-argumentadas por qual-
quer aluno. Dessa forma, o fórum é um ambiente rico para troca de 
ideias e formação de debates (BARBOZA et al., 2020). Como os fóruns são 
abertos à discussão, o professor ou moderador deve dar orientações aos 
alunos quanto ao seu uso para que seja mantido o foco na discussão e 
não fugir ao objetivo de aprendizagem (FILATRO, 2018).

Diferentemente dos fóruns que podem ocorrer durante um espaçado 
período, os chats e videoconferências geralmente duram um tempo muito 
menor, sendo as mensagens enviadas em tempo real. Isso gera um senti-
mento de presença e, portanto, maior proximidade percebida pelos alunos.

A comunicação assíncrona possui benefícios pedagógicos, pois propor-
ciona maior tempo para pensar sobre o assunto ou procurar informações 
sobre os temas em pauta, além de proporcionar maior flexibilidade no 
que se refere aos horários de acesso (MORENO et al., 2008). Já a comunica-
ção síncrona tende a ter um efeito social mais pronunciado, ao fomentar 
sentimentos de empatia e pertencimento de grupo. O adequado equilí-
brio de atividades síncronas e assíncronas é importante para obtenção 
de melhores resultados na aprendizagem.

METODOLOGIA
Neste estudo, a principal responsável pela escolha do tema foi a vivência 
dos autores obtida nos cursos da Univesp como facilitadores, em que foi 
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possível observar que o perfil dos alunos é bastante reativo às ferramen-
tas de interação disponíveis no ambiente de aprendizado. Colaboram 
com este comportamento avesso à interação o fato de a maioria dos 
alunos serem de uma faixa etária mais avançada e trabalharem no horá-
rio comercial, limitando pelo tempo a participação desta grande parte de 
alunos nas diversas ferramentas no aprendizado. A aversão às ferramen-
tas de participação coletiva também pode ser explicada pelo fato delas 
os exporem a colegas mais novos, o que os faz sentir em posição descon-
fortável para participar coletivamente nestes ambientes. Muitos outros 
fatores podem contribuir para o bloqueio da motivação dos alunos às 
ferramentas colaborativas e estes outros fatores serão pesquisados e 
estudados no transcorrer deste estudo.

Portanto, foi realizada uma ampla pesquisa bibliográfica de tra-
balhos publicados por pesquisadores da área de educação, além da 
nossa vivência, para que não ficassem limitadas as abordagens teóri-
cas que contribuíram com o desenvolvimento do estudo, dando mais 
suporte às soluções a serem adotadas para a ferramenta que se pro-
cura implantar. A pesquisa dos artigos e publicações contribuiu com 
a fundamentação teórica do tema, a partir de publicações e pesquisas 
de professores autores, renomados no ensino e em particular em EaD, 
estudando-se o comportamento humano dos indivíduos sob diversas 
condições de aprendizagem. Importante também ressaltar que várias 
fontes de pesquisa apresentavam resultados de pesquisas desenvolvi-
das entre grupos de alunos focando ferramenta similar à do alvo de 
nosso trabalho, o que serve também como respaldo prático ao nosso 
estudo. Entretanto, o trabalho presente também incluiu uma pesquisa 
de campo, baseada em um questionário (Google Forms) focando as fer-
ramentas existentes na Univesp e a proposta de criação de uma sala de 
estudo colaborativo entre os estudantes.

Esta pesquisa foi voltada aos facilitadores, avaliando o que eles observa-
ram no envolvimento dos alunos das diversas áreas de ensino da institui-
ção, tomando como base as ferramentas disponíveis, tais como o fórum de 
dúvidas, as lives, o AVA etc. O objetivo principal desta pesquisa foi avaliar-
-se sob a ótica dos facilitadores, como seria encarada a criação de um novo 
ambiente de estudo colaborativo entre os alunos. Apesar de a amostragem 
de pesquisados ter ficado abaixo do estimado, obteve-se um total de resposta 
de 40% do total esperado (cerca de 100 respostas), de facilitadores de todas 
as áreas de ensino da Univesp, ou seja de todos os cursos de Engenharias, 
Licenciaturas, Administração Pública, Pedagogia e os bacharelados em 
Tecnologia da Informação e Ciências de Dados, responderam ao formulário 
e isso nos incentivou a considerar o resultado da pesquisa satisfatório e 
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encorajador, uma vez que mais de 60% dos entrevistados foram favoráveis 
a criação de uma nova ferramenta nos moldes da proposta do trabalho.

Evidentemente a vivência e experiência como facilitadores nos trouxe 
a convicção de que alguma ferramenta adicional deve existir para que 
estimule a participação dos alunos nos contatos interpessoais e que 
esta ferramenta possa propiciar o compartilhamento de conhecimento 
e experiências entre eles. Diversas são as causas que contribuem com 
a não utilização das ferramentas disponíveis no sistema da Univesp. 
Independente da importância e da possibilidade de contribuir com o 
aprendizado, por princípio, a exigência ou criação de mecanismos que 
forcem a participação e utilização das ferramentas institucionais está 
descartada deste estudo.

Levantamento bibliográfico
O levantamento bibliográfico foi realizado abordando o atual estado do 
conhecimento. A busca foi feita na plataforma Scielo (https://scielo.org/
index.php?lang=pt). Inicialmente foram digitados os descritores pré-de-
finidos e a partir dos resultados foram acionados os campos de filtro 
para refinar a seleção. Os filtros selecionados são: idioma (seleciona-
mos apenas trabalhos na língua portuguesa), ano (definimos que serão 
levantados trabalhos publicados entre 2010 e 2019) e áreas temáticas 
(selecionamos ‘educação e pesquisa educacional’). A partir dessa busca 
sistemática obteve-se resultados preliminares que passaram por uma 
segunda etapa de seleção.

Nesta etapa, foi realizada a leitura dos títulos dos trabalhos e nos casos 
em que os pesquisadores entendiam que poderia haver aderência do 
artigo publicado com o tema investigado neste Trabalho de Conclusão 
de Curso fez-se a leitura do resumo. A partir dessa seleção, criou-se uma 
lista com os links dos trabalhos.

Na terceira etapa de seleção, foram analisados os trabalhos selecionados 
na etapa anterior, fazendo a leitura integral dos artigos e classificando-
-os de acordo com os itens dispostos em uma planilha.

• Estilos de aprendizagem
A busca utilizando o termo “estilos de aprendizagem” e os filtros 
de ano, abrangendo o período de 2010 a 2019, resultou num total 
de 54 trabalhos. Após a leitura dos títulos e/ou resumos, foram 
selecionados 10 artigos.

https://scielo.org/index.php?lang=pt
https://scielo.org/index.php?lang=pt
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• Trabalho em Grupo
A busca uti1lizando o termo “trabalho em grupo” e os filtros de 
ano, abrangendo o período de 2010 a 2019, resultou num total de 
49 trabalhos. Após a leitura dos títulos e/ou resumos, foram sele-
cionados 3 artigos.

• Grupo de estudo
A busca utilizando o termo “grupo de estudo” e os filtros de ano, 
abrangendo o período de 2010 a 2019, resultou num total de 209 
trabalhos. Após a leitura dos títulos e/ou resumos, foram selecio-
nados 3 artigos.

• Ferramentas síncronas e assíncronas
A busca utilizando o termo “ferramentas síncronas” e os filtros de 
ano, abrangendo o período de 2010 a 2019, resultou num total de 7 
trabalhos. Após a leitura dos títulos e/ou resumos, foram selecio-
nados 2 artigos.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
O fórum de dúvidas é um canal de comunicação dentro do Ambiente 
Virtual de Aprendizagem (AVA) com o objetivo de ampliar e estimular 
as interações aluno-aluno e aluno-facilitador. Na Univesp os conteú-
dos das disciplinas são liberados aos alunos semanalmente; assim, um 
novo fórum temático é criado a cada semana. Nesses canais, os alunos 
podem solicitar o esclarecimento de dúvidas em relação ao conteúdo 
da semana, registrar comentários ou fazer qualquer apontamento que 
julgue necessário. Por outro lado, o facilitador além de responder as 
dúvidas dos alunos, também pode utilizar os fóruns para complemen-
tar as videoaulas, alertar sobre prazos e avaliações e fornecer devoluti-
vas gerais. Além das funções citadas anteriormente, os fóruns também 
têm a função de reduzir a distância entre os alunos estimulando inicia-
tivas de colaboração e afetividade.

 Tendo em vista a polivalência e importância do fórum, uma das ques-
tões levadas aos facilitadores atuantes da Univesp foi: Você considera o 
fórum de dúvidas um canal que cumpre a sua função como ferramenta 
de comunicação assíncrona? Foram obtidas 99 respostas com diferen-
tes justificativas, de facilitadores dos diversos cursos ofertados pela 
Univesp, que possuíam diferentes formações. Nesse ponto, verificou-
-se que a amostragem foi qualitativamente representativa, já que como 
mencionado anteriormente, a pesquisa conseguiu pluralidade entre os 
respondentes juntamente com os seus respectivos cursos de facilitação. 
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No entanto, ainda se mantém uma certa imprecisão devido à falta de 
parâmetros para referência.

Das respostas coletadas, 67,7% dos facilitadores consideram que o fórum 
de dúvidas cumpre o seu papel como ferramenta assíncrona. Ao passo 
que 32,3%, aproximadamente três a cada dez pessoas, acreditam que o 
fórum não é uma ferramenta síncrona eficiente (Gráfico 1).

Esses resultados apontam que o fórum é uma ferramenta importante na 
visão da maioria dos facilitadores, sendo que alguns justificam essa opi-
nião informando que ele é um ambiente que permite facilidade na comu-
nicação e é um canal importante para solucionar dúvidas (Gráfico 2).

Apesar do resultado positivo em relação à utilização do fórum, deve-se 
considerar que 32,3% é um percentual importante de insatisfação. Esse 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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número indica pontos de investigação. Segundo os facilitadores respon-
dentes, as principais causas da ineficiência do fórum é a falta de incentivo 
à sua utilização, a dificuldade de acesso, a falta de notificação, vergonha, 
e principalmente a baixa interação dos alunos (Gráfico 3).

Deve-se observar que os alunos tendo diferentes estilos de aprendiza-
gem, terão distintas atitudes em relação à interação em fóruns. Como 
mencionado anteriormente, a pesquisa conseguiu pluralidade entre os 
respondentes juntamente com os seus respectivos cursos de facilitação e 
possivelmente essas diferenças na formação dos facilitadores impactou 
diretamente na diversidade de respostas.

 Segundo Beaudoin (2002) há aqueles que apesar de não interagirem, acom-
panham passivamente as discussões e vez ou outra solucionam as suas dúvi-
das através das perguntas de seus colegas. A autora afirma que alguns pro-
fessores consideram esse comportamento inadequado, pois alguns alunos se 
beneficiam das discussões sem contribuir com elas. Por isso, alguns cursos 
forçam a interação entre os estudantes. Já Hopper (2003) afirma que estra-
tégias de aprendizagem colaborativa só são eficientes para algumas áreas 
do conhecimento, e alguns alunos preferem trabalhar sozinhos e não pre-
cisam de interação com o grupo para aprender. Além disso, deve-se apon-
tar também a natureza distinta das disciplinas que os facilitadores estão 
atuando, certo de que cada área de atuação impacta de forma diferente nas 
percepções desses facilitadores quanto as interações dos alunos nos fóruns.

Tendo em vista a aprendizagem dos alunos e os objetivos educacionais, 
o ensino EaD pode ser um processo colaborativo e permitir a aprendiza-
gem individual. Cabe aos desenvolvedores do curso avaliarem as neces-
sidades dos alunos (LEÃO, 2014).

A segunda pergunta, da seção 3, diz respeito à frequência de utilização 
dos fóruns de dúvidas pelos alunos. De acordo com as respostas dos faci-
litadores, apenas 34,3% dos alunos utilizam regularmente esse espaço de 
comunicação assíncrona.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Compreende-se que existem diversos fatores que contribuem para a baixa 
participação dos alunos nos fóruns de dúvidas, dentre eles, destacamos 
a questão linguística discutida no trabalho de Villardi e Oliveira (2005). 
Para esses autores, a comunicação nos fóruns exige uma série de habilida-
des e competências tanto do professor mediador quanto do aluno.

A partir dos dados e das experiências dos autores deste estudo em media-
ção na EaD, ponderamos que as habilidades e competências necessárias 
para a comunicação em espaços assíncronos são codependentes daque-
las desenvolvidas em momentos síncronos, ou seja, a utilização paralela 
dessas ferramentas de comunicação, potencializa a participação e a inte-
ração dos alunos nos fóruns.

No Gráfico 4, estão representadas as principais respostas dos facilita-
dores para a pergunta “justifique a resposta com o seu ponto de vista 
quanto ao que contribui ou desfavorece a participação dos alunos nos 
fóruns”. De acordo como gráfico, os principais fatores são desinteresse e 
falta de incentivo. Compreende-se que esses dois aspectos não dependem 
de ações isoladas, todo o processo de ensino e aprendizagem na EaD pode 
contribuir para essa desmotivação nos alunos.

As questões dispostas nos Gráficos 5 e 6, tem o objetivo de analisar a 
percepção dos facilitadores em relação às interações nos momentos sín-
cronos e assíncronos, a partir da sua experiência na Univesp.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Diante da percepção dos facilitadores e suas preferências de interação 
nesses dois momentos, nota-se que mais de 70% dos facilitadores consi-
deram importante o tratamento das dúvidas dos conteúdos em ambos os 
momentos (síncrono e assíncrono). No entanto, 88% concordam que o tra-
tamento das dúvidas deveria ocorrer nos momentos assíncronos, ou seja, 
a interação facilitadora x aluno deve ocorrer em momentos distintos a 
partir dos fóruns, mensagens de e-mail ou feedbacks das atividades. É 
importante ressaltar que nesse contexto, uma interação favorável é mar-
cada pela ação dialógica entre o sujeito e a técnica (BARROS; CARVALHO, 
2011); portanto, é necessário compreender quais são as motivações leva-
ram os facilitadores a buscarem interações em momentos assíncronos.

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Existem algumas razões elencadas para justificar a preferência deste 
tipo de interação, em que os facilitadores se expressaram a partir de 
respostas dissertativas seus principais motivos que nortearam sua res-
posta, tendo em vista como eles interpretam a motivação dos alunos para 
estes momentos.

Dentre as justificativas que consideram os momentos assíncronos 
como uma interação positiva, podemos elencar que “Solucionar dúvi-
das dos alunos”, “Tempo para reformular a resposta” e “Facilidade 
na comunicação”, são as motivações para que os facilitadores deem 
preferência para interagir com os alunos em momento assíncronos. 
Em relação aos aspectos negativos, a principal justificativa para não 
preferência de interação com os alunos nos momentos assíncronos foi 
apontada pela “Demora na resposta para os alunos”, sendo a razão 
para 11,1% dos facilitadores não darem preferência a este tipo de inte-
ração. Ainda é preciso investigar a fundo porque grande parte dos 
facilitadores preferem buscar interagir de maneira assíncrona com 
seus alunos, uma vez que no atual momento da EaD busca-se o desen-
volvimento de ferramentas que viabilizam maior interatividade na 
relação facilitador x aluno.

No Gráfico 7, compara-se os gráficos da quantidade média de participan-
tes nas duas ferramentas, em que é notório o aumento da quantidade de 
alunos que participam das lives. Esse resultado condiz com o perfil dos 
alunos e seus diferentes estilos de aprendizagem. De acordo com Silva 
et al. (2015), a maioria dos alunos geralmente se enquadram nos estilos 
ativo, sensorial, verbal e sequencial. Esses estilos são característicos de 
alunos que tendem a reter e compreender melhor a informação partici-
pando ativamente das atividades, discutindo ou explicando para outros; 
apreciam trabalhos experimentais; tender a ser práticos; gostam de ouvir 
e de tomar notas; têm facilidade para explicar; entre outros. Dessa forma, 
percebe-se que as ferramentas síncronas se encaixam melhor dentro das 
características desses estilos, havendo uma preferência maior por esse 
tipo de ferramenta e, portanto, maior participação dos alunos nas lives e 
demais atividades síncronas.

O Gráfico 8 é referente à frequência dos alunos nas reuniões semanais 
dos facilitadores. A partir desse gráfico é possível observar que há um 
aumento na participação dos alunos quanto às ferramentas síncronas, 
57,6% de sim (Gráfico 8), quando comparamos com as ferramentas assín-
cronas, 34,3% de sim (Gráfico 3).
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Fonte: Elaborado pelos autores.
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No Gráfico 9, apresentam-se as justificativas dos facilitadores quanto os 
motivos aparentes da participação dos alunos nas lives. Observa-se que a 
maioria dos facilitadores indicam que o maior empecilho dos alunos para 
participar das lives é conciliar a rotina deles com os horários em que as 
lives são disponíveis. Além disso, foi apontado que muitos alunos partici-
pam das lives somente em véspera de prova ou quando a disciplina é mais 
complicada, ou seja, disciplinas mais simples não geram engajamento com 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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os alunos. Ainda assim, nota-se a diferença entre a participação dos alunos 
nas ferramentas síncronas e assíncronas, em que o motivo maior de não 
participação, provém de uma dificuldade em conciliar seus estudos com 
os horários disponíveis das lives, e não por falta de interesse, como apon-
tado pelas justificativas das ferramentas assíncronas (Gráfico 9).

O objetivo principal desta pergunta (Gráfico 10) é avaliar se na visão dos 
facilitadores há espaço para a criação de um novo canal de interação entre 
os alunos. Apesar de 76,8% dos pesquisados pensarem que os canais dis-
poníveis na Univesp são suficientes, pouco mais de 23% consideram não 
ser suficientes. Evidentemente, várias das perguntas incluídas no ques-
tionário não tem grande significado para o este estudo se avaliada isola-
damente, mas que deve ser analisada no contexto das demais respostas 
ao conjunto de perguntas. Essa pergunta está colocada assim, para que 
possam ser estudadas suas respostas e analisadas junto ao contexto das 
respostas das demais perguntas. Dessa forma, este percentual de respos-
tas negativas significa haver, na média da opinião dos facilitadores, uma 
janela bastante ampla para a criação de canais que reforcem os canais 
existentes no sentido de estímulo à aprendizagem. Com base nas respos-
tas a esta questão e com base nas respostas das demais questões anali-
sadas anteriormente, tem-se um reforço à nossa ideia de criação de um 
canal para estudo colaborativo como apoio a aprendizagem colaborativa.

Com base no gráfico da Gráfico 11 observa-se que entre os que julgam 
que os canais existentes são suficientes, a maior percentagem acha que 
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deveriam existir meios que estimulem o uso dos canais existentes. Este é 
exatamente o foco da criação da sala de estudo como ferramenta adicio-
nal, alvo deste estudo.

É importante observar-se que dentro do percentual dos que julgam 
que os canais existentes não são suficientes, o fator que mais se des-
taca como relevante para as respostas negativas é que as ferramentas 
existentes não são de fácil acesso. Certamente a facilidade de acesso se 
refere a possibilidade de acesso por meio de smartphones, tablets, além 
dos computadores.

Apesar das respostas da pergunta anterior (Gráfico 11) indicar que a 
maioria dos facilitadores acreditam que as atuais ferramentas e canais 
de comunicação são suficientes, quando perguntados sobre a criação de 
um novo espaço com o objetivo de estimular o contato e a participação 
dos alunos em momentos síncronos, percebe-se que mais da metade das 
respostas são positivas (Gráfico 12). Dessa forma, pode-se observar que 
mesmo os facilitadores acreditando que os atuais espaços disponíveis 
são suficientes, houve uma mudança de praticamente metade das respos-
tas em relação à questão anterior (Gráfico 11). Portanto, há uma evidên-
cia clara em relação ao anseio dos facilitadores em aumentar a interação 
e o contato com os alunos, mesmo que sendo através de um novo espaço 
que pudesse estimular esse resultado.

Fonte: Elaborado pelos autores.

55,6%

41,4%

3%

Sim

Não

Já há espaços suficientes

41,4%

3%

55,6%

GRÁFICO 12. 
Percentagem 

para a pergunta 
“Você é favo-

rável à criação 
de um espaço 
que estimula 

maior contato 
entre os alunos 

em momentos 
síncronos?”.



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 257

Além disso, percebe-se que quando questionados em relação a esse novo 
canal de comunicação entre os alunos e sua opinião acerca de se eles se 
sentiriam mais motivados ou não a ponto de participar de outros canais 
síncronos e assíncronos, a maioria das respostas também apresentou-
-se positiva (Gráfico 14). Através dos resultados apresentados no gráfico, 
observa-se que há um total de 65,6% dos facilitadores que concordam, 
concordam parcialmente ou concordam completamente quanto a ques-
tão proposta. Dessa forma, percebe-se que os facilitadores também acre-
ditam que mesmo que as ferramentas e canais de comunicação existentes 
já se apresentarem suficientes, outras ferramentas que apresentarem 
formas e metodologias diferentes de interação com os alunos, podem se 
desenvolver em ferramentas frutíferas e com resultados positivos não só 
para a ferramenta referida, mas também para os demais meios de comu-
nicação já existentes.

Os resultados obtidos pelos Gráficos 13 e 14 demonstram um conheci-
mento profundo, consciente ou não, dos facilitadores, quanto às motiva-
ções e interesses dos alunos. Pois, como vasta e profundamente já tratado 
na literatura, quanto mais ampla e diversificada as metodologias e fer-
ramentas de interação com os alunos, maior é a quantidade de alunos 
atingidos e melhor o resultado na construção de conhecimento (DIESEL 
et al, 2017; PAIVA et al, 2016; GEMIGNANI, 2013; RAMOS, 2009; MATTAR, 
2009; OLIVEIRA et al, 2004; VALENTE, 1999).
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Quanto a perspectiva de criar uma ferramenta de comunicação entre 
os alunos, a possibilidade de controlar a frequência dos alunos também 
foi analisada no Gráfico 14. Nesse percentual 60,6% dos facilitadores 
julgam que seja necessário controlar a frequência dos alunos e 39,4% 
responderam que não é necessário controlar se os alunos acessam ou 
não a ferramenta.

As justificativas apresentadas para não controlar a frequência dos par-
ticipantes foram: que poderia ser desestimulante, dependerá da rotina 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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e tempo e que os alunos participam apenas pela nota, já os facilitadores 
que julgam necessário controlar a frequência dos alunos justificaram 
que seria para registrar, analisar e incentivo a participação (Gráfico 15), 
contrapondo umas das justificativas anteriores. A participação colabo-
rativa dos alunos nas diversas ferramentas é um desafio da educação 
EaD, sobretudo quando a participação não está condicionada à sua nota. 
Talvez um dos maiores desafios seja conscientizar o aluno sobre a impor-
tância de seu papel no ensino colaborativo e suas possíveis contribuições.

O nível de concordância dos facilitadores com a criação desse novo canal 
de comunicação para os alunos, que variou respectivamente de péssimo 
(14,1%), ruim (13,1%), bom (21,2%), ótimo (28,3%) e excelente (23,2%). 
Apesar das opiniões variadas, soma-se que mais de 70% dos facilitadores 
que participaram da pesquisa, concordam positivamente com ampliação 
da interação entre os alunos. A boa aceitação da comunidade é um sinal 
positivo para o avançar na procura de novas ferramentas de interação, o 
que poderia ser um caminho para significativas mudanças no ambiente 
A boa aceitação da comunidade é um sinal positivo para o avançar na 
procura de novas ferramentas de interação, o que poderia ser um cami-
nho para significativas mudanças no ambiente de EaD.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa foi desenvolvida com o objetivo de estudar a aprendizagem 
colaborativa em momentos síncronos, sob a ótica da formação de Grupos 
de Estudo on-line. A metodologia adotada para atingir os objetivos con-
sistiu na elaboração, aplicação e discussão das respostas de um questio-
nário. Esse instrumento foi composto por perguntas abertas e perguntas 
de múltipla escolha em que os participantes justificaram suas respostas.

Considerando que o objetivo geral deste estudo foi o estudo da apren-
dizagem colaborativa, os resultados apresentados e discutidos anterior-
mente fornecem uma boa base de inferência para a formação e melhoria 
de grupos de estudo on-line. Tanto as ferramentas síncronas quanto as 
assíncronas mostraram-se importantes na EaD. O fórum de dúvidas foi 
considerado uma ferramenta assíncrona eficiente no aprendizado EaD, 
principalmente por ser um canal de fácil comunicação entre alunos e 
facilitadores. Para que o seu potencial seja exercido é preciso que o faci-
litador incentive o interesse e a interação entre os alunos. As lives, que 
são ferramentas síncronas, apresentaram maior participação de alunos 
quando comparadas com os fóruns de dúvidas. Esse resultado indica que 
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a maioria dos estudantes possui estilo ativo de aprendizagem, necessi-
tando participar de forma mais ativa do processo de ensino. Para poten-
cializar a participação em atividades síncronas como as lives, é preciso 
que o facilitador ofereça horários compatíveis com a disponibilidade da 
maioria dos alunos.

Conforme exposto, o aprendizado não tem uma forma padrão de ocorrer, 
ou seja, existem diversas formas das quais os indivíduos instintivamente 
se portam em seu aprendizado, não havendo, portanto, uma receita que 
cubra todos os estilos de aprendizado. Evidentemente os indivíduos car-
regam em seu perfil um estilo diferente de aprendizagem e em EaD, a 
utilização das diversas ferramentas, sejam elas síncronas ou assíncro-
nas, permitirá absorção pelos alunos conforme suas características 
pessoais. Também foi visto que as ferramentas síncronas apresentam 
alguns aspectos desvantajosos se comparado a ferramentas assíncronas. 
Uma sala de debate em quer alunos debatem temas que serão relativos 
aos assuntos da semana, de acordo com a programação do AVA, parece 
complementar de forma síncrona o que os fóruns temáticos fazem de 
forma assíncrona, ampliando os canais de interação e complementando 
as vias de comunicação.

O professor Tony Bates reforça que a aprendizagem colaborativa na EaD 
via ferramentas síncronas, caracterizado pelo OCL – Online Collaborative 
Learning, são ferramentas úteis e colaboram no desenvolvimento cog-
nitivo, focando o aprendizado conversacional. Também conclui que a 
participação do professor ou orientador nestas ferramentas é de suma 
importância, seja na orientação dos temas, acompanhamento dos parti-
cipantes, não só como facilitador do processo, mas também como media-
dor, garantindo que as práticas, conceitos, normas e princípios estejam 
sendo representados. Nossa visão sempre se norteou para que a criação 
destas salas fossem uma alternativa para estímulo a participação dos 
alunos que se sentem deslocados em salas onde a presença de professo-
res e orientadores podem se tornar figuras de avaliação e consequente-
mente inibirem a participação deles. A maneira mais lógica e razoável, 
mantendo-se o foco na proposta original, poderia ser o acompanhamento 
pelos orientadores das atividades nestas salas a partir de atas que os par-
ticipantes deveriam gerar ao final de cada reunião colaborativa nestas 
salas exclusivas de alunos.

Esta opinião também foi compartilhada pela maioria dos facilitadores 
consultados via formulário da pesquisa feita sobre a criação deste novo 
ambiente síncrono. Dessa forma, a criação deste ambiente poderia ser 
vinculada a salas exclusivas de alunos, sem a participação direta de 
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facilitadores, professores ou qualquer outro tipo de tutor. O acompa-
nhamento indireto, via registro em atas das reuniões redigidas pelos 
alunos participantes seria o elemento base de controle do andamento 
destes encontros, sem contar com a presença direta do corpo docente 
no ambiente.
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UMA ANÁLISE DAS PERCEPÇÕES DE 
FACILITADORES DA UNIVESP SOBRE SUA 
FORMAÇÃO: O “ESTAR JUNTO VIRTUAL” 
EM QUESTÃO

Bruno Damien da Costa Paes Jürgensen
Paulo Augusto Boccati

Mônica Cristina Garbin

INTRODUÇÃO
A Educação a Distância (EaD) é uma modalidade de educação preconi-
zada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96) 
vigente em seu artigo 80, podendo ser empregada no Ensino Médio e no 
Ensino Superior, posteriormente regulada por meio do Decreto nº 9057 
(BRASIL, 2017). Em seu artigo 1º encontra-se o entendimento da EaD, que 
se configura como:

A modalidade educacional na qual a mediação didático-peda-
gógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorra com 
a utilização de meios e tecnologias de informação e comuni-
cação, com pessoal qualificado, com políticas de acesso, com 
acompanhamento e avaliação compatíveis, entre outros, e 
desenvolva atividades educativas por estudantes e profissio-
nais da educação que estejam em lugares e tempos diversos 
(BRASIL, 2017, on-line).

Tendo em vista a definição de tal modalidade, nota-se que o acompa-
nhamento pedagógico é suportado pelo uso de tecnologias, que visam 
a colaboração e a manutenção do aprendizado. Nesse sentido também, 
o papel desempenhado pelo docente se modifica e este é o foco central 
do presente trabalho que ocorre no contexto da Universidade Virtual do 
Estado de São Paulo (Univesp).

A Univesp é a quarta universidade mantida pelo Estado de São Paulo, 
cujo foco é oferecer cursos de graduação exclusivamente na modali-
dade EaD. Nos cursos oferecidos pela instituição, há professores que ela-
boram os conteúdos das aulas, organizadas num Ambiente Virtual de 
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Aprendizagem, além de facilitadores de ensino que, dentre outras res-
ponsabilidades, realizam a interação diretamente com os alunos.

Estes facilitadores de ensino são pós-graduandos das universidades 
parceiras da Univesp - Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), 
Universidade de São Paulo (USP) e Universidade Estadual Paulista 
(UNESP) - que participam de um programa de formação docente para a 
atuação na modalidade a distância, denominado “Programa formação 
didático-pedagógica para cursos na modalidade a distância” da Univesp, 
criado em 2019. Esse programa proporciona formação teórica e prática: 
a formação teórica composta por módulos de ensino e a formação prá-
tica por meio da atuação concomitante desses pós-graduandos juntos aos 
alunos dos cursos de graduação da Univesp.

Para que a atuação do facilitador de ensino na modalidade a distância 
seja efetiva, Valente (2003) propõe o conceito de “estar junto virtual”, 
definido como as relações para acompanhamento e assessoramento 
na construção do conhecimento do aluno de EaD. O “estar junto vir-
tual” de qualidade é um elemento fundamental para construção do 
conhecimento e permanência nos cursos dos alunos na Educação a 
Distância (VALENTE, 2003).

Desse modo, o presente trabalho pretende responder ao seguinte pro-
blema de pesquisa: quais melhorias podem ser feitas na formação teó-
rica dos facilitadores da Univesp para a promoção efetiva do “estar 
junto virtual”?

Para isso, traçou-se como principal objetivo analisar o “estar junto 
virtual” no âmbito do “Programa formação didático-pedagógica para 
cursos na modalidade a distância” da Universidade Virtual do Estado 
de São Paulo. Desta forma, temos como objetivos específicos: analisar 
como a formação oferecida aos facilitadores contribui para a promoção 
do “estar junto virtual”; e propor ações de melhoria e aprimoramento 
das relações entre facilitadores, alunos e os conteúdos de formação.

Para a consecução desses objetivos, realizou-se uma revisão da litera-
tura a respeito do conceito de “estar junto virtual”, além da aplicação 
de um questionário com os facilitadores de ensino da referida universi-
dade. Desta forma, estabelecer o diálogo entre o contexto particular da 
Univesp e os conceitos trazidos pelos diversos autores sobre “estar junto 
virtual”, possibilitará criar propostas e soluções possíveis para o seu 
aprimoramento, trazendo benefícios para o programa de facilitadores e, 
especialmente, para os alunos de graduação da Univesp.
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ESTAR JUNTO VIRTUAL
Ao analisar o “estar junto virtual” no âmbito do “Programa formação 
didático-pedagógica para cursos na modalidade a distância” da Univesp, 
faz-se necessário compreender sua dinâmica. Valente (2003) menciona 
que as situações de construção do conhecimento envolvem o acompa-
nhamento e assessoramento constante do aprendiz para que se possa 
propor desafios e auxiliá-lo a atribuir significado ao que se está reali-
zando. Para o autor, o “estar junto virtual” acontece através da internet, 
que possibilita ao aprendiz e quem o auxilia no processo de aprendiza-
gem, “estar junto” na construção do conhecimento.

Algo que se aproxima do conceito de zona de desenvolvimento proxi-
mal de Vygotsky (2000, p. 112), definido como “a distância entre o nível 
de desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solu-
ção independente de problemas, e o nível de desenvolvimento potencial, 
determinado através da solução de problemas sob a orientação”. Para 
o autor, o desenvolvimento real é aquilo que o sujeito já aprendeu e o 
desenvolvimento potencial é aquilo que está em processo iminente de 
aprendizagem e que pode ser transformado em desenvolvimento real 
através da interação com outro sujeito.

Garbin (2014) ressalta que por meio da colaboração pode-se chegar a 
um resultado que não seria produzido de modo individual. Além disso, 
a autora lembra que a zona de desenvolvimento proximal está em cons-
tante mudança, pois uma atividade que fora realizada com a ajuda de 
outra pessoa, no futuro será realizada de maneira independente, assim 
sendo, a interação social é uma etapa importante no desenvolvimento.

No âmbito da atuação dos facilitadores da Univesp, este acompanha-
mento e assessoramento promovido pelos facilitadores pode acontecer 
basicamente de duas maneiras. A primeira delas é de maneira síncrona, 
ou seja, quando há interação em tempo real, por exemplo, em webcon-
ferências e a outra é assíncrona, ou seja, via fórum de dúvidas, e-mails 
e outros meios de comunicação nos quais pergunta e resposta não acon-
tecem necessariamente de maneira imediata. Tais estratégias são com-
plementares para que o facilitador possa “estar junto” com o aluno de 
graduação. Nesta perspectiva, Mill et al (2008) afirma que o facilitador é 
um elemento-chave para o desenvolvimento cognitivo dos estudantes ao 
longo das disciplinas, além de ser responsável por acompanhar, orientar, 
estimular o processo de aprendizagem dos alunos e dar o toque pessoal 
na relação do ensino à distância.
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Dadas as diferenças da EaD em relação à educação presencial, a presença, 
que no EaD não é física, assume um outro aspecto. Diante disso o conceito 
de “estar junto virtual” proposto por Valente (2003) destaca-se como funda-
mentalmente importante. Diferentes autores propõem diferentes nomes, 
contudo, o conceito dessa relação que se estabelece é muito parecido.

Podemos citar Coelho e Tedesco (2017), para os quais a presença social 
evoluiu a fim de considerar a qualidade dos relacionamentos estabele-
cidos entre as pessoas, tendo em vista o contexto tecnológico. Os autores 
nos lembram que pessoas que fazem parte de um mesmo meio podem ter 
diferentes percepções sobre como se dá o relacionamento neste ambiente, 
o que nos leva a concluir que não se trata de considerarmos apenas o 
meio, mas sim a qualidade como os relacionamentos acontecem.

Nesta perspectiva, Kim (2011) afirma que a presença social é a percep-
ção do sujeito em relação ao grau de proximidade e afiliação que os 
participantes de um ambiente, mediados pela tecnologia, estabelecem 
entre si. Muito próximo a este respeito também está Silva (2012), que 
discute sobre “estar-em-rede”, que para o autor trata-se da identidade 
cultural, as relações interpessoais entre os diferentes atores da EaD, 
bem como as relações sociais que se estabelecem por via das tecnolo-
gias da informação e da comunicação.

Para que se estabeleça este tipo de “estar junto virtual” a comunicação é 
um elemento determinante neste processo. Sendo assim, Mill et al (2008) 
afirmam que a comunicação e a interação entre tutor e alunos pode pare-
cer simples, contudo, é a chave na EaD. Mencionando um exemplo que 
o autor traz, no caso da comunicação assíncrona, podemos visualizar 
que há um transcorrer de tempo entre as mensagens que saem do trans-
missor até estas serem lidas pelos receptores. Este fato pode gerar ambi-
guidades da linguagem que dificultam a compreensão e só podem ser 
corrigidas depois de um determinado tempo. Portanto, Mill et al (2008) 
reitera que a linguagem entre tutor e alunos deve ser clara, objetiva e, 
concomitantemente, possibilitar aproximação, calor humano e compar-
tilhamento de ideias, o que nos leva ao grande desafio do trabalho do 
tutor de superar a distância física através de um tom adequado na comu-
nicação, sendo necessário um movimento de empatia e paciência.

Para avançar em nossa análise podemos recorrer a Almeida et al. (2013), 
que realizaram pesquisas sobre interações interpessoais na EaD e iden-
tificaram que pode haver problemas quando os tutores não fornecem, 
sistematicamente, feedback sobre as atividades ou avaliações, pois este 
é um elemento chave na comunicação para estreitar relações na EaD. 
Além disso, a pesquisa dos autores também verificou que o contato entre 
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tutores e alunos foi insuficiente, o que acarretou baixa interação entre 
os próprios colegas.

Dada a importância da comunicação em se tratando de cursos na 
modalidade EaD, para Mill et al (2008) ela possui um grande potencial 
e pode, em alguns casos, ser mais eficaz que a comunicação presen-
cial, uma vez que, dada a mediação do computador, o diálogo pode 
ocorrer sem preconceitos (seja de cor, etnia, sexo, situação econômica 
etc.) além de não haver as inibições que muitas vezes são criadas em 
uma conversa face a face. O autor ainda menciona que o fator comu-
nicação, algumas vezes mais do que o conteúdo em si, é capaz de pro-
porcionar conhecimento.

Sobre os aspectos da comunicação, segundo Coelho e Tedesco (2017), 
para que a aprendizagem colaborativa aconteça, é fundamental a intera-
ção, em outras palavras, presença social. Conecta-se neste pensamento a 
afirmação de Souza, Franco e Costa (2016) para o qual a autonomia dos 
estudantes na EaD não está na ideia de que cada um faz a sua parte, mas 
na relação existente entre todos os envolvidos no processo.

Sobre interação e a forma como ela acontece estabelecendo relaciona-
mentos no contexto da EaD, Vergara (2007) afirma que estes devem pro-
vocar a curiosidade no aluno, e para que isso ocorra, o aluno precisa 
perceber que as relações em que está inserido são confiáveis e legíti-
mas. A autora ainda aponta a extrema relevância do tutor neste pro-
cesso, pois uma vez que não há o contato físico, o tutor está incumbido 
de promover nos alunos a vontade consciente de compartilhar suas 
reflexões e compreensões e assim promovendo a construção de conhe-
cimento coletivo.

Sobre o tipo de interação entre alunos e tutores, Silva (2012) verificou que 
esta ocorre de maneira mais informal nos cursos EaD, chegando inclu-
sive ao envolvimento pessoal e a criação de amizades em relação à inte-
ração professor-alunos dos cursos presenciais. Segundo Souza, Franco e 
Costa (2016), a informalidade acontece principalmente nos contatos sín-
cronos. Este tipo de comunicação visa, principalmente, estreitar laços e 
aumentar a percepção de um “estar junto virtual”. Vale ainda lembrar o 
que nos diz Mill et al (2008), pois a informalidade não pode descaracteri-
zar o ambiente de aprendizagem, desta maneira, os estudantes precisam 
ter clareza que não estão, por exemplo, em um site de conversas. Mais 
uma vez, podemos visualizar a importância do tutor a fim de realizar a 
justa medida para que a relação não seja fria e impessoal e que também 
não fuja de seu contexto educacional.
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Este conjunto de fatores reforça o estar junto virtual e, conforme anali-
sado por Coelho e Tedesco (2017), alunos com alta percepção de presença 
social sentiram que sua aprendizagem foi maior se comparado com 
alunos que tinham a percepção de uma presença social baixa, da mesma 
forma que, alunos com alta percepção de presença social também apre-
sentaram maior satisfação com seus tutores. Os autores também verifica-
ram que quando a presença social era baixa, a interação não acontecia, 
afetando assim a socialização da aprendizagem. Portanto, aumentar 
a presença social não aumenta apenas a quantidade de interações no 
ambiente virtual, mas também a qualidade de tais interações. Sendo 
assim, os autores concluíram ser importante compreendermos a questão 
da presença social para que possamos ter maior clareza sobre as intera-
ções e relações que acontecem no ambiente virtual.

Ainda segundo Coelho e Tedesco (2017), há uma relação entre a presença 
social e o índice de evasão dos cursos, pois, quanto maior esta percepção, 
menor era este índice. Pesquisas realizadas por Bittencourt e Mercado 
(2012) apontam que a evasão dos cursos na modalidade a distância está 
majoritariamente relacionada a causas endógenas. Para os autores, 
dentre as causas apontadas, estão aquelas relacionadas à insatisfação 
com os tutores. Almeida et al (2013) também verificaram que a falta de 
apoio acadêmico e problemas de interação entre tutores e alunos, entre 
eles, falhas na comunicação e falta de feedbacks dos tutores, foram signi-
ficativamente responsáveis pela evasão de cursos de EaD.

Dentre as análises dos diversos autores, podemos então visualizar a 
importância de se criar cenários que promovam espaços de intera-
ção para promoção do “estar junto” efetivo e de qualidade, ainda mais 
quando falamos de cursos na modalidade a distância em que isto acon-
tece de maneira virtual. Esta é uma variável deste modelo educacional 
intrinsecamente humana que perpassa a construção de relações e as 
percepções que os alunos reconhecem ao se sentirem acompanhados e 
assessorados não só no seu percurso de construção de conhecimento, 
mas em uma importante fase de suas vidas.

PERCURSO METODOLÓGICO
Por se tratar de uma pesquisa que pretende investigar uma realidade 
que não pode ser quantificada, ela possui uma abordagem qualitativa, 
já que trabalhamos com “o universo dos significados, dos motivos, das 
aspirações, das crenças, dos valores e dos significados” (MINAYO, 2015, 
p. 21). Estes compreendem as percepções dos facilitadores da Univesp 
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acerca de sua própria atuação no programa de formação didático peda-
gógica para a educação a distância, sobretudo no que diz respeito à pro-
moção do “estar junto” virtual descrito anteriormente.

Sendo assim, justifica-se a adoção desse tipo de pesquisa pelo fato de 
ela permitir o aprofundamento no mundo dos significados, fazendo 
emergir uma realidade nem sempre visível e que precisa ser exposta 
(MINAYO, 2015).

Como nosso intuito é analisar o “estar junto virtual” no âmbito do 
“Programa formação didático-pedagógica para cursos na modalidade a 
distância” da Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp), essa 
pesquisa tem também um caráter exploratório (GIL, 2008). As pesquisas 
desse tipo, que habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e 
aplicação de questionários, são desenvolvidas com o objetivo de “propor-
cionar visão geral, de tipo aproximativo, acerca de determinado fato” e 
quando “o tema escolhido é pouco explorado e torna-se difícil sobre ele 
formular hipóteses precisas e operacionalizáveis” (GIL, 2008, p. 27).

O instrumento para coleta de dados utilizado nesta pesquisa foi um 
questionário, já que ele permite alcançar um número elevado de par-
ticipantes. Nosso questionário foi criado com a ferramenta Formulário 
do Google e organizado em três seções. A primeira, relativa ao perfil do 
respondente, na qual identificamos a instituição de origem do(a) faci-
litador(a), sua área de atuação, dentre as listadas no edital da Univesp: 
Ciências Exatas e da Terra; Ciências Humanas; Engenharias; Ciências 
Sociais Aplicadas; Linguística, Letras e Artes; e Ciências Biológicas & 
Disciplinas Multidisciplinares - e o tempo de atuação na Univesp.

O objeto de análise por parte dos participantes na segunda e terceira 
seções do questionário referem-se, respectivamente, a itens relativos ao 
suporte dado pela formação teórica oferecida pela Univesp e aspectos da 
atuação prática dos facilitadores. Estes itens foram construídos com base 
na revisão da literatura e do material dos cursos ofertados aos facilitado-
res pela instituição e deveriam ser avaliados em uma escala de gradua-
ção. A escala de graduação, segundo Gil (2008), apresenta um contínuo 
de atitudes possíveis em relação a uma determinada afirmação. Ela é 
composta por dois extremos - “nunca” e “sempre” - contando com dois 
valores intermediários - raramente e frequentemente.

Desse modo, buscamos perscrutar a opinião dos facilitadores em relação 
ao conteúdo teórico de sua formação e relacionamento com a supervisão.

Após a graduação dos respondentes, inserimos duas perguntas abertas, 
para que justificassem suas escolhas. A primeira delas sugere que, caso 
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os participantes tenham respondido “raramente” ou “nunca”, apontem 
o que poderia ser aprimorado em sua formação; a segunda pede para 
que expliquem o que motivou a resposta, caso esta tenha sido “frequen-
temente” ou “sempre”. Com isso, acreditamos ser possível vislumbrar 
aspectos que precisam de mais atenção e propor as melhorias, assim 
como preservar e incentivar boas práticas que estejam contribuindo 
para a formação dos facilitadores. Tendo em vista os objetivos deste tra-
balho, focamos na análise desta seção do questionário.

Perfil dos respondentes
O questionário foi enviado por e-mail a todos os facilitadores que 
atuam na Univesp pela equipe de Mediação, sendo registradas 112 res-
postas ao longo do período em que este esteve aberto (de 20 de maio a 
12 de junho de 2020).

Analisando o perfil dos participantes da pesquisa, observamos 
que estes são, em sua maioria, oriundos da USP (46), seguidos da 
Unicamp (37) e Unesp (29), com predominância das áreas de atuação 
em Engenharias e Ciências Humanas (35 e 31, respectivamente). As 
áreas de Ciências Exatas e da Terra e Ciências Sociais Aplicadas apare-
cem na sequência, ambas com 17 participantes; Linguística, Letras e 
Artes contaram com 7 respondentes e Ciências Biológicas e Disciplinas 
Multidisciplinares com 5.

Relativamente ao tempo de atuação na Univesp desses participantes, há 
uma distribuição equilibrada entre aqueles que atuam na Univesp há 
menos de um semestre (35) e aqueles que atuam há dois semestres (34); 
14 atuam há pelo menos 1 semestre e cerca de um quarto dos participan-
tes (29) atuam há mais de dois semestres. A tabela a seguir auxiliam na 
visualização do perfil dos respondentes:

Característica Frequência

Universidade de Origem

USP 46

UNESP 29

UNICAMP 37

QUADRO 1.
Perfil dos facilita-
dores da Univesp.
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Característica Frequência

Área de atuação na Univesp

Ciências exatas e da terra 17

Ciências humanas 31

Engenharias 35

Ciências Sociais Aplicadas 17

Linguística, Letras e Artes 7

Ciências Biológicas 
e Disciplinas 
Multidisciplinares

5

Tempo de atuação na Univesp

Menos de um semestre 35

Um semestre 14

Dois semestres 34

Mais de dois semestres 29

Fonte: Elaborado pelos autores

FORMA DE ANÁLISE DOS DADOS
Apresentaremos num primeiro momento a descrição dos dados, isto 
é, uma apresentação do modo mais fiel possível dos dados coletados; 
seguido da análise, cujo propósito é “ir além do que foi descrito, fazendo 
uma decomposição dos dados e buscando as relações entre as partes que 
foram decompostas” (GOMES, 2015, p. 80). Por fim, procedemos à inter-
pretação dos dados, em que se “busca os sentidos das falas e das ações 
para se chegar a uma compreensão ou explicação que vão além do des-
crito e analisado” (idem).

É relevante notar que, no processo, procuramos nos ancorar nos dados 
coletados e na revisão bibliográfica, articulando-os com os propósitos da 
pesquisa e sua fundamentação teórica.

Para a análise das respostas redigidas pelos facilitadores, fizemos uso da 
análise categorial temática, uma das técnicas de análise de conteúdo propos-
tas por Bardin (2016). Nesta análise o conceito ou categoria central é o tema, 
como o nome sugere, que pode ser apresentado por uma palavra ou uma 
frase. Temos duas categorias temáticas: Contribuições da formação teórica 

QUADRO 1.
Cont.
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oferecida pela Univesp para a promoção do “estar junto virtual”; aspectos 
apontados pelos facilitadores que podem ser aperfeiçoados em sua formação 
para a promoção do “estar junto virtual”. Essas categorias podem se desdo-
brar em subcategorias ou subtemas conforme a análise dos dados progride.

Categorias 
Temáticas Conceito Subcatego-

rias Conceito Teorias relacio-
nadas

Contribuições 
da forma-
ção teórica 
oferecida pela 
Univesp para 
a promoção 
do “estar junto 
virtual”

A partir dos 
itens assina-
lados como 
“sempre” ou 
“frequente-
mente” no 
questionário 
(seção 2), 
reúne as justi-
ficativas que 
expressem as 
contribuições 
da forma-
ção teórica 
oferecida pela 
Univesp.

Qualidade do 
material dis-
ponibilizado 
pela institui-
ção

Reúne as 
percepções 
de facilita-
dores acerca 
do material 
disponibiliza-
do no curso de 
formação para 
facilitadores 
da Univesp

Mill et al (2008): 
formação para a 
atuação do facili-
tador. 

O “Estar junto 
virtual” da 
supervisão

Reúne as 
percepções 
de facilitado-
res sobre o 
acompanha-
mento que 
receberam de 
seus supervi-
sores durante 
o percurso 
formativo

Coelho e Tedes-
co (2017) e Kim 
(2011): relaciona-
mentos no con-
texto tecnológico

Aspectos 
apontados pe-
los facilitado-
res que podem 
ser aperfei-
çoados em sua 
formação para 
a promoção 
do “estar junto 
virtual”

A partir dos 
itens assina-
lados como 
“nunca” ou 
“raramente” 
no questioná-
rio (seções 2 
e 3), reúne as 
justificativas 
que expres-
sam desafios 
encontrados 
pelos facili-
tadores e o 
que pode ser 
melhorado 
na formação 
oferecida pela 
Univesp.

Aspectos que 
podem ser 
melhorados 
na formação 
teórica

Reúne as 
justificativas 
que apontam 
para aspec-
tos a serem 
melhorados 
na formação 
teórica de 
facilitadores.

Mill et al (2008): 
formação para a 
atuação do facili-
tador.

Fonte: Elaborado pelos autores.

QUADRO 2. 
Categorias 

temáticas e sub-
categorias, com 

as respectivas 
descrições.
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De um modo geral, a análise de conteúdo compreende as etapas já sina-
lizadas anteriormente, desmembrando a etapa de análise nos seguintes 
momentos: categorização, inferência, descrição e interpretação (BARDIN, 
2016). Embora esses procedimentos não ocorram necessariamente de forma 
sequencial, é comum distribuir o material entre as categorias já definidas, 
verificar a pertinência de criação de subcategorias, fazer inferências dos 
resultados “lançando-se mão de premissas aceitas pelos pesquisadores” 
(GOMES, 2015, p. 88) e interpretar os dados com base no referencial teórico.

RESULTADOS

Categoria Temática: 
Contribuições da formação teórica oferecida pela 
Univesp para a promoção do “estar junto virtual”
Ao analisar o conjunto de respostas aos itens da segunda seção do ques-
tionário, que visava apreender aspectos da formação oferecida pela 
Univesp aos facilitadores, pedimos que os facilitadores justificassem o 
motivo de assinalarem as respostas “frequentemente” ou “sempre”, para 
levantarmos os aspectos que contribuíram com a formação dos facilita-
dores. Os itens analisados foram os seguintes:

Em relação à formação 
teórica oferecida aos/
às facilitadores/as da 
Univesp, indique com que 
frequência as seguintes 
afirmações se aplicam:

Nunca Raramente Frequentemente Sempre

1. A formação oferecida é 
suficiente para embasar 
minha atuação enquanto 
facilitador/a

0 12 58 42

2. A formação oferecida con-
tribui para a compreensão 
do conceito de “estar junto 
virtual”

0 9 46 57

3. A formação oferecida 
auxilia a promoção o “estar 
junto virtual”

2 10 49 51

4. Os conhecimentos 
adquiridos são aplicáveis 
em minha atuação como 
facilitador/a

1 5 57 49

TABELA 1.
Itens analisados 

da seção 2 do 
questionário e 
frequência das 

respostas.
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Em relação à formação 
teórica oferecida aos/
às facilitadores/as da 
Univesp, indique com que 
frequência as seguintes 
afirmações se aplicam:

Nunca Raramente Frequentemente Sempre

5. Obtive feedback qualita-
tivo de professores/supervi-
sores em relação às minhas 
dúvidas e dificuldades

1 14 46 51

6. Obtive feedback qual-
itativo de professores/
supervisores em relação 
às atividades avaliativas e 
relatórios

9 17 40 46

7. Obtive orientações em 
relação ao aprimoramento 
de minha atuação enquanto 
facilitador(a)

5 20 51 36

8. Obtive auxílio para 
resolver problemas encon-
trados durante a minha 
atuação

1 6 56 49

Fonte: Elaborado pelos autores.

As principais subcategorias que emergiram desse tema foram a qualidade 
do material disponibilizado pela instituição e o “estar junto virtual” da 
supervisão. Surgiram, apesar dos aspectos positivos levantados, aponta-
mentos dentro dessa categoria que, na percepção dos facilitadores, mere-
cem atenção e precisam ser trabalhados. A seguir, descrevemos os dados 
utilizando, quando necessário, excertos significativos que os ilustram.

Subcategoria: 
Qualidade do material disponibilizado pela instituição

De maneira geral, os facilitadores apontam que o material e os cursos 
ofertados para a formação dos facilitadores são de boa qualidade. Os 
motivos para isso encontram-se destacados da seguinte maneira: auxi-
liam na compreensão, em profundidade, como se estrutura a modali-
dade EaD; abordam metodologias de ensino; apontam caminhos para a 
atuação como facilitador/a e aspectos de design instrucional. É apontado, 
também, que o material oferece metodologias e dicas para a atuação na 
Univesp, possibilitando a relação entre teoria e prática.

TABELA 1.
Cont.
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Além disso, ressaltam a estruturação agradável e bem planejada dos 
cursos de formação, relevância dos textos, pertinência das atividades 
presentes durante os módulos e a utilização de diversos recursos, como 
pode ser observado no comentário: “Os conteúdos das matérias ofertadas 
são didáticos com diferentes procedimentos como videoaula, entrevis-
tas, artigos e estudos com foco na educação a distância.”

Os conhecimentos abordados durante a formação teórica, na percepção 
dos facilitadores, têm contribuído e auxiliado em sua atuação prática, 
em momentos síncronos ou assíncronos. A pertinência da formação, 
tem repercutido positivamente, inclusive para além da modalidade a 
distância na Univesp, com facilitadores empregando os conhecimen-
tos na modalidade presencial. Os facilitadores reconhecem que o seu 
envolvimento, interesse e dedicação ao curso também é importante 
para o aprendizado, remetendo a ideia de que o aprendizado é ativo e 
o facilitador, enquanto aluno nessa etapa de formação, é corresponsá-
vel pelo aprendizado:

Além disso, constantemente eu refletia sobre aquilo que 
eu estudava nos cursos de formação e tentava levar para a 
minha prática (construção do feedback, por exemplo; redação 
das mensagens nos fóruns; etc.). Penso que o estar junto vir-
tual é um princípio que norteou minha atuação, pois quase 
que diariamente acessava os fóruns e interagia com os alunos 
que estavam participando

No excerto acima, identifica-se que o princípio norteador da proposta da 
Univesp é o “estar junto virtual”, validando a abordagem da instituição 
junto à formação de seus facilitadores.

Apesar de apontarem para variados aspectos positivos, os facilitadores 
sinalizam aspectos que precisam ser melhorados, tais como: o curso é 
intenso para ser realizado dentro das 8 horas de atuação prática e 4 horas 
para os estudos teóricos, que, além dessas, precisa conciliar as atividades 
de pós-graduação; alguns conhecimentos não são considerados aplicá-
veis à experiência prática – provavelmente por serem mais gerais e não 
direcionados a uma área específica do conhecimento. Outras sugestões 
pertinentes envolvem a problematização da educação a distância e dicas 
práticas de como atuar nos fóruns e lives.

A respeito dessas sugestões, encontramos nas respostas dos facilitado-
res uma possível solução: a criação de espaços em que os facilitadores 
possam dialogar e interagir entre si, podendo trocar informações sobre 
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práticas bem-sucedidas junto aos alunos que acompanham e/ou sobre os 
conteúdos da formação que frequentam. Conforme apontado, tal espaço 
enriqueceria as experiências teórico-práticas e não restringiria as rela-
ções dos facilitadores aos supervisores e alunos. Seria possível, também, 
agrupando os facilitadores por área de conhecimento, trocar informa-
ções de como colocar em prática a formação recebida levando-se em con-
sideração as especificidades de cada área.

Esse espaço pode ser proveitoso, já que há facilitadores que possuem 
experiência na EaD ou algum conhecimento prévio; a experiência pro-
fissional de alguns com as disciplinas que facilitam; e o contato com faci-
litadores mais experientes, que estão há mais tempo na Univesp.

Subcategoria: O “estar junto virtual” da supervisão

As respostas dos facilitadores consultados para a pesquisa, sinalizam o 
bom exemplo dado pelos supervisores no que diz respeito ao “estar junto 
virtual”. É quase unânime, dentre aqueles que apresentaram justificativas 
aos itens assinalados, um comentário positivo a respeito da supervisão.

Para os facilitadores, o respaldo e acompanhamento pelos respectivos 
supervisores é constante. Eles apontam que as dúvidas são sempre sana-
das, de maneira rápida e eficaz; há feedbacks a respeito da atuação dos 
facilitadores e disposição em auxiliá-los a melhorar; os supervisores se 
fazem presentes, mostrando-se solícitos, além de apoiar os facilitadores 
em diversos canais de comunicação. Mesmo quando as questões não 
são completamente resolvidas, há facilitadores que destacam o compro-
metimento e a disposição em ajudar. Embora haja predominância de 
referências à supervisão, a equipe de Mediação da instituição também 
é mencionada como possuidora das mesmas qualidades. Os momentos 
de orientação e a frequência de reuniões são indicados como essenciais 
para a formação dos facilitadores.

Além das reuniões, dos encontros semanais com as supervi-
soras que são muito didáticos, elas utilizam vários canais de 
comunicação sempre responderam a tempo às mensagens.

Meus supervisores sempre foram muito atenciosos e execu-
taram com maestria suas funções, indicando o que faltava, o 
que estava bom e como aprimorar meus trabalhos.

Os excertos acima e o relatado anteriormente estão consoantes com o 
apresentado no aporte teórico, sobre o “estar junto virtual” e a qualidade 
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das interações entre supervisores e facilitadores. Em uma posição de 
aprendizado, os supervisores aparecem como o “parceiro mais capaz” 
dos facilitadores, apontando os caminhos para a construção coletiva do 
conhecimento, durante a sua formação. Nesse sentido, os supervisores 
de diferentes áreas poderiam construir pontes entre os conteúdos da for-
mação teórico-prática dos facilitadores com as áreas em que atuam, já 
que indicaram anteriormente essa dificuldade.

No entanto, há a sinalização de maior contato com os professores autores 
das disciplinas, cujo acesso não é tão facilitado. Outros pontos levanta-
dos pelos facilitadores dizem respeito à padronização de orientações e 
informações passadas pelos supervisores, que em alguns casos são con-
flitantes e dificulta o andamento das ações nas disciplinas; a aquisição 
de habilidades emocionais por parte de alguns supervisores e a avalia-
ção dos facilitadores.

A respeito da avaliação, alguns facilitadores sentem que falta feedback 
sobre a atuação ou coerência com o percurso do facilitador, conforme 
relatado a seguir:

Entretanto, a avaliação e o feedback em relação à sua prática 
às vezes são falhos, não condizente muitas vezes com seu tra-
balho, especialmente na ausência de supervisores. Ocorreram 
fatos em que a nota atribuída não levava em consideração o 
contexto do facilitador e os desafios por ele enfrentados, como 
mudança repentina de disciplina. Tal situação repercutiu em 
nota injusta quanto a sua atuação. Mesmo solicitando explica-
ções e após ter argumentado, não concordando com o fato, a 
situação não mudou.

Apesar de se tratar de uma situação específica, é importante que a 
supervisão esteja atenta aos percursos dos facilitadores, para que não 
haja injustiças como a relatada acima. Acompanhar a trajetória do faci-
litador faz parte da garantia de um “estar junto virtual” de qualidade 
para os facilitadores.

Categoria temática: 
Aspectos apontados pelos facilitadores 
que podem ser aperfeiçoados em sua formação 
para a promoção do “estar junto virtual”
Apesar de encontrarmos aspectos positivos levantados pelos facilita-
dores relativamente à sua formação teórica, foi lançado um olhar para 



Tecnologias na educação: ensino, aprendizagem e políticas 280

os desafios encontrados durante esse percurso formativo. Dessa forma, 
pudemos evidenciar aspectos que podem ser melhorados nessa forma-
ção. Estes são oriundos de observações registradas pelos facilitadores 
que escolheram as opções “raramente” ou “nunca” nos itens referentes à 
sua formação. Assim, separamos essas observações em uma subcatego-
ria: aspectos que podem ser melhorados na formação teórica.

Subcategoria: 
Aspectos que podem ser melhorados na formação teórica

A principal sugestão dos facilitadores para o aprimoramento de sua 
formação teórica diz respeito a feedbacks qualitativos quanto aos rela-
tórios mensais e atuação dos facilitadores, conforme observamos nos 
relatos a seguir:

Apenas um de meus 6 supervisores com quem atuei real-
mente me deu um feedback qualitativo sobre meu relatório 
e minha atuação que somaram para minha prática. Uma 
supervisora dava feedbacks muito vagos e outros mal se 
manifestavam, apenas davam as notas. Acho que os super-
visores poderiam se atentar mais a isso, nem que seja um 
parágrafo curto por relatório.

Investir em feedbacks, mesmo que gerais, sobre os depoimen-
tos registrados nos relatórios mensais, ajudaria no processo de 
aprendizagem. Quase sempre recebemos apenas a nota final, 
o que nos distancia de quem coordena os cursos/módulos.

Gostaria de ter um acompanhamento que comentasse meu 
desempenho como facilitadora. Tentei obter isso dos alunos, 
mas nunca obtive dos supervisores ou do professor-autor, 
que foi o único que assistiu a uma live minha. Entendo que os 
supervisores não tinham tempo, com tantos facilitadores sob 
sua orientação de fazer isso.

De modo geral, os facilitadores demandam comentários acompanhando as 
notas das atividades realizadas, sobretudo relatórios, mas que não sejam 
vagos e genéricos, nem se resumem apenas a elogios, sinalizando para o que 
é ensinado nos cursos de formação: a importância do feedback qualitativo:

Eu tive um excelente acompanhamento dos supervisores, mas 
senti falta de um feedback qualitativo mais concreto para as 
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atividades avaliativas e relatórios (se resumiam a elogios). 
Talvez se eles pudessem revisitar os textos que abordam sobre 
a construção do feedback, eles conseguiriam elaborá-lo melhor.

Sugerem que poderia haver acompanhamentos das lives, por parte da 
supervisão e explicitação dos critérios de avaliação dos relatórios e ativi-
dades, pois se sentem inseguros quanto à adequação do produto entregue. 
Apontam para a necessidade, também, de alguém que faça o acompa-
nhamento das disciplinas do curso de extensão, agindo como facilitador.

Outras sugestões dizem respeito à efetivação do “estar junto virtual”, 
ressaltando o papel dos alunos da Univesp nesse processo:

A formação contribui para a compreensão do conceito de 
estar junto virtual, mas a estrutura não contribui muito para 
a promoção do estar junto virtual. É difícil criar vínculos 
com os alunos pois eles não assistem às lives da turma deles 
necessariamente, então cada vez temos uma turma diferente 
assistindo à live - o que pode ser bom por conta da facilidade 
de horário do aluno, mas dificulta o vínculo. Além disso, algu-
mas turmas são muito grandes, com poucos facilitadores.

De acordo com esse facilitador, apesar de a formação contribuir para o 
entendimento do conceito de “estar junto virtual”, há alguns desafios 
para se criar um vínculo com os estudantes devido à rotatividade de par-
ticipantes nos momentos síncronos. Para superar essa dificuldade, encon-
tramos no excerto a seguir uma sugestão dada por outro facilitador:

Estratégias mais concretas para a promoção do “estar junto 
virtual”, de modo que a própria instituição favoreça o enga-
jamento dos estudantes com o processo formativo, tendo em 
vista uma cultura de participação nos fóruns e lives (atre-
lando à avaliação - contínua/ entre pares). A impressão que 
tenho é que por mais que o facilitador esteja junto virtual-
mente (acompanhando, promovendo reflexões, esclarecendo 
dúvidas, estimulando o envolvimento dos estudantes etc.), os 
estudantes ainda não participam e consequentemente o facili-
tador não consegue acompanhar melhor seus percursos.

Novamente, a formação teórica é destacada como relevante para a 
compreensão do conceito de “estar junto virtual”, mas há entraves 
para sua efetivação. A participação dos estudantes nas atividades 
e momentos síncronos com o facilitador da própria turma pode se 
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configurar como um componente que favorece a criação de vínculos, 
essencial para a promoção do “estar junto virtual”; as turmas pode-
riam contar com menos alunos ou, caso se mantenha o número elevado 
de alunos, contar com mais facilitadores. Há a sinalização para ações 
que a Universidade pode engendrar para garantir o envolvimento dos 
estudantes, como vincular a sua participação nas atividades e discus-
sões assíncronas às avaliações.

DISCUSSÃO
Tendo em vista que o objetivo deste trabalho era o de analisar o “estar 
junto virtual” no âmbito do “Programa formação didático-pedagógica 
para cursos na modalidade a distância” da Universidade Virtual do 
Estado de São Paulo, pode-se verificar através do levantamento biblio-
gráfico e da análise das respostas dos facilitadores que atuam no respec-
tivo programa, a importância do estar junto virtual, tanto nas relações 
entre facilitadores e supervisores, quanto entre facilitadores e alunos. O 
estabelecimento de relações no contexto da EaD reflete diretamente no 
processo de aprendizagem dos alunos. Além disso, o programa é parte 
importante da formação dos pós-graduandos, que utilizam os conheci-
mentos adquiridos inclusive em suas atuações presenciais.

Nota-se também que o estar junto virtual é um fenômeno multifatorial. 
Um dos elementos presente neste contexto envolve desde o preparo dos 
facilitadores, com o material teórico e suporte realizado através dos res-
pectivos supervisores, pois, conforme destacado por Mill et al (2008), o 
modo de comunicação na EaD é muito importante, sendo assim, é preciso 
que o facilitador, ao iniciar sua prática, compreenda como interagir com 
os alunos. Neste sentido, quando o supervisor está junto ao facilitador, 
acompanhando-o e realizando feedbacks, esta mesma prática pode ser 
transposta para a relação facilitador/ aluno.

Outro elemento que deve ser considerado para o estar junto virtual é a 
estrutura da universidade, em seu ambiente de aprendizagem, metodo-
logia de ensino e de avaliação, duração e alocação das disciplinas e quais 
tarefas devem ser realizadas pelos facilitadores, como por exemplo, as 
lives. Vimos que muitos facilitadores relataram a relevância destes itens, 
que podem contribuir ou dificultar o estar junto virtual. Todos esses 
elementos contribuem para a forma como as relações entre facilitado-
res e alunos serão estabelecidas, e consequentemente, a percepção da 
presença social e o grau de proximidade que os sujeitos constroem nos 
ambientes mediados pela tecnologia.
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É preciso que o facilitador compreenda a nova dinâmica que acontece 
nos cursos na modalidade EaD, por isso a formação dessa importante 
figura é fundamental. Assim sendo, alguns elementos, como o modo de 
interação que vai além da simples comunicação, seja ela síncrona ou 
assíncrona, a importância de realizar feedbacks e o modo de constituição 
do estar junto virtual, possuem relevância significativa na atuação do 
facilitador. Este, por sua vez, precisa estar teoricamente bem fundamen-
tado nestes conceitos, por isso a importância da formação destes facilita-
dores, algo que foi considerado positivo pelo grupo analisado.

Outro aspecto a ser levado em conta diz respeito que a estrutura do curso, 
com a mudança bimestral de facilitadores, não contribui para a promo-
ção do “estar junto virtual”, pois é difícil criar vínculos com os alunos. 
O’neil (2001) menciona que modo como o programa dos cursos da moda-
lidade EaD é desenhado trará influência sobre a interação entre facili-
tadores e alunos. Segundo o autor, se o programa tiver duração muito 
curta, haverá maior conteúdo e menor tempo para o facilitador possa 
assumir um papel mais ativo. Desta forma, se uma disciplina possuir 
uma duração muito curta, não haverá tempo para que se construa um 
estar junto virtual, estreitando a confiança entre os sujeitos e criando 
relações legítimas, para que os alunos possam expressar suas ideias e 
assim, acontecer a construção do conhecimento (VERGARA, 2007).

O’neil (2001) não menciona exatamente aquilo que ele compreende como 
“duração curta”, entretanto, este foi uma variável notada pelos facilita-
dores. Portanto, uma proposta possível que poderia contribuir para esta 
situação seria o acompanhamento dos facilitadores através de uma espé-
cie de trilha de aprendizagem, na qual os facilitadores acompanhassem, 
por mais tempo, os mesmos alunos. O maior tempo de acompanhamento 
pode ajudar na promoção de um estar junto virtual, na medida do possí-
vel e das disciplinas e de acordo com a formação dos facilitadores, pois 
ao conhecer o facilitador, os alunos teriam um estímulo maior para par-
ticipar, principalmente, dos momentos síncronos.

Por fim, identificamos que o estar junto virtual é a ponta de um complexo 
processo. O modo como o aluno será acompanhado em seu processo de 
ensino e aprendizado, sua percepção acerca da presença humana neste 
cenário e a trilha que ele percorrerá ao longo do curso, envolvem dife-
rentes componentes que culminaram na figura do facilitador. De um 
curso tranquilo e proveitoso até o fenômeno da evasão, todos eles per-
passam o facilitador e a forma de sua interação com o aluno.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho teve como objetivo principal analisar o “estar junto virtual” 
no âmbito do “Programa formação didático-pedagógica para cursos na 
modalidade a distância” da Universidade Virtual do Estado de São Paulo. 
Esse objetivo se desdobrava nos seguintes objetivos específicos: analisar 
como a formação oferecida aos facilitadores contribui para a promoção 
do “estar junto virtual” e propor ações de melhoria e aprimoramento das 
relações entre facilitadores, alunos e os conteúdos de formação.

A partir dos dados coletados por meio de um questionário enviado aos 
facilitadores e, utilizando a técnica de análise de conteúdo categorial 
temática, elencamos duas categorias temáticas principais com suas sub-
categorias. A primeira delas, contribuições da formação teórica ofere-
cida pela Univesp para a promoção do “estar junto virtual”, apresenta 
as subcategorias: qualidade do material disponibilizado pela instituição 
e o “estar junto virtual” da supervisão. A segunda, aspectos apontados 
pelos facilitadores que podem ser aperfeiçoados em sua formação para a 
promoção do “estar junto virtual” com a seguinte subcategoria: aspectos 
que podem ser melhorados na formação teórica.

Este trabalho tornou possível a reflexão sobre a atuação dos facilitado-
res, compreendendo-o como uma figura chave, pois realiza o contato 
direto com o aluno e o acompanha no cotidiano. Em um contexto tec-
nológico, o facilitador é aquele que dá o tom humano para o ensino e 
aprendizagem do aluno.

Nesse sentido, o estudo revelou que a organização da formação teórica 
dos facilitadores e o acompanhamento da supervisão são essenciais 
nesse percurso. O grupo de facilitadores pesquisados ressalta o “estar 
junto virtual” de seus supervisores como um exemplo prático desse con-
ceito, bem como a qualidade do material oferecido para instituição, que 
oferece embasamento sólido para a atuação junto aos graduandos da 
Univesp. No entanto, ainda carecem de feedbacks qualitativos quanto a 
alguns aspectos de sua atuação, como a realização das lives, e nos relató-
rios mensais entregues à supervisão.

Pudemos compreender que, para que o facilitador possa estar junto ao 
aluno, um conjunto de fatores devem ser considerados, pois esta relação 
é a ponta de um processo muito maior. Futuramente, abre-se a possi-
bilidade de desdobramentos do estudo: analisar os aspectos da atuação 
prática de facilitadores da Univesp para a promoção do “estar junto vir-
tual”, analisar a percepção e as dificuldades de facilitadores de acordo 
com as áreas de atuação, já que estas são distintas e devem apresentar 
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características específicas (em relação aos alunos, às interações, além do 
conteúdo). A análise dessas percepções de acordo com o tempo de atua-
ção dos facilitadores também pode ser realizada à luz do tempo de atua-
ção dos facilitadores. Esperamos, assim, que este estudo possa contribuir 
para trabalhos futuros ao localizar a figura do facilitador e possibilitar o 
desdobramento dos demais elementos que influenciam sua prática. Um 
rico conteúdo que ainda pode ser explorado.
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INTRODUÇÃO
Historicamente a educação a distância no Brasil teve seu início em meados 
de 1904, quando foi publicado no Jornal Brasil um anúncio de curso pro-
fissionalizante de datilógrafo por correspondência. Na sequência, em 
1923, uma rádio do Rio de Janeiro passou a oferecer cursos de Português, 
Francês, Silvicultura, Literatura Francesa, Esperanto, Radiotelegrafia 
e Telefonia, também a distância. Posteriormente, no Ceará, em 1974, 
cursos de 5ª à 8ª séries foram iniciados utilizando materiais televisivos. 
Em seguida, em 1976, foi criado o Sistema Nacional de Teleducação com 
material instrucional (MAIA; MATTAR, 2007).

Nesse primeiro momento, o rádio e a televisão foram integrados, auxi-
liando na expansão da educação a distância. Dessa forma, os centros 
de ensino e produção de cursos distribuíam materiais impressos pelo 
correio e emitiam informações de maneira padronizada para todos os 
alunos, que recebiam materiais e propostas de tarefas. Os alunos deve-
riam estudar o material recebido e televisionado, realizar as atividades 
avaliativas e enviar aos órgãos responsáveis pelo curso para consolida-
ção da avaliação e, consequentemente, liberação de novos módulos do 
curso em questão. Esse tipo de abordagem, apesar da disseminação e 
potencialidade nos atendimentos de grande parcela da população, apre-
sentava muitas falhas e altos índices de desistência (ALMEIDA, 2003).

Cruz e Lima (2019), ao traçarem um panorama histórico da EaD no Brasil 
no período de 1978 a 2018, apresentam alguns marcos legais que deram 
maior visibilidade à modalidade. Entre eles está a publicação da LDB em 
1996 e o Decreto 5622 de 2005 com alterações significativas em 2017. Essas, 
entre outras regulamentações legais, segundo as autoras “contribuíram 
para a configuração atual da educação a distância brasileira.” (CRUZ E 
LIMA, 2019, p. 3). As autoras enfatizam que, antes desse período, embora 
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as primeiras ações voltadas à EaD no Brasil se encontrem no final do 
século XIX e atravessem o século XX, o seu real fortalecimento se deu em 
1978 com o uso da televisão, via Telecurso 2º grau, da Fundação Roberto 
Marinho (FRM), em parceria com a Fundação Padre Anchieta (FPA).

Cruz e Lima (2019) afirmam que a criação da Secretaria de Educação a 
Distância, em 1996, por meio do Decreto n.º 1.917 de 27 de maio daquele 
ano, também representou um avanço importante na disseminação da 
EaD, pois, a partir dela, as instituições de ensino superior (IES) brasi-
leiras iniciaram a implantação da modalidade a distância utilizando as 
tecnologias da informação e comunicação (TICs).

Assim, a educação a distância ganhou ainda mais força com a introdu-
ção de ferramentas de informática e comunicação como o computador 
pessoal, o acesso à internet e os avanços nas redes de telefonia, resul-
tando na aproximação e atração dos alunos de maneira mais sólida e 
democrática (ARIEIRA et al., 2009). Portanto, na EaD a combinação do 
uso de tecnologias convencionais e modernas tem o intuito de proporcio-
nar ao aluno a possibilidade de estudar individualmente ou em grupo, 
em ambientes diversos, por meio de métodos de orientação e tutoria 
presencial ou a distância (ZUIN, 2006). Todas essas mudanças no campo 
da educação a distância vêm acompanhadas de diversas vantagens: a 
flexibilidade de horário, que permite que o aluno estude nos horários 
que mais lhe convier; maior autonomia no estudo, que faz com que o 
aluno possa dedicar mais tempo aos assuntos que mais lhe interessem, 
sendo o principal responsável pela sua evolução no aprendizado; a 
flexibilidade e o espaço, que permitem aos alunos que se encontram 
distantes fisicamente das escolas e universidades tenham acesso aos 
cursos desejados.

Assim temos que, especialmente os programas de formação de professo-
res, encontram na EaD uma possibilidade de atender à legislação de 1996 
que prescreve que é urgente qualificar e preparar os docentes em nível 
superior bem como atender as metas previstas nos Planos Nacionais de 
Educação (PNE), consolidadas na Lei Federal n.º 10.172, de 9 de janeiro de 
2001 e na Lei Federal n.º 13.005, de 25 de junho de 2014. No PNE de 2001, 
por exemplo, exclusivamente na Meta 18, objetiva-se que 70% dos pro-
fessores em exercício na primeira etapa da educação básica venham a 
possuir “formação específica de nível superior, de licenciatura plena em 
instituições qualificadas”. Na meta seguinte, a previsão era de assegu-
rar que, em 10 anos, “todos os professores de ensino médio [possuíssem] 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura 
plena nas [respectivas] áreas de conhecimento”.
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A “universalização do atendimento escolar” é uma das diretrizes do Plano 
Nacional de Educação de 2014. Para isso, um dos esforços deve ser, segundo 
o próprio PNE, a ampliação da formação superior e qualificação dos pro-
fessores. Neste Plano, não há referências explícitas à educação a distân-
cia para se atingir especificamente essa meta. Podemos pensar que, em 
virtude dos Planos anteriores, essa modalidade é considerada como uma 
alternativa importante e significativa nos programas de formação de pro-
fessores uma vez que, na Meta 15, que trata especificamente sobre a for-
mação de professores, pretende-se que no prazo de um ano seja garantido 
que “todos os professores e as professoras da educação básica possuam 
formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na 
área de conhecimento em que atuam”. Diante disso, os cursos de licencia-
tura, oferecidos na modalidade a distância, parecem ser um dos caminhos 
importantes para o cumprimento dessa Meta do PNE.

 No referido PNE, enfatiza-se a necessidade de uma observação minu-
ciosa em relação à qualidade nos cursos de formação de professores 
em quaisquer que sejam as modalidades. Portanto, é exatamente para 
que essa qualidade seja avaliada e discutida que pesquisas científicas 
devem apresentar, analisar e refletir quais têm sido os procedimentos 
metodológicos e didáticos escolhidos, assim como quais os processos de 
avaliação são utilizados nos cursos de licenciatura seja na modalidade 
presencial ou a distância.

Assim, vemos que, desde que a educação a distância ganhou maior ampli-
tude e reconhecimento, os formatos metodológicos e avaliativos dos 
cursos nesta modalidade vem sendo objeto de estudo. Em virtude da con-
sistência que o ensino deve apresentar, tornou-se fundamental manter o 
acompanhamento das atividades e avaliações contínuas (GONÇALVES, 
2006; CARLINI; RAMOS, 2009). Nessa direção, Litto e Formiga (2009) 
explicam que a avaliação do aluno na EaD:

[...] deve ser instrumento de apoio e contínua motivação 
necessária ao processo de construção do conhecimento. A 
avaliação neste cenário deixa de ser um termômetro para 
aferir o grau de conhecimento do aluno e passa a ser um 
instrumento para modificação de práticas, redefinição de 
estratégias de aprendizagens, replanejamento de metas e 
objetivos, além de ser, também, um instrumento de inclusão, 
e não mais classificatório, restritivo e, muitas vezes, puni-
tivo. (LITTO E FORMIGA, 2009, p. 153).
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Para Gomes (2004), os problemas que envolvem as práticas avaliativas 
são semelhantes tanto na modalidade presencial quanto a distância, pois 
os questionamentos sobre a função da avaliação, os aspectos que devem 
ser destacados, o que e como o aluno deve ser avaliado, estão presentes e 
se reproduzem em ambas as modalidades. Entretanto, a autora destaca 
que, especialmente na educação a distância (EaD), os professores devem 
se manter atentos no tocante à dificuldade em conhecer seus alunos, suas 
motivações e obstáculos encontrados nos caminhos da aprendizagem, 
para que a avaliação, sobretudo, não seja feita apenas a partir do produto 
final, mas, antes, de todo o processo de aprendizagem.

Nesse sentido, a avaliação realizada em ambientes virtuais é conside-
rada mais complexa justamente “por não ser possível ter o feedback 
das interações face a face, que possibilita uma avaliação informal do 
aprendiz, dando indícios da compreensão e interesse deste”. (ROCHA et 
al., 2006, p. 347). Para tanto, Gomes (2004) acrescenta que para obter a 
confiança dos alunos e minimizar os aspectos dificultadores de intera-
ção, o professor deve avaliar continuamente os aprendizes, com diver-
sidade de instrumentos e, desta forma, ampliar a participação ativa 
dos estudantes. Além disso, destaca a importância de observar com que 
frequência os alunos consultam os recursos disponibilizados na pla-
taforma virtual, assim como propor o desenvolvimento de portfólios 
digitais, mapas conceituais etc., pois esses recursos auxiliam no envol-
vimento dos estudantes, na verificação do desempenho no curso e na 
avaliação da aprendizagem.

Assim vemos que o ato de avaliar na educação a distância torna-se mais 
complexo em função da riqueza de variáveis que interferem nos proces-
sos de planejamento, execução e gestão dos resultados deles decorrentes. 
Diferentemente da avaliação na educação presencial, na EaD o que se 
observa é a aderência a novos critérios, modalidades e recursos, na ten-
tativa de ampliar as potencialidades de apuração da aprendizagem pelos 
modelos formativo, contínuo e somativo, mas sem perder de vista as dife-
rentes formas e espaços de aprendizagem, assim como a flexibilidade de 
escolha de novos métodos, tempos, espaços e parceiros da aprendizagem. 
Além disso, as formas de avaliar na EaD devem considerar, também, o 
perfil do estudante que escolheu esse sistema como uma opção educacio-
nal. (HOFFMANN, 1993).

Apesar da legislação vigente no Brasil regulamentar que, para certificar 
a aprendizagem, as avaliações presenciais devem ser incluídas também 
em cursos a distância, elas podem e devem ser complementadas por 
meio de processos de avaliação formativa, propostas de atividades indi-
viduais ou coletivas, discussões síncronas e assíncronas (ZANELATTO, 
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2009). Estudos apontam ainda, que ferramentas síncronas que surgiram 
recentemente como videoconferências e conversação por meio de Chats e 
VoIP, podem contribuir de maneira significativa na construção do perfil 
do aluno, aproximação e fortalecimento da relação professor-aluno, bem 
como contribuir de maneira significativa com a discussão de conceitos, 
atividades ou materiais pedagógicos, associando-se inclusive à apresen-
tação ou discussão oral e presencial de trabalhos, o que pode contribuir 
significativamente no processo de aprendizagem (ANDERSON, 2003; 
GROSSI; MORAES; BRESCIA, 2013).

Portanto, em virtude do acima exposto, o objetivo geral de nossa investi-
gação é realizar um levantamento de pesquisas recentes buscando iden-
tificar práticas de avaliação nos cursos de licenciatura na modalidade 
a distância com vistas ao aprofundamento científico da temática e com 
o propósito de ampliar e contribuir com a discussão em curso além de 
pontuar os desafios para avaliar nessa modalidade de ensino.

Assim sendo, o nosso problema de pesquisa se pautará na seguinte 
indagação: como tem sido feita a avaliação da aprendizagem dos 
alunos que frequentam os cursos de licenciatura oferecidos na moda-
lidade a distância?

METODOLOGIA
A presente pesquisa caracteriza-se como qualitativa (GOMÉZ; FLORES; 
JIMENÉZ, 1999), de caráter bibliográfico (FERREIRA, 2002), uma vez que 
se trata de um levantamento sistemático, analítico e crítico (TEIXEIRA, 
2006) da produção sobre Avaliação na Educação a Distância, realizado sob 
a perspectiva de Estado do Conhecimento (FERREIRA, 2002), seguindo as 
recomendações do guia PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic 
Review and Meta-analyses: The PRISMA Statement) de Moher et al (2009).

A busca pelos artigos foi realizada na plataforma Periódicos Capes em 
março de 2020, investigou-se especificamente as publicações dos últimos 
cinco anos (de 2016 a 2020). Na estratégia de busca adotou-se a expressão 
“Avaliação na educação a distância” como descritor, acompanhada dos 
seguintes procedimentos: leitura do título e resumo para verificar se os 
estudos se enquadravam no escopo de análise. Foram incluídos os tra-
balhos que em seu título faziam menção à avaliação na EaD e que trata-
vam da avaliação na educação a distância, especificamente em cursos de 
licenciatura. Os critérios de exclusão englobaram os artigos publicados 
em línguas estrangeiras, artigos que abordavam a avaliação no modelo 
presencial de ensino e artigos de revisão.
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Após a leitura cuidadosa dos resumos dos artigos, selecionamos apenas 
aqueles que tinham, em seu bojo, indicações de respostas aos questiona-
mentos estabelecidos neste estudo. A análise dos artigos foi realizada a 
partir dos seguintes eixos: aspectos teóricos, problema de pesquisa, prá-
ticas de avaliação, resultados pertinentes à avaliação na EaD e principais 
conclusões. Dentre os eixos mencionados, buscamos também responder 
e nortear a presente pesquisa a partir das seguintes questões: Como tem 
sido feita a avaliação de aprendizagem dos alunos que frequentam os 
cursos de licenciatura oferecidos na modalidade a distância? Quais são 
as principais descobertas das pesquisas científicas brasileiras dos últi-
mos cinco anos sobre avaliação a distância?

RESULTADOS
A busca sistematizada na base de dados da plataforma Periódicos Capes 
resultou em um total de 692 artigos, contudo apenas 22 deles atenderam aos 
critérios de inclusão pré-estabelecidos, fazendo menção, em seus títulos e/
ou resumos, direta ou indiretamente, ao assunto Avaliação na EaD. A partir 
da leitura e análise na íntegra dos 22 artigos, 12 deles corresponderam a 
todos os aspectos metodológicos propostos previamente e foram seleciona-
dos para análise geral da pesquisa, sendo cinco no ano de 2016, dois no ano 
de 2017, dois no ano de 2018 e três no ano de 2019. Até a finalização do levan-
tamento não foram encontradas pesquisas publicadas no ano de 2020.

Os dados conceituais e teóricos dos artigos selecionados foram organiza-
dos e apresentados de acordo com o ano pesquisado e pelos eixos estabe-
lecidos, a saber: 1) Aspectos teóricos 2) Problema 3) Práticas de Avaliação 
4) Resultados pertinentes à Avaliação na EaD e 5) Principais Conclusões. 
No Quadro 1, estão elencados os artigos incluídos na pesquisa, bem como 
o ano de publicação e seus respectivos autores.

Ano Título Autores

2016
Avaliação e feedback de desempenho de 
estudantes na educação a distância

ARCHER, A.B.; 
CRISPIM, A. e 
CRUZ,R.M.

QUADRO 1.
Artigos selecio-

nados de acordo 
com os critérios 
de inclusão nos 

anos 2016 a 2019.
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Ano Título Autores

2016
Avaliação na Educação à Distância: catego-
rias de análise da atividade de tutoria

BIZARRIA, F.P.A.; 
SILVA, M.A.; BARROS, 
C.A.M.; SILVA, M.S.M. e 
LIMA, A.O.

2016
Avaliação e devolutiva: elementos indis-
sociáveis no contexto do ensino superior a 
distância

FIORAVANZO, C.M.; 
VIEIRA, A.M. e CLARO, 
J.A.C.S.

2016

Um Retrato de uma Licenciatura em 
Matemática a Distância sob a Ótica de 
seus Alunos Iniciantes. 2013. 208f. Tese 
(Doutorado em Educação Matemática)

ALMEIDA, H.R.F.L.

2016
Fatores influentes no desempenho acadê-
mico de universitários em ações educacio-
nais a distância

MARTINS, L.B. e 
ZERBINI, T.

2017
Avaliação Institucional: Um Referencial de 
Qualidade para a Educação a Distância

SOFFA, M. M.

2017

A expansão da Educação Superior no 
Brasil, a indução da qualidade a partir 
do SINAES e as novas perspectivas para a 
Educação a Distância

GARRIDO, S.; 
KARNIKOWSKI, M. 
G. O.; GRIBOSKI, C. 
M.; REZENDE, F. A.; 
FUNGHETTO, S. S.

2018
Formação docente a distância em um 
curso de Licenciatura em Pedagogia no Rio 
de Janeiro

OLIVEIRA, V. G. B. 
MOREIRA, L. P.

2018
Interferência pedagógica na avaliação da 
aprendizagem no ensino presencial e a 
distância com uso de tecnologias

BOTH, I. J. 
BRANDALISE, M. A. T.

2019
Proposta de um modelo de avaliação do 
nível de engajamento do estudante da 
modalidade a distância

MARTINS, L. M.; 
RIBEIRO, J. L. D.

2019
O papel da regulação na práxis da avalia-
ção formativa em um curso a distância

PASSOS, L. M. S.

2019
Alert-LV: Um Sistema de Monitoramento e 
Apoio à tutoria para suporte à avaliação 
Formativa em AVA

SILVA, F. A. G.; SALES, 
G. L.

Fonte: Elaborado pelos autores

QUADRO 1.
Cont.
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Os artigos incluídos e listados no Quadro 1, de forma geral, objetivam 
compreender a importância da avaliação no contexto da Educação 
a Distância e seu papel como um indicador de qualidade. Além disso, 
exploram como as avaliações vem sendo empregadas nesta modalidade 
de ensino, como ocorre seu processo de devolução aos alunos e como o 
uso de feedbacks na avaliação de desempenho dos alunos pode impactar 
de maneira positiva, utilizando metodologia de aprendizagem baseada 
em alertas no ambiente virtual de aprendizagem. Os artigos também 
analisam a atividade de tutoria com vistas a cooperar com o processo de 
avaliação desses atores, avaliam a efetividade de disciplinas de gradua-
ção ofertadas a distância, especificamente nos cursos de licenciatura, 
bem como o papel da avaliação para a aprendizagem dos estudantes, a 
partir do uso de tecnologias. Por fim, apontam também a avaliação do 
nível de engajamento institucional dos estudantes como um diferencial 
a ser repensado na educação a distância.

Em busca de responder às questões de pesquisa anteriormente apresen-
tadas, observou-se que estes estudos utilizam alguns métodos avaliati-
vos na modalidade a distância. Logo, notou-se que um dos métodos que 
se destacam e são mais mencionado nos estudos é o feedback do desem-
penho dos estudantes oferecido pelo tutor. Nesse sentido, os resultados 
demonstram que os feedbacks podem ser efetivos enquanto avaliação, e 
melhoram o desempenho acadêmico quando direcionados aos discentes 
de forma direta, ágil e clara. Além disso, verificar e sanar as possíveis 
dificuldades que os alunos dos cursos a distância apresentam em relação 
ao uso das novas tecnologias de ensino como ferramentas computacio-
nais ou da web foram aspectos comumente mencionados para possibilitar 
a aprendizagem. Essas dificuldades, se persistentes durante a trajetória 
acadêmica do estudante, podem incidir diretamente no aproveitamento 
e desempenho no curso.

Alguns estudos destacam, ainda, a importância de avaliações que sejam 
compreensivas, centradas nos objetivos e dinâmicas. O uso de diferentes 
processos e múltiplos tempos na aferição da aprendizagem, bem como o 
privilégio de aprendizagem complexa, de memorização, de valorização 
da autoria e autonomia do estudante na realização da avaliação, abarca, 
consequentemente, a qualidade da instituição, do corpo docente e dos 
discentes, com viés para avaliações formativas, uma vez que esse tipo de 
avaliação tem como principal objetivo a aprendizagem.

Além disso, como práticas de avaliação comuns na literatura selecio-
nada, podemos mencionar a) a avaliação institucional, para possíveis 
orientações voltadas à instituição de ensino em suas tomadas de decisão 
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quanto ao ordenamento dos grandes programas e políticas prioritárias; 
b) o nível de engajamento do estudante no curso; e c) modelos prepa-
rados para emissão de retorno rápido aos alunos, por meio de respos-
tas e/ou atribuição de valores referentes às atividades executadas pelos 
alunos, com intuito de proporcionar maior proximidade e afetividade no 
ambiente virtual de aprendizagem, tornando o momento avaliativo mais 
dinâmico e motivador.

DISCUSSÃO
Fioravanzo et al (2016) analisam que, como o mercado de trabalho tem 
buscado, cada vez mais, profissionais capacitados e com formação em 
ensino superior e que nem todos possuem facilidades financeiras e/ou 
geográficas para frequentar um curso presencial, a EaD tem sido uma 
alternativa de estudos para aqueles que buscam essa qualificação. 
Afirmam também que a EaD tem sido encarada como uma possibilidade 
de complementar o currículo dos já graduados. Os autores acreditam na 
importância das devolutivas na EaD, e alertam que as TIC (Tecnologias 
da Informação e Comunicação), ao mesmo tempo em que permitem a 
conexão entre todos os atores da EaD (professores temáticos, alunos, pro-
fessores auxiliares/tutores, monitores a distância e presentes nos polos), 
podem não garantir a interação entre todos, impedindo assim que a for-
mação dos alunos se dê de forma significativa.

Os resultados de Fioravanzo et al (2016) demonstram que os alunos, ao 
receberem o retorno de suas atividades e avaliações, sentem-se impor-
tantes e valorizados e, sobretudo, permitem que percebam que há uma 
troca de conhecimentos ampliando a dimensão do ensino. Além disso, 
destacam que os alunos reconhecem a importância que os instrumentos 
e ferramentas disponíveis na EaD têm no desenvolvimento de seus estu-
dos e na possibilidade de interação com os tutores e professores.

Coll e Monereo (2010) apud Martins e Zerbini (2016) também apresentam 
a transformação dos cenários educacionais tradicionais e a expansão 
da EaD associando-a à eliminação das barreiras temporais e espaciais 
combinada à importância da aprendizagem ao longo da vida ou ao sur-
gimento de novas necessidades formativas. Assim, as TICs, a internet e as 
novas tecnologias multimídia são instrumentos poderosos para uso edu-
cacional e para promover a aprendizagem, gerando melhorias de caráter 
quantitativo e qualitativo.
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Bizarria et al (2016) realizam pesquisa que visa avaliar todo o conjunto 
que estrutura a Educação na modalidade a distância a partir das ativida-
des desenvolvidas pelos tutores junto aos alunos. O artigo não traz refle-
xões específicas sobre as formas de se avaliar na EaD; mas, ao avaliar 
esta modalidade de ensino, também nos abre possibilidades de refletir 
sobre os modelos de avaliação nela praticados. Assim, destacam a impor-
tância do tutor (presencial ou a distância) para o bom desempenho dos 
discentes na EaD “[...] à medida que a tutoria exerce suporte à construção 
do conhecimento, por meio da interatividade, facilitando a condução dos 
obstáculos inerentes ao processo de aprendizagem.” (p. 3). Entre as fun-
ções dos tutores, destacam-se a educativa-pedagógica (orientar os alunos 
nas atividades) e a social de construção de vínculos (incentivar o dis-
cente a questionar e contrapor o conhecimento e suas práticas sociais). 
Daí sua importância no processo de desempenho dos alunos.

Assim, Bizarria et al (2016) apresentam os resultados de pesquisa sobre a 
atuação dos tutores a distância. Por meio deles, obtém-se a visão dos tuto-
res sobre seus pares assim como traz também a visão dos discentes sobre 
os tutores. Na visão dos tutores sobre os seus pares, atribuiu-se a neces-
sidade de terem iniciativa, experiência, compromisso e conhecimento 
habilitando-o a atuar na resolução de problemas de qualquer natureza 
sejam aqueles vinculados à mediação pedagógica, sejam aqueles vincu-
lados a qualificar os discentes com o curso/instituição/equipe EaD. Aos 
tutores presenciais, a expectativa é de que tenha disponibilidade para 
o atendimento de demandas. Nesse sentido, esse ator é avaliado por sua 
agilidade em relação à atenção, responsabilidade e organização para 
com essas demandas.

Segundo Santos (2013) apud Almeida (2016), o debate sobre os métodos e 
concepções de avaliação da aprendizagem tem se mostrado inesgotável, 
e essa discussão não é privilégio do ensino a distância. A visão punitiva e 
seletiva de avaliação não tem favorecido ou contribuído com a formação 
dos estudantes, segundo a autora. Além disso, pouco se pode traduzir aos 
professores em termos do que se está realmente sendo aprendido pelos 
alunos ou se sua prática docente tem tido algum reflexo nessa aprendi-
zagem. Para ela, a EaD está consolidada e demonstra eficácia. Afirma 
também que não cabe mais a discussão sobre prós e contras dessa moda-
lidade de ensino, mas sim “encará-la como uma realidade já concretizada, 
realizando pesquisas que possam, de alguma forma, apontar caminhos 
visando à qualidade dos cursos que vêm sendo oferecidos.” (SANTOS, 
2013, p.78 apud ALMEIDA, 2016, p. 2).
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Santos (2013) apud Almeida (2016) afirma ainda que há uma ampla dis-
cussão já iniciada sobre os tutores dos cursos a distância e que algumas 
pesquisas vêm discutindo aspectos ligados à prática desse profissional. 
Entre essas pesquisas, um tema muito abordado, segundo a autora, é a 
questão do papel desse sujeito na formação do aluno na EaD. Outro debate 
polêmico seria se o tutor poderia ou não ser considerado um professor 
ou docente. Esta autora afirma que, “ao que parece, os alunos atribuem 
uma grande importância às tutorias presenciais e, de modo geral, veem 
na figura desse tutor a principal, ou talvez a única, referência no curso 
do que seria um docente” (SANTOS, 2013, p.87 apud ALMEIDA, 2016, p. 3).

Na educação presencial por exemplo, o professor e o aluno interagem 
diretamente e, por isso, tem a seu dispor também os gestos e a oralidade 
como componentes dessa interação. Na EaD, que é mediada pelas tecno-
logias, os estudantes não têm as dicas gestuais do tutor nem tampouco 
podem perceber a entonação de sua voz, pois o feedback é apenas textual. 
Portanto, o tutor precisa ficar continuamente atento à sua escrita evi-
tando frases longas e linguagem excessivamente rebuscada. Deve escre-
ver frases curtas, diretas, completas e com clareza. Coutinho, Rodrigues 
e Ferreira (2012) destacam que

[..] entender a qualidade da escrita do feedback no contexto da 
educação a distância é importante, assim como estar atento 
às expressões e aos sentidos implícitos e explícitos presentes 
na comunicação, tendo em vista que elementos envolvidos, 
desde as pontuações e as formatações do texto, podem atri-
buir outros significados além daqueles evidentes na escrita 
(COUTINHO; RODRIGUES; FERREIRA, 2012 apud ARCHER et 
al., 2016, p. 9).

Diante disso, e dando ênfase à avaliação, Luckesi (2011) esclarece que

o processo de avaliar consiste na atribuição de qualidades, 
com base em dados relevantes, do desempenho do estudante 
para que sejam tomadas decisões em direção ao seu desen-
volvimento. Esse processo envolve duas etapas articuladas 
e indissociáveis: a) diagnosticar; b) intervir com objetivo de 
melhorar os resultados, caso necessário. (LUCKESI, 2011, apud 
ARCHER et al., 2016, p. 4).

O autor também apresenta as funções da Avaliação, a saber: 1) Formativa 
- avaliação realizada ao longo do programa/curso para apoiar os estu-
dantes em seu processo de aprendizagem verificando as lacunas nele 
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existentes; 2) Diagnóstica - verificar se o aluno apresenta pré-requisitos 
para avançar no seu desempenho e 3) Somativa - objetiva classificar a 
aprendizagem do estudante e ocorre ao final de uma etapa ou do curso.

Há ênfase na Avaliação Formativa, pois, segundo Luckesi (2011), somente 
ela pode ser tida como, de fato, uma Avaliação, pois nela “[...] a medida 
é utilizada como um indicativo do desempenho do estudante para que 
sejam promovidas condições para o seu aprimoramento.” (LUCKESI, 2011 
apud ARCHER et al., 2016, p.5). As demais são consideradas apenas como 
medidas, pois apresentam dados que não são utilizados para auxiliar os 
estudantes na melhoria do seu desempenho.

Para Soffa (2017), o processo de avaliação é imprescindível nas Instituições 
de Ensino Superior, pois efetiva com qualidade o ensino implementado. 
Vale ressaltar que o processo de avaliação tem como objetivo traçar 
caminhos para a melhoria da aprendizagem dos alunos, uma vez que 
o ensino a distância requer atenção redobrada, ou seja, a IES que esteja 
compromissada com a educação de qualidade, não cairá em juízos de 
valor pelo “sucateamento da mão-de-obra barata” (SOFFA, 2017).

Além disso, as avaliações institucionais também são inseridas na discussão 
de alguns autores, pois está precisamente atrelada ao compromisso com a 
transformação social dos alunos. Assim, torna-se um processo de autoco-
nhecimento, com o objetivo e a intenção de aprimorar o funcionamento e 
obter melhores resultados. A partir da análise de um projeto de curso de 
educação superior a distância, fica evidente que é preciso compromisso ins-
titucional em termos de garantir o processo de formação que contemple a 
dimensão técnico-científica para o mundo do trabalho e a dimensão polí-
tica para a formação do cidadão (SOFFA, 2017; GARRIDO et al., 2017).

Em seus resultados, Garrido et al. (2017) ressaltam que a educação a dis-
tância vem se projetando como principal meio de expansão da educação 
superior para os próximos anos. Em uma análise mercadológica, a EaD é 
um gatilho potente para a massificação de uma marca, atualmente, o que 
pode ser problemático na medida em que a modalidade deixar de ser vista 
e construída pelas instituições de ensino superior com o mesmo rigor de 
qualidade que deve ser atribuído à modalidade presencial. Em outras pala-
vras, a educação do ponto de vista mercadológico deixa de ser um processo 
e passa a ser um produto a ser consumido, sem a garantia de qualidade e de 
sua responsabilidade social indicadas pela Constituição Federal.

O artigo de Oliveira e Moreira (2018) por sua vez, trata especifica-
mente da qualidade da formação docente em um curso, a distância, em 
Licenciatura de Pedagogia no Rio de Janeiro. No tocante à modalidade a 
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distância, alguns estudiosos acreditam ser o remédio para os problemas 
educacionais, outros apontam como sendo cursos de má qualidade e des-
compromissados (LEMGRUBER, 2008 apud OLIVEIRA E MOREIRA, 2018). 
Os resultados de Oliveira e Moreira (2018) demonstram que a maneira de 
avaliar por testes objetivos, provas discursivas e a prova on-line foram 
empregados como os principais instrumentos de avaliação. Ressalta-se 
que encontramos apenas dados referentes aos modelos de avaliação. 
Com relação à recuperação as pesquisadoras ressaltam a necessidade de 
melhorar a divulgação do seu sistema de recuperação com o objetivo de 
que o aluno continue no curso e que se minimizem os riscos de evasão.

Nesse sentido, Gatti, Barreto e André (2011) reconhecem a expansão das 
Licenciaturas a distância, no entanto chamam a atenção para as polêmi-
cas e debates que envolvem o tema e alertam sobre os dados disponíveis 
com relação à qualidade desses cursos, que são poucos. Morossini (2016), 
seguindo Gatti, Barreto e André (2011), aponta para a multiplicidade de 
técnicas para a aferição da aprendizagem. Mais adiante, quando trata 
da Avaliação sob o viés da Educação, faz referência principalmente a 
Luckesi (2011) e Botomé e Rizzon (1997).

Os autores Both e Brandalise (2018) baseiam-se na concepção de avalia-
ção formativa; para tanto, utilizam-se de alguns teóricos, dentre eles, 
Luckesi (2011). Para eles, “o ponto de partida para atuar com avalição é 
saber o que se quer com a ação pedagógica” (p. 809). Em seus resultados, 
afirmam ser possível encontrar benefícios a partir de uma avaliação 
bem formulada, são eles: levar o aluno a perceber que a avaliação é uma 
oportunidade a mais para a ampliação e o aprofundamento da apren-
dizagem; esclarecer que a avaliação estabelece mediação entre o ato da 
prática docente e o de aprender; firmar convicção de que todo o processo 
avaliativo necessita ser bem-preparado, com vistas a envolver todos os 
principais conteúdos que compreendem um tema. Nesta perspectiva, 
afirmam que as modalidades presenciais e a distância “Diferenciam-se, 
sim, em alguns aspectos metodológicos quando da aplicação da avalia-
ção, mas nunca do seu objetivo especial, que é o de favorecer a aprendi-
zagem.” (BOTH; BRANDALISE, 2018, p. 815).

Martins e Ribeiro (2019) destacam as diversas formas avaliativas no 
ensino presencial e a distância, como as avaliações internas, avaliações 
externas e a Avaliação Nacional de Cursos (ENADE). Nesse sentido, os 
autores levantam questionamento sobre as lacunas encontradas em 
medidas de avaliação do engajamento entre aluno e instituição, especial-
mente quando se fala na educação a distância, pois enfatizam que essa 
medida avaliativa pode agregar valor às medidas já existentes no Brasil, 
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ampliando e auxiliando a permanência e/ou motivação desses alunos 
nas universidades. O engajamento, portanto, é uma medida de quali-
dade institucional, pois quanto mais engajados os estudantes estiverem 
em atividades educacionais, melhor é a instituição e consequentemente, 
maiores são as competências de ensino (MARTINS; RIBEIRO, 2019).

O estudo de Martins e Ribeiro (2019) não traz resultados referentes à 
aplicação; no entanto apresenta a contextualização e validação de um 
instrumento que pode trazer resultados significativos no processo de 
aprendizagem, bem como alertar para necessidade de mudanças na ins-
tituição e das práticas de seus servidores. Logo, o modelo proposto que 
tem como foco o engajamento, pode ser aplicado em diferentes cursos, 
universidades, centros universitários ou faculdades, pois as informa-
ções resultantes de sua aplicação auxiliam na qualidade da oferta do 
ensino superior na modalidade a distância. Nesse sentido, esses resulta-
dos podem ajudar coordenadores com o melhor planejamento dos cursos 
por meio de ações de impacto sobre o engajamento do estudante.

Sob outra perspectiva, Passos (2019) volta-se para as avaliações formati-
vas, as quais se caracterizam pela ênfase na formação integral do aluno, 
baseando-se em aspectos cognitivos, afetivos e relacionais, contribuindo 
para o desenvolvimento das competências e habilidades dos alunos. A 
autora destaca que partes deste processo avaliativo são: feedback, regu-
lação e autorregulação; além da cooperação entre educador e educando 
durante o processo e ações subsequentes, com intuito de ajustar a traje-
tória e ampliar a aprendizagem. Logo, dos componentes que integram a 
avaliação formativa, sua pesquisa se norteia e enfatiza a regulação da 
ação docente. Essa regulação pode ocorrer por meio das informações 
obtidas na aprendizagem, que devem ser analisadas, interpretadas e uti-
lizadas para a regulação de atividades educacionais, contribuindo assim, 
para a progressão e redirecionamento da aprendizagem individual e 
coletiva. Passos (2019) informa, ainda, sobre a necessidade de levanta-
mento dos conhecimentos prévios dos alunos para o trabalho individua-
lizado, conhecimentos esses que devem ser observados e norteadores do 
processo avaliativo como um todo.

Logo, o levantamento feito por Passos (2019) revelou que 52% dos profes-
sores entrevistados acreditam que ambos os tipos de avaliação são utiliza-
dos (somativa e formativa). Como as avaliações formativas destinam seu 
principal foco para a aprendizagem, foi analisado se o planejamento das 
disciplinas possuía a mesma característica, e 83% das atividades demons-
traram ter como foco a aprendizagem. Além disso, a autora ainda analisou 
que 61,2% das atividades estão vinculadas à regulação interativa; 25,9% 
à regulação proativa e apenas 12,8% referem-se à regulação retroativa. 
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Como a regulação retroativa tem a função de verificar se os alunos atin-
giram os objetivos de aprendizagem, acredita-se que há necessidade de 
atentar-se efetivamente à modalidade a distância para isso.

O estudo de Silva e Sales (2019) trouxe um modelo novo e tecnológico de 
avaliação. Os autores acreditam que feedbacks rápidos mantêm os alunos 
motivados e conscientes das obrigações, estreitando a relação com seus 
tutores. Nesse sentido, destacam que um sistema de monitoramento 
constante na modalidade EaD é significativo para o acompanhamento e 
avaliação da aprendizagem.

Logo, a metodologia de aprendizagem utilizada nesta pesquisa foi 
baseada em alertas por meio de feedbacks on-line, utilizando um sistema 
específico, denominado Alert-LV (SILVA, 2018). Este alerta possui relação 
direta com o ambiente virtual de aprendizagem (AVA) e possui métrica 
de avaliação qualitativa, ou seja, o sistema fica encarregado de monito-
rar a base de dados do AVA e emitir alertas, caso o desempenho do aluno 
ou até mesmo do tutor, sejam abaixo do esperado. Os autores destacam 
ainda que o sistema de automatização proposto na pesquisa ajuda a cate-
gorizar o desempenho dos alunos. Isso contribui também para a dimi-
nuição de evasão, além de buscar alternativas de comunicação externa, 
enfatizando a relação do aluno com o curso, bem como com o ambiente 
de aprendizagem, assim promovendo melhor aprendizagem e satisfação 
dos alunos no quesito “estar junto virtual”.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A avaliação da aprendizagem, como sabemos, tem sido tema de inúme-
ras pesquisas e debates no meio educacional. Desde muito tempo, esse 
é também um tema recorrente em congressos e literaturas na área da 
Educação. Para os educadores que lidam diretamente com o ensino na 
modalidade a distância não poderia ser diferente. Inúmeras tentativas 
e possibilidades de avaliar a aprendizagem dos alunos de cursos a dis-
tância vêm sendo desenvolvidas acompanhando, entre outros aspectos, 
a evolução de sistemas e recursos tecnológicos. É sabido, no entanto, que 
uma eficiente avaliação da aprendizagem não depende apenas de recur-
sos tecnológicos avançados, nem tampouco de um corpo docente com 
titulações das mais diversas. A questão é mais profunda e mais ampla, 
por isso requer, antes e acima de tudo, uma análise e reflexão alicerça-
das em conceitos filosóficos, psicológicos e epistemológicos das relações 
existentes no interior da escola ou academia.
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Refletir sobre a avaliação, tanto presencial quanto a distância, exige dos 
educadores e das instituições de ensino um alinhamento e definição claros 
e efetivos sobre as concepções de ser humano, educação e sociedade que 
permeiam suas práticas educativas. Pois, não é possível promover uma 
avaliação formativa, por exemplo, sem fugir das três crenças do senso 
comum pedagógico de que nos fala Luckesi (1992, p. 98-99). A primeira 
delas diz respeito à concepção de que o aluno é naturalmente passivo. A 
segunda refere-se à dependência que o aluno tem em relação ao educador. 
E a terceira é a crença de que o aluno é incapaz de criar.

Na nossa pesquisa, que por ancorar-se na perspectiva ‘estado do conhe-
cimento’ e, portanto, tem por objetivo traçar um percurso histórico da 
Avaliação da Aprendizagem no EaD, fica evidente que também nessa 
modalidade há constatações teóricas que nem sempre são adotadas, 
de fato, na prática acadêmica. Obviamente que os motivos do abismo 
existente entre os aspectos teóricos e práticos da avaliação a distân-
cia, apontados especificamente pelas universidades que oferecem essa 
modalidade de ensino, são diversos e, até certo ponto, coerentes. Mas, 
nem sempre convencem. Não convencem principalmente aos educadores 
sérios e comprometidos com a Educação, pois, grosso modo, esses moti-
vos se apoiam basicamente numa suposta indisponibilidade de recursos 
financeiros, humanos e tecnológicos. Ora, os estudos de gestão escolar 
e/ou acadêmica confirmam que as instituições de ensino que atuam de 
maneira responsável não colocam questões de ordem financeira acima 
das questões de natureza educativa.

Se, num primeiro esforço, elencamos e comparamos os números de 
artigos, regiões de origem das publicações e áreas do conhecimento 
que mais se debruçaram sobre o tema “Avaliação da aprendizagem 
na EaD” e, mais que isso, apresentamos dados analíticos de pesquisas 
sobre o tema a fim de observar tendências e traçar o percurso histó-
rico da área, nossa segunda empreitada consistiu em identificar possí-
veis lacunas em relação ao tema e, modestamente, fazer proposições e 
lançar questionamentos.

Considerando as questões que conseguimos mapear, verificamos que 
ainda não há estudos que discutem a Avaliação de aprendizagem nos 
cursos de Licenciatura na EaD. Os artigos tratam de avaliação de modo 
geral, não se atendo a cursos ou formações específicas. Não houve 
nenhum artigo que enfatizasse a avaliação nos cursos de licenciatura, 
espaço privilegiado para se discutir e praticar questões dessa natureza, 
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uma vez que formam educadores que lidarão diariamente com avalia-
ção de aprendizagem. Essa lacuna por nós identificada deve chamar a 
atenção, pois requer tanto ênfase quanto preocupação dos pesquisado-
res envolvidos com o tema.

Discussões sobre avaliação somatória, classificatória e formativa fize-
ram-se presentes na maioria dos artigos estudados. Traçaram-se con-
cepções de cada modelo avaliativo ora destacando-se sua importância e 
validade, ora apresentando seus limites e inviabilidades. Contudo, não 
encontramos relatos de experiências nos cursos de licenciatura a distân-
cia sobre a prática, por exemplo, da avaliação formativa em sua acepção 
original. O que observamos foram constatações de que feedbacks e devo-
lutivas - feitos por escrito, de forma correta, clara, objetiva conforme 
sugere Bizarria et al (2016) - seriam parte essencial das avaliações for-
mativas. Concordamos que devolutivas fazem parte de um processo de 
avaliação formativa, mas trata-se apenas de um elemento num processo 
que é composto de muitos outros. Estimular e provocar a curiosidade, o 
diálogo e a autonomia são partes essenciais de um processo de avaliação 
que se propõe formativo. Pois, conforme Freire (2002):

Estimular a pergunta, a reflexão crítica sobre a própria per-
gunta, o que se pretende com esta ou com aquela pergunta 
em lugar da passividade em face das explicações discursivas 
do professor, espécies de resposta a perguntas que não foram 
feitas. Isto não significa realmente que devamos reduzir a ati-
vidade docente em nome da defesa da curiosidade necessária, 
a puro vai-e-vem de perguntas e respostas, que burocratica-
mente se esterilizam. A dialogicidade não nega a validade de 
momentos explicativos, narrativos em que o professor expõe 
ou fala do objeto. O fundamental é que professor e alunos 
saibam que a postura deles, do professor e dos alunos, é dialó-
gica, aberta, curiosa, indagadora e não apassivada, enquanto 
fala ou enquanto ouve. O que importa é que professor e alunos 
se assumam epistemologicamente curiosos. (FREIRE, 2002, 
p.33 – grifos do autor).

Em relação aos feedbacks e devolutivas destacamos também, apoiados em 
Archer et al (2016), que a elaboração desses pareceres, para serem mini-
mamente eficazes e atenderem ao propósito de aproximar estudantes das 
disciplinas e das universidades potencializando, assim, seu aprendizado, 
requer maior investimento de tempo e dedicação dos tutores aos alunos 
que acompanham. Portanto, há incoerências em programas e universi-
dades a distância que alardeiam a utilização de avaliação formativa e, 
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em contraposição, demandam um número excessivo de alunos para cada 
tutor. Situações dessa natureza e posicionamentos como os de Garrido et.al 
(2017) nos auxiliam a inferir que, a partir de princípios de uma sociedade 
essencialmente neoliberal, a EaD pode estar obtendo contornos de mas-
sificação e menosprezando preocupação com a qualidade do ensino, da 
avaliação e, sobretudo, com a responsabilidade social estabelecida pela 
Lei Máxima do nosso país, a Constituição Federal de 1988.

Desta feita, alertamos, sustentadas em posicionamentos como os das 
autoras Oliveira e Moreira (2018), que ainda se faz necessário estudos e 
investigações sobre a Avaliação nos cursos de Licenciatura na Educação a 
Distância, enfatizando suas fragilidades e potencialidades com o intuito 
de contribuir com uma modalidade que vem se expandindo em nosso 
país de forma vertiginosa e, que, também por esse motivo, requer aten-
ção e pesquisas na área. Pesquisas estas que, segundo as mesmas auto-
ras, se configuram num ato político especialmente com vistas a uma luta 
pela melhoria da qualidade da educação.
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INTRODUÇÃO
O Decreto n. 53.536, de 9 de outubro de 2008 deu início ao Programa 
Universidade Virtual do Estado de São Paulo (Univesp) por meio da 
Secretaria de Ensino Superior do Governo Paulista. Na época, tratava-
-se de uma iniciativa governamental para expandir o acesso à educação 
superior das três universidades estaduais paulistas – Universidade de 
São Paulo (Usp), Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp) e Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) – por meio das 
novas tecnologias integradas ao ensino público.

A Lei n. 14.836, de 20 de julho de 2012, foi a responsável pela criação da 
Univesp como uma instituição superior de educação a distância, man-
tida pelo Governo do Estado de São Paulo e vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico e, como as demais Universidades, a Univesp 
também se ancora no tripé: ensino, pesquisa e extensão. Da mesma 
forma, a Univesp possui autonomia didática, científica e administrativa 
enquanto instituição, dedicando-se a universalização do acesso à educa-
ção e a formação inicial de professores (Univesp, 2018).

Os Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC) para a formação de professo-
res ancoram-se nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professores da Educação Básica para a Licenciatura em Matemática, 
Letras e Pedagogia. No PPC encontram-se cinco pilares fundamentais: (a) 
Ampliação do acesso à educação superior; (b) Inclusão Digital; (c) Interação; 
(d) Foco no aluno; e (e) Formação para a profissão (Univesp, 2019a).

Nesse cenário, a Univesp celebrou convênios com as três universidades 
paulistas, visando além da expansão do acesso ao ensino superior por meio 
do ensino a distância, a colaboração acadêmica mútua para a construção 
de material multimídia, conteúdo digital para graduação e pós-graduação, 
bem como o credenciamento de docentes e facilitadores (Univesp, 2018).
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O Modelo Pedagógico, ao considerar a aprendizagem significativa dos 
estudantes, “[...] define o papel do professor e do tutor como facilitado-
res, que o orientam e estimulam a aprender a aprender, respeitando os 
seus estilos e ritmos particulares de aprendizagem” (KENSKI, 2018, p. 
10). Desse modo, considerando um dos eixos do Modelo, que considera a 
Interação, compreendemos que “cabe ao tutor incentivar a independên-
cia e autonomia dos estudantes, estimulando-os à participação e troca 
comunicativa com os seus colegas em cada momento do curso” (KENSKI, 
2018, p. 19). Os facilitadores acompanham e avaliam o processo de ensi-
no-aprendizagem dos estudantes, a partir dos objetivos, conteúdos, 
métodos e instrumentos de avaliação previamente definidos pelos pro-
fessores-autores (conteudistas) de cada disciplina.

O documento “Referenciais de Qualidade para a Educação a Distância” 
(BRASIL/MEC/SEED, 2007) situa três categorias profissionais que compõe 
a equipe multidisciplinar em cursos a distância: docentes, tutores e pes-
soal técnico-administrativo. Destacamos as categorias de docentes e tuto-
res, que abarcam a temática da pesquisa. Segundo o documento, o corpo 
docente deve ser “[...] vinculado à própria instituição, com formação e 
experiência na área de ensino e em educação a distância” (p. 18) e o de 
tutores, “com qualificação adequada ao projeto do curso” (p. 18). Esses 
profissionais “[...] devem estar em constante qualificação” (p. 19), com 
políticas de capacitação previstas institucionalmente.

No que se refere às competências de cada categoria, cabe essencial-
mente aos docentes o planejamento curricular e de ensino, a elaboração 
de material didático e a realização da gestão acadêmica do processo de 
ensino-aprendizagem, dentre outras responsabilidades. Quanto ao tutor, 
“suas atividades desenvolvidas a distância e/ou presencialmente devem 
contribuir para o desenvolvimento dos processos de ensino e de apren-
dizagem e para o acompanhamento e avaliação do projeto pedagógico” 
(BRASIL/MEC/SEED, 2007, p. 21).

O Marco Regulatório da Educação a Distância (EaD) materializa-se com 
a aprovação do Parecer CNE/CES n. 564/2015 e a instituição da Resolução 
CNE/CSE n. 01/ 2016. O texto da Resolução aborda, em seu Capítulo IV (art. 
8º) o perfil dos profissionais da educação que atuam na EaD, que além da 
formação condizente com a legislação devem ter uma preparação especí-
fica para atuar nessa modalidade educacional:

§ 1º Entende-se como corpo docente da instituição, na moda-
lidade EaD, todo profissional, a ela vinculado, que atue como: 
autor de materiais didáticos, coordenador de curso, professor 
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responsável por disciplina, e outras funções que envolvam o 
conhecimento de conteúdo, avaliação, estratégias didáticas, 
organização metodológica, interação e mediação pedagógica, 
junto aos estudantes, descritas no PDI, PPI e PPC.

§ 2º Entende-se por tutor da instituição, na modalidade EaD, 
todo profissional de nível superior, a ela vinculado, que atue 
na área de conhecimento de sua formação, como suporte às 
atividades dos docentes e mediação pedagógica, junto a estu-
dantes, na modalidade de EaD.

O art. 3º da Resolução define, ainda, a responsabilidade das instituições 
de educação superior “[...] pela formação e gestão dos profissionais da 
educação (professor, gestor e tutor), técnicos, em sua sede e polos de EaD.”

Considerando esses dispositivos oficiais e a trajetória formativa viven-
ciada por nós no decorrer dos anos de 2019 e 2020 na Univesp, indaga-
mo-nos: Quais as contribuições da produção acadêmica sobre formação 
e constituição da docência na educação a distância para a reflexão sobre 
as ações de cursos de licenciatura ofertados nessa modalidade de ensino?

Especificamente, objetivamos: identificar o que vem sendo produzido em 
relação à formação e à constituição da docência na educação a distância; 
identificar a distribuição dos trabalhos nas três universidades públicas 
do Estado de São Paulo, Unesp, Usp e Unicamp; identificar fundamen-
tos pedagógicos que embasam esses cursos de formação de professores 
a distância; identificar, com base na literatura, estratégias de mediação 
adotadas no percurso formativo dos estudantes que possam servir como 
subsídio para a Univesp.

FORMAÇÃO E CONSTITUIÇÃO DA DOCÊNCIA NA 
EAD: APORTES TEÓRICOS
Para discutir o tema, recorremos, fundamentalmente, a autores como 
Belloni (2015), Freire (2003), Gatti (2020), Gonzalez (2015), Masetto (2006) 
e Mill (2010, 2014) para compreender as especificidades da formação e 
constituição da docência na Educação a Distância (EaD). Com base nesse 
referencial, compreendemos a importância de uma formação docente 
que considere as especificidades da EaD, tendo em vista que o traba-
lho pedagógico desenvolvido presencialmente não deve meramente ser 
transposto para a realidade virtual.
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Desse modo, os “[...] docentes da EaD precisam reaprender ou ressigni-
ficar seus saberes docentes da educação presencial” (ABREU-E-LIMA; 
MILL, 2013, p. 34). Além dos conhecimentos específicos e os saberes didá-
tico-pedagógicos necessários à atuação docente, é importante que com-
preendam e mobilizem saberes relativos ao uso das tecnologias digitais 
de informação e comunicação (MILL; OLIVEIRA; RIBEIRO, 2014).

Nesse cenário, constitui-se ainda outra configuração de docência – a 
polidocência –, que enseja o sentido de um trabalho coletivo, mobilizado 
pelos diferentes profissionais que atuam na docência em EaD. Trata-se, 
portanto, de um “[...] coletivo de trabalhadores que, mesmo com formação 
e funções diversas, é responsável pelo processo de ensino-aprendizagem 
na EaD” (MILL, 2014, p. 26). Esse coletivo mobiliza os saberes necessá-
rios ao exercício da docência, ainda que não seja na mesma proporção. 
Constitui-se, assim, a “[...] transformação do professor de uma entidade 
individual em uma entidade coletiva [...]” (BELLONI, 2015, p. 81), com 
funções docentes reunidas em três grupos:

[...] o primeiro é responsável pela concepção e realização 
do curso e materiais; o segundo assegura o planejamento e 
organização da distribuição de materiais e da administração 
acadêmica (matrícula e avaliação); e o terceiro responsabi-
liza-se pelo acompanhamento do estudante durante o pro-
cesso de aprendizagem (tutoria, aconselhamento e avaliação) 
(BELLONI, 2015, p. 84).

Nesse mesmo caminho de compreensão, Mill (2010) aponta que pela natureza 
do seu trabalho, a tutoria também se constitui como uma função docente, 
que inclui tanto as atividades didáticas circunscritas no atendimento aos 
estudantes (orientação, auxílio, estratégias de estímulo à reflexão, feedback 
às atividades avaliativas, promoção de interações, dentre outras) quanto o 
necessário conhecimento da proposta curricular, do perfil dos estudantes e 
dos conhecimentos específicos da disciplina. Desse modo:

Para realizar adequadamente essas atividades, o docente-tu-
tor precisa de uma base de conhecimentos, sendo parte destes 
coincidentes com os saberes do professor da educação presen-
cial [...] Embora não seja o professor responsável pela disci-
plina, sua prática pedagógica constitui verdadeiramente uma 
atividade da categoria profissional docente (MILL, 2010, p. 2-3).

Outro autor que situa a função docente do tutor é Gonzalez (2015). Para 
ele, o professor-tutor é o profissional docente que precisa dominar o 
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conteúdo técnico-científico e ter habilidade para “[...] estimular o partici-
pante a buscar respostas [...] trabalhar como tutor significa ser professor 
e educador [...]” (GONZALEZ, 2015, p. 21).

O caminho de compreensão da formação e constituição da docência na EaD 
perpassa a noção basilar de mediação pedagógica, que está incluída na pró-
pria definição de Educação a Distância na Resolução CNE/CSE n. 01/ 2016:

Art. 2º Para os fins desta Resolução, a educação a distância é 
caracterizada como modalidade educacional na qual a media-
ção didático-pedagógica, nos processos de ensino e apren-
dizagem, ocorre com a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação, com pessoal qualificado, políticas 
de acesso, acompanhamento e avaliação compatíveis, entre 
outros, de modo que se propicie, ainda, maior articulação e 
efetiva interação e complementariedade entre a presenciali-
dade e a virtualidade “real”, o local e o global, a subjetividade 
e a participação democrática nos processos de ensino e apren-
dizagem em rede, envolvendo estudantes e profissionais da 
educação (professores, tutores e gestores), que desenvolvem 
atividades educativas em lugares e/ou tempos diversos.

Ao situar o papel do professor como uma ponte “rolante” (portanto, não 
estática) entre o estudante e sua aprendizagem, Masetto (2006, p. 144) 
aponta que é

a forma de apresentar e tratar um conteúdo ou tema que ajuda 
o aprendiz a coletar informações, relacioná-las, organizá-las, 
manipulá-las, discuti-las e debatê-las com seus colegas, com o 
professor e com outras pessoas (interaprendizagem), até pro-
duzir um conhecimento que seja significativo para ele, conhe-
cimento que se incorpore ao seu mundo intelectual e vivencial 
e que o ajude a compreender sua realidade humana e social, e 
mesmo a interferir nela.

Dessa forma, a mediação pedagógica caracteriza-se, dentre outros 
aspectos: pelo diálogo permanente, troca de experiências, socialização 
do conhecimento, debate de dúvidas, problemas e/ou questões éticas, 
sociais e profissionais; pelo trabalho de orientação do estudante; pelo 
desencadeamento e incentivo às reflexões; pelas conexões estabelecidas 
entre o conhecimento adquirido e os novos conceitos; pelo desenvolvi-
mento do pensamento crítico frente às informações obtidas; pelo uso 
autônomo e apropriação crítica das novas tecnologias pelos estudantes 
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e pela promoção do intercâmbio entre a aprendizagem e a sociedade 
(MASETTO, 2006). O papel do estudante como protagonista de sua apren-
dizagem é colocado em evidência no processo de mediação pedagógica. 
Para Belloni (2015), a realização de metodologias ativas voltadas ao estu-
dante e visando sua autonomia será sine qua non para os trabalhos em 
EaD obter sucesso e ultrapassar os métodos behavioristas.

Nessa linha de pensamento, um saber necessário à formação do docente 
que atua na EaD é o “[...] saber que ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua constru-
ção” (FREIRE, 2003, p. 47, destaque do autor). Saber, portanto, relacionado à 
noção de mediação pedagógica, que implica o esforço crítico do professor 
de “desvelar a compreensão de algo” (FREIRE, 2003, p. 119) e no empenho 
crítico do aluno “de ir entrando como sujeito em aprendizagem, no processo 
de desvelamento” (FREIRE, 2003, p. 119) deflagrado pelo professor. Desse 
modo, coloca-se em evidência a natureza da prática docente, eminente-
mente formadora. Para Freire (2003, p. 33), “[...] transformar a experiência 
educativa em puro treinamento técnico é amesquinhar o que há de funda-
mentalmente humano no exercício educativo: o seu caráter formador”.

A compreensão do trabalho de mediação pedagógica nos leva a refletir 
sobre a ressignificação do papel do professor e, portanto, compreender a 
própria dinâmica de sua formação inicial em cursos à distância. Segundo 
Belloni (2015, p. 106-107),

[...] mudanças nas características e estrutura do ensino acarre-
tam necessariamente transformações profundas nas funções 
dos professores, introduzindo novas dimensões em seu papel. 
[...] O professor terá que desempenhar outras funções no sen-
tido de estimular e orientar o estudante na pesquisa de novos 
conhecimentos, gerindo as dificuldades devidas ao uso de tecno-
logias e ao excesso e dispersão das informações disponíveis. A 
formação dos formadores no ensino superior será talvez o maior 
desafio a ser enfrentado pelos sistemas educacionais, sendo por 
outro lado a condição necessária, embora não suficiente, para 
qualquer transformação da educação em todos os níveis.

Conforme o artigo 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB n. 9394/ 1996), “a formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura plena [...]”, 
bem como, “[...] dará preferência ao ensino presencial, subsidiariamente 
fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância”. Trata-se 
de uma formação que tem como fundamentos:
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I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhe-
cimento dos fundamentos científicos e sociais de suas compe-
tências de trabalho; II – a associação entre teorias e práticas, 
mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiências anterio-
res, em instituições de ensino e em outras atividades (Art. 61, 
Parágrafo Único, LDB n. 9394/ 1996).

Esses fundamentos são trazidos à tona no artigo 5º da Resolução CNE/
CP n. 2/ 2019, que define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação 
Básica (BNC-Formação).

Ao interpretar o texto da Resolução, Gatti (2020) toma como referência 
o contexto das práticas socioeducacionais desenvolvidas nas institui-
ções de ensino, para reforçar o entendimento de que os documentos dão 
balizas, mas não mudam as situações concretas, tendo em vista que as 
instituições são heterogêneas e “[...] com diferenças extremamente gran-
des no conjunto de professores que estão aí atuando e dos alunos que aí 
acedem para fazer a licenciatura” (GATTI, 2020).

A pesquisadora destaca o desafio da relação entre teoria e prática na for-
mação inicial de professores, tendo em vista que “[...] formar professor 
para o exercício do magistério é pô-lo em condições não só de ter uma 
visão filosófica ou política sobre a educação, mas do saber-fazer da educa-
ção [...] precisa pensar fazendo e fazer pensando [...]” (GATTI, 2020). Desse 
modo, as universidades e as instituições formadoras estariam cumprindo 
seu papel social ao oferecer as possibilidades para que o docente inicie sua 
carreira com um referencial que lhe permita olhar a educação em uma 
prospectiva filosófica e política, bem como para saber atuar, conferindo 
aos conhecimentos um sentido e significado social (GATTI, 2020).

No tocante aos desafios específicos para os cursos ofertados na modali-
dade a distância, Gatti (2020) aponta a necessidade de a Resolução CNE/
CSE n. 01/ 2016 “[...] ser revitalizada, ser considerada fortemente. E have-
ria a necessidade de uma política nacional relativa à EaD dentro de uma 
política de formação de professores ampliada”.

PERCURSO METODOLÓGICO
Os estudos denominados estado da arte ou estado do conhecimento possi-
bilitam uma análise da produção acadêmica de um determinado campo, 
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por meio da busca de seus principais enfoques, temas e referenciais teó-
ricos, além de prováveis caminhos para a produção e contextualização 
histórica (ROMANOWSKI; ENS, 2006). Esse tipo de produção tem ganhado 
destaque dentro das mais variadas temáticas de produção acadêmica, 
devido ao caráter bibliográfico amplo, descritivo qualitativo e/ou quan-
titativo. Desse modo, é relevante expandir as pesquisas bibliográficas 
do tipo estado da arte para trabalhos em processos formativos de pro-
fessores a distância, a qual, nos últimos anos tem aumentado devido à 
expansão de cursos nessa modalidade.

No estudo, foram refinadas as seguintes palavras-chaves: “Educação a 
Distância”, “Mediação Pedagógica”, “Formação inicial de professores no 
ensino superior à distância”, compreendendo, especificamente, investi-
gações em cursos de Licenciatura a distância e a ação do tutor.

O levantamento foi realizado no mês de abril de 2020 em quatro bases 
de dados, tendo como recorte estudos realizados entre 2016 e 2020. O cri-
tério para seleção desse período considera o Marco Regulatório da EaD 
(PARECER CNE/CES N. 564/2015; Resolução CNE/CSE N. 01, de 11 de março 
de 2016). O critério para escolha dos portais de pesquisa foi o convênio 
entre a Univesp, Usp, Unesp e Unicamp, bem como a escolha de bases 
nacionais. A seguir, apresentamos brevemente as bases utilizadas.

• Banco de Dados Bibliográficos da USP – Dedalus: contém títulos, de 
artigos a dissertações, apresentados a Universidade e conserva todo o 
registo dos acervos impressos e digitais da Universidade de São Paulo.

• Sistema de Bibliotecas da Unicamp (SBU): possui 28 bibliote-
cas, uma sendo central e as demais espalhadas pelo Estado como 
Unidades de Ensino e Pesquisa.

• P@rthenon da Unesp: serviço da Coordenadoria Geral de Bibliotecas 
da instituição, que engloba todas as unidades espalhadas pelo 
estado de São Paulo de forma integrada.

• Bases Nacionais: Catálogo digital da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e Biblioteca 
Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).

Foram estabelecidas a priori três categorias de análise para a distribui-
ção dos trabalhos. As categorias constituem uma maneira de percorrer da 
melhor forma os dados brutos de um levantamento bibliográfico. Franco 
(2005) destaca que categorias a priori priorizam perguntas já determi-
nadas pelo pesquisador e devem corresponder a princípios de criação, 
como pertinência ao material coletado, objetividade e fidedignidade. 
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Desse modo, o presente artigo delimitou três categorias de codifica-
ção: 1. Docência na EaD (Formação e Constituição da Docência; Prática 
Docente; Trabalho Docente); 2. Tutoria na EaD (Formação e Constituição 
da Docência; Prática Docente; Trabalho Docente; Perspectivas de 
Investigação); 3. Mediação Pedagógica na EaD (Mediação nas Práticas 
Docentes; Mediação e Tecnologias).

RESULTADOS
No levantamento bibliográfico realizado nas bases nacionais, considera-
mos o ano de defesa das teses e dissertações (2016 a 2020). O resultado 
total gerado nas duas bases pesquisadas (CAPES e BDTD) foi de 303 traba-
lhos. Da planilha com os resultados exportados, realizamos alguns fil-
tros, excluindo resultados repetidos e trabalhos que, pela leitura do 
título, palavras-chave e/ou resumo não estavam relacionados às temáti-
cas de intenção do levantamento[1].

[1] Os trabalhos excluídos contemplavam temáticas como: acesso à educação superior; aprendizagem na EaD; 
Avaliação na/da educação superior (externa, institucional e da aprendizagem); Currículo; Design Educacional; 
Educação inclusiva na EaD; EaD e pesquisa; EaD e políticas públicas; História de cursos de EaD; Educação 
profissional e EaD; Educação e tecnologia; Egressos da EaD; Ensino híbrido; Evasão na EaD; Formação conti-
nuada de professores na EaD (aperfeiçoamento, especialização); Formação de profissionais da saúde na EaD; 
Fundamentos teóricos da EaD; Gestão da/na EaD; Interação na EaD; Métodos de ensino; Mineração de dados; O 
aluno de EaD; Planejamento na EaD; Prática pedagógica em cursos de Bacharelado (EaD); Recursos didáticos e 
Ambientes virtuais de aprendizagem.

Ano
Mestrado 
Acadêmico

Mestrado 
Profissional

Doutorado Total

2016 12 3 5 20

2017 13 4 3 20

2018 3 2 3 8

2019 2 1 1 4

Total 30 10 12 52

Fonte: Elaborado pelos autores.

TABELA 1. 
Produções 

acadêmicas por 
ano de defesa.
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Esse processo resultou no total de 52 trabalhos que envolvem as temá-
ticas da docência, tutoria e/ou mediação pedagógica na Educação a 
Distância (EaD) e que contemplam, essencialmente, investigações rea-
lizadas em cursos de Licenciatura. Pela tabela a seguir, podemos com-
preender que a maior parte das produções encontradas são oriundas 
de cursos de Mestrado Acadêmico, bem como estiveram concentradas 
sobremaneira nos anos de 2016 e 2017:

Quanto à distribuição regional das produções, identificamos a maior 
concentração na região sudeste. Além disso, é interessante observar a 
significativa diversidade da produção, que está distribuída pelos mais 
diversos programas e cursos de pós-graduação brasileiros, de diferentes 
instituições, públicas e privadas, bem como, de diferentes áreas, com 
predominância na área da Educação:

Região Quant. Programas/ Cursos de Pós-Graduação

Sudeste 26

Educação - UFMG (quatro trabalhos), PUC-RIO (dois 
trabalhos), UCP, UFES, UFJF, UFLA, UFTM, UFVJM, UNICID 
e UNISANTOS; Educação Matemática - UNESP; Educação 
Profissional em Saúde - FIOCRUZ; Educação: Currículo - 
PUC-SP; Educação: História, Política, Sociedade - PUC-SP; 
Ensino de/das Ciências - UNICSUL e UNIGRANRIO; Estudos 
Linguísticos - UFMG e UFU; Gestão e Avaliação da Educa-
ção Pública - UFJF; Cognição e Linguagem - UENF; Plane-
jamento e Análise de Políticas Públicas - UNESP; Hospitali-
dade - ANHEMBI.

Sul 13

Educação e Novas Tecnologias - UNINTER (dois trabalhos); 
Educação - UFSM, UFSC, UFPEL, FURB, UFRGS e UNISUL; 
Educação e Tecnologia - IFSUL; Educação nas Ciências - 
UNIJUI; Educação para a Ciência e a Matemática - UEM; 
Metodologias para o Ensino de Linguagens e suas Tecno-
logias - UNOPAR; Tecnologia e Sociedade - UFFPR

Centro-
Oeste

4 Educação - UNB (dois trabalhos) e PUC-GO; Ensino de 
Ciências - UEG

Nordeste 8

Tecnologia e Gestão em Educação a Distância - UFRPE 
(três trabalhos); Educação - UNIT e UFAL; Educação Mate-
mática e Tecnológica - UFPE; Ensino de Ciências e Mate-
mática - UFS; Linguística - UFPB

Norte 1 Educação em Ciências e Matemática - UFPA (Polo de Dou-
torado em Rede)

Total 52 -

Fonte: Elaborado pelos autores

TABELA 2.
Produções 

acadêmicas 
por Região e 

por Programa/ 
Curso de 

Pós-Graduação.
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Quanto à distribuição por categorias, a maior parte das produções estão 
relacionadas a discussão sobre a tutoria na EaD, mas também encontra-
mos um significativo número de produções que discutem sobre a docên-
cia na EaD, com foco na formação e trabalho do professor formador, bem 
como, de discussões que contemplam o processo principal vivenciado 
pelos atores da EaD, ou seja, de Mediação Pedagógica:

A partir de uma leitura mais atenta dos resumos das 52 produções que fize-
ram parte do nosso banco de dados de teses e dissertações encontradas nas 
bases nacionais, selecionamos 10 trabalhos que mais se aproximam da nossa 
temática, por focalizarem os processos de mediação pedagógica e de forma-
ção para a docência na EaD, especialmente no contexto das licenciaturas:

Categoria Subcategoria Autor/a IES Região Programa Tipo

Docência 

na EaD

Formação e 

Constituição 

da Docência

Ferreira 

(2017)
UNB

Centro-

Oeste
Educação

Mestrado 

Acadêmico

Prática 

Docente

Neto

(2017)
UEM Sul

Educação 

para a 

Ciência e a 

Matemática

Doutorado

Ano
Mestrado 
Acadêmico

Mestrado 
Profissional

Doutorado Total

Docência na EaD 8 1 5 14

Tutoria na EaD 16 5 6 27

Mediação 
Pedagógica na 
EaD

6 4 1 11

Total 30 10 12 52

Fonte: Elaborado pelos autores.

TABELA 3. 
Produções 

acadêmicas por 
Categoria.

QUADRO 1.
Produções 

acadêmicas 
selecionadas.
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Categoria Subcategoria Autor/a IES Região Programa Tipo

Tutoria 

na EaD

Formação e 

Constituição 

da Docência

Silva

(2018)
UFU Sudeste

Estudos 

Linguísticos
Doutorado

Palermo 

(2018)
PUC-SP Sudeste

Educação: 

História, 

Política, 

Sociedade

Doutorado

Prática 

Docente

Pires

(2017)
UFJF Sudeste Educação Doutorado

Costa 

(2016)
UFAL Nordeste Educação

Mestrado 

Acadêmico

Lago Sari 

(2016)
UFSM Sul Educação

Mestrado 

Acadêmico

Perspectivas/ 

Investigação

Oliveira 

(2017)
UFMG Sudeste Educação

Mestrado 

Acadêmico

Mediação 

ped-

agógica 

na EaD

Mediação 

nas Práticas 

Docentes

Fernandes 

(2016)
UFPA Norte

Educação 

em 

Ciências e 

Matemática 

– UFMT – 

UFPA – UEA

Doutorado

Motta 

(2017)
IFSUL Sul

Educação e 

Tecnologia

Mestrado 

Profissional

Fonte: Elaborado pelos autores

De modo geral, as investigações selecionadas adotam uma abordagem 
predominantemente qualitativa, recorrem a percursos diversos (pes-
quisa bibliográfica, documental, de campo) e dialogam com os mais 
diversos atores da docência na EaD: professores formadores/autores e 
tutores (presenciais/ a distância), por meio de instrumentos como obser-
vação participante, entrevistas e questionário.

A maioria das pesquisas investigam no contexto das licenciaturas na 
EaD em universidades públicas, sendo que algumas delimitam cursos 
(Matemática, Letras, Biologia, Física, História, Pedagogia). Apenas duas pes-
quisas (OLIVEIRA, 2017; COSTA, 2016) não demarcam o contexto das licen-
ciaturas, mas abordam aspectos gerais relevantes sobre a tutoria em EaD.

QUADRO 1.
Cont.
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Outro ponto importante a destacar, ao olhar para o conjunto de pesqui-
sas selecionadas, é a diversidade de referenciais teórico-metodológicos 
que as sustentam, que perpassam: as perspectivas de investigação sobre 
a tutoria na EaD (OLIVEIRA, 2017); o apoio em perspectivas específi-
cas como histórico-dialética (FERNANDES, 2016), dialética (LAGO SARI, 
2016) e Pesquisa Narrativa (SILVA, 2018); o planejamento da ação do tutor 
(COSTA, 2016); o aprofundamento das noções de mediação (FERNANDES, 
2016; SILVA, 2018); a análise de recursos/elementos tecnológicos de 
mediação (SILVA, 2018; NETO, 2017; MOTTA, 2017); a análise das especi-
ficidades da natureza do conhecimento científico e suas relações com as 
práticas docentes na EaD (SILVA, 2018); a interface entre áreas do conhe-
cimento – Educação e Estudos Linguísticos (MOTTA, 2017; SILVA, 2018), 
Educação em Ciências e Matemática (FERNANDES, 2016; NETO, 2017), 
Educação e Sociologia (FERREIRA, 2017; PALERMO, 2018).

Considerando a maior concentração das produções na região sudeste, 
bem como o convênio estabelecido entre a Univesp e as IES Paulistas, os 
resultados advindos do levantamento nas bases das universidades esta-
duais do estado de São Paulo contribuem para uma melhor compreensão 
da produção acadêmica, conforme observamos no quadro a seguir:

Categoria Subcategoria Autor/es Tipo
Base/ 
IES

Docência 
na EaD

Formação e 
constituição 
da docência

Nascimbeni, 
Burgos e 
Spina (2018)

Artigo de 
Periódico

Dedalus/ 
USP

Cabanha 
(2018)

Disser- 
tação

UNESP

Gomes et al 
(2018)

Artigo de 
Periódico

UNESP

Schneider e 
Franco (2019)

Artigo de 
Periódico

UNESP

Fonseca 
(2016)

Tese Unicamp

Prática 
docente

Garbin e 
Oliveira 
(2019)

Artigo de 
Periódico

UNESP

QUADRO 2.
Produções 

acadêmicas 
selecionadas 

(Bases das IES 
Paulistas).
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Categoria Subcategoria Autor/es Tipo
Base/ 
IES

Tutoria na 
EaD

Formação e 
constituição 
da docência

Santos e 
Cunha (2018)

Artigo de 
Periódico

UNESP

Prática 
docente

Barboza 
(2017)

Artigo de 
Periódico

Unicamp

Mediação 
pedagógica 
na EaD

Mediação 
nas práticas 
docentes

Santos et al 
(2017)

Parte de 
mono-
grafia/
livro

Dedalus/ 
USP

Mediação e 
Tecnologias

Alves, Souza 
e Moura 
(2018)

Trabalho 
de evento-
-resumo

Dedalus/ 
USP

Vaz (2018) Tese
Dedalus/ 
USP

Oliveira 
(2019)

Tese
Dedalus/ 
USP

Fonte: Elaborado pelos autores

O quadro nos permite compreender um breve panorama temático da 
produção acadêmica. Observa-se a significativa diversidade da produção 
que está distribuída entre as IES paulistas. Entretanto, nota-se um maior 
número de produções na temática de formação e constituição da docên-
cia, os quais denotam a preocupação na difusão de trabalhos acadêmicos 
que discutam e contribuam com a legitimação do EaD após as Diretrizes 
e Normas Nacionais para a oferta de Programas e Cursos de Educação 
Superior na Modalidade a Distância, estabelecida pela Resolução n. 1, de 
11 de março de 2016, que é considerada o marco regulatório da EaD.

QUADRO 2.
Cont.
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LIMITES, POSSIBILIDADES E DESAFIOS 
PARA A FORMAÇÃO E CONSTITUIÇÃO 
DA DOCÊNCIA NA EAD

Referência ao Marco Regulatório da EaD
Embora seis das pesquisas selecionadas nas bases nacionais não façam 
referência ao Marco Regulatório da Educação a Distância (EaD), todas 
as investigações situam, destacam ou analisam um conjunto de legisla-
ções que regulamentam ou regulam esta modalidade de ensino, sobre-
tudo os Referenciais de Qualidade para a Educação Superior a Distância 
(BRASIL/MEC/SEED, 2007) e o Decreto 5.622 (BRASIL, 2005), sendo este 
último revogado pelo Decreto 9057 (BRASIL, 2017).

Palermo (2018), Ferreira (2017), Pires (2017) e Costa (2016) situam e/ou 
analisam a Resolução CNE/CSE N. 01, de 11 de março de 2016. Segundo 
Ferreira (2017, p. 32), com este dispositivo legal, “a educação a distân-
cia ganha um grande aliado na busca pela regulamentação da oferta de 
cursos superiores de licenciatura e formação pedagógica”. Para a autora, 
a definição de EaD abordada na resolução é

[...] bem mais robusta e carregada de preocupação com a quali-
dade da educação ofertada pela modalidade e condizente com os 
dilemas e perspectivas enfrentados pelas instituições atuantes 
na educação a distância, antes não vislumbrados em outros docu-
mentos governamentais [...] a Resolução nº 01/2016 define ainda 
que os mecanismos e estruturas destinadas à EaD devem estar 
previstas nos documentos oficiais institucionais, como Plano 
de Desenvolvimento Institucional (PDI), Projetos Pedagógicos 
Institucionais (PPI), Projetos Pedagógicos de Cursos (PPC), entre 
outros, especificando, além da contextualização institucional e 
estrutura curricular, o perfil dos profissionais, os modelos tec-
nológicos que serão utilizados como suporte, a infraestrutura 
física e tecnológica, entre outros (FERREIRA, 2017, p. 33).

A autora, ao comparar a Resolução com o recente Decreto 9057 (BRASIL, 
2017), aponta que ela “[...] se mostra bem mais preocupada com a regu-
lamentação, acompanhamento, avaliação e, consequentemente, com a 
qualidade dos cursos ofertados pela modalidade [...]” (FERREIRA, 2017, 
p. 35), pois o Decreto promove uma maior flexibilização das regras de 
acompanhamento, com a extinção, por exemplo, da obrigatoriedade de 
momentos presenciais como avaliações, aulas práticas e estágios.
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Formação e constituição da docência na EaD
Compreendemos, a partir das pesquisas, as experiências vivenciadas nos 
processos de mediação pedagógica e os desafios da formação para a docên-
cia na EaD, considerando as funções desempenhadas por diferentes pro-
fissionais que coordenam, planejam, desenvolvem e avaliam os processos 
formativos dos cursos de graduação, especialmente de licenciatura.

Oliveira (2017), ao identificar e analisar as perspectivas de investigação 
presentes nas teses e dissertações brasileiras do período de 2005 a 2015 
que versam sobre a tutoria na EaD, constata:

As perspectivas de investigação em destaque nas teses e disserta-
ções analisadas confirmam aquilo que a literatura vem demons-
trando há anos no campo da EaD: a centralidade do papel do 
tutor nas propostas de ensino na modalidade, aquele que é o 
grande responsável pelo processo de mediação pedagógica. 
Neste processo, com o propósito da formação de um estudante 
autônomo, com senso crítico e reflexivo, o conhecimento deve 
ser construído de forma interativa e colaborativa, com o suporte 
dos ambientes virtuais de aprendizagem e demais ferramen-
tas tecnológicas. Para isso, a formação nas especificidades da 
modalidade EaD torna-se imprescindível, o que tem ocorrido 
majoritariamente de forma ineficiente e/ou inadequada segundo 
os trabalhos analisados (OLIVEIRA, 2017, p. 145, grifos nossos).

Compreendemos, a partir da análise empreendida pela autora, com desta-
que às expressões que grifamos, a importância do reconhecimento do tutor 
como docente e, consequentemente, a necessidade de sua valorização pro-
fissional. É o que também atesta pesquisas como as de Fernandes (2016), 
Ferreira (2017), Silva (2018) e Palermo (2018). Silva (2018, p. 150) destaca:

Ser professor-tutor não é apenas tirar dúvidas, elogiar, motivar 
os alunos, validar, corrigir e dar nota nas atividades. Entendo 
também que seu papel não se restringe a auxiliar o professor-
-formador nas atividades. Hoje, percebo que qualquer pessoa 
na função de professor-tutor tem que participar do processo de 
ensino e aprendizagem como qualquer outro professor.

Ao analisar produções acadêmicas, Palermo (2018) constatou que elas 
dedicam maior atenção à precarização do trabalho do tutor, que não 
é reconhecido como professor. Constatou, também, que “[...] a legisla-
ção brasileira ampara a hierarquização da docência na modalidade a 
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distância” (PALERMO, 2018, p. 172). Em relação à condição do professor 
tutor, a autora aponta que eles estão mais próximos dos estudantes, acom-
panhando-os, condição que “[...] lhes permite a aprendizagem da docên-
cia a distância, com seus saberes e práticas” (PALERMO, 2018, p. 176).

Pires (2017) auxilia-nos a compreender melhor essa condição, quando 
constata, em sua pesquisa, que “as ações desenvolvidas junto aos alunos 
são de responsabilidade, segundo os atores investigados, apenas dos 
tutores” (p. 181). Outra pesquisa que reforça esse processo de aprendiza-
gem da docência é a de Lago Sari (2016), que identificou que os sujeitos 
entrevistados julgam fundamental a sua experiência enquanto tutores 
para realizar seu trabalho como, hoje, professores.

Quando Oliveira (2017) se refere à imprescindibilidade de uma formação 
nas especificidades da modalidade EaD, compreendemos o desafio “[...] 
para a ressignificação da docência como trabalho coletivo, para o qual é 
necessário a mobilização de saberes docentes científico-pedagógicos 
específicos da formação e também técnicos, relacionados ao domínio das 
tecnologias” (OLIVEIRA, 2017, p. 144). Esse desafio comunga com o que 
Ferreira (2017) analisou em sua pesquisa, com professores de cursos de 
licenciatura a distância. A autora observou a existência de um habitus 
professoral específico da docência virtual, denominado de habitus pro-
fessoral virtual[2], que contribui para que os docentes não se reconhe-
çam como professores na prática em EaD. A autora nos possibilita, então, 
reforçar a compreensão da importância de um processo formativo para 
o exercício da docência na EaD, não só voltado aos tutores como também 
aos próprios professores responsáveis pelas disciplinas:

[...] Ora, se os próprios professores não conhecem a leis que regem 
o ensino que ofertam, como serão capazes de pensar estratégias 
que possam melhorar a qualidade do ensino? Como saber os 
limites e as possibilidades que podem ser empregadas na busca 
da construção do conhecimento? Como pensar uma educação 
inovadora? Como se quer avaliar a qualidade do seu próprio tra-
balho, se não possuem os parâmetros mínimos e conhecimento 
do que é ou não possível dentro da legalidade educacional bra-
sileira da modalidade conhecida como “educação a distância”, 
pensando mais adiante, como formar profissionais da educação, 
futuros professores para também atuarem nesta modalidade, 
tendo em seu corpo docente professores que não conhecem o 
mínimo da modalidade em que atuam? (FERREIRA, 2017, p. 108).

[2] “Este está intimamente ligado com o uso de recursos e artefatos tecnológicos digitais, muitas vezes não utilizados 
no ensino tradicional presencial, às estruturas pedagógicas, à interação com os alunos e metodológicas adotadas 
pelas instituições de ensino e, pela fragmentação do trabalho docente” (FERREIRA, 2017, p. 110).
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São provocações relevantes, que se somam ao desafio para a ressignifi-
cação da docência como trabalho coletivo (OLIVEIRA, 2017). Desse modo, 
compreendemos a necessidade de reforçar os sentidos de uma docência 
coletiva, diante da problemática da fragmentação do processo didático, 
que está relacionada, conforme Fernandes (2016), à parcelarização do 
trabalho docente na EaD (divisão de tarefas entre diferentes sujeitos/ 
equipes). Essa problemática ocorre devido à ausência do diálogo, acom-
panhamento e avaliação dos critérios utilizados para a seleção dos con-
teúdos: “[...] as equipes não se encontram, não trocam experiências, não 
há feedback sobre o produzido por estarem literalmente distantes e a dis-
tância, umas das outras” (FERNANDES, 2016, p. 286).

Costa (2016, p. 99), ao realizar sua pesquisa com tutores, compreendeu que 
“[...] sem a interação com o professor, algumas atitudes poderão ficar preju-
dicadas e que os tutores se sentem limitados na condução da sua função”. 
Além disso, a autora situa a necessidade da discussão, em parceria, antes do 
início do curso, do plano de trabalho e do material a ser trabalhado.

A problemática da fragmentação é constatada por pesquisadoras como 
Ferreira (2017) e Palermo (2018). “[...] o que se revela é uma visão de 
saberes e práticas na docência em EaD bastante fragmentada, em espe-
cial no diz respeito ao conceito de polidocência [...]” (PALERMO, 2018, p. 
173). Ferreira (2017, p. 111-112) constatou que a fragmentação do trabalho 
docente afeta a constituição de uma identidade profissional para a atua-
ção na docência virtual:

A maior parte dos professores entrevistados, apesar de con-
cordarem que os papéis professorais são os mesmos, inde-
pendentemente das modalidades de ensino, afirmam não 
se reconhecerem como professores na EaD da mesma forma 
que se reconhecem como professores no ensino presencial 
[...] Os sujeitos de pesquisa concordam que se sentem muito 
mais como “gestores”, “conteudistas”, “planejadores educacio-
nais” do que como professores. Não sentem autonomia sobre 
sua sala de aula e as estratégias de ensino, tanto pela estru-
tura pedagógica, como pela interação com os alunos, a qual 
é desenvolvida pelos tutores, sob orientação dos professores 
o que acarreta angústia e frustração dos professores, que 
chegam, em alguns casos, a desistir da docência virtual.

Pires (2017) dialoga com diferentes atores de cursos de licenciaturas de 
algumas universidades: tutores, coordenadores de curso, professores, 
coordenadores de tutoria e estudantes. A realidade apresentada pelos 
participantes da pesquisa de Pires (2017) nos auxilia na compreensão 
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dos efeitos dessa problemática sobre o trabalho desenvolvido na EaD e 
identifica lacunas: “[...] ora o professor atua sozinho, excluindo a tuto-
ria do processo; ora a tutoria é responsável, solitariamente, por algumas 
ações” (PIRES, 2017, p. 180).

Retomando a discussão sobre a imprescindibilidade de uma formação 
nas especificidades da modalidade EaD, apontada por Oliveira (2017), 
destacamos algumas pesquisas que nos ajudam a compreender melhor 
essa questão. Pires (2017), ao analisar o histórico da regulamentação 
da EaD no Brasil, identificou a lacuna de diretrizes que regulamen-
tam a dimensão da formação do tutor. Ferreira (2017) constatou, no 
contexto pesquisado, que muitas vezes os professores não partici-
pam de uma formação específica e regular para atuar na Educação 
a Distância, “[...] o que pode reforçar o sentimento de incapacidade 
profissional nos mesmos (p. 85).

Neto (2017, p. 225) destaca que a lacuna de uma formação específica gera 
“[...] consequências ao processo de ensino e de aprendizagem dos estu-
dantes, se materializando em uma formação fragmentada, descontex-
tualizada e por vezes demasiadamente difícil”. Ao analisar as práticas 
docentes nas videoaulas e elementos mediadores (como o livro didático 
e materiais complementares), o pesquisador constata a negligência aos 
aspectos relativos à EaD:

A análise de todo o percurso pedagógico desses professores 
demonstra que suas práticas apresentam-se como cópia do 
ensino presencial, não considerando as peculiaridades do 
processo de ensino e de aprendizagem desta modalidade de 
ensino. Entretanto, fica evidente que, mesmo que o docente 
conceba o processo de ensino e de aprendizagem da EaD como 
distinto do presencial, quando na prática, a ausência de for-
mação específica gera um fazer docente calcado nos pressu-
postos do ensino presencial, já que é a única referência que 
possui (NETO, 2017, p. 224).

No âmbito dessa formação específica, torna-se fundamental reconhecer 
o processo de mediação pedagógica, “[...] condição basilar para atuação 
do professor tutor” (PALERMO, 2018, p. 176) e, consequentemente, para 
a aprendizagem dos estudantes. É fundamental também considerar, 
no processo formativo, a própria prática docente na EaD, em sua rela-
ção intrínseca com os saberes docentes, tendo em vista que a prática 
“[...] gera as condições para a aprendizagem da docência a distância” 
(PALERMO, 2018, p. 175).
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Embora se determine a necessidade de uma capacitação oferecida pelas 
instituições “[...] não há diretrizes detalhadas de como ela deve ocorrer, 
baseada em quais conteúdos e abordagens (PIRES, 2017, p. 178), com isso 
temos o abismo entre a formação e a prática da tutoria. Em nossa com-
preensão, a aprendizagem entre os pares é um dos caminhos que pode 
fortalecer o processo formativo para atuar na Educação a Distância. Na 
pesquisa de Palermo (2018, p. 175), “[...] constatou-se que um número sig-
nificativo de professores tutores (16 dos 18 sujeitos investigados) informa 
que aprendem muito com seus pares”.

Outro caminho é a investigação da própria experiência, trilhado por 
Silva (2018). A pesquisa narrativa, desenvolvida pelo autor, pode ser sig-
nificativa para a constituição da docência na Educação a Distância:

[...] percebo a importância da autoria docente no processo 
de ensino e aprendizagem. Aprendi a importância de criar 
espaços seguros para que os alunos também sejam autores 
de seu processo de aprendizagem. Por meio do viver, contar, 
recontar e compor sentidos da experiência, hoje, vejo a 
relevância de o professor-tutor criar outras questões, além 
daquelas que estão prescritas no material do curso, adap-
tando atividades e tarefas. Entendo, agora, que o professor-
-tutor precisar ter autoria porque, a partir dela, outras 
experiências podem ser vividas e compartilhadas [...] 
Entendo também a importância de o aluno fazer escolhas 
sobre o que ele quer comentar, ou discutir, e sobre a infor-
mação e o material que ele quer compartilhar nas atividades 
de fórum de discussão [...] Hoje, percebo que eu fui, sim, 
um professor-tutor mediador porque, em minha prática 
no desenvolvimento das atividades, eu questionava, inda-
gava e considerava a experiência que os alunos compar-
tilhavam. Porém, eu não me dava conta disso, e o senso de 
que estava faltando alguma coisa não me permitiu avançar 
e mudar minhas práticas discente e docente no curso [...] Ao 
considerar a paisagem do curso de formação de professo-
res-tutores, vejo, hoje, que minha experiência de professor-
-tutor contribuiu para que eu pudesse perceber que questões 
tais como a concepção de avaliação da aprendizagem, a pre-
sença social e a autoria docente são, frequentemente, des-
consideradas nessa paisagem. Isso reverberou em minha 
prática de tutoria ao viver minha primeira experiência no 
curso de formação de professores de Letras-Espanhol (SILVA, 
2018, p. 147-149, grifos nossos).
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Pela narrativa de Silva (2018), em atenção especial às expressões grifa-
das, podemos perceber um processo significativo de reflexão sobre as 
experiências de mediação pedagógica, seus limites e possibilidades. Ao 
focalizarmos essas experiências, enxergamos uma multiplicidade de 
sentidos e significados presentes nos processos de planejamento, desen-
volvimento e avaliação do trabalho pedagógico. Na pesquisa de Lago 
Sari (2016, p. 88-89),

[...] observou-se que não há muita clareza no que diz respeito às 
relações de mediação do trabalho pedagógico realizado pelos 
professores que trabalharam como tutores [...] Verificou-se 
ainda que todos os sujeitos consideram seu trabalho como 
trabalho pedagógico, no entanto, acreditam que a maior res-
ponsabilidade em relação ao sucesso do Curso e dos egressos 
do mesmo, depende do esforço individual de cada aluno [...] 
e não dos meios que são ofertados para que se desenvolva o 
processo de ensino-aprendizagem [...] Não há clareza no fato 
de que o trabalho deva ser provido de intencionalidade e nem 
que deva haver um planejamento para chegar a um objetivo 
final, mas todos os sujeitos realizam atividades que procuram 
valorizar os conhecimentos já trazidos pelos alunos de sua 
realidade para, a partir de então, elaborar atividades.

Pelo que foi identificado pela autora, enxergamos a necessidade de com-
preensão, pelos atores da Educação a Distância, do trabalho pedagógico 
desenvolvido pelo tutor, provido de intencionalidade, bem como sua res-
ponsabilidade no processo de mediação pedagógica e, consequentemente, 
para com as aprendizagens dos estudantes. Enxergamos, também, que a 
prática do professor tutor pode revelar possibilidades significativas de 
atuação, como a valorização dos conhecimentos prévios dos estudantes, 
conforme identificado por Lago Sari (2016).

A construção dessas possibilidades é abordada por Fernandes (2016), 
que evidência, com base no contexto pesquisado, dualidades nas práxis 
reiterativas/ imitativas em coexistência às práxis reflexivas e criativas. 
Segundo a pesquisadora,

A auto percepção dos tutores presenciais sinalizou que a media-
ção didático-pedagógica, protagonizada por eles, mostrou ser 
significativa ao transcenderem o repasse de conteúdos, ao cria-
rem de situações favorecedoras de interação, diálogo, reflexão 
e construção de conhecimentos, nas condições possíveis que o 
polo apresentou naquele momento (FERNANDES, 2016, p. 294).
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Formação inicial de professores  
na modalidade a distância
Na compreensão de aspectos inerentes à formação inicial de professo-
res na modalidade a distância, identificamos, na pesquisa de Ferreira 
(2017), desafios relativos à construção do habitus professoral dos estu-
dantes, devido aos poucos momentos presenciais que eles vivenciam: 
“Como estes futuros professores terão estruturados seus habitus profes-
sorais para atuar na educação presencial com formações iniciais reali-
zadas totalmente a distância?” (p. 113). No decorrer do seu trabalho, a 
autora destaca a necessidade de se (re) pensar as estratégias de forma-
ção tendo em vista a constituição do habitus professoral, que “[...] se dá 
também através dos momentos experienciados ainda como alunos, tendo 
como referências a dinâmica e o dia a dia vivenciado em sala de aula” 
(FERREIRA, 2017, p. 66-67).

Outro ponto, identificado por Fernandes (2016), está relacionado às pos-
sibilidades de aproximação entre os futuros professores e a realidade 
sociocultural dos estudantes. Para tanto, a formação inicial de profes-
sores na modalidade a distância precisa ser bem conduzida, possuir 
critérios precisos e ensejar novas maneiras de pensar, de ensinar e de 
aprender, considerando a maneira como as novas gerações aprendem 
fora da escola, na convivência com as tecnologias.

Fernandes (2016, p. 288) identificou, ainda, a “[...] crença equivocada de 
que a qualidade e a inovação pedagógica de um curso de formação de 
professores a distância são atestadas pela proporção do sofisticado apa-
rato tecnológico disponibilizado à comunidade acadêmica”. Desse modo, 
o protagonismo do docente na promoção de inovações é fundamental, 
considerando que a tecnologia em si não as produz.

Na pesquisa de Motta (2017, p. 115), ressalta-se a relevância de incluir, em 
cursos de formação de professores, disciplinas específicas que possibili-
tem a atuação no contexto da Educação a Distância

[...] por meio do conhecimento histórico, teórico e prático 
desses novos espaços e ferramentas de ensino/aprendizagem, 
a fim de melhor compreender, incentivar e qualificar tais 
ambientes educacionais não somente como espaços comuns 
de diálogos, mas de maior e real potencialidade de discussões 
e construção de saberes.

Por fim, destacamos um ponto nevrálgico na formação inicial de pro-
fessores, constatado por Fernandes (2016), que se refere à relação teoria 
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e prática. No contexto pesquisado, a dimensão da prática esteve pre-
sente apenas em alguns componentes curriculares como o do Estágio 
Supervisionado. Foi traduzida como imitação de modelos e como instru-
mentalização técnica, causando a hierarquização e a dicotomia entre 
teoria e prática na formação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente estudo abordou, dentro de um recorte de tempo, o panorama 
da produção acadêmica, identificamos que o conjunto de teses e disser-
tações brasileiras sobre formação e constituição da docência na educa-
ção a distância concentra-se, essencialmente, na região sudeste do país. 
Predominam, nesse cenário de produção, dissertações oriundas de cursos 
de Mestrado Acadêmico, concluídas sobretudo nos anos de 2016 e 2017.

Em que pese as referidas predominâncias, observa-se a significativa 
diversidade da produção, que está distribuída pelos mais diversos pro-
gramas e cursos de pós-graduação brasileiros, de diferentes instituições, 
públicas e privadas, bem como, de diferentes áreas, com concentração na 
área da Educação. Ressaltamos que a maior parte das produções nacio-
nais estão relacionadas à discussão sobre a tutoria na EaD.

As investigações selecionadas (no âmbito da produção nacional) adotam 
uma abordagem predominantemente qualitativa, sustentam-se em uma 
diversidade de referenciais teórico-metodológicos, recorrem a percursos 
diversos (pesquisa bibliográfica, documental, de campo) e dialogam com 
os mais diversos atores da docência na EaD, por meio de instrumentos 
como observação participante, entrevistas e questionário. A maioria 
dessas pesquisas investigam no contexto das licenciaturas na EaD em 
universidades públicas.

Embora a maioria das pesquisas selecionadas nas bases nacionais não 
façam referência ao Marco Regulatório da EaD (Resolução CNE/CSE N. 01, 
de 11 de março de 2016), todas as investigações situam, destacam ou ana-
lisam um conjunto de legislações que regulamentam ou regulam esta 
modalidade de ensino. A pesquisa e a seleção de produções acadêmicas 
(essencialmente artigos, dissertações e teses) nas bases de dados biblio-
gráficos das IES paulistas (Usp, Unesp, Unicamp) possibilitaram a cate-
gorização de um breve panorama temático sobre a produção no campo 
da Educação a Distância, que pode contribuir como referência para uma 
atuação profissional qualificada na área, em especial no contexto local 
do estado de São Paulo.
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Com base nesse breve panorama, retomamos nossa questão de pesquisa: 
Quais as contribuições da produção acadêmica sobre formação e cons-
tituição da docência na educação a distância para a reflexão sobre as 
ações de cursos de licenciatura ofertados nessa modalidade de ensino?

Compreendemos que é imprescindível um processo formativo sistemá-
tico e contínuo do professor (formador/ tutor) no/para o exercício da 
docência na Educação a Distância, fundamentado pelos/nos saberes pro-
fissionais docentes (intrinsecamente relacionados com a própria prática) 
e referenciado nas especificidades do trabalho pedagógico desenvolvido 
nessa modalidade, em especial: a) o projeto político-pedagógico que o 
orienta, referenciado por políticas e legislações próprias da modalidade 
de EaD, singularmente o Marco Regulatório; b) a mobilização dos saberes 
relativos ao uso (técnico e pedagógico) das tecnologias digitais de infor-
mação e comunicação. Dentre os caminhos para esse processo formativo, 
destacamos: a aprendizagem entre os pares; a investigação da própria 
experiência (pesquisa narrativa; pesquisa-formação) e a inclusão, nos 
cursos de licenciatura, de componentes curriculares que abordem o con-
texto histórico, teórico e prático da EaD.

A configuração da polidocência na EaD enseja o sentido de um trabalho 
coletivo, mobilizado pelos diferentes profissionais que são responsáveis 
pelo processo de ensino-aprendizagem, o que pressupõe a necessária 
superação da fragmentação do trabalho didático-pedagógico. Nessa 
perspectiva, o trabalho do tutor (ou mediador/ facilitador) constitui-se 
como uma função docente. Inclui, portanto, o processo de aprendizagem 
da docência na EaD, por meio da aquisição e mobilização, na experiência 
profissional, de saberes didático-pedagógicos, curriculares e específi-
cos das disciplinas nas quais atuam. Isso implica, portanto, o necessário 
reconhecimento como docentes e sua valorização profissional.

A noção de mediação pedagógica está no cerne do processo de forma-
ção e constituição da docência na EaD, em especial do tutor, tendo em 
vista as aprendizagens dos estudantes, a sua autonomia e o seu pro-
tagonismo. Ao focalizarmos as experiências de mediação pedagógica 
investigadas, enxergamos uma multiplicidade de sentidos e significa-
dos presentes nos processos de planejamento, desenvolvimento e ava-
liação do trabalho pedagógico.

Ao olharmos para a formação inicial do professor (a distância), é impor-
tante considerar as novas Diretrizes Curriculares Nacionais que nor-
teiam esse processo e, concomitantemente, a necessária autonomia na 
construção coletiva do projeto político-pedagógico institucional e de cri-
térios precisos e bem elaborados de qualidade.
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No contexto do trabalho pedagógico, destaque especial é conferido ao 
ensejo de novas maneiras de pensar, de ensinar e de aprender, consi-
derando a realidade sociocultural dos estudantes, em sua convivência 
com as tecnologias. Situa-se a importância da autoria/protagonismo do 
docente (formador/ tutor) na promoção de inovações pedagógicas, con-
siderando que a tecnologia em si não as produz. Do mesmo modo, des-
taca-se a necessidade da autoria/protagonismo do estudante (professor 
em formação) na construção do conhecimento em interações interpes-
soais e grupais.

Na formação inicial do professor a distância, alguns desafios são trazidos 
à tona, como a importância de estratégias de interação que possibilitem a 
constituição do habitus professoral e a necessária articulação entre teoria 
e prática, dimensão fundamental na formação inicial do professor.

Ao olharmos para a experiência da Univesp, em especial, compreende-
mos que é relevante comentar a qualidade da estratégia didática e as 
orientações de leituras proposta no AVA. A sinalização das cores (expli-
cação feita no Tutorial do AVA) é bastante didática, pois são estratégias 
de compreensão do estudo para os alunos. Assim, eles podem aprender 
a como entrar no texto. Desse modo, o estudante tem claro o que precisa 
apreender com as leituras. Essa é uma qualidade importante dos mate-
riais da EaD: são didáticos e já possuem orientação para estudos e leitu-
ras e, mesmo assim, os alunos apresentam dificuldades.

Entretanto, estamos diante de um público que são trabalhadores e, por 
vezes, não tem referências de ambiência de estudos como leituras e disci-
plina para a aprendizagem. Se pensarmos no perfil dos ingressantes na 
Univesp em 2018, veremos que 84,1% dos alunos são oriundos da escola 
pública; 85,3% possuem renda entre dois e quatro salários mínimos e 
79,3% são responsáveis pela contribuição da renda familiar e, por isso, 
“[...] têm um tempo reduzido para dedicação aos estudos, o que os fez 
optar pela EaD” (Univesp, 2019b).

Pode-se inferir que uma parte significativa desses alunos precisam cons-
truir sozinhos as referências de estudos. Oriundos de escola pública, 
podem carregar diferentes deficiências de ensino, por não terem apren-
dido a se aproximar dos estudos, das leituras e, por vezes, até por não 
acreditarem em sua própria capacidade de aprendizagem e superação. 
Como o aluno vai se envolver ativamente se ele não foi preparado para 
isso? Pode ser que a dificuldade de disciplina com as leituras esteja atre-
lada à falta de hábitos com a ambiência de estudos e, também, que a pouca 
participação nos fóruns seja resultado da dificuldade de compreensão 
dos textos por parte dos alunos. Não cabe retirar a responsabilidade do 
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aluno pelo ensino e aprendizagem, mas de considerar o cenário no qual 
estão esses alunos trabalhadores.

Uma vez que estamos realizando a formação na universidade pública e 
sendo formados para os trabalhos de mediação em EaD, compreendemos 
que precisamos nos responsabilizar para encontrarmos estratégias para 
a formação e apropriação do conhecimento dos participantes. É direito 
desses alunos-trabalhadores terem formação de qualidade. Para que 
possam se sentir capazes e seguros em utilizar o ambiente virtual e a 
partir daí desenvolver a aprendizagem colaborativa.
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INTRODUÇÃO
A velocidade das mudanças nos organismos e organizações sociais tem 
exigido um perfil profissional diferente daquele exigido há três décadas.  
A globalização e o desenvolvimento tecnológico funcionam como molas 
propulsoras dessas mudanças, as quais valorizam a inventividade, a 
criatividade e o capital intelectual.

Nesse sentido, a universidade, como formadora de profissionais de alto 
nível, tem o papel de desenvolver um novo perfil de trabalhador, mais 
preparados para atuar em projetos colaborativos, a fim de solucionar os 
problemas e demandas de maneira criativa e inovadora. Ou seja, pro-
fissionais que saibam interagir com os colegas e demais pessoas em seu 
ambiente de trabalho, real ou virtual, de maneira construtiva, rápida e 
eficaz. Segundo Colenci, Neto e Reis (1999, p. 4):

A atuação das instituições de ensino superior é fundamental 
como ambiente de aprendizagem contínua e de desenvolvi-
mento do trabalho em equipe como meio de interação social, 
compartilhamento de responsabilidades, troca de conheci-
mentos, desenvolvimento de capacitação para a solução de 
problemas, ensaio para desenvolver e exercer a liderança, 
compreensão e prática de escuta ativa, concessão do bene-
fício da dúvida, formulação de opções, raciocínio sistêmico, 
entre outros.

Nos cursos de formação oferecidos pela Univesp, há momentos de tra-
balho mediados por um ou mais facilitadores, conhecidos por assíncro-
nos. Dentre as ferramentas de interação assíncrona, o fórum tem o maior 
potencial para construção de conhecimento coletivo e colaborativo de 
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uma turma. O fórum é um ambiente em que todos os alunos podem 
interagir, manifestando suas dúvidas e opiniões, sendo um importante 
espaço para que eles reflitam, debatam, concordem, discordem, enfim 
interajam com os colegas e com os mediadores e facilitadores. Entretanto 
essa ferramenta é pouco utilizada pelos alunos.

Percebemos, a partir das experiências individuais como facilitadores e 
mediadores de diferentes disciplinas dos cursos oferecidos pela Univesp, 
que instigar os alunos a trabalharem coletivamente é um grande desafio 
do ensino a distância. A preferência pela verticalização do contato vir-
tual via relação direta com os facilitadores e mediadores, em detrimento 
de contatos horizontais com os colegas de turma para se solucionar os 
problemas e situações propostas, limita o processo de aprendizagem 
colaborativa, uma vez que cada aluno interage apenas com seu computa-
dor e com o facilitador, isso, claro, em casos extremos.

Considerando os pontos acima apresentados, temos por objetivo analisar 
as percepções dos alunos da Univesp a respeito de sua participação no 
fórum e sobre a importância dessa ferramenta na construção do conhe-
cimento em plataformas de educação a distância.

CURSOS EAD
Para realizar uma pesquisa sobre a questão do meio de comunicação 
assíncrono é importante entender sobre o Ensino a Distância (EaD) em 
suas nuances históricas, além de compreender alguns avanços e impor-
tâncias nas metodologias de ensino e aprendizagem do EaD, da mesma 
forma entender sobre as comunicações síncronas e assíncronas. Alves 
(2009) ao descrever sobre a história do EaD no Brasil, destaca que a che-
gada dos computadores no Brasil em 1970, foi algo de muito custo a prin-
cípio, sendo que o acesso era mais restrito a uma parte da população, 
anos seguintes com a chegada da internet também ocorreu o mesmo.

Com o decorrer do tempo a aquisição de computadores se tornou mais 
acessível as classes média e baixa, sendo que hoje em dia pode-se obser-
var que inclusive as novas gerações já crescem com fácil acesso. Além 
disso, Alves (2009) afirma que a internet e o acesso facilitado aos com-
putadores ajudaram propagar o ensino a distância não só no contexto 
brasileiro, como em todo o mundo.

A cada dia, os cursos de Educação a Distância (EaD) têm crescido em 
número de alunos e na busca por melhorias em qualidade. Esta percep-
ção de crescimento do EaD aumentou no presente momento devido a 
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pandemia que impossibilitou o ensino presencial, designando ao EaD o 
papel de suprir a ausência do ensino presencial, fazendo com que muitas 
instituições optem pelo ensino remoto, utilizando de atividades por 
e-mails e vídeo conferências, ferramentas que são comuns no EaD.

Diante destes fatos que indicam a expansão do EaD, tanto como fato 
presente, quanto como previsto para os próximos anos, é importante 
lembrar e destacar a relevância do ensino de qualidade, para que 
contribua para o verdadeiro aprendizado do aluno. Por isso, ao tratar 
sobre a história do EaD no mundo, o autor Nunes (2009) destacou que é 
preciso diversos recursos para alcançar êxito no aprendizado, utilizan-
do-se de diversas situações que estabeleça as relações entre os alunos e 
estes com os professores.

De acordo com Torres e Fialho (2009, p. 458):

Hoje, é possível dar aulas ou mesmo levar informações, em sua 
casa, para estudantes que se encontrem em qualquer lugar do 
planeta ou fora dele. Pode-se interagir com estudantes e, com 
auxílio de uma câmera Web, ver e ser visto por eles.

Essa acessibilidade tem proporcionado muitos benefícios até mesmo na 
divulgação de informações. Além disso, Vergara (2007, p. 3) menciona 
outras vantagens relacionadas ao EaD, pois na percepção do autor,

[...] permite ao aluno compatibilizar seu curso com suas possi-
bilidades de tempo, realizá-lo no ritmo desejado e em qualquer 
local disponível, desenvolver independência, comportamento 
proativo e autodisciplina na busca de seu desenvolvimento. 
Mas para tanto, é preciso que o aluno monitore a si próprio, 
para saber pedir ajuda quando necessitar. A EaD exige, por-
tanto, autonomia responsável.

Os cursos na modalidade a distância trazem essa vantagem de flexibili-
zação, no entanto requer comprometimento e disciplina com os estudos. 
Mesmo após ponderar sobre as vantagens relatadas no EaD, ainda assim 
é necessário estudo e reflexão sobre estratégias que possibilitem quali-
dade e boas interações no processo de ensino e aprendizagem no EaD. 
Levanta-se questões sobre as interações professor-aluno, aluno-aluno, 
aluno-conteúdo, a fim de pensar estratégias e ferramentas que viabili-
zem esses contatos, de modo a proporcionarem o ambiente e as relações 
que são favoráveis ao aprendizado.
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Outra questão que impacta no EaD é o processo de comunicação via 
internet, haja visto que este evoluiu no decorrer dos anos. A princípio 
surge o correio eletrônico (e-mail), denominado comunicação assín-
crona, diminuindo o tempo de resposta de um usuário para outro se 
comparado as tradicionais cartas que seguiam os correios convencio-
nais. Posteriormente, surgiu os “chats” e “bate-papos” on-line, que são 
denominados como comunicação síncrona, pois, são diálogos e intera-
ções que acontecem simultaneamente por parte dos usuários que estão 
interagindo através dos chats (CHAVES, 1999). Atualmente as lives e web-
conferências permitem a interação de várias pessoas também de forma 
simultânea, tendo a vantagem do compartilhamento de vídeo pessoal, 
arquivos, fotos, tabelas. O que tornou a comunicação virtual em grupo 
mais pessoal e, também interativa à medida que o usuário pode compar-
tilhar itens de sua máquina ou smartphone com os demais presentes na 
plataforma on-line.

Pode-se afirmar como comunicação síncrona (chats e webconferências) 
aquela em que acontecem simultaneamente e os usuários estão pre-
sentes no momento do diálogo, tornando o tempo de resposta menor 
e a sensação de interatividade mais latente. Comunicação assíncrona 
são aquelas que não acontecem de forma simultânea, tendo como por 
exemplo os contatos feitos por meio de e-mail ou fórum (ALMEIDA, 2010; 
TORI, 2009). Nestes casos, o usuário registra seu comentário e envia ao 
outro usuário ou grupo através de uma destas plataformas. O destina-
tário deste registro irá ter acesso ao mesmo quando se disponibilizar a 
checar sua caixa de e-mail ou acessar o fórum. Sendo assim, o tempo de 
resposta em comunicações assíncronas são maiores e a sensação de inte-
ratividade é menor. É possível que as comunicações assíncronas sejam 
caracterizadas por serem menos pessoais, entretanto, também pode ser 
caracterizado por tornar o ambiente mais propício para debates objeti-
vos e profundos sobre determinada temática, possibilitando o aprofun-
damento em determinado conteúdo ou assunto.

No caso destes tipos de comunicação no EaD, conforme Mattar (2009), a 
interação é importante, seja ela síncrona ou assíncrona, pois é ela que 
fornece o feedback dos alunos e aos alunos, de forma que facilite o desen-
volvimento de todos os envolvidos.

Devido a isso, trabalhar com EaD requer profissionais capacitados e dis-
postos à inovação, pois as mudanças e atualizações são constantes nesta 
área (FORMIGA, 2009). Para Teles (2009) existem funções que o profes-
sor de EaD deve estar atento, como funções pedagógicas, gerenciamento, 
suporte social e suporte técnico. Destaca-se que a função pedagógica do 
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professor é apoiar o desenvolvimento dos alunos. Além disso, quando 
se utiliza funções de gerenciamento e suporte social, Teles (2009, p. 74) 
afirma que:

[..] criar um ambiente de comunicação fácil e confortável, no 
qual o participante de uma comunidade virtual não deverá 
sentir-se isolado dos colegas, estabelecendo um modelo no 
qual as respostas são rápidas (não mais de 24 horas, se possível 
menos). É necessário reconhecer e valorizar os comentários dos 
estudantes, evitando a sensação de que estão imersos em um 
vazio. Entretanto, é sempre bom lembrar que o gerenciamento 
de uma sala de aula virtual exige um delicado equilíbrio.

Vergara (2007) ressalta que o relacionamento no EaD vai além da relação 
professor e aluno, pois em muitos ambientes existem outros sujeitos, tais 
como os tutores, mentores, a equipe técnica e estes também são impor-
tantes nesse processo. O tutor como aquele que acompanha os fóruns, 
e-mails e até mesmo webconferências, deve estar atento para estimular 
os alunos participarem dos mecanismos dispostos pelo EaD para intera-
ção. Essas funções do professor e do tutor que trabalha no EaD podem 
contribuir para o ensino e aprendizado de qualidade, estreitando laços e 
gerando um ambiente em que o conhecimento se constrói em um grupo 
que pode ser então considerado uma comunidade acadêmica e científica.

TRABALHO COLABORATIVO NO CURSO EAD
As modernas metodologias de ensino divulgadas em todo o globo têm 
contribuído para a mudança de postura do professor e uma reorganiza-
ção da sala de aula de modo que o professor assume o papel de mediador 
da aprendizagem, enquanto os alunos deixam a passividade interagindo 
entre si e com o professor, para explorar problemas e aprender. Por outro 
lado, os avanços tecnológicos possibilitaram a aproximação entre pes-
soas que fisicamente estão distantes possibilitando a interação entre si, 
a despeito da distância física.

Nesse sentido, tanto o avanço metodológico como tecnológico te impulsio-
nado a Educação a Distância para caminhar rumo ao desenvolvimento 
de uma estrutura que propicie colaboração entre alunos e professores, a 
fim de gerar aprendizado. Esse processo de reconstrução metodológica 
da educação é fundamental pois segundo Gemignani (2012, p. 3):
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a complexidade dos problemas atuais exige novas competên-
cias além do conhecimento específico, tais como: colaboração, 
conhecimento interdisciplinar, habilidade para inovação, 
trabalho em grupo, educação para o desenvolvimento sus-
tentável, regional e globalizado. Estas novas competências 
demonstram a necessidade de alterar a nossa percepção e a 
forma de nos relacionar com o mundo circundante, modifi-
cando a abordagem mecanicista, fragmentada, competitiva e 
hegemônica para uma abordagem sistêmica, holística, coope-
radora e integradora.

Trabalhar colaborativamente é uma tendência internacional implan-
tada em grandes corporações oriundas de diferentes setores da econo-
mia. Segundo Garbin (2014, p. 11) a educação também pode integrar o 
trabalho colaborativo como uma ferramenta de ensino e aprendizagem. 
Yokaichiya et al (2004, p. 1), a respeito da aprendizagem colaborativa na 
Educação a Distância, sugere que:

Para aplicar esta perspectiva no desenvolvimento de cursos a 
distância, é necessário elaborar estratégias que não somente 
possibilitem a interação entre participantes, mas que estimu-
lem a participação de todos durante todo o processo. A exis-
tência de um motivador, que provoque a reação dos alunos 
fazendo-os expor suas ideias e dividir suas dúvidas e certezas 
torna-se essencial. Somente com esta troca é possível estabe-
lecer o aprendizado colaborativo.

Entretanto é importante destacar que nem todo grupo de trabalho é um 
grupo colaborativo. Segundo pesquisa do centro médico da Universidade 
de Nebraska (FACULTY DEVELOPMENT, 2018, p.1) o fato de os alunos 
estarem organizados em grupos não significa que trabalharão juntos de 
maneira colaborativa. No trabalho em grupo que não caracteriza a cola-
boratividade, há foco apenas no produto em vez do processo, os alunos 
tendem a delegar tarefas e depois reunir as respostas, desenvolvendo o 
mínimo possível de interação durante o processo de construção.

Para Garbin (2011, p. 244) “a colaboração é um processo de construção con-
junta, na qual um grupo de pessoas tem um objetivo em comum a ser alcan-
çado e, de maneira coletiva, deve tomar decisões e atitudes para alcançá-lo”. 
A construção conjunta, a escolha coletiva dos caminhos de orientação do 
trabalho é uma característica fundamental no processo de aprendizagem 
colaborativa, ultrapassando a ideia de trabalho em grupo em que há um 
líder que define as tarefas, cada membro elabora sua parte individualmente 
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e em seguida costuram todas as partes individuais apresentando uma pro-
dução do grupo, porém não construída de modo colaborativo.

Elaborar e conduzir um plano de trabalho colaborativo é uma tarefa 
desafiadora que exige do professor um papel de mediador e dos alunos 
a disposição para trabalhar colaborativamente. Nesse sentido, o traba-
lho colaborativo pode ser uma ferramenta integrada a outras metodo-
logias existentes, derivadas do construtivismo. Por exemplo, o trabalho 
colaborativo encontra suporte na metodologia Problem Based Learning 
- PBL (Aprendizagem Baseada em Problemas - ABP). Segundo Coll, Mauri 
e Onrubia (2010) o PBL é um método em que os alunos são divididos em 
pequenos grupos e aprendem através do explicar, indagar, pesquisar, 
formular e resolver problemas de um contexto concreto.

Este tipo de interação pode gerar o que chamamos de aprendizagem 
colaborativa, quando os alunos se envolveram de modo ativo com os seus 
colegas e as fontes de pesquisa, atribuindo significado às informações 
adquirida, convertendo-as em conhecimento.

Percebe-se que as tecnologias disponíveis atualmente podem mediar a 
aprendizagem colaborativa, o que fomenta a possibilidade da integração 
da aprendizagem colaborativa na Educação a Distância. Nesse sentido, 
Garbin (2014, p. 25) afirma que “com o uso da tecnologia, pretende-se 
proporcionar aos envolvidos formas de comunicação e interação asse-
gurando que o processo de ensino-aprendizagem ocorra”. Assim, as tec-
nologias podem ser consideradas fortes aliadas do processo de ensino 
desenvolvido sob o olhar do trabalho colaborativo e no desenvolvimento 
da autonomia no estudante.

A comunicação, assim como a interação são elementos imprescindíveis 
para o desenvolvimento de um ensino colaborativo, portanto pensar uma 
Educação a Distância que se propõe a integrar o método colaborativo, ou 
mesmo construtivista, a sua metodologia de ensino, precisa considerar a 
seguinte pergunta: como os alunos irão interagir e se comunicar durante 
o processo de aprendizagem?

Segundo Moore (2014) a educação a distância deve preocupar-se com três 
tipos de interações: Aluno-conteúdo, Aluno-professor e Aluno-Aluno. 
Nessa perspectiva a ampliação do acesso das pessoas às novas tecno-
logias digitais de informação e comunicação facilitou a construção de 
ambientes propícios para o desenvolvimento eficaz dos três tipos de rela-
ções mencionadas pelo pesquisador.
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A popularização de ferramentas digitais favorece o estar junto virtual, 
numa relação na qual o professor/facilitador, assume a postura de media-
dor do processo de aprendizagem e isso pode incluir a mediação da inte-
ração aluno-aluno que ocorre no âmbito virtual.

METODOLOGIA
Este trabalho emerge de uma percepção dos facilitadores da Univesp em 
relação à participação dos alunos nos momentos assíncronos do fórum. 
A partir desta experiência, apreendida em virtude dos acompanhamen-
tos e monitorias de diferentes disciplinas, como Didática, Psicologia da 
Educação, Fundamentos e práticas no ensino de História e o Projeto 
Integrador, surgiram alguns questionamentos: por que não há participa-
ção efetiva dos estudantes nesses momentos assíncronos (fóruns das dis-
ciplinas)? Qual a importância dos fóruns para o aprendizado dos alunos, 
na visão dos discentes? Os fóruns fariam parte de uma aprendizagem 
colaborativa? Qual a compreensão dos estudantes sobre a importância 
da participação no fórum?

Para responder algumas dessas indagações e alcançar o objetivo pro-
posto recorremos a pesquisas bibliográficas sobre Educação a Distância 
(EaD), entendendo a Aprendizagem Colaborativa como um ponto impor-
tante a ser desenvolvido no EaD. Além disso, elaborou-se questionários 
semiestruturados para serem enviados a um grupo de alunos de licen-
ciatura, caracterizando esta pesquisa como de abordagem qualitativa, 
pois, conforme Godoy (1995, p. 62):

Os pesquisadores qualitativos tentam compreender os fenô-
menos que estão sendo estudados a partir da perspectiva dos 
participantes. Considerando todos os pontos de vista como 
importantes, este tipo de pesquisa “ilumina”, esclarece o 
dinamismo interno das situações, frequentemente invisível 
para observadores externos.

A abordagem qualitativa e os questionários utilizados contribuíram sig-
nificativamente nesta pesquisa, uma vez que, por meio das informações 
levantadas, pode-se compreender as concepções dos alunos acerca da par-
ticipação e importância dos fóruns, bem como identificar a importância 
destes na aprendizagem colaborativa por meio da pesquisa bibliográfica.

Dessa forma, primeiro foram realizadas perguntas fechadas e, em 
seguida, questões abertas aos estudantes selecionados, permitindo que 
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os entrevistados se expressem mais livremente. Conforme Gunther 
(1999), as perguntas abertas no final da consulta contribuem para que 
seja capturado o que não foi falado nas demais respostas.

A seguir no texto, conforme a metodologia adotada, apresentamos alguns 
recortes com base nas categorias selecionadas - parâmetros estes que emer-
giram das próprias respostas obtidas De acordo com Flick (1995), citado por 
Gunther, existem quatro tipos de entrevistas: “a) focalizada, b) semiestan-
dardizada, c) centrada num problema e d) centrada no contexto (e.g., com 
especialistas ou etnógrafos)”. Em nosso trabalho, como visto, recorremos à 
entrevista semiestandardizada, com perguntas fechadas e abertas.

Ainda de acordo com Gunther (2006, p. 201), em artigo publicado reco-
nhecem que:

Sob a ótica das ciências sociais empíricas existem três aproxi-
mações principais para compreender o comportamento e os 
estados subjetivos: a) observar o comportamento que ocorre 
naturalmente no âmbito real; b) criar situações artificiais e 
observar o comportamento diante das tarefas definidas para 
essas situações; c) perguntar às pessoas sobre o seu comporta-
mento, o que fazem e fizeram e sobre os seus estados subjeti-
vos, o que, por exemplo, pensam e pensaram.

Nessa perspectiva, nossa aproximação empírica segue a categoria C, pois 
questionamos a participação dos alunos nos fóruns e, mais, o que eles 
achavam do uso efetivo desta ferramenta de comunicação assíncrona. 
As perguntas selecionadas permitiram um mínimo controle das variá-
veis, delimitando o escopo da pesquisa, mas permitiam o surgimento de 
novas variáveis e novos elementos.

Com as questões fechadas e abertas levantamos uma amostra represen-
tativa que possibilitou a generalização de algumas informações - como 
as influências do recorte alunas (os) trabalhadores, por exemplo, cate-
goria bem significativa entre os discentes da Univesp atualmente. Para 
avançar nestas interpretações, recorremos também ao método indutivo.

Optamos por realizar as entrevistas com perguntas fechadas e abertas 
pois gostaríamos de ter dados que emergissem de um contexto natural, 
ou seja, dados que não fossem criados devido a contextos artificiais ou de 
laboratório. As respostas abertas permitiram a constatação de elementos 
e variáveis que dificilmente obteríamos de outra forma e que são funda-
mentais para a compreensão, conforme aponta Gunther (2006). Ainda de 
acordo com o autor, esse uso híbrido quanti-qualitativo pode colaborar 
para o avanço de pesquisas empíricas, pois,
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Observa-se, assim, que abordagens qualitativas, que tendem 
a serem associadas a estudos de caso, dependem de estudos 
quantitativos, que visem gerar resultados generalizáveis, i.e, 
parâmetros. [...] Tal postura requer, portanto, maior cuidado 
na descrição de todos os passos da pesquisa: a) delineamento, 
b) coleta de dados, c) transcrição e d) preparação dos mesmos 
para sua análise específica. (GUNTHER, 2006, p. 204)

Desse modo, cabe reforçar que apresentaremos a seguir o delineamento 
de nossa pesquisa, bem como os resultados dos dados coletados, após a 
transcrição e a preparação dos dados.

ANÁLISE DA PERCEPÇÃO DE ESTUDANTES DE 
POLOS DE SÃO PAULO SOBRE O USO EFETIVO 
DOS FÓRUNS DAS DISCIPLINAS UNIVESP
Entre os dias 03 de junho e 18 de julho de 2020 foi realizado uma pes-
quisa de opinião com 54 estudantes da disciplina TPL 501: Projeto 
Integrador I da Univesp[1]. O intuito foi coletar, a partir de uma amostra 
significativa, informações sobre a percepção de um determinado grupo 
de alunos acerca do uso efetivo dos fóruns como ferramenta didática e de 
comunicação assíncrona no ensino a distância.

Os estudantes que participaram desta pesquisa estão distribuídos entre 
os polos do Capão Redondo, Heliópolis, Jaçanã, Meninos e Paraisópolis, 
todos bairros da periferia da cidade de São Paulo -SP.  Este é um dado 
importante de se ressaltar, visto que a Univesp abrange a todas as regiões 
do Estado de São Paulo, democratizando o acesso à educação superior de 
qualidade para a população paulista.

De acordo com o levantamento realizado através de um questionário 
on-line via Google Forms[2], 26 alunos (ou 48,1%) têm entre 31 e 40 anos, já 
11 alunos (20,3%) têm entre 41 e 50 anos, 9 (16,7%) têm mais de 51 anos e 
7 (12,96%) têm entre 20 e 30 anos e apenas 1 (1,85%) têm menos de 20 anos 
de idade. Este recorte revela uma prevalência dos discentes com mais de 
30 anos de idade na Univesp, ao menos nos polos da capital, e é um fator 
a ser considerado no levantamento feito, pois o recorte geracional pode 

[1] Esta amostragem corresponde a 1,5% dos 3608 alunos matriculados na disciplina de TPL 501: Projeto integrador 
I no primeiro semestre de 2020, espalhados por todos os 374 polos (e subpolos) da Univesp no Estado de São Paulo. 
Sobre os polos Univesp, consultar: https://univesp.br/polosDisponível em agosto de 2020.
[2] Deve-se ressaltar que devido à pandemia de covid-19 e o isolamento social indicado pela OMS, esta pesquisa foi 
realizada exclusivamente via plataformas digitais, como o Google Forms.
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influenciar no envolvimento do aluno com as ferramentas de comunica-
ção assíncronas e com a educação a distância.

Dos estudantes consultados, 7 cursam pedagogia, 13 letras, 10 matemá-
tica, 1 indicou ciência de dados e 23 apontaram licenciatura, sem especi-
ficar qual habilitação.

Destes, 57,4% (31 alunos) acreditam que os fóruns são importantes/muito 
importantes para o pleno desenvolvimento dos cursos, enquanto outros 
39% consideram os fóruns irrelevantes ou pouco importantes.

Prosseguindo com as indagações feitas na pesquisa de opinião, podemos 
analisar a percepção dos alunos sobre a efetiva participação nos fóruns 
das disciplinas: enquanto 48,14% (ou 26 pessoas) indicaram que rara-
mente usam o fórum, 24% (o 13) apontaram que eventualmente recor-
rem ao chat e 20,37% (ou 11) responderam que assumem uma posição 
passiva nesse ambiente virtual, agindo apenas como leitores.  Apenas 
dois alunos indicaram que são bem participativos nos fóruns, intera-
gindo com os colegas e tutores a partir das perguntas disparadoras pro-
postas pela Univesp.

Esta contradição merece uma análise mais detalhada: apesar de quase 
60% dos participantes acreditarem que o fórum é importante para a 
plena realização dos cursos, apenas 2 alunos participam ativamente dos 
fóruns e 20% participam eventualmente.

Focando nesse grupo de quase 40% que vê importância nos fóruns, 
mesmo sem interagir neles assiduamente, vemos que alguns apontaram 
que: “Acho importante para tirar dúvida, mas atualmente acho pouco 
útil…” ou “Eu comentava nos semestres anteriores. Quando cansei de 
ficar sem um feedback, sem respostas às perguntas, sem saber se eu 
estava raciocinando corretamente, parei de perder tempo” e, mais “Acho 
importante, porém fiquei chateada quando escrevi alguma coisa em um, 
e a facilitadora ficou questionando não apenas a minha resposta, mas a 
de todos.  Estamos aprendendo e não temos total domínio do assunto”.

Estas amostras revelam que é fundamental os monitores, facilitadores 
e demais educadores responsáveis pelas disciplinas estejam atentos 
quanto a participação dos alunos nos fóruns, dando um feedback cons-
trutivo a cada participante, estimulando os demais colegas a interagirem 
também, criando um ambiente de aprendizado criativo e significativo 
para todos, mas especialmente para os alunos.

Além desses fatores, é fundamental proporcionar para os estudantes 
um espaço que estimule o debate coletivo e as trocas de experiências, de 
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ideias e de dúvidas, pois seriam estes os momentos nos quais os alunos 
podem aprender uns com os outros, permitindo também uma maior 
identificação deles com o curso, com os colegas de turma e com a própria 
Universidade, que ganha cada vez mais contornos reais e concretos, para 
além da virtualidade necessária em outros momentos dos cursos EAD.

Sobretudo na disciplina de Projeto Integrador percebe-se a importância 
das relações humanas, das trocas síncronas e assíncronas com os cole-
gas, para o desenvolvimento dos estudantes, sendo o Fórum um momento 
importante, mas aparentemente subutilizado.

Além da importância do retorno imediato e construtivo destacado acima, 
vejamos se outros fatores também podem influenciar essa baixa utiliza-
ção dos fóruns, apesar da percepção de sua importância por parte dos 
estudantes consultados.

A partir dos dados indicados anteriormente, analisamos se a idade dos 
alunos também teria relação com a assiduidade nos fóruns ou não. De 
acordo com o levantamento, o fator geracional em si não é determinante: 
a proporção entre os estudantes que participam raramente ou eventual-
mente no recorte alunos com mais de 51 anos é igual, nos alunos com 
menos de 30 anos a proporção também é praticamente a mesma.

Agora, se somarmos a esta variável idade o fator trabalho, atividades 
do lar e outras demandas apontadas pelos alunos que dividem o tempo 
dedicado aos estudos, vemos que o fato da maioria dos alunos da Univesp 
ter mais de 25 anos e estarem no mercado de trabalho, influencia no 
uso efetivo ou não dos fóruns, com podemos observar neste exemplo: 
A variação mais significativa (entre uso/não-uso) encontra-se na faixa 
intermediária, entre 31 e 50 anos, na qual 21 acessam o fórum rara-
mente, enquanto que 7 participam ativamente - Ou seja, neste recorte 
temos três vezes mais alunos que participam raramente, se comparados 
aos que participam eventualmente.

Se o recorte idade apontou algumas variações significativas, já o fator 
tempo dedicado ao curso teve maior relevância. Este elemento emergiu 
sobretudo nas respostas abertas, na qual os estudantes apontaram que 
o tempo necessário para realização de todas as atividades dos cursos 
somam-se às rotinas diárias e de trabalho - características que vão ao 
encontro do perfil da maioria dos alunos da Univesp: trabalhadores que 
cursam a Universidade a distância em momentos oportunos e possíveis, 
com mais flexibilidade do que teriam em cursos presenciais.

Na faixa etária da maioria dos alunos consultados em nosso levanta-
mento (31 - 50 anos), parte considerável dos alunos trabalham e cursam 
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a Univesp em horários alternativos, sendo levados a selecionar algumas 
atividades para se dedicar mais do que outras. Pelo visto, os fóruns são 
por vezes sacrificados nestas escolhas.

Considerando as respostas sobre a importância do retorno dos educado-
res e o fator tempo mais restrito e flexível para realização das atividades, 
fica evidente a importância do retorno imediato por parte dos educado-
res responsáveis pela disciplina.

O fator demandas domiciliares/de trabalho x tempo para as disciplinas 
EaD deve ser considerado ao refletirmos sobre a assiduidade dos alunos 
nos fóruns, mas como vimos, não é o único que deve ser considerado, 
uma vez que uma proporção considerável dos alunos desta faixa parti-
cipa eventualmente das discussões dos fóruns.

Para 55,55% dos alunos paulistanos cursando o Projeto Integrador I, as 
disciplinas não favorecem ou não estimulam o trabalho coletivo, mesmo 
que a distância, já para os demais, 44,45%, as dinâmicas fomentam sim 
práticas coletivas. Destes, temos também que 64,8% (ou 35 alunos) não 
acreditam que o fórum estimula o trabalho coletivo, ao passo que 35,2% 
(ou 19 pessoas) entendem que o fórum é uma ferramenta que fomenta o 
trabalho coletivo.

Pelas respostas abertas, vê-se que os estudantes que acreditam que a 
Univesp fomenta a coletividade em suas propostas são os alunos que dão 
importância para os fóruns e o utilizam ao longo das aulas, mesmo que 
eventualmente. Essa consideração pode estar relacionada com a postura 
dos alunos para com o curso e as atividades propostas, mas também com 
a compreensão que os discentes possuem sobre a importância da intera-
ção efetiva nos fóruns para a formação deles - reforçar esse aspecto no 
início dos semestres pode ser uma alternativa para aumentar o uso efe-
tivo dos fóruns, pois aparentemente nem todos têm a mesma ideia sobre 
como e por que usar esta ferramenta de interação.

Como exemplo desta percepção antagônica sobre o uso do fórum como 
ferramenta didática, podemos apontar as seguintes considerações obtidas 
para a pergunta sobre a importância que os alunos atribuíam ao fórum 
para a formação deles: “É um dos locais onde há um maior debate dos 
assuntos e onde tiramos dúvidas, já que estamos no EaD e não há tanto 
contato” e “Gosto muito de me expressar nos fóruns e isto está me aju-
dando com a escrita também. Desde os primeiros até agora, creio que 
já melhorei bastante no meu vocabulário e nos meus textos”; opondo-se 
a posição de um colega, que disse que “Não me adequei à dinâmica do 
fórum. Acredito que um plantão de dúvidas me atenderia melhor” e outro 
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que disse que “Eu tentei participar, mas, me irritei com comentários políti-
cos e desisti”. Talvez uma formação ou um manual de uso dos fóruns para 
alunos e mediadores/facilitadores, além de um reforço no início de cada 
semestre sobre a importância dos fóruns no processo de ensino e apren-
dizagem na educação a distância pode melhorar a efetividade dos fóruns 
enquanto ferramenta de comunicação assíncrona dos cursos da Univesp.

Foi consultado também qual seria o canal preferencial de comunicação 
com os colegas de disciplina: 49 alunos (ou 90,75%!) dos participantes 
responderam que o Whatsapp era a ferramenta preferencial, enquanto 
2 estudantes (3,7%) preferem a caixa de entrada do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA) e 3 (cerca de 5,5%) não se comunicam com os demais.

Com este dado, podemos confirmar a importância das ferramentas de 
comunicação rápida, como o Whatsapp, para a interação dos alunos tanto 
com os colegas, como com os mediadores e facilitadores. Neste ponto, para 
melhor organização e otimização desta ferramenta, caberiam protoco-
los e regras institucionais para interação nestas plataformas, evitando 
problemas de relacionamento entre os grupos e outras questões mais ou 
menos graves. Os professores supervisores orientam os facilitadores e 
mediadores sobre as etiquetas nestes aplicativos (e em cada interação 
com os alunos), mas sabemos que os estudantes têm grupos paralelos, 
mas relacionados com a Univesp.

Caberia um estudo sobre formas de participação “oficiais” dos represen-
tantes da Univesp em grupos de Whatsapp, para que não se torne nem 
algo burocrático e exclusivamente institucional, nem algo totalmente 
informal e potencialmente desrespeitoso. O ideal seria que este fosse 
mais um espaço para discussão crítica, para reflexão coletiva, para com-
partilhamento de ideias e bibliografias, enfim, para construção coletiva 
de conhecimento. Independente da Univesp organizar ou não os grupos 
de Whatsapp, eles já acontecem com frequência. Uma sugestão seria a 
criação de grupos por turmas em cada disciplina, grupos que se dissol-
veriam ao final do semestre.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho buscou analisar a percepção dos alunos da a respeito 
da participação no fórum e a importância dessa ferramenta na constru-
ção do conhecimento em plataformas de educação a distância.

Como apontado na fundamentação teórica sobre EaD, observa-se o 
aumento ao acesso a computadores, internet e consequentemente a 
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ampliação da demanda no ensino a distância, esse deu oportunidade 
para aqueles que precisavam de uma flexibilização quanto ao horá-
rio. Nesta pesquisa, constatou-se que a maioria dos entrevistados eram 
alunos com acima de 30 anos de idade. Mostrando uma oportunidade 
de acesso à educação superior é possível a partir da oferta desse nível 
de ensino na modalidade EaD.

Com essa expansão é necessário pensar em estratégias que possibilitem 
um diálogo entre alunos, professores, facilitadores no ambiente de edu-
cação a distância, destacando-se a importância de uma interação no EaD, 
pois essa participação é necessária para o aprendizado (GARBIN, 2011).

A Educação a Distância tem suas vantagens com relação ao desenvol-
vimento da autonomia dos alunos, entretanto carecem de estratégias 
significativas de disciplina e que estimulem a construção colabora-
tiva do conhecimento, conforme visto nesta pesquisa é necessária a 
preocupação com as interações Aluno-conteúdo, Aluno-professor e 
aluno-aluno (MOORE, 2014).

Em relação à análise dos dados, a pesquisa confirmou que os alunos em 
geral não participam do fórum, pois conforme os dados, 48,14% rara-
mente utilizam, 24% apontam que respondem eventualmente e 20,37% 
são passivos em relação à participação, apenas lendo as respostas e ques-
tões, o que dificulta para o facilitador saber se de fato houve compreensão 
do conteúdo, por não ter feedback. Além disso, de todos os entrevista-
dos, apenas duas pessoas afirmaram que se envolvem respondendo os 
fóruns, interagindo com tutores e colegas.

Este trabalho também buscou responder alguns questionamentos: Será 
que os alunos compreendem a importância da participação no fórum? 
Como apontado na pesquisa teórica, observou-se a importância dessa 
ferramenta como um meio para auxiliar na aprendizagem colaborativa. 
Porém, como apontado na análise da entrevista, 57,4% dos alunos enten-
dem essa importância, mas ainda 39% dizem ser uma ferramenta irrele-
vante. Sobre as demais questões: Qual a importância dos fóruns para o 
aprendizado do aluno? Isso faria parte de uma aprendizagem colabora-
tiva? 64% não acreditam que o fórum estimula o trabalho coletivo e 35,2% 
entendem o fórum como uma forma de fomentar o trabalho coletivo.

Mas cabe ainda compreender por que não há participação efetiva dos 
alunos nesse momento assíncrono? Em uma resposta dos entrevistados 
se pode deduzir um dos motivos da não participação dos alunos, ele afir-
mou que participava, mas desanimou pois não viu um retorno do faci-
litador. Também houve a resposta do entrevistado que afirmou que os 
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facilitadores vinham com mais questionamentos no fórum ao invés de 
fazer comentários positivos sobre o que os alunos responderam.

O primeiro ponto destacado a partir da análise, comparando com o que o 
foi pesquisado no referencial teórico, quando Mattar (2009) afirma sobre 
a importância da interação no momento assíncrono, pois é através desta 
interação que se oferece um feedback aos alunos. Percebe-se que isso faz 
com que o aluno tenha interesse em participar, sabendo que sua res-
posta será comentada pelo facilitador. Esse é um dos pontos que se levan-
tou como importante a ser considerado pelo facilitador e que se levado 
em conta pode refletir em uma maior participação dos alunos.

O segundo aspecto observado na análise é que com a demanda de muitos 
trabalhos e compromissos relacionados a faculdade EaD ou a vida pes-
soal dos alunos, no acúmulo de funções, o fórum é deixado de lado por 
não pertencer a uma lista de prioridades. É necessário ter autodisciplina 
para dedicar-se a uma faculdade EaD, como também observado na pes-
quisa teórica conforme Vergara (2007). É importante que se organize a 
rotina pessoal equilibrando com as rotinas de estudo, porém muitos dos 
alunos as vezes trabalham fora, em casa e exerce outras atividades. Para 
se organizar com as atividades do EaD provavelmente separam as priori-
dades e o fórum aparentemente não faz parte desta. Cabe questionar se 
é porque não existe um critério de avaliação relacionado a participação 
dos alunos no fórum, em outras palavras o fórum não vale nota. Sendo 
assim, as atividades avaliativas e leituras têm prioridade em relação ao 
fórum, na percepção dos alunos.

O Whatsapp foi indicado pelos alunos como forma de interação, esse é 
um terceiro aspecto a ser destacado, pois dessa forma pode-se confirmar 
a importância de uma comunicação mais rápida. Os alunos preferem o 
Whatsapp como ferramenta de comunicação e isso pode ser uma alter-
nativa de discussão e aprofundamento, desde que seja construída esta 
interação com base em alguns regulamentos para o uso da turma para 
evitar problemas maiores. Nesse caso, seria necessário um estudo sobre 
esse meio de comunicação, sendo que como observado eles já existem 
mesmo que de forma informal.

Conclui-se que as questões levantadas no início desse trabalho foram 
respondidas por meio da pesquisa bibliográfica e por meio das respos-
tas dos alunos.

Apresentou-se algumas alternativas para estimular a participação 
dos alunos no fórum e na construção colaborativa de conhecimento. 
Dentre estas a responsabilidade do facilitador e tutor responderem e 
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estimularem o desenvolvimento dos alunos através dos fóruns; a possibi-
lidade de elaborar um sistema de avaliação com respeito à participação 
nos fóruns, que reflita na classificação (nota) dos alunos; a elaboração 
de um sistema de fóruns que promova uma comunicação semelhante 
a comunicação proporcionada pelo Whatsapp, ou seja que possibilitem 
discussões e interações mais rápidas com um grupo menor de pessoas 
que se conheçam entre si e se sintam à vontade para expor suas dúvidas, 
ou mesmo fazer comentários sobre o tema da semana, a fim de que se 
desenvolva uma interação significativa do ponto de vista dos alunos.

Entretanto, estas alternativas apresentadas ainda carecem de testes e 
novas análises para se averiguar o real efeito que surgirá quanto a par-
ticipação dos alunos em fóruns de construção colaborativa.

O recorte desta investigação, recaiu sobre a capital São Paulo, mas seria 
interessante que a diferença no tipo de envolvimento e na qualidade de 
interação no AVA entre alunos dos polos da capital, do interior e do litoral 
fossem exploradas em pesquisas futuras - buscas pertinentes, mas que 
fogem dos propósitos deste artigo.
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INTRODUÇÃO
A Educação a Distância, doravante EaD, tem ganhado cada vez mais 
espaço nos processos formativos dos brasileiros (MARTINS, GASPARIM, 
et al., 2019), gerando transformações significativas no âmbito da educação 
e contribuindo com um novo contexto educacional, integrando o uso das 
novas tecnologias. O Censo da Educação Superior, que apresenta o cená-
rio do ensino superior no Brasil, revela, há alguns anos, o crescimento 
do número de cursos e matrículas na modalidade a distância. Os últimos 
dados divulgados referentes ao ano de 2018 (INEP/MEC, 2019) revelaram 
que mais da metade dos licenciandos é formada pela educação a distância.

Segundo Alves (2001), as primeiras experiências de Educação a Distância no 
Brasil remontam ao ano de 1891, em que os jornais já apresentavam anún-
cios de cursos por correspondência. Mas foi somente em 1936 (SANTOS, 
2008), com a radiodifusão, que a EaD ganhou força com a instalação da 
Rádio Escola Municipal e, em 1939, o Instituto Monitor já oferecia cursos 
técnicos por correspondência. Entre as décadas de 1980 e 1990, iniciati-
vas potencializaram a EaD em nível de graduação, especialmente após a 
aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Nº 9394/96) 
(BRASIL, 1996), que inclui a EaD como uma modalidade da educação ofi-
cial. Isso promoveu uma mudança substancial no sistema educacional ao 
normatizar os diferentes cursos oferecidos nesta modalidade de ensino.

Com o advento das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC), os 
cursos EaD ganharam mais recursos e possibilidades, ampliando tanto 
seu escopo de atuação quanto o número de alunos. Segundo Martins, 
Gasparim e colaboradores (2019), estes cursos EaD tem buscado adequar 
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materiais e metodologias de ensino levando mais em conta o perfil dos 
estudantes interessados, mirando uma forma de ensino mais persona-
lizada, que pode em alguma medida ser possibilitada pelos diferentes 
recursos tecnológicos que têm surgido desde a popularização da internet.

Esta crescente demanda pelo acesso ao ensino por públicos oriundos 
de comunidades afastadas dos grandes centros e de perfis pessoais dos 
mais variados permitiu que essa modalidade começasse a ganhar cada 
vez mais espaço em Instituições de Ensino Superior (IES) públicas e pri-
vadas, principalmente nos cursos de licenciatura. Segundo o Projeto 
Pedagógico do Curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIVESP (2018), 
este movimento tornou-se mais expressivo a partir do ano de 2005, com a 
criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), programa do Ministério 
da Educação, que permitiu o credenciamento de IES para a oferta de 
cursos de graduação e pós-graduação, promovendo formação inicial e 
continuada de professores em exercício, através de programas especiais.

É nesse contexto que a UNIVESP inicia suas atividades e oferece, em 
2009, em parceria com a Universidade Estadual Paulista (UNESP), um 
curso de Pedagogia, na modalidade de EaD (UNIVESP, 2020b), em for-
mato semipresencial. Em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE 2014-
2024) estabelece a meta de universalizar até 2016 o atendimento escolar 
à população de 4 a 5 anos e, até 2020, a oferta de Educação Infantil a 50% 
da população de até 3 anos. A UNIVESP consolida o seu próprio curso de 
Pedagogia e passa a oferecer em livre demanda, como uma das estraté-
gias do estado para o cumprimento dessa meta, assim como o fomento 
da meta de ampliação do oferecimento da formação de profissionais 
do magistério para a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Gestão 
Escolar, em parceria entre as esferas federal, estadual e municipal.

Segundo o Projeto Pedagógico de Curso (PPC) (UNIVESP, 2020 p. 08), a 
UNIVESP lança seu curso de Pedagogia com vistas a aumentar a oferta de 
vagas públicas no Estado de São Paulo, com o uso das TIC. Ainda no mesmo 
documento, justifica a necessidade da criação e consolidação de cursos 
de licenciatura e de Pedagogia, referindo-se à qualidade da formação dos 
estudantes do Ensino Básico. O texto considera que a formação proporcio-
nada aos estudantes, como um ponto a ser melhorado em face aos resulta-
dos obtidos em exames nacionais e internacionais, em que os estudantes 
apresentaram um resultado muito abaixo da média dos países membros 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
Assim, a Univesp, como instituição, lança seu curso de Pedagogia com dois 
objetivos: o de aumentar as vagas públicas para os cursos de Pedagogia e 
o de melhorar a qualidade da formação do futuro professor que, em tese, 
auxiliaria na melhoria da aprendizagem dos alunos da Educação Básica. 
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A melhoria na qualidade da formação inicial docente é tema de contínuo 
debate acadêmico, em especial quando se refere ao curso de Pedagogia.

O currículo do curso de Pedagogia é tema de discussão entre os educa-
dores (PIMENTA, 2001; LIBANEO, 2007). Todas as variações que sofrem a 
profissão do pedagogo, seja pela definição da educação como campo cien-
tífico, seja pelas discussões sobre o pedagogo como docente ou como for-
mador dos formadores, influenciam no currículo e, consequentemente, 
nos conteúdos que formarão este profissional. Assim, pensar a formação 
de futuros pedagogos no âmbito da EaD, diante de tantos problemas que 
o sistema educacional brasileiro enfrenta, remete-nos a muitos questio-
namentos sobre as necessidades e limitações frente ao desafio de se ofe-
recer uma formação num ambiente virtual para quem vai atuar num 
ambiente presencial, entre eles a articulação universidade-escola, o 
locus ímpar para a formação de professores. Uma vez que a aprendiza-
gem individual que os alunos vão construindo ao longo do curso precisa 
ser vivenciada em escolas, em práticas de estágio, e realimentada nas 
práticas coletivas e de troca de aprendizagens.

Segundo Pimenta (2001), o Estágio Supervisionado é um campo de expe-
riência e conhecimento muito importante na construção de um olhar 
epistemológico para a prática docente que supere sua tradicional redu-
ção da prática instrumental. Ainda segundo esse autor, este componente 
curricular é muito propício à produção da interação entre o curso de 
formação e o campo social, constituindo-se também numa atividade de 
pesquisa/formação. Mas como avaliar essa prática de exercício da docên-
cia, num curso à distância?

A avaliação é um tema que desperta um imenso debate, independentemente 
da modalidade de educação, seja presencial, semipresencial ou a distância 
(LUCKESI, 2014, p. 20). No que tange à formação de professores, a avaliação 
que está sendo realizada na educação a distância ainda precisa estar em 
consonância com aquilo que é pregado em relação a perfil dos estudantes, 
flexibilidade de tempo-espaço e atendimento a localidades dispersas geo-
graficamente nas quais os habitantes não teriam outra forma de estudar.

Atuando como facilitadores[1] na disciplina Estágio Supervisionado em 
Educação Infantil, do curso de Pedagogia da UNIVESP, pudemos 

[1] No período de 2018 a 2020, os autores do presente artigo, cursaram a especialização lato sensu em Processos 
didático-pedagógicos para cursos na modalidade a distância e atuaram como facilitadores nos cursos de graduação 
da UNIVESP, graças a um convênio com os programas de pós-graduação da Unesp, USP e Unicamp. Com o apoio de 
uma bolsa auxílio, a cada semestre, além de cumprir as etapas do curso, estavam vinculados a uma disciplina espe-
cífica dos cursos de graduação da UNIVESP, sendo um canal de comunicação e apoio aos alunos, nas atividades sín-
cronas e assíncronas. O papel do facilitador é mediar fóruns de discussão, esclarecer dúvidas, promover encontros 
por videoconferência, orientação de trabalhos e projetos, correção de provas, entre outros. 
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acompanhar os alunos nas suas práticas de estágio. Além de provocar 
reflexões durante todo o processo, tínhamos a tarefa de acompanhar e 
auxiliar os alunos na construção dos seus projetos de estágio, na elabora-
ção dos planejamentos e na construção do relatório final. Durante o 
acompanhamento dos estagiários, percebemos certa falta de um padrão 
que desse suporte ao facilitador, para que ele pudesse acompanhar as 
atividades realizadas pelos estudantes de modo claro e seguro. Outra 
questão que nos parece premente diz respeito aos critérios de avaliação, 
já que o facilitador, atuando como um supervisor EaD, não dispõe de 
visitas às escolas para acompanhar o estagiário.

Assim, reconhecendo o Estágio Supervisionado como campo de experiên-
cia e conhecimento importante na formação inicial dos futuros professores, 
e partindo das nossas experiências enquanto facilitadores, nós nos propu-
semos a analisar o uso do relatório de estágio como instrumento avalia-
tivo. Visto que geralmente o relatório supervisionado é um instrumento 
avaliativo subutilizado, sendo considerada apenas sua realização ou não. 
Analisamos neste artigo, relatórios de estágio supervisionado na Educação 
Infantil, numa turma do curso de Pedagogia, na modalidade de Educação a 
Distância, da Universidade Virtual do Estado de São Paulo, no ano de 2019.

A proposta foi identificar os aspectos informativos e reflexivos presentes 
nos relatórios de estágio supervisionado. Diante da natureza do nosso 
estudo, assim como do papel de cada pesquisador envolvido, lançamos 
mão de uma pesquisa de viés qualitativo, refinando-se como uma pes-
quisa documental e exploratória. Os dados da pesquisa foram cons-
truídos a partir dos relatórios entregues como atividade avaliativa da 
disciplina, que foi oferecida no primeiro semestre de 2019.

Acreditamos que estudos desta natureza são muito importantes para a infe-
rência de como vem ocorrendo a formação oferecida num curso em EaD 
e as possíveis implicações na formação dos futuros pedagogos. Hoje, atuar 
como facilitadores da UNIVESP vem se constituindo numa oportunidade 
ímpar para o nosso desenvolvimento profissional e esperamos que esse 
estudo possa ser uma forma de retribuição e contribuição para a institui-
ção, aos alunos e, consequentemente, à educação do município de São Paulo.

A AVALIAÇÃO
Em nossa sociedade atual, a avaliação ocupa um status que vai para 
além da sala de aula. Sempre que o IDESP (Índice de Desenvolvimento 
da Educação do Estado de São Paulo), o PISA (Programa Internacional de 
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Avaliação de Estudantes) e outras avaliações têm seus resultados publi-
cados, vemos esta pauta nas entrevistas de jornais falando em relação 
ao desempenho. Também a presença da família na escola em função dos 
resultados ou das prévias, a organização do currículo, o planejamento do 
professor, todos são fatos que se movem pelo processo de avaliação.

Reverberando a concepção de avaliação, tendo somente a função de clas-
sificar e certificar, apresentando a verificação de saber ou não saber no 
resultado final da avaliação.

Embora a avaliação ocupe grande status social de verificação na dinâ-
mica escolar e sempre movimenta as ações da escola, segundo Esteban:

A aprendizagem é um processo singular, em que os sujeitos 
vão construindo seus conhecimentos por meio de uma dinâ-
mica própria em que não se pode predeterminar seu ritmo e 
trajeto, tampouco seu resultado. (ESTEBAN, 2006, p. 2).

Com isso, entendemos que o processo de ensino e aprendizagem passa 
pelo tempo, sendo distinto para cada aluno. Esta compreensão deve estar 
presente na concepção de aprendizagem do professor para que ele encon-
tre mecanismos que proporcionem trajetória.

A avaliação, enquanto parte dos processos de ensino e aprendizagem, 
oportuniza ao aluno (re)avaliar seu desenvolvimento, seus hábitos de 
estudos, seus pontos fortes e fracos; refletir a respeito de como pode dire-
cionar sua trajetória de aprendizagem. Segundo Barlow (2006, p. 83), “o 
objetivo é, portanto, um ponto de apoio para a ação. Essa projeção no 
futuro não tem outro interesse a não ser motivar o aprendiz, estimulan-
do-o a avançar nessa direção”.

Permitindo que a avaliação saia simplesmente do contexto de classificar, 
certificar e verificar, levando o aluno a refletir sua ação/papel do estu-
dante. Para que a avaliação exerça a função de ser informativa, precisa 
propiciar ao aluno reflexão, levando-o a novos percursos e ao professor 
(re)direcionar sua prática docente.

Uma avaliação formativa que, segundo Hadji (2001, p. 20), [...] informa 
os dois principais atores do processo. O professor, que será informado 
dos efeitos reais do seu trabalho pedagógico, poderá regular sua ação a 
partir disso. O aluno, que não somente saberá onde anda, mas poderá 
tomar consciência das dificuldades que encontra e tornar-se-á capaz, na 
melhor das hipóteses, de reconhecer e corrigir ele próprio seus erros.
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A avaliação exerce a função social de movimentar a escola, permitindo 
ao professor que ele tome outros caminhos para o ensino, reflita sua prá-
tica e replaneje suas aulas. Para o aluno, permite que ele reflita sobre as 
tomadas de decisões de suas ações, regulando seu comportamento, refle-
tindo sobre o planejamento de novas ações a serem escolhidas para que 
o processo de ensino e aprendizagem ocorra.

Para Pedrochi Junior (2012, p. 25), a função da avaliação formativa, que 
ocorre no momento da ação de formação, tem como principal objetivo 
regular os processos de ensino e aprendizagem, contribuindo para a 
formação. “O seu objetivo é o de permitir ajustar o tratamento didático 
à natureza das dificuldades constatadas e à realidade dos progressos 
registados” (HADJI, 1994, p. 25). Assim, “é formativa toda a avaliação que 
ajuda o aluno a aprender e a se desenvolver, que participa da regula-
ção das aprendizagens e do desenvolvimento no sentido de um projeto 
educativo”. (PERRENOUD, 1999, apud OTSUKA; ROCHA, 2002, p. 146). 
Entendemos aqui a regulação como o processo de aprendizagem, que 
permite ao aluno realizar os avanços e/ou direcioná-los.

Ainda para Pedrochi Junior (2012, p. 29) “a regulação é, antes de tudo, 
uma atividade pedagógica e a avaliação é apenas o seu suporte, ou um 
dos seus momentos, que corresponde ao processo de feedback, no qual 
assenta o mecanismo de orientação”, desconfigurando a concepção de 
que a avaliação tem um fim em si mesma, que é meramente um produto 
final. Mas que está a serviço da aprendizagem do aluno.

A avaliação formativa, contribuindo para a regulação da aprendizagem, 
precisa apresentar a característica de informar contribuindo para a 
aprendizagem do estudante, promovendo a “consciência de suas dificul-
dades e, possivelmente, reconhecer e corrigir seus próprios erros (HADJI, 
2001)” passando pela ação pedagógica.

Segundo Perrenoud, “avaliação formativa consiste em toda 
prática de avaliação contínua que pretenda contribuir para 
melhorar as aprendizagens em curso, qualquer que seja o 
quadro e qualquer que seja a extensão concreta da diferen-
ciação do ensino” (p. 78). Hadji (p. 19) define avaliação forma-
tiva como sendo “a avaliação que se situa no centro da ação de 
formação”, e explica que, “a sua função principal é contribuir 
para uma boa regulação da atividade de formação’’. Trata-se 
de levantar informações úteis à regulação do processo de 
ensino/aprendizagem. (OTSUKA; ROCHA, 2002, p. 04)
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A importância de apresentar uma avaliação formativa que oportunize 
ao aluno a regulação da aprendizagem pode ser pensada também para 
Educação a Distância. Com isso, compreende-se que “um bom curso a 
distância possui um equilíbrio entre atividades individuais e a aprendi-
zagem colaborativa, em grupos.” (MORAN, 2014, p. 09).

Entendemos que as atividades de Educação a Distância sejam no for-
mato sozinho, em grupo, com leituras, pesquisas e projetos, entre 
outras formas de instrumentos de avaliação. Todas essas atividades 
precisam buscar o bem comum que é a regulação da aprendizagem 
por meio da avaliação, entendendo que o aluno é o ator principal, 
gerenciador do seu aprendizado.

Para desenvolver esse ambiente de regulação da aprendizagem, as ativi-
dades em ensino a distância são pensadas minuciosamente, tanto síncro-
nas quanto assíncronas, podendo até serem testes on-line, auxiliando a 
avaliação formativa.

Compreendemos que as atividades síncronas e assíncronas são caminhos 
para que o aluno se volte para as informações prestadas, podendo ser um 
feedback de qualidade, promovendo ao aluno a realização de reflexões 
em novas tomadas de decisões que culminem na regulação.

Oportunizando o desenvolvimento das funções e propósitos da avalia-
ção, como Barlow (2006) nos orienta, que seja “preparar, orientar, aper-
feiçoar a ação do aluno e, eventualmente, a do professor’’. Ela tem uma 
função de orientação pedagógica, não tendo um fim em si mesma, ou 
simplesmente um valor para ser atribuído num boletim.

Assim, a avaliação precisa oportunizar um processo de aprendizagem, 
o (re)direcionamento de ações e entendimentos, podendo desenvolver 
a regulação da aprendizagem como parte da formação. Na graduação, 
o papel do estágio supervisionado será o de ocupar esse entendimento, 
podendo o relatório ser uma ferramenta para contribuir substancial-
mente com a formação dos alunos quando vão para o campo prático, 
experenciando uma avaliação formativa.

No quadro 1, podemos observar a distribuição de horas nas disciplinas 
de estágio supervisionado da Univesp.
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Estágio Obrigatório Carga horária

Estágio Supervisionado em Ed. Infantil – Docência 100 horas

Estágio Supervisionado em Ed. Infantil – Gestão 100 horas

Estágio Supervisionado em Ensino Fundamental 
anos iniciais – Docência

100 horas

Estágio Supervisionado em Ensino Fundamental 
anos iniciais – Gestão

100 horas

Fonte: Elaborado pelos autores

Alguns autores vêm estudando a importância do Estágio Supervisionado 
na formação inicial ou continuada para a constituição do professor.

Pareceres e resoluções são feitos, currículos dos cursos de 
formação docente são atualizados e reconstruídos, em meio e 
com base na condensação de uma correlação de forças sociais 
reveladas através das políticas sociais e educacionais. No 
entanto, nem sempre se apresentam condizentes com pers-
pectivas efetivamente transformacionais. Como consequên-
cia dessas correlações, percebem-se enormes lacunas entre o 
predito em termos de metas político-econômico-educacionais 
e o alcance dessas metas. (CALDERANO, 2012, p. 254).

Ainda que haja uma reformulação nos cursos de formação de professo-
res para atender à demanda da necessidade de profissionais qualifica-
dos que terminem os cursos bem preparados para vivenciar o exercício 
da profissão, ainda assistimos a uma formação desconecta da realidade.

Para Calderano (2012, p. 254), “observa-se que muitos cursos de formação 
de formadores não têm, efetivamente, cooperado para uma atuação mais 
qualificada de seus egressos no campo educacional”. Segundo o autor, 
estes cursos de formação não contribuem efetivamente para a formação.

Ressalta-se com veemência que um projeto de educação – seja 
em que nível for –, se não investir em formação continuada ou 
em serviço, terá seus resultados comprometidos. A formação 
inicial, como é sabido, não atende adequadamente às deman-
das do mundo do trabalho no que tange à educação. A expe-
riência prévia, por si só, também não garante uma trajetória 
profissional segura (CALDERANO, 2012, p. 259-260).

QUADRO 1.
Distribuição de 
horas nas disci-

plinas de Estágio 
Supervisionado.
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A necessidade de fomentar a prática no estágio supervisionado efeti-
vamente é o grande avanço para o “produto” final da formação pro-
fissional, permitindo que prática e teoria estejam vinculadas para 
empoderar o professor.

Entre os diversos desafios encontrados no campo da formação 
inicial, o estágio acaba constituindo-se em um dos principais, 
na medida em que ele se assenta na relação entre os campos: 
teoria e prática, universidade e escola, formação e trabalho 
docente. Distintas pesquisas apontam a problemática do está-
gio como um grande desafio a ser superado (CALDERANO, 
2012, p. 254).

A dicotomia escola e universidade como instituições distantes precisam 
ser revistas para que esse profissional da educação tenha todo o seu apa-
rato possível para se qualificar como professor.

A relação entre universidade e escola precisa ser reparada e 
qualificada, a fim de que o estágio curricular não se reduza 
à mera prestação de serviço (por parte da escola básica), ou 
a um simples cumprimento de horas previstas (por parte do 
aluno), ou, ainda, a um espaço para “observação” e/ou “apli-
cação” de reflexões previamente estabelecidas (por parte do 
professor orientador de estágio). (CALDERANO, 2012, p. 275).

Como Calderano (2012, p. 276) propõe, “[...] ressalta-se a importância de 
se buscar e desenvolver uma concepção institucional de estágio baseada 
na docência compartilhada”. O intuito de qualificar o profissional ao tér-
mino do período de estudos é que o curso se aproxime ao máximo da 
característica real de exercício da profissão.

CAMINHAR METODOLÓGICO
O objetivo de identificar os aspectos informativos e reflexivos presentes 
nos relatórios de estágio supervisionado, direcionou o caminhar meto-
dológico de nossa pesquisa para uma abordagem qualitativa (BOGDAN; 
BIKLEN, 1994), aliado a uma pesquisa documental e exploratória, tendo 
em vista que os relatórios podem nos possibilitar uma busca mais quali-
tativa dos fatos, a fim de compreender um fenômeno (FLICK, 2009).

Os relatórios configuram-se como instrumentos de avaliação das disci-
plinas de estágio nos cursos de graduação. Estes então são documentos, 
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geralmente entregues integral e individualmente, como no caso da 
UNIVESP, no final de todo o processo de estágio como parte do processo de 
conclusão da disciplina. Estes, de acordo com Geertz (2003), são compostos 
por uma diversidade de elementos associados a gêneros discursivos, como 
planos de aulas, cartas, poesias, crônicas, entrevistas, etc. Nestas experiên-
cias foi observada, por exemplo, a presença de: planos de aulas, fotografias 
e documentos como listas de frequências dos alunos estagiários.

Foram analisados 38 relatórios de estágios da disciplina de educação 
infantil do curso de Licenciatura em Pedagogia da UNIVESP. Estes está-
gios aconteceram no 1º semestre de 2019, no formato EaD. A análise dos 
relatórios de estágios deu-se primeiramente de forma individual, quando 
criteriosamente realizamos as leituras e concomitantemente destacando 
algumas características avaliativas.

Esta análise permitiu-nos observar que os relatórios analisados apresenta-
ram um caráter descritivo, no entanto, alguns destes, trazem reflexões sobre 
prática de sala de aula. Assim, os relatórios de estágio analisados foram 
divididos em dois grandes grupos, sendo relatórios com características des-
critivas e reflexivas e relatórios com características apenas descritivas.

• Relatórios com características descritivas e reflexivas: Nestes grupos 
situa-se os relatórios que apresentam uma descrição principalmente 
do item, lócus da pesquisa, e esta segue no decorrer do mesmo, no 
entanto, nas entrelinhas, os alunos conseguem, fazer algumas refle-
xões pessoais, pautadas em referenciais teóricos ou não.

• Relatórios com características descritivas: Neste grupo situam-se os 
relatórios que no decorrer de suas escritas, detiveram-se em princi-
palmente descrever os acontecimentos e local de realização do está-
gio, deixando apenas uma breve reflexão, para final do relatório.

Como segundo momento de nossas análises, foram extraídos alguns 
trechos mais representativos das características dos relatórios reali-
zados pelos estudantes e que foram organizados em um arquivo de 
texto, gerando assim um novo texto. Este novo texto foi submetido em 
um “software” especializado. Esta análise foi realizada com o auxílio 
do “software” NVivo 12® fornecido pela QSR international (www.qsrin-
ternational.com). O programa NVivo 12 permite análises qualitativas 
de múltiplas fontes e tem ampla empregabilidade em análises textuais. 
Neste trabalho, utilizamos principalmente o recurso que permite a cons-
trução de “nuvens de palavras” que consiste na construção gráfica feita 
a partir da frequência com que palavras ocorrem nos textos analisados.
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Para a construção das nuvens de palavras, foram realizados alguns fil-
tros, no texto submetido ao software, de termos relacionados a numerais, 
preposições, artigos, pronomes e outros elementos gramaticais não sig-
nificativos para nossa análise, gerando assim nuvens de palavras mais 
fidedignas da pesquisa.

De forma geral, nas nuvens de palavras, o tamanho de cada palavra 
indica sua frequência, gerando assim uma imagem que representa um 
conjunto de palavras, coletadas do corpo do texto e agregadas de acordo 
com sua frequência, sendo que as palavras mais frequentes aparecem 
no centro da imagem e as demais em entorno de modo decrescente 
(OLIVEIRA, REIS, 2017).

As potencialidades analíticas por meio das nuvens de palavras não se 
esgotam em si mesmo, sendo necessária uma posição ativa dos pesqui-
sadores diante do contexto e dos dados analisados, pois só assim será 
possível uma análise de dados de forma mais holística, que considere as 
particularidades de cada pesquisa, que as nuvens de palavras não são 
capazes de mostrar explicitamente.

Atendendo a critérios éticos da pesquisa qualitativa, as informações que 
identificam os alunos serão mantidas em sigilo, para preservar suas 
identidades, e assim mantendo o respeito à dignidade humana, o res-
peito mútuo sobre a solidariedade, o diálogo (para superar desavenças e 
conflitos), a justiça social e, sobretudo, sobre as consequências das ações 
humanas (FIORENTINI; LORENZATO, 2009).

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Consideramos em nossas análises as relações estabelecidas entre as 
palavras evidenciadas, fazendo articulações com nossos dados empíri-
cos, disponíveis por meio dos relatórios dos alunos, aliado às experiên-
cias dos pesquisadores em trabalhar como facilitadores das disciplinas 
de estágio supervisionado na UNIVESP.

Esta primeira nuvem de palavras refere-se ao grupo, relatórios com 
características descritivas e reflexivas, destaca em seu centro, caracte-
rísticas de prática reflexivas dos alunos no estágio, perceptível pelas evi-
dências das palavras “desenvolvimento”, “educação”, “prática”, “estágio”, 
“professora”, que são palavras que nos remetem a práticas reflexivas e 
articuladas com outras de ênfase média nas nuvens. Isto nos permitiu 
sistematizar alguns eixos reflexivos de análise, sendo, por exemplo, 
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teoria e prática, trabalho docente e seus entornos da função, visão/olhar 
das crianças, processos de desenvolvimento do conhecimento (seu e/ou 
da criança), planejamento/realização do estágio.

Quanto ao eixo reflexivo, teoria e prática, estes tiveram maior evidên-
cia no decorrer dos relatórios dos alunos, como pode ser percebido em 
um dos trechos, tido como exemplo aqui:

Assim como aprendemos na disciplina de Alfabetização e 
letramento II, utilizei o nome dele como exemplo para experi-
mentarmos o som das letras e das sílabas. A atividade encer-
rou, mas continuamos fazendo a escrita e leitura das letras do 
alfabeto (RELATÓRIO DISCENTE, p.13).

A experiência do Estágio Supervisionado em Educação 
Infantil realizado na Creche [nome da creche] foi satisfatória 
e de grande valia, ficou a certeza da importância de conhe-
cer a realidade de uma instituição escolar porque contribuiu 
muito para minha prática pedagógica, pois foi possível colo-
car em prática todos os conhecimentos adquiridos durante o 
curso de pedagogia. (RELATÓRIO DISCENTE, p. 29).

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

FIGURA 1. 
Nuvem de 

palavras dos 
relatórios com 
características 

descritivas e 
reflexivas.
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Observa-se a relação de sua prática do estágio com a disciplina Alfabetização 
e Letramento, a partir do cotejo e da utilização de atividades discutidas na 
referida disciplina. Esta relação, teórica e prática com conteúdo e/ou ati-
vidades, decorrente de disciplinas específicas do curso, foi percebida em 
outros momentos em que, para além da língua portuguesa, observaram-
-se reflexões no âmbito da educação matemática para a educação infantil, 
principalmente quanto à utilização de materiais concretos.

O eixo reflexivo, o olhar/visão das crianças trouxeram reflexões que 
consideram principalmente a relação de cuidado com as crianças, seu 
fazer autônomo e principalmente, a relação das crianças com o brincar 
e/ou com os brinquedos, como percebido no trecho abaixo:

Até me perguntei, por que será que o parquinho escolar é tão 
importante para os pequenos? E concluí que é simples: as cores, 
o lúdico e as novas descobertas que esse local proporciona fazem 
parte do cotidiano da educação infantil. Entendi que para as 
crianças há ali um mundo inteiro a ser descoberto e que a cada 
novo dia traz novidades. (RELATÓRIO DISCENTE, p. 28).

Ao descrever as atividades, imaginamos como crianças tão 
pequenas podem realizar as ações propostas pelo professor, 
mas a reação de cada um, a maneira como ficam quietinhos, 
hora observando tudo, hora participando ou até mesmo sendo 
dispersos, nos dá uma direção de que de alguma forma existe 
um tipo de entendimento que ajuda muito no seu desenvolvi-
mento. (RELATÓRIO DISCENTE, p. 14)

O planejamento/realização/realidade do estágio como características 
reflexivas dos alunos, consideraram, em alguns casos, na primeira expe-
riência em estágio, especificamente com a educação infantil, o planeja-
mento flexível, principalmente por se tratar da educação infantil, como 
visto abaixo:

Assim, ficou claro a importância do planejar de forma que res-
peite desde a organização e utilização do tempo para a realização 
de cada atividade, bem como a mediação de situações já previs-
tas ou não propondo uma rotina que estimule a imaginação e a 
capacidade criativa da criança (RELATÓRIO DISCENTE, p. 9).

Quando se coloca frente a prática, aos alunos e a cada nova 
situação que por mais que a teoria nos lembre sempre, que 
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os processos, por mais que tenhamos as etapas de certas ati-
vidades definidas, podem mudar de aordo com a percepção 
das crianças, esta experiência faz abrir um universo de pos-
sibilidades que antes o tinha apenas na teoria. (RELATÓRIO 
DISCENTE, p. 13).

O ato de cuidar, na educação infantil, foi frequentemente trazido pelos 
alunos em suas reflexões, e delinou o eixo reflexivo Processos de desen-
volvimento do conhecimento (seu e/ou da criança), que também consi-
dera o processo de aprendizagem do estágio neste contexto situado. Abaixo, 
cita-se um trecho que retrata a reflexão de uma aluna quanto ao cuidado.

Esclareceu muitos pontos em relação ao cuidar, como esse pro-
cesso é essencial para o desenvolvimento da criança, criando 
vínculos afetivos, que as fazem se sentir mais seguras e assim 
tendo um rendimento melhor. (RELATÓRIO DISCENTE, p. 13).

O contato com as crianças foi uma experiência muito recom-
pensadora, pois ao interagir com as mesmas pude perceber as 
quão carinhosas e curiosas elas são. Foi a primeira vez que 
ouvi as crianças me chamarem de professora, senti uma sen-
sação incrível. (RELATÓRIO DISCENTE, p. 18).

Esta aluna, em sua reflexão, posiciona-se como se tivesse algumas dúvi-
das sobre esse cuidado na educação infantil, e o estágio foi o momento 
de realmente poder investigar e, de fato, fê-la perceber que realmente 
é importante esse cuidado para o desenvolvimento das crianças, e seu, 
como uma futura professora, também da educação infantil.

Quanto ao eixo reflexivo trabalho como/da professora, denota-se, no 
decorrer dos relatórios, um viés identitário, ou seja, que proporciona aos 
alunos uma mudança em sua postura, por estar em um “novo” ambiente, 
fazendo com que este aluno se autoconsidere professor, e outros que em 
suas reflexões partem de algumas práticas da professora das turmas em 
que estão estagiando, como ponto de partida para suas futuras práticas.

Interessante foi notar que todos os momentos são oportuni-
dades para aprendizado. Um exemplo disso [...] foi a hora do 
recreio, servido em refeitório. As professoras dão autonomia 
para as crianças escolherem suas frutas e elas vão traba-
lhando seus nomes e a forma de escrever. Assim, cada etapa é 
uma oportunidade de brincar, aprender e assim desenvolver-
-se. (RELATÓRIO DISCENTE, p. 8).
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Foi de suma importância poder verificar como a professora 
enfrenta os vários desafios, que vão muito além da atividade 
pedagógica em si. (RELATÓRIO DISCENTE, p. 20).

Percebe-se que os discentes refletem que, no período da educação infan-
til, as aprendizagens de uma criança não estão apenas na escola, mas 
sim, em todas as vivências cotidianas, como no momento de brincar, de 
se alimentar, de ser cuidada. Assim um professor dessa faixa etária tem 
um papel muito importante e precisa incluir em sua prática uma diver-
sidade de vivências, ambientes , materiais e, assim, uma diversidade de 
aprendizagens.

A seguir, continuaremos com nossas análises e discussões, considerando 
os relatórios com características descritivas, a partir da nuvem de pala-
vras a seguir.

Uma estrutura bastante distinta do primeiro grupo discutido anterior-
mente, os relatórios qualificados neste segundo grupo apresentam no 
centro da nuvem de palavras (Figura 2) mais substantivos concretos 
como, por exemplo: sala, criança, livro, caderno, professora. Observa-se 
que as palavras que estão em evidência na imagem estão mais ligadas 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

FIGURA 2. 
Nuvem de 

palavras dos 
relatórios com 
características 

descritivas.
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às questões da prática da docência, voltadas à função do “fazer do pro-
fessor”, podemos inferir que seja um grupo de alunos que possui pouco 
contato com a escola de Educação Básica, que sua atenção ficou voltada 
ao fazer do professor como, por exemplo, a gestão de sala de aula.

No decorrer dos relatórios com características descritivas, observamos 
a prevalência de termos meramente descritivos que caracterizam certa 
ausência de reflexão e produção de novos significados. Os relatórios 
deste grupo são ricos em expressões, como por exemplo: “a escolinha 
tinha”, “os materiais foram”, “o primeiro dia foi”, “entrei na sala”. Estas 
características corroboram com a análise feita por Silva e Melo (2008), a 
qual nos diz que as respectivas características são bastantes semelhan-
tes ao Gênero ATA, a qual preza por objetividade e fidedignidades, dis-
tanciando-se de um viés reflexivo.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
A atuação como facilitadores de Educação a Distância (EaD) nas dife-
rentes disciplinas dos diferentes cursos de Licenciatura, oferecidos na 
Universidade Virtual do Estado de São Paulo (UNIVESP), amadureceu 
em nós, tanto individualmente como em grupo, uma série de reflexões 
a respeito dos processos de avaliação e aprendizagem. Esta experiência 
vem marcando nossa identidade profissional com ricas experiências 
de estudo, ensino e reflexões sobre os desafios da formação docente no 
âmbito da EaD. Observando que é na disciplina de Estágio Supervisionado 
que o aluno deve começar a delinear mais fortemente sua futura identi-
dade, analisar de maneira especial este momento da formação inicial do 
licenciando da UNIVESP foi uma rica oportunidade.

Explorando as dificuldades e demandas da prática avaliativa nas ati-
vidades de estágio na formação inicial de professores, pudemos pensar 
a formação dos futuros pedagogos no âmbito da EaD, frente aos desa-
fios de uma formação num ambiente virtual para quem vai atuar num 
ambiente presencial e as possibilidades da construção de experiências 
formativas vivenciadas nas escolas através das práticas de estágio e das 
trocas de aprendizagens.

Os resultados deste estudo podem indicar possíveis caminhos para uma 
prática avaliativa formativa mais eficiente e humanizada, com con-
tribuições significativas para a formação de futuros docentes e para a 
educação do município de São Paulo. Ao observarmos a distinção entre 
relatórios reflexivos e relatórios descritivos, fica clara a necessidade de 
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entendermos a aprendizagem na disciplina de Estágio Supervisionado, 
que é evidenciada através da qualidade das reflexões e articulações de 
pensamento apresentadas nos relatórios de estágio.

Assim, os relatórios de estágio devem ocupar lugar privilegiado na avalia-
ção da aprendizagem nas disciplinas de Estágio Supervisionado. O acom-
panhamento durante o estágio e a produção do texto quando feito de modo 
constante e dedicado pode favorecer uma avaliação realmente formativa 
que produz um impacto direto na formação do futuro professor.
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